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Deve-se escrever da mesma maneira como  
as lavadeiras lá de Alagoas fazem seu ofício. 
 Elas começam com uma primeira lavada, molham a roupa suja na beira da lagoa ou do 
riacho, torcem o pano, molham-no novamente, voltam a torcer.  
Colocam o anil, ensaboam e torcem uma, duas vezes.  
Depois enxáguam, dão mais uma molhada, agora jogando a água com a mão. 
 Batem o pano na laje ou na pedra limpa, e dão mais uma torcida e mais outra,  
torcem até não pingar do pano uma só gota. 
Somente depois de feito tudo isso  
é que elas dependuram a roupa lavada na corda ou no varal, para secar. 
 Pois quem se mete a escrever devia fazer a mesma coisa. 
 A palavra não foi feia para enfeitar,  
brilhar como ouro falso; 
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 Com a implementação da nova Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (PNATER) a partir de 2004, a temática assistência técnica e extensão rural (Ater) 
surgiu revigorada e fortalecida no âmbito das políticas públicas para a agricultura familiar 
brasileira. Os textos de apoio à política recorrem à estratégia didática de contraposição 
desta com as orientações dominantes no período anterior (a “Extensão Rural 
Agroecológica” versus “Extensão Rural Convencional”) ressaltando-se a magnitude da 
mudança preconizada nas orientações da configuração institucional e da ação extensionista.    
Embora os novos perfis das entidades de ATER e dos extensionistas estejam configurados 
com relativa clareza do ponto de vista teórico e durante os sete primeiros anos de sua 
implementação (2003 a 2009) foram realizadas ações com vistas a promover tais mudanças, 
registram-se dificuldades para a concretização das mesmas em favor de uma prática mais 
participativa, mais inclusiva socialmente, mais agroecológica e dirigida à agricultura 
familiar. Esta situação tem causado preocupações e a discussão de suas causas tem 
despertado interesse acadêmico e político.  Diante deste cenário, o presente trabalho parte 
do suposto que existe no país uma grande diversidade de ação extensionista e de entidades 
de ATER. Neste contexto, importa identificar em que medida estão ocorrendo tais 
mudanças a partir do momento que começam a implementar a PNATER. Nesta perspectiva, 
a pesquisa objetivou conhecer os perfis dos extensionistas e das entidades cadastradas no 
Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural (Sibrater) responsáveis pela 
implementação da política em todo o território nacional de modo a construir uma tipologia 
que permitisse situá-los em relação ao alinhamento ou não à PNATER. Depois da aplicação 
- via web - de um questionário em âmbito nacional, os dados foram analisados por meio de 
ferramentas e técnicas da Estatística Descritiva e da Análise Estatística de Dados 
Multivariados. Desta forma foram identificados três Grupos Comportamentais de 
Extensionistas: fortemente alinhados, moderadamente alinhados e levemente alinhados. 
Não foi identificado nenhum grupo formado por extensionistas não alinhados com a 
política. Quanto às entidades de Ater foram identificados três tipos de comportamentos em 
relação às suas capacidades organizacional e institucional para implementar a atual política 
nacional: um grupo Moderadamente Alinhado, outro Alinhado e o terceiro Não Alinhado. 
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Se unidos os dois primeiros grupos, verifica-se que 79,7% dos extensionistas trabalham em 
organizações alinhadas com a Pnater e que somente 20,3% atuam em organizações Não 
Alinhadas. Embora muitos autores tenham apontado dificuldades na implementação da 
política analisada, os resultados desta pesquisa demonstram que tanto os extensionista 
quanto as organizações de Ater estão se ajustando às novas proposições demonstrando 
avanços na sua implementação. 
 
 Palavras-chaves: 1. Agricultura - assistência técnica. 2. Agricultura familiar. 3. Políticas 




 With the implementation of the new National Policy on Technical Assistance and Rural 
Extension (NAPTARE) as from 2004, the area of technical assistance and rural extension 
(TARE) emerged invigorated and strengthened within the framework of public policies for 
family farming in Brazil. The supporting literature to the policy uses the didactic strategy of 
opposing their guidelines to those of the previous period (the "Agroecological Rural 
Extension versus Conventional Rural Extension") highlighting the magnitude of change 
advocated in the guidelines of the institutional setting and of the  extensionist action.  
This has caused some concern and the discussion of their causes have attracted scholarly 
and political interest. Given this scenario, this work assumes to exist in the country a great 
diversity of extensionist action and TARE entities. In this context it is important to identify 
to what extent such changes are occurring from the moment NAPTARE begins to be 
implemented. In this perspective, the research aimed to identify the profiles of extensionists 
and organizations responsible for policy implementation throughout the national territory 
registered in the Brazilian System of Technical Assistance and Rural Extension (Sibrater) 
in order to create a typology for situating them in relation to alignment or not with 
NAPTARE. After the application - via web – of a nationwide survey, data were analyzed 
using tools and techniques of Descriptive Statistics and Statistical Analysis of Multivariate 
Data. Three Groups of Extensionist Behavior were identified: strongly, moderately and 
lightly alined. There was no group of extensionists not aligned with the policy.  
With regard to TARE organizations, three types of behavior in relation to their 
organizational and institutional capacities to implement the current national policy were 
identified: moderately aligned, aligned, and another third group non-Aligned.  
If the first two groups are put together, it is verified that 79.7% of the extensionists work in 
organizations aligned with the TARE and only 20.3% work in organizations not aligned.  
Although many authors have pointed to difficulties in implementing the analyzed policy, 
the results of this study demonstrate that both the extension workers and TARE 
organizations are adjusting to the new propositions showing progress in its implementation.  
 Keywords: 1. Agriculture - Technical Assistance. 2. Family farming. 3. Public policies. 4. 
Sustainable development. 5. Rural Extension. 
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Com a implementação, a partir de 2004, da nova Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural – Pnater, a temática assistência técnica e extensão rural (Ater) 
surge revigorada e fortalecida no âmbito das políticas públicas para a agricultura familiar 
brasileira. 
Nas últimas décadas os serviços de Ater vêm passando por um processo de 
profundas mudanças. O tradicional modelo de serviço público comprometido com a 
implementação verticalizada de políticas modernizadoras caiu em descrédito e diversos 
países vêm experimentando mudanças no formato institucional da oferta destes serviços, 
paralelamente às estratégias de promoção do desenvolvimento rural (FEDER et al., 1999; 
RIVERA e ALEX, 2004).  
No caso brasileiro, a disposição à reorientação dos serviços de Ater tornou-se mais 
evidente após a implementação da Pnater.  Esta nova política deriva de um processo de 
profunda reflexão sobre os impactos da ação extensionista orientadas pelas políticas de 
modernização da agricultura e tem suas origens em meados da década 1980 e que foi 
amadurecida com o “repensar” e, especialmente, um conjunto de eventos de discussão 
realizados ao final da década de 1990 (BERGAMASCO, 1983; CANUTO, 1984; 
FIGUEIREDO, 1984; FONSECA, 1985; QUEDA, 1987; OLIVEIRA, 1987; CAPORAL, 
1991; SILVEIRA, 1992; RODRIGUES, 1994; DELGADO, 1997; CANUTO, 1998; 
PINTO, 1998; CAPORAL e COSTABEBER, 2000ª).  
A Pnater prevê um conjunto significativo de mudanças em relação à configuração 
institucional, direcionamento e orientação metodológica da ação extensionista em relação à 
proposta de Ater do período do “milagre brasileiro”. O texto da política contrapõe 
recorrentemente as orientações dominantes no período anterior a mesma - “Extensão Rural 
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Agroecológica” versus “Extensão Rural Convencional” - ressaltando-se a magnitude e 
radicalidade da mudança preconizada nas orientações da configuração institucional e da 
ação extensionista (CAPORAL, 2007).   
Estas mudanças de orientação ficam mais evidentes quando se examinam as 
características de cada um daqueles modelos de Ater, doravante denominadas Ater 




foi orientado pelas premissas econômicas: incremento de renda e bem 
estar mediante a transferência de tecnologias, aumento da produção e produtividade; a Ater 
Agroecológica passa a ser balizada pelas dimensões da abordagem Ecossocial: busca de 
estilo de desenvolvimento sócio-economicamente equilibrado, ambientalmente sustentável 
segundo diretrizes da Agenda 21 Mundial
1
. 
Esta mudança não ocorre de forma rápida, mecânica e passiva, apenas com a 
institucionalização da política pelo governo federal. Diversos atores estão envolvidos no 
processo de implementação: governos estaduais, governos municipais, técnicos 
extensionistas, movimentos sindicais e sociais, organizações não governamentais, 
agricultores patronais, agricultores familiares, centros de ensino e pesquisa, mídia, 
empresas privadas, cooperações técnicas internacionais etc. Estes atores, ao manifestarem 
seus interesses públicos ou privados, adotam ou não o que está proposto pela Pnater. 
Desta forma, dentre tantos desafios dos gestores desta política do governo federal, 
um deles é a condução do processo de transição da Ater Convencional para a Ater 
Agroecológica, fazendo uma analogia ao processo da “transição agroecológica” ao 
substituir o modelo de produção agrícola convencional para um modelo agroecológico, o 
que permite doravante se referir ao processo de Ater em análise como “transição de Ater”. 
Esta “transição de Ater” se configura dentro de um processo lento e gradual que 
obedece determinantes políticos, sociais, ambientais e econômicos que ocorreram antes da 
Pnater e ocorrerão durante a sua implementação. Por limitação de tempo para a realização 
desta pesquisa, a mesma focará sua análise somente no ator “extensionista”. A sua escolha 
se justifica pelo fato de ser ele o profissional que deve adotar as orientações da política de 
Ater nos serviços que desenvolve junto aos beneficiários da mesma. 
                                                 
1 Para conhecer em mais detalhes uma comparação entre a Ater convencional e a Ater agroecológica ver CAPORAL (2007). 
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Embora o novo perfil da ação extensionista esteja configurado com relativa clareza 
do ponto de vista teórico na Pnater e o governo realize ações com vistas a promover a 
transição, existem dificuldades para se concretizar as mudanças. Em texto recente, Caporal 
e Ramos (2007, p.5) argumentam que, 
apesar dos esforços do Dater para executar um subprograma de formação de 
agentes de Ater e do apoio financeiro direto e continuado que tem oferecido às 
entidades de Assistência Técnica e Extensão Rural, ainda se observa uma 
enorme força de inércia que faz com que os serviços sigam pautados por velhas 
práticas difusionistas, usando as obsoletas metodologias de extensão que, se 
foram úteis para a etapa de introdução da “modernização conservadora,” 
mostram-se ineficientes e inadequadas quando se preconiza a necessidade de uma 
nova Extensão Rural, baseada no enfoque agroecológico. 
 
Esta situação tem causado preocupações e a discussão de suas causas tem 
despertado interesse acadêmico e político.  No entender daqueles autores a reflexão sobre 
as causas da inércia, “... precisa ser, urgentemente, compartilhada com as entidades e os 
agentes de Ater do setor público estatal e não estatal, para que mais pessoas possam 
discutir este tema e contribuir para promover mudanças ...”. (idem, p. 2) 
Observa-se um conjunto de trabalhos que abordam este tema: CAPORAL e 
RAMOS (2007); DIESEL et al. (2007); DIESEL et al. (2006); SOUZA(2006). 
DIESEL et al. (2006) trabalhando sobre a questão da diversidade e fragmentação 
da ação extensionista nas organizações públicas de extensão rural no Brasil, constatam que 
existe uma grande diversidade na orientação desta ação ao nível das unidades locais do 
sistema brasileiro de extensão rural. Esta diversidade indicaria a existência tanto de 
organizações e extensionistas locais “alinhados” com a nova política de Ater, quanto às 
organizações e extensionistas locais atuando segundo a Ater convencional.  Para explicar 
esta diversidade empírica os autores recorrem a um modelo que apresenta a orientação da 
ação extensionista como uma resultante da interação de diferentes forças, que podem ter 
intensidades e sentidos distintos, resultando ora numa Ater convencional, ora numa Ater 
mais participativa. Entre as forças relevantes destacadas para a interpretação das situações 
locais em relação a adoção dos conceitos da Pnater, incluem-se: a) tradição da organização 
(que geralmente constitui uma força conservadora na medida em que motiva os 
extensionistas a agirem conforme a experiência passada); b) convicções pessoais do 
extensionista (que podem constituir força conservadora ou renovadora conforme a natureza 
da formação do técnico); c) abordagens teórico-metodológicas dos programas e projetos 
4 
 
governamentais e de parceiros de execução obrigatória (podem constituir forma 
conservadora ou renovadora conforme sua natureza); e d) pressão do público alvo (pode 
constituir força renovadora ou conservadora conforme o grau de organização social dos 
agricultores). 
Outro ponto importante deste trabalho e que está na ordem do dia, é que a 
implementação da Pnater alimenta o debate de alguns temas e conceitos que ganharam 
impulso ao longo dos últimos anos: o desenvolvimento sustentável, a agricultura familiar, o 
enfoque sistêmico e participativo na prática extensionista e a incorporação de práticas 
sociais e ambientais nas empresas públicas e privadas. 
Neste contexto, o problema identificado na “transição de Ater”, em curso há sete 
anos, ou seja de 2003 a 2009, é que ainda as ações desenvolvidas pelos extensionistas são 
orientadas por conceitos da Ater convencional, dificultando a implementação da Pnater e a 
transição para a nova Ater: participativa, construtivista, agroecológica e baseada na 
sustentabilidade.  
Em outras palavras, o problema da pesquisa é identificar se está ocorrendo 
mudanças nas orientações dos serviços de Ater ofertados aos agricultores brasileiros com a 
implementação da Pnater, especialmente na configuração institucional e na orientação da 
ação extensionista nos serviços prestados pelas entidades de Ater. 
Para tanto, as hipóteses deste trabalho são: 
1) A implementação da Pnater está promovendo mudanças na configuração 
institucional das entidades prestadoras de serviços de Ater, bem como na ação 
extensionista, no sentido de uma Ater participativa, construtivista, agroecológica e 
visando a sustentabilidade. 
2) A falta de concordância entre as políticas e diretrizes das organizações e a Pnater 
limita a transição da ação extensionista de acordo com uma Ater participativa, 
construtivista, agroecológica, e baseada na sustentabilidade. 
Neste contexto, sugere-se que a internalização pelos extensionistas das 
implicações socioeconômicas e ambientais do processo de modernização da agricultura 
brasileira e das dimensões da sustentabilidade constitui fator limitante para as mudanças 




Neste sentido, o objetivo geral é verificar se o processo de implementação da 
Pnater no período de 2003 a 2009 está contribuindo para que ocorram mudanças na 
prestação dos serviços públicos e privados de Ater, em relação à configuração institucional 
e à ação extensionista. E os objetivos específicos são: 
1) Analisar o processo de elaboração da Pnater; 
2) Identificar os determinantes históricos e políticos no processo de elaboração da 
Pnater; 
3) Analisar a implementação da Pnater no período de 2003 a 2009; 
4) Identificar os perfis dos extensionistas e criar uma tipologia de alinhamento com 
a Pnater; 
5) Identificar o alinhamento das entidades de Ater com a Pnater; 
Espera-se que este estudo contribua com a qualificação e consolidação da atual 
política nacional de Ater comprometida com os referenciais do desenvolvimento 






2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
 
Os estudos de políticas públicas caracterizam-se pelo enfoque sistêmico e pela 
natureza analítica descritiva. A avaliação de políticas públicas é um processo provedor de 
informações fundamentais para o entendimento quanto aos caminhos que conduziram aos 
resultados obtidos, sejam eles relacionados aos objetivos finais da política ou a situações e 
etapas intermediárias (COEHN & FRANCO, 1999). 
Segundo QUEDA (1987, p. 2-3) as avaliações internas dos serviços de extensão 
rural podem ser feitas mediante o estudo dos métodos que dizem respeito à relação com o 
público; dos critérios de medição de eficácia e ainda mediante a avaliação de obstáculos 
que impedem um serviço de extensão a atingir um desempenho satisfatório. O presente 
trabalho tenta se enquadrar neste último aspecto. 
O presente estudo se propõe a analisar em que medida está ocorrendo mudanças na 
configuração institucional e na orientação da ação extensionista nas entidades prestadoras 
dos serviços de Ater credenciadas no Sibrater do Dater/SAF/MDA
2
 a partir da 
implementação da atual Pnater. O objeto construído, portanto, não é nem o Estado, nem a 
Organização, nem o Extensionista, embora a partir deles se tenha caminhado na busca do 
verdadeiro objeto de pesquisa, ou seja, as mudanças ocorridas em suas práticas e funções 
que se estabelecem a partir da implementação da nova política de Ater. 
Parte-se do pressuposto, estabelecido com base nas revisões bibliográficas e na 
experiência do pesquisador que atua há 20 anos junto às entidades de Ater (ora como 
funcionário, ora consultor, ora como parceiro), de que mudanças estão ocorrendo na 
configuração institucional e na prática da ação extensionista e que os entraves a estas 
mudanças encontram-se principalmente dentro e não fora do contexto 
Estado/Organização/Agente.  
Assim, o fato de se trabalhar com e no interior de uma organização, justifica-se a 
necessidade em buscar apoio nas abordagens conceituais do neo-institucionalismo 
                                                 
2 Uma relação das Entidades de Ater Credenciadas no Sibrater encontra-se Disponível em:  
http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/programas/Gesto_do_Sibrater/2454354 link Relação de Entidades de Ater Credenciadas - 
Atualização: 10/11/2009  
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histórico, para que, de forma complementar possibilite o enriquecimento no conjunto da 
análise. 
Trata-se de um trabalho que aborda a nova Ater proposta aos agricultores 
familiares brasileiros após o ano de 2003. Esta nova Ater amplia o universo das entidades 
prestadoras destes serviços que antes da década de 1990 eram restritos à chamada extensão 
rural pública e estadual, ou seja, dos serviços de assistência técnica e extensão rural 
oferecidos, organizados juridicamente e financiados única e exclusivamente pelo Estado. 
Desta forma, este estudo incluirá além das tradicionais instituições públicas estaduais de 
Ater, as instituições não estaduais prestadoras destes serviços como: organizações não 
governamentais, empresas de consultorias privadas, associação e cooperativas de técnicos, 
centros de ensino de nível superior e médio.  
Esta pesquisa pretende realizar um estudo nacional, isto é, nas entidades de Ater 
credenciadas no Sibrater e oficialmente autorizadas a prestarem os serviços de Ater 
segundo orientação da Pnater. 
Devido à complexidade do trabalho, foram consultados especialistas em 
metodologia e em avaliação de políticas públicas bem como identificar ferramentas e 
procedimentos estatísticos adequados ao perfil da pesquisa. Para o apoio estatístico contou-
se com a colaboração da equipe do Centro de Estudos do Risco (CER) do Departamento de 
Estatística da UFSCar
3
 que apresentou as ferramentas tecnológicas e estatísticas para coleta 
e análise de dados de forma on-line, além de todos os procedimentos estatísticos que 
possibilitaram realizar as análises propostas para esta tese. 
Tendo em vista a execução e os objetivos propostos, considerou-se necessário 
seguir a pesquisa com o apoio nas técnicas da metodologia qualitativa e quantitativa 
aplicadas às Ciências Sociais (CHIZZOTTI, 2001). Desta forma, estruturou-se a 
metodologia da pesquisa em duas partes: a técnica qualitativa foi utilizada para atualizar a 
história de Ater no país (Capítulo 3) e para analisar a implementação da Pnater nos seus 
primeiros anos (Capítulo 4) outra quantitativa, para avaliar os alinhamentos tanto dos 
extensionistas (Capítulo 5) quanto das organizações de Ater (Capítulo 6) à Pnater, como 
detalhado a seguir. 
                                                 
3 Esta equipe foi constituída pela Profa. Dra. Teresa Cristina M. Dias e Prof. Dr. Francisco Louzada Neto, mestrandos Anderson L. Souza 
e Cleyton Z. Oliveira e graduandos Jadson Marcelino, Marina Mancini e Júlia Pettan. 
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2.1. CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DA PNATER 
 
Esta parte refere-se aos estudos e levantamentos das informações – primárias e 
secundárias - que objetivaram identificar e analisar todas as fases do Ciclo Político da atual 
política nacional de Ater. Para tanto, foi realizado um estudo aprofundado e crítico destas 
fases tomando como ponto de partida a extinção da Embrater ocorrida em 1990 até 2009 
buscando identificar suas bases conceituais, operacionais, estruturais, políticos, 
organizacionais e de recursos humanos. 
O âmbito da pesquisa exigiu um detalhado levantamento bibliográfico, não só 
relativo a estudos e trabalhos científicos sobre a temática das políticas de extensão rural e 
de desenvolvimento rural no Brasil, mas também a utilização de textos e documentos 
oficiais das instituições oficiais e não oficiais de Ater, de circulação aberta ou restrita, tais 
como boletins, manuais, relatórios, programas e planos diretores, que orientam a prática e 
estabelecem objetivos e diretrizes para as atuações neste campo.  
As informações foram obtidas junto ao Dater/SAF/MDA, Asbraer, Sibrater, 
movimentos sociais, organizações não governamentais, representações políticas da 
agricultura familiar e demais participantes da construção e implementação desta política.  
Complementarmente às informações obtidas de estudos e documentos, foram 
realizadas entrevistas com os gestores da política em Brasília, com implementadores chaves 
nos estados e com os profissionais que deram significativas contribuições durante o período 
de debates e construção da nova Ater. Estes entrevistados deram seus depoimentos pessoais 
sobre o período de 1990 a 2009.  
Além destes, também foi realizada a coleta das percepções de diversos atores 
chaves que participaram das fases do Ciclo Político da Pnater e contribuíram para a 
construção e implementação da mesma. 
 
 
2.2. ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DA PNATER DE 2003 A 2009 
 
No capítulo 4 é analisada a implementação da Pnater pelo Dater/SAF/MDA nos 
anos de 2003 a 2009, tomando-se como indicadores a aplicação dos recursos financeiros, 
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suas fontes e instrumentos de repasse; as parcerias institucionais para a oferta de serviços 
de Ater e a capacitação dos beneficiários como previstos na política. 
Para tanto, informações primárias e dados brutos foram levantados diretamente 
nos processos dos contratos e convênios dos arquivos da Coordenação de Fomento a Ater 
do Dater, em relatórios técnicos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e do Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura (IICA) participantes 
da cooperação técnica com a SAF/MDA. Também deram grandes contribuições os 
trabalhos técnicos de MARCHETTI (2007a; 2007b; 2007c; 2007d e 2009), INTINI (2006) 
e as entrevistas com os gestores e assessores nacionais da PNATER.  
Os dados foram tabulados, sistematizados e analisados seguindo as orientações 
metodológicas da Estatística Descritiva. 
 
 
2.3.  AVALIAÇÃO DO PERFIL DOS EXTENSIONISTAS E DAS ORGANIZAÇÕES 
DE ATER 
 
Esta é a etapa empírica da pesquisa e objetiva analisar em que medidas estão 
ocorrendo as mudanças na ação extensionista (Capítulo 5) e nas orientações das entidades 
de Ater (Capítulo 6) e para a implementação da Pnater.  Nesta seção caracterizam-se a 
descrição da população em estudo, os procedimentos de coleta e de análise das informações 
coletadas. 
 
2.3.1. Caracterização do Universo Pesquisado 
 
Em 10/11/2009 o Brasil apresentava um total de 532 entidades prestadoras dos 
serviços de Ater credenciadas junto ao Banco de Dados da Coordenação de Relações 
Institucionais e Gestão do Sibrater do Dater/SAF/MDA
4
 que empregam 18.889 
extensionistas. Estas entidades constituem dois grupos distintos: instituições públicas 
estaduais e instituições não estaduais de Ater.  
                                                 
4 Disponível em: http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/programas/Gesto_do_Sibrater/2454354 link Relação de Entidades de Ater 
Credenciadas – Acesso em: 10/11/2009  
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O grupo das instituições públicas estaduais de Ater é composto pelas 27 entidades 
associadas à Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e 
Extensão Rural - Asbraer
5
 sediadas em todo o país e subdivididas em Emateres nos estados 
do DF/MG/PA/PB/PR/PI/RJ/RN/RS/RO/CE, Incaper no ES, Empaer no MT, Seaprof no 
AC, CATI em SP, Agraer no MS, Idam no AM, Seagri em AL, EBDA na BA, IPA em PE, 
Epagri em SC, Ruraltins no TO, Agenciarural em GO, Rurap no AP, Deagro em SE, Agerp 
no MA e Dater em RR.  Essas instituições são responsáveis pela prestação dos serviços 
públicos de Ater em seus estados como pode ser visto na Tabela 1 e o mapa da Figura 1 
ilustra a distribuição das instituições públicas estaduais de Ater associadas à Asbraer. 
          
Figura 1 – Instituições públicas estaduais de Ater associadas à Asbraer - Mapa do Brasil. 
 
Fonte: Asbraer. Site: http://www.asbraer.org.br/Portal.cgi?flagweb=tpl_conteudo&id=317. 
Acessado em: 20/07/2009. 
                                                 
5 A Asbraer é uma sociedade civil, de direito privado, sem fins lucrativos, fundada em 21 de março de 1990. Criada após a extinção da 
Embrater, A Asbraer tem o objetivo de divulgar e valorizar o trabalho da Extensão Rural realizado por suas associadas em todos os 
estados brasileiros.  
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TO RURALTINS Instituto de Desenvolvimento Rural de Tocantins 
AP RURAP Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá 
AC SEAPROF Secretaria de Extensão Agroflorestal e Produção Familiar 
RR 
Dater/RR 
Secretaria de Estado de Agricultura de Roraima – Departamento de Assistência 
Técnica e Extensão Rural 
PA Emater/PA Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Pará 
RO Emater/RO Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondônia 
AM 
IDAM 




RN Emater/RN Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte 
AL 
SEAGRI 
 Superintendência de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural - Secretaria 
de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário 
BA EBDA Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola S. A. 
PB Emater/PB Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba 
PE IPA Instituto Agronômico de Pernambuco 
SE EMDAGRO Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe 
MA AGERP Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural do Maranhão 
CE Emater/CE Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará 
PI Emater/PI Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Piauí 
Sudeste 
 
ES INCAPER Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 
SP CATI Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
RJ Emater/RJ Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio de Janeiro 




MT EMPAER Empresa Matogrossense de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural S. A. 
GO SEAGRO Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Goiás 
DF Emater/DF Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal 
MS AGRAER Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural 
Sul 
PR Emater/PR Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural 
SC EPAGRI Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. 
RS 
Emater/RS 
Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão 
Rural 
 Fonte:Asbraer. Brasília: 2009. (Atualizado em maio de 2009). (Adaptado pelo autor para esta tese).  
 
O Cadastro de Pessoa Física e Pessoa Jurídica fornecido pelas entidades de Ater ao 
Dater mostram que estas 27 instituições públicas estaduais empregam 12.435 extensionistas  
12 
 
sendo 6.792 com nível superior e 5.643 com nível médio (Tabela 2). Em entrevista, José 
Silva Soares
6
 afirmou que estas entidades atuavam em 4.596 municípios atendendo 2,8 
milhões de famílias de agricultores.  
 
Tabela 2 – Técnicos, veículos e computadores das instituições públicas estaduais de Ater. 
 





Nº TEC  
NIV SUP 
Nº TEC  
NIV MED TOTAL VEICULOS COMPUTADORES 
N AC 2 62 105 167 114 23 
NE AL 1 67 45 112 67 63 
N AM 1 91 146 237 142 67 
N AP 1 12 24 36 30 38 
NE BA 3 326 182 508 290 218 
NE CE 1 192 158 350 254 765 
DF DF 1 70 31 101 136 162 
SE ES 1 133 74 207 0 0 
CO GO 1 147 113 260 461 334 
NE MA 3 151 144 295 98 151 
SE MG 2 1042 1224 2266 1109 1303 
CO MS 2 228 103 331 257 347 
CO MT 
 
63 67 130 272 319 
N PA 3 500 527 1027 166 271 
NE PB 2 82 159 241 346 242 
NE PE 1 219 208 427 0 0 
NE PI 2 304 156 460 229 352 
S PR 1 445 331 776 975 1012 
SE RJ 1 182 117 299 197 183 
NE RN 1 170 203 373 4 65 
N RO 3 198 243 441 472 512 
N RR 2 50 60 110 59 41 
S RS 5 770 454 1224 1213 1827 
S SC  3 431 286 717 1063 1346 
NE SE  1 88 62 150 219 290 
SE SP 5 661 326 987 1476 482 
N TO 1 108 95 203 205 243 
TOTAL   50 6792 5643 12435 9854 10656 
 Fonte: Dater/MDA em 18/06/2009. (Adaptado pelo autor para esta tese).  
                                                 
6 José Silva Soares é Engenheiro Agrônomo e atual presidente da Emater – MG e da Asbraer. Entrevista concedida em Brasília em 
outubro de 2009. 
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O grupo das instituições não estaduais prestadoras dos serviços de Ater 
credenciadas no Sibrater/Dater/SAF/MDA é composto por 505 organizações sendo elas: 
organizações não governamentais (ONGs); prefeituras municipais; empresas de assessoria e 
consultoria privadas; associações e cooperativas de profissionais prestadores de serviços de 
Ater; Instituto Estadual de Terras; Sindicatos de trabalhadores rurais
7
. O Cadastro de 
Pessoa Física e Pessoa Jurídica fornecido pelas instituições não estaduais de Ater ao Dater 
mostram que elas empregam um total de 6.454 extensionistas sendo 4.149 com nível 
superior e 2.305 com nível médio (Tabela 3).   
 
Tabela 3 – Técnicos, veículos e computadores das instituições não estaduais de Ater. 
 
Informações Totais 
Nº de Credenciadas 505 
Técnicos de Nível Superior 4149 
Técnicos de Nível Médior 2305 
Total de Técnicos 6454 
Nº Veículos 2766 
Nº de Computadores 6454 
Fonte: Dater/MDA atualizado em 19/06/2009. (Adaptado pelo autor para esta tese). 
 
 
2.3.2. Instrumento de coleta de dados 
 
Durante todo o procedimento da pesquisa optou-se pela coleta de informação por 
intermédio de questionários auto-aplicáveis implementados via web.  
Os questionários auto-aplicáveis são um meio eficiente para obter informações 
sobre as percepções, sentimentos, crenças e motivações das pessoas. Apesar de o autor da 
tese desconhecer o tempo e a atenção que cada entrevistado dedicou ao respondê-los, 
SELLTIZ et al. (1967) afirmam que as pessoas sentem mais confiança em seu anonimato e 
se sentem mais livres para exprimir suas opiniões do que numa entrevista pessoal. Outro 
fato positivo na utilização de questionários auto-aplicáveis, segundo o mesmo autor (1967) 
é a diminuição da pressão para uma resposta imediata, podendo a pessoa refletir 
                                                 
7 Disponível em: http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/programas/Gesto_do_Sibrater/2454354 link Relação de Entidades de Ater 
Credenciadas – Acesso em 10/11/2009  
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cuidadosamente sobre cada aspecto, sem responder com o primeiro pensamento que lhe 
ocorrer. 
Entre as desvantagens de seu uso são apontadas a baixa proporção de respostas, 
afetando a representatividade da amostra, e a possibilidade de compreensão incorreta do 
sentido exato das perguntas, comprometendo as respostas (ALMEIDA, 1989). Nesta tese 
observou-se também uma baixa taxa de respostas, porém, como veremos mais a frente isto 
não afetou a representatividade da amostra.  
Desta forma, o questionário “Perfil dos extensionistas e das organizações de Ater” 
foi disponibilizado via Internet aos extensionistas atuantes nas instituições públicas 
estaduais e não estaduais autorizadas a prestarem os serviços de Ater cadastradas no 
Sibrater/Dater/SAF/MDA. Estes questionários ficaram disponíveis por 30 dias corridos e 
tal acesso aconteceu através de uma carta senha (ANEXO 1) que disponibilizava o acesso 
aos respondentes no endereço  
http://200.136.219.122/dados/ater/01_logarquestionario_Ater.php, no qual o questionário 
virtual foi acessado mediante a apresentação de login e senha individual sigilosa, enviadas 
por e-mail a cada um dos técnicos presentes na listagem. Além disso, o e-mail continha um 
texto informativo sobre o projeto, explicando os objetivos da pesquisa e assegurando aos 
respondentes que o processo será realizado de forma totalmente sigilosa sendo que, em 
hipótese alguma, informações pessoais seriam repassadas a terceiros.  
O questionário (Anexo 2) continha 58 questões (57 fechadas e 1 aberta) divididas 
em três segmentos:  
o Segmento 1 – “Informações Gerais” contendo as questões de 1 a 17. Objetivava 
obter dados gerais sobre o extensionista – idade, formação acadêmica e profissional, 
tempo de trabalho na Ater, onde trabalhava e a forma de atuação profissional; 
o Segmento 2 – “Temático” contendo as questões de 18 a 38. Objetivava captar o 
entendimento do extensionista a respeito dos temas apresentados nos princípios da 
Pnater orientadores da ação extensionista e definidos em MDA (2004) - 
modernização da agricultura, agricultura familiar, reforma agrária, agroecologia, 
gestão social, metodologia participativa etc.. 
o Segmento 3 - “Cultura Organizacional” contendo as questões de 39 a 57. 
Objetivava captar o alinhamento das organizações de Ater com a Pnater a partir da 
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percepção que o entrevistado tem em relação aos elementos que conformam o 
desenho e a cultura organizacional proposto por BETHLEM (2004) – missão e 
valores, processos internos, motivação e participação dos agricultores familiares. 
Estes questionários foram elaborados a partir do referencial teórico adotado que se 
baseia em duas categorias de análises: a orientação da ação extensionista e a adequação 
institucional/organizacional da prestadora dos serviços de Ater. Para mensurar a ação 
extensionista tomou-se como variáveis os 12 eixos temáticos da Pnater e para a adequação 
institucional/organizacional, os 4 elementos que conformam o desenho e a cultura 
organizacional como pode ser visto resumidamente na Tabela 4. 
 







Modernização da agricultura 















Gênero, geração e etnia 





Missão e Valores 
Motivação e crescimento profissional 
Participação e satisfação dos agricultores familiares 
Processos Internos 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
 
2.3.2.1. Segmento 1 - Questionário de Informações Gerais 
O Questionário de Informações Gerais teve a finalidade de caracterizar os 
participantes do estudo. Para tanto foram elaboradas 17 perguntas: seis para levantar 
informações de ordem pessoal (sexo, idade, formação educacional, profissional e etc.) e 
onze para identificar a forma de atuação profissional atual (metodologia de trabalho 
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 utilizada; definição do público prioritário; forma de participação dos agricultores 
familiares em seus projetos de desenvolvimento rural sustentáveis, etc.).  
Também foram incluídas neste questionário perguntas relacionadas à forma de 
atuação profissional objetivando aferir em que medida eles aplicavam os princípios da 
Pnater em suas atividades extensionistas. Nesta parte do questionário as questões foram 
apresentadas com opções de múltiplas escolhas no qual o respondente deveria escolher uma 
única alternativa. Os princípios auferidos por meio destas questões se orientam pelos eixos 
temáticos da Pnater, detalhados no Capítulo 3 tendo uma questão formulada para cada eixo 
temático:  
o Articulação Ater - Pesquisa – Ensino - Agricultor. 
o Agricultura Familiar. 
o Desenvolvimento sustentável. 
o Uso de Metodologias Participativas. 
o Atuação em Redes de Ater.  
 
 
2.3.2.2. Segmento 2 - Questionário Temático 
Para avaliar o grau de alinhamento dos extensionistas com a atual política foi 
aplicado um questionário contendo questões relacionadas com os eixos temáticos 
norteadores dos princípios da Pnater, os quais apresentam alguns desafios para as ações dos 
extensionistas e para as organizações ao prestarem estes serviços aos agricultores familiares 
(MDA, 2004).  
Nesta parte do questionário as questões foram apresentadas por meio de frases, 
afirmativas ou negativas, às quais o entrevistado deveria escolher uma única alternativa 
dentre concordância total, concordância parcial, sem opinião formada, discordância total ou 
discordância parcial. A opção escolhida foi confrontada com os pesos da Escala Likert que 
indicam, para este questionário, o grau de alinhamento do extensionista com a Pnater.   
Os princípios auferidos por meio destas questões também se orientam pelos eixos 
temáticos da Pnater que se encontram detalhados no Capítulo 3 e são mostrados, com os 
seus respectivos números de questões, a seguir: 
o Inclusão social: uma questão formulada.  
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o Agroecologia e transição agroecológica: duas questões formuladas. 
o Gênero, geração, raça e etnia: uma questão formulada.  
o Articulação Ater - Pesquisa – Ensino - Agricultor: uma questão formulada. 
o Geração de ocupação e renda: uma questão formulada.  
o Gestão e participação social: duas questões formuladas. 
o Uso de Metodologias Participativas: duas questões formuladas. 
o Segurança Alimentar e Nutricional: uma questão formulada. 
o Modernização da agricultura: duas questões formuladas. 
o Agricultura Familiar: duas questões formuladas. 
o Realidade Social: uma questão formulada. 
o Público compromisso: duas questões formuladas 
o Desenvolvimento sustentável: duas questões formuladas 
o Reforma Agrária: duas questões formuladas 
 
 
2.3.2.3. Segmento 3 - Questionário Cultura Organizacional 
O objetivo deste questionário foi avaliar, a partir da percepção do extensionista, a 
contribuição da Pnater para a adequação institucional/organizacional das organizações de 
Ater, ou seja, para adequar as capacidades das entidades de Ater em oferecer produtos e 
serviços consoantes às orientações da política. Desta forma, determinou-se o grau de 
alinhamento das organizações de Ater em relação à política.  
Utilizando-se os referenciais teóricos das abordagens, comportamental e sistêmica, 
da Teoria Geral da Administração e a metodologia do “Boletim Balanceado” descrita 
adiante, a pesquisa buscou conhecer a percepção dos extensionistas com relação à nova 
conjuntura de trabalho e aos impactos na organização interna e nas comunidades rurais 
promovidas a partir da implementação da Pnater. 
Da abordagem sistêmica uma importante ferramenta de análise é o Boletim 
Balanceado (Balanced Scorecard ou BSC) cuja adaptação ao nosso objeto de estudo 
permite visualizar como a Pnater pode influenciar uma entidade Ater. A Figura 2 ilustra a 
estrutura deste Boletim Balanceado. 
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Figura 2 - Boletim Balanceado adaptado à Pnater 
 
Fonte: Adaptado pelo autor a partir de PINTO (1998). 
 
Desta forma, foram incluídas neste questionário perguntas relacionadas ao tipo de 
orientação da entidade Ater para execução de suas atividades extensionistas objetivando 
aferir em que medida ela se norteia pelos princípios e diretrizes da Pnater.  
Nesta parte do questionário as questões foram apresentadas por meio de frases, 
afirmativas ou negativas, às quais o entrevistado deveria escolher uma única alternativa 
dentre concordância total, concordância parcial, sem opinião formada, discordância total ou 















pela Organização de 
Ater 
Processos Internos 
da Organização de 
Ater 
Pnater 
Como são avaliados os 
produtos e serviços 
oferecidos pela 
Organização de Ater? 
 
Como a organização 
de Ater é vista pela 
sociedade em geral? 
 
Em que a organização de 
Ater deve ser melhor? 
Como melhorar os 
processos internos e 
possibilitar inovações 




indicam, para este questionário, o grau de alinhamento da entidade de Ater com a Pnater a 
partir da percepção de seu extensionista.   
A proposta de avaliação organizacional a partir destes aspectos abrange, então, os 
seguintes tópicos adaptados a partir de BETHLEM (2004) e se encontram detalhados no 
Capítulo 3:  
o Missão e valores da organização de Ater: cinco questões foram formuladas 
o Processos internos da organização de Ater: cinco questões foram formuladas 
o Motivação e crescimento profissional proporcionado pela organização de Ater: 
cinco questões foram formuladas 
o Participação e satisfação dos agricultores familiares em relação aos serviços de Ater 




2.3.3. Composição da Amostra  
 
Para esta pesquisa tomou-se como universo amostral as listagens dos endereços 
eletrônicos das entidades de Ater credenciadas que disponibilizaram dos seus extensionistas 
ao Sibrater/Dater/SAF/MDA
8
 e da Cati/SP que foi cedida pela própria instituição. Com 
estas listagens foi elaborada a Tabela 5 que mostra o número de endereços eletrônicos dos 
extensionistas distribuídos por tipo de instituição em cada unidade da federação. 
Nota-se que foi disponibilizado para a pesquisa um total de 7.703 endereços 
eletrônicos (41% do universo total dos extensionistas) sendo 5.485 de extensionistas 
atuantes nas instituições públicas estaduais (44% dos extensionistas destas instituições) e 
2.218 atuantes nas instituições não estaduais de Ater (34% dos extensionistas destas 
instituições). Além disto, a Tabela 5 mostra que não participaram da pesquisa os 
extensionistas das instituições públicas estaduais dos estados de TO, AC, RR, PA, BA, PB, 
GO, SC e RS e os extensionistas das instituições não estaduais de AL e AP porque suas 
instituições não disponibilizaram ao Sibrater os endereços eletrônicos de seus profissionais. 
 
                                                 
8 Esta listagem foi cedida pelo Sibrater ao autor no ano de 2009 em caráter exclusivo para a realização desta pesquisa. 
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Tabela 5 – Número de endereços eletrônicos dos extensionistas por tipo de instituição por estado 
No. Região Estado 
No. de endereços eletrônicos dos extensionistas por instituição 
Instituições públicas 
estaduais 










TO 0 13 13 
2 AP 58 0 58 
3 AC 0 30 30 
4 RR 0 14 14 
5 PA 0 222 222 
6 RO 396 14 410 
7 AM 











RN 25 33 58 
9 AL 142 0 142 
10 BA 0 406 406 
11 PB 0 26 26 
12 PE 116 103 219 
13 SE 157 58 215 
14 MA 97 102 199 
15 CE 582 109 691 






ES 198 22 220 
18 SP 358 235 593 
19 RJ 81 18 99 
20 MG 






MT 287 39 326 
22 GO 0 56 56 
23 DF 113 19 132 
24 MS 
158 68 226 
25 
Sul 
PR 751 108 859 
26 SC 0 91 91 
27 RS 0 345 345  
   TOTAL 
5.485 2.218 7.703 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor a partir das listagens fornecidas pelo Sibrater/Dater/SAF/MDA e CATI/SP. Atualizado em 
15/12/2009. 
 
Os Extensionistas desempenham suas funções em escritórios Locais, Regionais ou 
Centrais de suas entidades de Ater. 
Tais listagens continham somente o nome e o endereço eletrônico de cada 
profissional. Porém, ao serem analisadas, identificou-se que havia nomes sem os 
correspondentes endereços eletrônicos e ainda, em alguns dos endereços eletrônicos, foram 
encontrados erros de digitação que ao serem testados não passaram no teste de validade de 
envio/recebimento. Ou seja, o sistema utilizado verificava se o endereço de e-mail do 
respondente realmente existia, em caso negativo retornava uma mensagem de erro. Desta 
forma, do total fornecido, foram considerados endereços eletrônicos válidos para a pesquisa 
6.474, o que representa 34% dos endereços eletrônicos dos extensionistas do Brasil como 
pode ser visto na Tabela 6. 
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Tabela 6 – Universo das entidades de Ater e de extensionistas participantes da pesquisa.  
Entidades 
de Ater 
Brasil Amostra da pesquisa 
Entidades Extensionistas Entidades 
E-mail dos Extensionistas 












505 6.454 283(56%) 2.218 (34%)  
107 (2%) 
 
TOTAL 555 18.889 301 (54%) 7.703 (41%)  459 (2,5%) 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em relação às entidades de Ater, a Tabela 6 mostra que participaram da pesquisa 
um total de 301, ou seja, 54% do universo total cadastrado no Sibrater. Destas, 18 
pertencem ao grupo das instituições públicas estaduais e 283 das instituições não estaduais 
de Ater. 
Estatisticamente, as listagens fornecidas pelo Sibrater e pela Cati não continham os 
dados cadastrais completos dos extensionistas para a realização de diferentes planejamentos 
de pesquisa. Desta forma, o procedimento natural seria a aplicação de uma amostragem 
aleatória simples, porém, devido às limitações das pesquisas on-line, o critério de não 
resposta, sendo que o procedimento de selecionar uma amostra aleatória da listagem e 
aguardar as respostas, reamostrando o número de indivíduos que ainda não as efetuaram, 
seria vagaroso. Desta forma, decidimos enviar para todos os endereços eletrônicos válidos.  
Neste contexto, ressaltou-se que outros métodos de amostragem poderiam e devem 
ser aplicados em pesquisas futuras como, por exemplo, Amostragem Estratificada 
Proporcional ao tamanho do universo das empresas estaduais associadas à Asbraer. Porém, 
o critério de verificar a significância da amostra, realizou-se o cálculo de tamanho de 
amostra considerando uma amostragem aleatória simples e, sendo assim, tomando como 
base que o mecanismo do extensionista em responder ou não ao questionário on-line é 
aleatório e ignorando as demais variáveis que poderiam influenciar em tal resposta. 
Desta forma, foi realizada uma pesquisa piloto que durou um mês, na qual enviou-
se partes dos questionários originais para uma listagem de 100 extensionistas. Através da 
pesquisa piloto e das questões dos segmentos temático e organizacional, realizou-se o 
cálculo do tamanho da amostra considerando-se uma significância de 5% e um erro de 0.25 
para mais e 0.25 para menos. Concluiu-se que o número de respondentes significativos para 
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cobrir a variabilidade existente no segmento temático é de 214 extensionistas e, da mesma 
forma, o número de respondentes para o segmento organizacional é de 166 extensionistas. 
Ou seja, considerando a variabilidade de resposta observada na pesquisa piloto, conseguiu-
se traçar o número ideal de indivíduos a serem realmente entrevistados. Ressalta-se que 
nunca deve-se interpretar representatividade de uma amostra apenas observando seu 
tamanho final da amostra, mas sim verificando se o tamanho considerado é suficiente para 
cobrir toda a variabilidade de resposta dos extensionistas. Porém, sabe-se que por critérios 
assintóticos tem-se que quanto maior a amostra, mais precisos serão os resultados 
avaliados. No Anexo 4, pode ser visto em detalhes este cálculo para determinar o tamanho 
de amostra. 
A amostra coletada superou o tamanho de amostra calculada para ambos os casos 
como mostra a Tabela 7. Assim, temos que, dada às premissas adotadas, a amostra é 
significativa. Apesar de ser estatisticamente significativa, teoricamente pode-se afirmar que 
não seja representativa devido ao fato de que a amostragem aleatória foi baseada na escolha 
do extensionista de participar ou não da pesquisa. Isto é, o sistema de aleatorização não é o 
mais adequado. Como citado anteriormente, futuras pesquisas devem considerar técnicas de 
amostragem mais precisas como, por exemplo, a amostragem estratificada. 
Ressalta-se ainda que, como visto no item 2.2.2. Instrumento de coleta de dados, o 
questionário foi divido em três segmentos diferentes e que, na metodologia on-line 
aplicada, os extensionistas responderiam cada um dos segmentos independentemente o que 
gerou um tamanho e um número de resposta diferente para cada um dos segmentos. Tal 
independência não afetou os resultados obtidos, porém ao descrever os grupos relativos aos 
alinhamentos dos extensionistas, considerou-se apenas os indivíduos que responderam 
conjuntamente os Segmentos 1 e 2. 
 
Tabela 7- Número de respondentes e tamanho da amostra. 
 
Segmentos de Interesse Tamanho da Amostra Respondentes 
Segmento 1 * 459 
Segmento 2 214 370 
Segmento 3 166 330 
* Não utilizamos o Segmento 1 no cálculo do tamanho da amostra uma vez que o interesse principal da pesquisa é mensurar o 




Através da Tabela 7 nota-se que, para o Segmento 2, a amostra coletada (370) 
superou o tamanho da amostra calculada (214). Da mesma forma, para o Segmento 3, a 
amostra coletada (330) superou o tamanho da amostra calculada (166).  Não realizamos 
cálculos de tamanho de amostra para o Segmento 1, uma vez que nosso objetivo principal é 
traçar o alinhamento relativo a PNATER que é expresso pelos segmentos 2 e 3, porém, 
notou-se que 459 indivíduos supera qualquer tamanho de amostra calculado para os 
segmentos 2 e 3. Desta forma, tomou-se como significante a amostra coletada para o 
Segmento 1, sendo esta de 459 indivíduos. 
 
 
2.4.  ESCALA TIPO LIKERT 
 
Os questionários, “Temático” e “Cultura Organizacional”, apresentam respostas 
fechadas, onde cada frase foi analisada através de uma escala a qual considerou cinco 
níveis diferentes de opinião, sendo dois níveis de concordância, um nível de indiferença e 
dois níveis de discordância.  
 
Tabela 8 - Níveis de opinião a respeito de uma frase relacionada à PNATER. 
 
 
As escalas são ferramentas que permitem medir quantitativamente fenômenos 
qualitativos. Constituem-se em técnicas utilizadas pelas ciências sociais para medir 
atitudes, valores, interesses e os comportamentos humanos em geral. Sua aplicação se 
baseia em três pontos: 
a) submete-se aos respondentes uma série de itens escalonados ao longo de um 
contínuo; 
b) solicita-se aos mesmos que indiquem entre aqueles itens os que eles aprovam 
ou os que eles preferem; e  
c) combinam-se ou somam-se as respostas de cada indivíduo para medir a 





Não tenho opinião formada 





1 2 3 4 5 
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No presente estudo adotaram-se os princípios da Escala de Likert, na qual são 
apresentadas aos respondentes um conjunto de posições positivas e negativas a respeito dos 
temas estudados. Os procedimentos para sua aplicação são: 
1. Reúne-se um grande número de proposições relacionadas com a atitude (ou a 
opinião) a mensurar. 
2. Dessas proposições, seleciona-se um número aproximadamente igual de 
proposições favoráveis e desfavoráveis. 
3. As proposições são entregues aos respondentes, a quem se solicita indicar 
suas opiniões a respeito de cada uma delas. Utiliza-se, por exemplo, o sistema de 
múltipla escolha; concordo plenamente, concordo, indeciso, discordo e discordo 
plenamente. 
4. A cada resposta possível atribui-se certo escore, de 1 a 5, no exemplo 
precedente. Todas as respostas do entrevistado são somadas de maneira a que 
cada respondente tenha um escore total. 
5. Calcula-se o coeficiente de correlação entre a distribuição dos escores totais e 
a distribuição dos escores de cada item em particular. 
6. Os itens que não apresentarem uma correlação significativa com o escore 
global são eliminados. 
7. Calcula-se para cada respondente um novo escore total retendo-se apenas 
itens que não foram eliminados. 
8. Pode-se recomeçar a operação do cálculo dos coeficientes de correlação até 
que se obtenha um conjunto bem homogêneo de proposições relacionadas com o 
tema estudado. O escore total atribuído a cada respondente, após devidos 
cálculos, determina a sua posição sobre a escala de atitudes. (ALMEIDA, 1989, 
p. 155).    
 
A escala do tipo Likert é, portanto, uma escala ordinal, permitindo a ordenação dos 
indivíduos de acordo com seu “posicionamento” frente às afirmativas propostas (SELLTIZ 
et al., 1967). FREITAS (1990) utilizou-se desta escala em estudo de avaliação de consenso 
sobre o conceito de Extensão Rural e o perfil do extensionista entre membros do meio 
agrícola. 
No presente trabalho a escala apresentava cinco opções de escolha, com 
pontuações 1, 2, 3, 4 ou 5 de acordo com o sentido de cada frase: 
 
Concorda totalmente         5 ou 1 
Concorda parcialmente        4 ou 2 
Não tem opinião formada                      3 
Discorda parcialmente         4 ou 2 
Discorda totalmente         5 ou 1 
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Das frases inseridas no Questionário Temático, identificaram-se aquelas cujas 
respostas variavam entre os indivíduos, que passaram a constituir-se em variáveis utilizadas 
no estudo. 
O critério de classificação adotado para o grau de sintonia com os temas foi 
elaborado a partir dos percentuais de freqüência de notas 1, 2, 4 ou 5 conforme segue: 
 
Freqüência de notas por grupo temático Classificação 
Número de notas 1 e 2 < 50% Maior sintonia 
Número de notas 1 e 2 > 50% Menor sintonia 
  
 A proposta metodológica envolveu a aplicação do questionário semi-estruturado 
(Anexo 2), com 57 perguntas fechadas. Foi solicitado a cada participante escolher uma 
entre cinco alternativas, que partem de uma concordância total até uma discordância total 
com a frase em questão. A escala de notas atribuídas para as diferentes opções de respostas 
é: a=3; b=1; c=0; d=-1 e e=-3. 
Nesta escala de notas, médias apuradas que se localizem no intervalo 3<x>-3 
indicam uma concordância ou discordância relativamente fraca com a afirmativa em 
questão, mostrando que o tema deve ser fortemente trabalhado tanto na orientação da ação 
extensionista para que os princípios da Pnater sejam efetivamente praticados quanto nas 
entidades de Ater para que os objetivos essenciais, os valores e a filosofia da organização 
sejam internalizados de um modo mais amplo no conjunto de funcionários. Ao contrário, 
uma forte concordância ou discordância estará refletida nas médias que estejam no 
intervalo 3>=x<=-3. 
Além disso, utilizamos um ponto neutro (3) na escala Likert sendo interpretado 
como “Não tenho opinião formada sobre este assunto”. Desta forma, estamos considerando 
uma possível indecisão do respondente a qual é um elemento importante de análise da 
variabilidade comportamental e será considerada nos procedimentos de análise estatística.   
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2.5. METODOLOGIA ESTATÍSTICA 
 
A metodologia estatística aplicada se divide, basicamente, em duas etapas. A 
primeira referente à análise descritiva dos dados e a segunda composta por análises mais 
sofisticadas de estatística multivariada. Nesta seção, descrevemos cada etapa. 
 
 
2.5.1. Análise Estatística Descritiva 
 
De uma forma geral, a análise estatística descritiva (média aritmética, mediana, 
variância, desvio padrão) das respostas obtidas foi realizada no questionário de Informações 
Gerais, no Temático e no de Cultura Organizacional. 
 
 
2.5.2. Análise Estatística Multivariada 
 
Para uma melhor compreensão do relacionamento conjunto entre as respostas 
existentes no questionário Temático, que permitissem a construção de uma tipologia dos 
extensionistas, a mesma metodologia foi aplicada ao questionário Organizacional, porém 
sem o objetivo de construção de tipologia.  
Quando se trabalha com um grande número de variáveis, como nesta pesquisa, 
uma forma de se analisar estatisticamente os dados é fazê-lo a partir do estudo das relações 
existentes entre todo o conjunto considerado de variáveis. Desta forma, pode-se realizar 
uma redução estatística do número de variáveis em estudo, para uma visualização mais 
intuitiva de todo o universo analisado sem perda significante de toda a informação 
existente. Este procedimento permitirá analisar uma grande quantidade de informação dada 
por diversas variáveis, em gráficos simples de duas dimensões. Este é o objetivo da Análise 
de Componentes Principais (ACP), descrita analiticamente abaixo. 
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Análise de Componentes Principais 
A análise de componentes principais tem como seu maior objetivo a redução de 
variáveis de estudo. Assim, nesta Tese, questionou-se os extensionistas, unidades 
amostrais, sobre K características ligadas às dimensões de análise da PNATER, a fim de 
verificar o alinhamento destes profissionais com a mesma. 
Então, após a aplicação da pesquisa, têm-se K variáveis correlacionadas que 
tentam explicar o alinhamento dos extensionistas. Assim, pode-se criar uma única variável, 
ou p variáveis (p << K), que possam explicar tal posicionamento, em sentido e 
variabilidade. As novas variáveis serão combinações lineares das variáveis originais. Essas 
novas variáveis são chamadas de componentes principais. 
Um pré-requisito para que a analise de componentes principais seja aplicada, é de 
que deve existir correlação entre as variáveis em estudo. 





































onde Yi  são as variáveis de componentes principais 









  são autovetores 
(normalizados) associados aos autovalores da matriz de correlação ou de covariância. 














































































Sendo que os autovetores são ortonormais e a cov(Yi,Yj) = 0 para ij   e 
cov(Yi,Yj) = 1 para ij  . 
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 A matriz que deve ser usada para a realização do calculo de autovetores pode ser a 
matriz de correlação (  ) ou a matriz de variância e covariância ( ). Deve-se levar em 
consideração a grandeza em que as variáveis são medidas, se a grandeza é igual, se deve 
usar a matriz de variância, caso contrário o uso da matriz de correlação é indicado. 
Necessariamente, utilizamos a matriz de variância e covariância ( ) devido a todas as 
perguntas se apresentarem na mesma escala. 
Os componentes principais explicam, também, a variabilidade dos dados originais. 
Ou seja, a dispersão dos dados encontrada nas variáveis originais também está presente nas 
componentes principais. Assim, um conjunto de 3 componentes principais pode explicar 
mais de 70% da variabilidade das variáveis originais. 
Segundo MINGOTI (2005) a esperança e a variância da i-ésima componente 
principal são dadas por: 
iaYiE '][         e   iipxpi aaYiVar  '][  
onde  ia  é o i-ésimo autovetor da matriz de variância e covariância pxp ; 
 i  é o autovalor da matriz de variância e covariância pxp ; 
 para pi 1 . 
E a proporção da variância total de X que é explicada pela i-ésima, componente 
principal obtida através da matriz de correlação (  ) é dada por: pipi ,...2,1,/   
Essa proporção de variabilidade explicada por cada componente é cumulativa. Ou 
seja, a variabilidade explicada pela primeira componente é diferente da variabilidade 
explicada pela segunda e é completada por esta, assim sucessivamente.  
Em síntese, a Análise de Componentes Principais (ACP) possibilita o estudo 
conjunto das respostas às diferentes variáveis, criando um número menor de novas 
variáveis em que cada uma delas possui interpretações para cada caso particular. 
Através do estudo das novas variáveis criadas, podemos sumarizar e verificar o 
comportamento de alinhamento à PNATER de todos os indivíduos. Deste modo, temos o 
interesse de relacionar extensionistas com características de alinhamento semelhantes, para 
a criação de grupos. Com esse objetivo aplicamos outra análise estatística multivariada 




Análise de Agrupamentos 
A Análise de Agrupamentos, ou Cluster, consiste em identificar padrões entre os 
extensionistas e permite classificar estes em subgrupos homogêneos. Um subgrupo é 
chamado de homogêneo caso seus membros estejam relativamente “próximos”, ou seja, um 
grupo homogêneo possui extensionistas com respostas semelhantes. 
Para que o conceito de proximidade esteja bem definido, deve-se estabelecer uma 
medida de distância ou similaridade entre as variáveis. Tomadas tais medidas, um método 
de classificação das variáveis é definido e os subgrupos são, finalmente, formados. 
Os métodos de Análise de Agrupamentos, ao contrário de outros procedimentos 
estatísticos, são utilizados principalmente quando não há hipóteses a priori (não se pode 
fazer as suposições estatísticas necessárias), mas ainda se está na fase exploratória dos 
dados. 
Para melhor ilustrar a identificação dos grupos, observe a Figura 3: 
 





Neste caso, podemos identificar quatro agrupamentos, sendo o critério o grau de 
similaridade geométrica entre as observações. 
Para o tratamento de dados não quantitativos, cálculo de medidas de distância é 
insatisfatório, podendo ser comparados pela ausência ou presença de certas características. 
Desta forma, medidas de similaridade entre as respostas de cada extensionista são 












Onde i e j são indicadores dos indivíduos em estudo, k o número das x variáveis 
consideradas, nesse caso utilizaremos as variáveis geradas pelas componentes principais.   
Dentre os critérios de aglomeração em grupos baseados no cálculo das distancia, 
temos o método de Ward, uma estratégia a aglomeração baseado na variância geral. É o 
procedimento mais aplicado no caso de uma tabela T(n x p) de variáveis quantitativas. 
Maiores detalhes referentes à análise de agrupamentos em Hair et al. (2005). 
Assim, utilizando-se dos agrupamentos gerados, a tipologia dos extensionistas foi 
descrita através da compreensão de algumas variáveis de interesse comuns a cada grupo.  
Com isso, foi possível exibir, em cada segmento pesquisado, as sintonias comuns ou 
distintas entre os entrevistados, podendo assim caracterizar a opinião política dos técnicos 
de cada agrupamento. 
Todos os procedimentos estatísticos foram realizados através do Software R, de 




3. ESTRUTURA DA TESE 
 
Visando à comprovação das hipóteses e ao cumprimento dos objetivos apontados 
anteriormente, esta tese apresenta a seguinte estrutura: 
Esta parte constitui o Primeiro Capítulo, o qual apresentou a introdução e a 
metodologia utilizada para a elaboração da tese.  
O Capítulo 2 apresenta a base teórica dos estudos de políticas públicas. O marco 
teórico adotado para a análise das mudanças na assistência técnica brasileira está pautado 
no neo institucionalismo histórico que enfatiza os papéis das instituições e também dos 
processos de adaptação dos atores (indivíduos ou organizações) que podem, e 
freqüentemente, conseguem alterar as políticas. Ainda neste capítulo, serão explicitadas a 
delimitação e descrição do objeto de estudo - a Pnater – destacando-se os referenciais 
orientadores da política analisada.  
A base teórica daquele capítulo será de fundamental importância para, no Terceiro 
Capítulo, analisar a construção do processo histórico da assistência técnica pública 
disponibilizada à agricultura brasileira de 1808 a 2009. Nos primeiros momentos o governo 
oferece uma assistência técnica de modalidade fomentista e nas últimas décadas de 
modalidade extensionista, foco desse estudo sobre a atual política nacional de Ater. Este 
resgate histórico permitirá identificar os determinantes políticos, sociais, econômicos e 
ambientais e os atores que contribuíram e participaram dos diferentes estágios do Ciclo 
Político da Pnater.  
Os resultados obtidos na pesquisa de campo são apresentados e discutidos nos 
Capítulos 4, 5 e 6. 
O Capítulo 4 objetiva identificar em que medida o governo federal se esforça para 
implementar a Pnater nos sete primeiros anos da política, isto é, de 2003 a 2009. Desta 
forma, se analisa a implementação da Pnater pelo Dater/SAF/MDA, tomando-se como 
indicadores a aplicação dos recursos financeiros; as parcerias institucionais para a oferta de 
serviços de Ater e a evolução do número de beneficiários atendidos pela política. 
O Quinto Capítulo avalia a orientação das ações extensionistas a partir de seus 
perfis que são elaborados pelos seus dados pessoais, de suas práticas na prestação dos 
32 
 
serviços de Ater e de sua percepção em relação à algumas temáticas diretamente 
relacionadas com os princípios e diretrizes da Pnater e das dimensões do Desenvolvimento 
Sustentável. Ainda neste Capítulo cria-se uma tipologia de alinhamento destes técnicos 
com a política. 
O Capítulo 6 avalia o grau de adequação institucional/organizacional das entidades 
de Ater para a implementação da Pnater. Para tanto, toma-se como base a percepção de 
seus extensionistas em relação ao desenho e cultura organizacional de suas organizações de 
Ater em relação aos princípios e diretrizes da Pnater e das dimensões do Desenvolvimento 
Sustentável. Tal análise permite criar uma tipologia de alinhamento das organizações de 
Ater com a política. 
Os resultados (Capítulos 4; 5 e 6), aliados às abordagens conceituais de políticas 
públicas (Capítulo 2) juntamente com a análise da evolução histórica da Ater no Brasil e da 
compreensão dos princípios e diretrizes da Pnater e das dimensões do Desenvolvimento 
Sustentável (Capítulo3), constituem a base para se analisar o potencial dos extensionistas 
(Capítulo 5) e das organizações de Ater (Capítulo 6) em implementar a Pnater para assim, 






CAPÍTULO 2 – FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE 




1. O ESTUDO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
 
1.1. CIÊNCIA POLÍTICA E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
A Ciência Política surgiu da necessidade de unir a teoria e a prática política 
utilizando estudos empíricos. Porém aproximar uma prática histórica que é a política e o 
estudo empírico social exige observação direta ou pesquisa de campo. Para estes estudos 
não se pode aplicar, via experimentação, os princípios fundamentais que permitem aos 
físicos e biólogos na verificação ou na falsificação de hipóteses, pois é impossível recriar 
revoluções e fatos sociais em laboratório.  
Observa-se então que a Ciência Política tem características e dificuldades 
particulares, como qualquer outra ciência, sendo importante relevar que como ciência 
humanística suas dificuldades especificas estão ligadas ao homem e ao comportamento 
humano, o que leva a ciência política a prescindir da presença de outras disciplinas.   
Há várias teorias sobre o que a ciência política deve abordar e estudar e sobre que 
teoria deve se aplicar. Uma teoria bastante aceita hoje é a “sistêmica” (General System 
Theory), proposta por EASTON (1953), segundo o qual a vida política no seu conjunto é 
considerada como um processo de perguntas (inputs) que chegam do ambiente externo 
(econômico, religioso, natural, etc.) e que se transformam em respostas (outputs) que 
seriam as decisões políticas em todos os níveis, que, por sua vez, retroagem sobre o 
ambiente circunstante provocando assim, sempre novas perguntas. 
Outra abordagem é usada por LASSWEL (1951) e outros estudiosos nos EUA e 
Reino Unido, na qual a “ciência política é esperada para substituir estudos políticos 
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tradicionais, integrado o estudo da teoria política com a prática política sem cair na 
esterilidade do estudo formal.”  
Para LASSWELL (1951) a Ciência Política deve ser: multidisciplinar, 
solucionadora de problemas e explicitamente normativa. Multidisciplinar porque esta 
ciência deve romper com o estudo limitado de instituições e estruturas políticas e abraçar o 
trabalho e descoberta de outras matérias como psicologia, economia, direito e política. 
Solucionadora de problemas porque ela deve se ligar estreitamente ao padrão de relevância, 
orientando-se para a solução de problemas reais e não a engajando em debates puramente 
acadêmicos e às vezes estéreis. E por fim, ela deve ser explicitamente normativa porque 
deve ser disfarçada na aparência de objetividade cientifica, mas deve reconhecer a 
impossibilidade de separar objetivos e meios, ou valores e técnicas no estudo de ações 
governamentais.  
No Brasil a Ciência Política é considerada uma ciência “nova” em relação às 
outras, pois ela toma proporção a partir de 1950. Sua prática nacional possibilitou fatos, 
criou teorias e enriqueceu muito, por ter acumulado dados que lhe permitiu maior vigor na 
execução de operações e na obtenção de resultados. Segundo DYE (1972, p. 12), a Ciência 
Política tanto “mais cumpre sua função prática quanto mais ela é objetiva e desta forma ela 
presta um serviço utilíssimo à ação política e contribui para a realização de uma sociedade 
mais justa”.  
Apesar de ainda ser jovem no país, a Ciência Política acumula uma longa história 
marcada por significativos pensadores, que, apesar das grandes mudanças ocorridas na 




Quando se faz referência à palavra política, várias definições vêm à mente. Existe 
a visão institucional da política que é a política como profissão e como cotidiano. Nas 
palavras de MAAR (1985), a atividade política institucional do Estado é “um conjunto de 
respostas e necessidades da vida social desenvolvidas pelos homens em sua história, com a 
organização da vida coletiva e o atendimento a objetivos comuns” o que se resume na 
                                                 
9 Não é objetivo deste trabalho adentrar neste processo histórico da Ciência Política, mas, como estímulo à uma melhor compreensão 
sobre este assunto, sugere-se a leitura dos seguintes pensadores que influenciaram a construção do pensamento político atual: Platão; 
Aristóteles; São Tomas de Aquino, Maquiavel, Hobbes, Locke; Rousseau; Hegel e Karl Marx. 
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organização governamental e seu poder. Porém, existem outras definições do termo política 
que devem ser levadas em conta por completar e contrapor a visão de Wolfgang Leo Maar. 
HECLO (1972) afirma que o conceito de política é de alcance médio, ou seja, 
“maior do que decisões particulares, embora menor que movimentos sociais gerais”, o que 
é uma visão mais abstrata das ações e intenções dos discretos agentes governamentais. 
Por outro lado, SALISBURY (1968) acredita que a substância da política deve ser 
tratada, que são os outcomes (problemas, informações recebidas pelo governo) e outputs 
(resultados) dos processos governamentais. LASSWELL e KAPLAN (1970) afirmam que 
política é “um programa planejado de metas, valores e práticas”. 
Para FRIEDRICH (1970) a política é como,  
...um curso intencionado de ação de uma pessoa, grupo ou governo, dentro de um 
dado ambiente provendo oportunidades e obstáculos, que ela se propõe utilizar e 
superar, num esforço para alcançar uma meta ou realizar um objetivo ou 
propósito. 
 
Para os fins desta pesquisa, será utilizado o conceito de política proposto por 
KING (1985) que significa “um curso de ação ou inação conscientemente escolhido e 
orientado para um determinado fim”. 
DYE (1972) define política pública de uma forma muito simples: “políticas 
públicas é tudo aquilo que o governo decide ou não faz”.  
Segundo JENKINS (1978), política pública é,  
...um conjunto de decisões inter-relacionadas tomadas por um ator ou grupo 
político preocupado com a seleção de objetivos e meios de atingi-los dentro de 
uma situação especifica, na qual suas decisões devem, em principio, estar dento 
do poder destes atores em realizar. 
 
Para ANDERSON (1975), a definição de política pública é mais genérica sendo 
“um curso de ação direcionado seguido por um ator ou vários atores em 
procedimento/conduta com um problema ou questão de interesse”.  
HOWLETT e RAMESH (1995) apresentam um conceito mais aplicado de 
Políticas Públicas, sendo: “o que o governo faz ou deixa de fazer, por que o faz e que 
diferença isso faz”. 
Voltada a uma política de ação pública, MONTEIRO (1982, p. 8) aponta que a 
política é um “termo que devemos reservar para caracterizar conjuntos de atividades de 
controle, tão específico quanto quisermos”. Então, mesmo se o impacto desta ação possa 
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estar sujeito a atuação de outros eventos, é certo que política não se confunde com 
ocorrência aleatória. 
De forma habitual a ação do gestor de política pública (policy-maker) se traduz 
com objetivos e metas que se pretende alcançar, mas é importante notar que o “não atuar”, 
(o ponto zero do policy-space
10
) é uma decisão própria, pois quando um governo se nega a 
tomar atitudes e iniciar ações, esta é ainda uma decisão política com todas as 
características, pois o governo pode estar demonstrando o seu posicionamento do não fazer. 
Tal atitude oferece problemas para a análise do âmbito político, pois, quando se 
observará se uma política será protelada na agenda do gestor de política pública e não terá 
uma percepção num necessário momento de ação? 
É sob esta perspectiva que se deve analisar a política pública, variedade de pontos 
de vista, de graus de autonomia de certo governo, com todas suas complicações, pois a 
política pública não pode existir fora de variedades, mas também pode não conter essas 
variedades, ou seja, ela faz parte de interdependências e de tipos governamentais.  
É nesse âmbito que se pergunta: quão pública é a política pública? 
Considerando o que foi colocado acima, política pública é sinônima de política de 
governo, pois as políticas feitas por empresas, sindicatos, associações de classe, etc, são na 
realidade políticas privadas.  
MONTEIRO (1982, p.15-16) apresenta três características gerais que 
complementam as vinculações entre o público e o privado em ações políticas. Na primeira, 
observa-se que as decisões de governo podem eliminar (ou adicionar) decisões no conjunto 
de escolhas de outras organizações, ou seja, o poder público organiza a maior ou menor 
participação de agentes como o empresariado, a partir de seu conjunto de escolhas, de um 
planejamento.  
Na segunda característica nota-se que a política governamental poderá concorrer 
para atribuir pesos diferenciados aos pontos do conjunto de escolhas das demais 
organizações, ou seja, atrelando incentivos ou punições às conseqüências dessas escolhas. 
O peso de certos incentivos e/ou investimentos pode trazer certo significado para que o 
governo pese na concorrência e na escolha de projetos, contribuindo para a desigualdade de 
                                                 
10 “O conjunto de políticas (ou o policy-space) no qual se definem as escolhas do policy-maker constitui-se de parâmetros e variáveis 
macroeconômicas que podem ser classificadas segundo o seu grau de relevância como indicadores de bem-estar econômico e social e de 
acordo com o seu grau de controlabilidade, ou seja, a extensão em que o policy-maker exerce controle sobre a trajetória de uma variável.” 
(MONTEIRO, 1982, p. 94).  
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análises nas opções, condicionando decisões. Ou seja, a primeira com a segunda 
característica, pode se interligar construindo uma política intervencionista e de interesses de 
órgãos públicos e privados. 
Mas, uma terceira característica transparece, é a superposição entre a política 
governamental e a política de outras organizações, ou seja, a atuação do governo sobre as 
preferências dos agentes de decisão do setor privado.     
Percebe-se do ponto de vista de MONTEIRO (1982) que os limites que 
caracterizam as políticas públicas são tênues e com um simples deslize ou mesmo um 
determinado interesse esta política passa a ser questionável, pois a conceituação ampla de 
políticas públicas passa principalmente pelos comportamentos na sua definição. 
As definições apresentadas anteriormente mostram a complexidade que permeia o 
estudo de políticas públicas. A proposição simplista de DYE (1972) mostra-se fora da 
realidade da sociedade brasileira contemporânea, pois esta simples explicação exclui vários 
atores do processo político ao resumir políticas públicas em ações governamentais. Logo se 
vê que a simples decisão de tomar ou não uma atitude é muito complexa. 
Para que o governo decida tomar ou não uma decisão, vários fatores como pessoas 
e instituições devem ser incluídas no processo, como apresentadas nas definições de 
ANDERSON (1975); JENKINS (1978) e HOWLETT e RAMESH (1995).  
Desta forma, ao se estudar uma política pública deve-se pensar na formulação, 
pois para se tomar ou não uma decisão a respeito de algo é necessário definir o objeto. 
Neste momento devem ser considerados os problemas sociais, econômicos e políticos, os 
grupos de interesses, a mídia, etc.  
Após definir o que deve ou não ser feito, deve-se pensar nos custos, causas e 
conseqüências destes atos, o que inclui subsistemas políticos, elaboração de projetos, busca 
de informações, planilha de custos, etc.  
De posse destas informações precisa-se então analisar as conseqüências destas 
propostas, até que ponto tomar certas atitudes será positivo, a quem vai afetar e a quem não 
vai. Esta parte do processo é particularmente importante por haver um efeito multiplicador, 
pois a implantação de uma política agrícola, por exemplo, não afeta somente os 
agricultores, poderá afetar o mercado de insumos, o nível de emprego e da produção, o 
êxodo rural entre outros.    
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Com esta compreensão ampliada, percebe-se que as políticas públicas e os 
aspectos que estas enfatizam dependem da armação de suas referências, que por outro lado 
dependem de seus interesses, ideologias e experiências. Portanto, os estudos das políticas 
públicas não devem se limitar “ao que o governo faz ou deixa de fazer”, mas ser ampliado 
para as análises de “por que o faz e que diferença isso faz”.  
Assim, complexidade, dinamismo, variedade de componentes, contribuições de 
instituições, tomadas de decisões, linhas gerais sem estabelecer detalhes, mudança de 
decisor ou de ação externa, direcionamento para o futuro, interesse público, ultrapassar o 
interesse do indivíduo ou de setores e utilização dos melhores métodos possíveis, estas são 
as principais características das políticas públicas. 
A grande complexidade e as conseqüências das políticas públicas levam a várias 
perspectivas de estudo: público, privado e acadêmico. Porém, como estas instituições 
diferem por seus graus de neutralidade e interesses políticos, ocorre uma distinção entre 
“estudo da política” e “análise da política”. O primeiro se refere ao estudo da política em si 
e o segundo ao estudo para a política (HOWLETT e RAMESH (1995, p.22-24). 
Na seqüência da argumentação desenvolvida a respeito do estudo de política 
pública, MONTEIRO (1982) sugere que este estudo não se restrinja a determinado 
segmento das Ciências Sociais, mas seja ampliado levando-se em conta a diferenciação 
metodológica no trato do problema político de outras áreas como a Economia, Sociologia, 
Ciência Política e Administração. Partindo desta perspectiva, o autor sugere três ângulos de 
análise das políticas públicas: 
1) Econômico, quando a política é tomada como uma escolha racional de um agente de 
decisão. 
2) Administrativo, quando a política é tomada como um output da “organização 
governamental”. Nessa perspectiva, o estudo de política articula-se diretamente com 
as áreas de conhecimento da Administração e da Teoria de Organização. 
3) Político-sociológico, quando a política é tomada como uma resultante da negociação 
(ou barganha) política. Este é o cenário típico das análises desenvolvidas por 
cientistas políticos e sociológicos.  
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A partir destas orientações a respeito de como se estudar as políticas públicas, este 
trabalho de pesquisa optará por realizar uma “análise da política” de Ater visto que os 
interesses dos resultados estão voltados para a qualificação e melhoria da própria política. 
Em relação ao ângulo de análise, optou-se pela perspectiva político-sociológica 
para se compreender o processo de formulação da Pnater à medida que entraram novos 
atores no jogo político da prestação dos serviços públicos de Ater no Brasil a partir da 
década de 1990 e isto suscita entender os processos de negociações que foram necessários 
para a efetiva construção da atual política. Além do mais, esta perspectiva possibilita 
identificar os motivos de aceitação ou rejeição dos profissionais e de suas organizações de 
Ater em relação às mudanças propostas na execução destes serviços a partir do processo de 
construção e implementação da Pnater. 
 
 
1.2. ABORDAGENS TEÓRICAS PARA O ESTUDO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  
 
Uma das dificuldades encontradas nos estudos das políticas públicas é a existência 
de uma variedade muito grande de abordagens teóricas originadas de várias escolas de 
pensamento acadêmico. Há diferentes tipos e ordens de teorias que tentam explicar 
diferentes fenômenos e o desafio posto é encontrar a abordagem que mais explique a 
política estudada.  
HOWLETT e RAMESH (2003, p. 19) apresentam seis teorias que se distinguem 
de acordo com o critério adotado em cada uma delas e assim se diferem pelo modo de sua 
construção teórica (indutivo e dedutivo) ou quando focam suas atenções em indivíduos, 
grupos ou instituições. 
Em relação à forma de construção, as teorias dedutivas começam de uma pequena 
base de postulados e então aplica estas afirmações ao estudo específico do fenômeno 
enquanto que as teorias indutivas, de maneira oposta, começam através da observação de 
um fenômeno em especifico e tenta fazer generalizações através destas observações que 
podem ser combinadas de uma teoria mais generalizada.  
Em se pensando em unidades básicas de análises, existem linhas teóricas que se 
focam no individuo interpretando todo o fenômeno político em termos dos interesses e 
ações dos mesmos. Outros grupos teóricos explicam o mesmo em termos das interações 
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envolvendo grupos sociais e por fim, ainda existem teorias que se focam nas organizações 
ou instituições em suas explicações do fenômeno político.  
A Tabela 9 apresenta de forma didática a taxonomia das abordagens gerais do 
fenômeno político.   
 
Tabela 9 – Taxonomia das abordagens gerais do fenômeno político 
 
 




Indivíduo Escolha Pública Economia do Bem Estar 
Grupo Marxismo Pluralismo/corporativismo 
Instituições Neoinstitucionalismo Estatismo 
    Fonte: CARVALHO (2001) 
 
A literatura mostra que em muitos estudos sobre o processo de modernização da 
agricultura brasileira, de diferentes políticas agrícolas bem como nos estudos das políticas 
públicas de assistência técnica e extensão rural no país durante as décadas de 1980 e 1990 
foram muito utilizadas abordagens marxistas, pluralistas e corporativistas 
(BERGAMASCO, 1983; CANUTO, 1984; FIGUEIREDO, 1984; FONSECA, 1985; 
QUEDA, 1987; OLIVEIRA, 1987; CAPORAL, 1991; SILVEIRA, 1992; RODRIGUES, 
1994; DELGADO, 1985 e 1997). Estes autores serão revisitados de forma mais detalhada 
no Capítulo 3 quando se analisará a história da assistência técnica para a agricultura no 
Brasil no contexto da modernização da agricultura brasileira e o processo de construção da 
atual política nacional de Ater no contexto da redemocratização do país a partir da 
Constituinte de 1988, interessando nesta secção, apresentar somente as bases conceituas das 
teorias que embasarão a análise da Pnater. 
A teoria marxista é essencialmente baseada em teoria de grupos, onde esses 
últimos, organizados de forma harmônica, irão desenvolver-se na luta de seus interesses 
propondo e almejando o bem estar social e econômico. A Teoria de Classe atribui aos 
membros associados aos grupos a tarefa de observar de maneira concisa e segura as 
características dos indivíduos e se eles se encontram inseridos em grupos específicos. 
Para Marx, a sociedade está baseada em duas classes antagônicas com relações 
conflituosas. Baseado numa análise material da história, argumenta que os homens 
passaram por diversos e diferentes estágios (modo de produção) e a relação de produção é 
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dado de tal maneira que uma classe (possuidora dos meios de produção), onde a relação de 
produção oprime a outra (classe de trabalhadores). Nesse modelo dicotômico de relações 
conflituosas existirá uma luta contínua entre as classes levando a um colapso de produção e 
a reposição por outro, que também será reposto até que se atinja segundo Marx, o 
comunismo. Entretanto, na prática, as mudanças na sociedade não aconteceram como Marx 
preconizou, ao contrario, houve uma evolução no modo de produção onde este se tornou 
mais maduro e evoluído. O termo mais comum para se remeter à complexidade da atual 
estrutura múltipla de classes encontrada na prática, é a formação social. 
As políticas públicas são interpretadas pela Teoria de Classes como um reflexo dos 
interesses de grupos capitalistas. O Estado, superestrutura baseada na economia, é um 
simples instrumento dos capitalistas que se esforçarão para a realização de seus desejos e 
necessidades, é usado com o propósito de manter o sistema capitalista e de aumentar os 
lucros, que são indispensáveis para a expansão do trabalho. 
 Por outro lado, o pluralismo e o corporativismo também foram e ainda são 
utilizados para os estudos sociais e políticos da Ater no Brasil. O pluralismo é uma 
abordagem que teve sua origem nos Estados Unidos com Toqueville, James Madison e 
principalmente Arthur Bentley
11
. Este último argumenta que a sociedade é nada mais que 
um complexo de grupos que a compõem. Existiam diversos interesses na sociedade que 
encontraram sua manifestação concreta em diferentes grupos compostos de indivíduos com 
interesses semelhantes. 
O pluralismo sugere o poder fragmentado entre diferentes grupos de uma 
sociedade onde estes se encontram em constante competição e possuem acesso ao processo 
de tomada de decisão. Os indivíduos organizam-se em grupos para executar suas 
pretensões. Os exemplos desses grupos estender-se-iam desde uniões comerciais locais até 
uniões representativas de negócios mundiais como a Confederação da Indústria Britânica, 
desde associações profissionais até grupos multinacionais de defesa ambiental. Em linhas 
gerais, as organizações pluralistas se constituem em,  
...um sistema de representação de interesses no qual as unidades constituintes são 
organizadas num numero ilimitado de categorias múltiplas, voluntárias, 
competitivas, não hierarquicamente ordenadas, autodeterminadas, que não são 
especialmente licenciadas, reconhecidas, subsidiadas, criadas ou mesmo 
controladas na seleção de lideranças ou articulação de interesses pelo Estado, e 
                                                 
11 Para conhecer mais ver: LINDBLOM (1977 e 1983); SMITH (1994) e DUNLEAVY & O´LEARY (1987). 
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que não possuem o monopólio de representação da sua categoria. 
(SCHIMITTER, 1974, p. 8). 
 
Alguns teóricos defendem que o pluralismo é o desenvolvimento da teoria 
democrática e reconhece que os indivíduos podem ter seus interesses melhor acolhidos e 
ouvidos se estes estiverem organizados em grupos para lhe dar voz forte. 
Para os primeiros pluralistas, o governo não se fundamentava numa entidade, mas 
sim numa arena que permitia a competição e a barganha entre grupos de interesse. 
Analisando essa idéia após algum tempo, concluiu-se que o papel do governo ia além do 
que apenas servir como arena. O governo seria uma entidade neutra que estabeleceria 
regras nas relações conflituosas entre grupos. Esta última idéia ainda conservava uma visão 
simplista do governo, pois considerava que os atores governamentais não teriam ambições 
próprias e nem interesses. As políticas públicas acontecem através da competição e 
colaboração destes grupos para atenderem aos interesses de seus membros.  
A teoria pluralista é criticada, dentre outros autores por MARCH (1983) e KING 
(1985) pelo fato de não oferecer uma visão clara do poder, dos grupos e a influencia que 
estes exercem nas decisões governamentais. Ao basear-se excessivamente no papel dos 
grupos de interesse, ignora outros fatores importantes como o cenário internacional e a 
ideologia política do Estado. Permite que grandes associações e uniões exerçam poder 
constantemente durante um longo período de tempo. O corporativismo é o 
desenvolvimento do pluralismo que permite a dominação de um numero pequeno de grupos 
poderosos. SCHMITTER define corporativismo da seguinte forma:  
“...corporativismo é definido como um sistema de representação de interesses no 
qual as unidades que o constituem estão organizadas dentro de um numero 
limitado de categorias singulares, compulsórias, não competitivas, 
hierarquicamente ordenadas e funcionalmente diferenciadas, reconhecidas ou 
licenciadas (ou mesmo criadas) pelo Estado, recebendo um deliberado monopólio 
de representação dentro de sua respectiva categoria em troca de certo controle na 
seleção de lideranças e articulação de demandas e suportes. (1974, p.8) 
 
Esta teoria surgiu na Europa e tem suas raízes na Idade Média, tinha a intenção de 
proteger os estratos médios da sociedade. Suas diferenças básicas com o pluralismo 
manifesta-se nos fatos de as unidades serem organizadas em categorias hierárquicas e não 




Na teoria corporativista, as políticas públicas são o resultado da interação entre o 
Estado e grupos de interesse por ele reconhecido. A interação entre os grupos de interesse é 
institucionalizada e mediada pelo Estado. 
Os principais problemas que essa perspectiva apresenta são: não explica o papel do 
governo em países não corporativistas; sua concepção sobre a natureza do Estado não é 
clara; incapacidade de explicar porque o Estado dá preferência a certos grupos e a outros 
não; não define efetivamente o que seja grupo de interesse e não consegue esclarecer o 
processo das políticas públicas.  
O paradigma institucionalista cresceu fortemente na década de 1970. Seu 
ressurgimento é a reação de várias perspectivas que tentam explicar como organizações 
políticas utilizam meios e fatores não-políticos para realizarem seus trabalhos. As 
instituições em geral e as instituições políticas, em particular, compreendem que são 
necessárias alternativas para as teorias reducionistas explicarem políticas em termos apenas 
de preferências (entidades econômicas) ou estrutura social (entidades sociais). HOWLETT 
e RAMESH (1995, p. 34) fazem a seguinte referência ao institucionalismo e ao neo-
institucionalismo: 
“...no domínio político, sob visão institucionalista, instituições são significantes 
por causa de sua constituição e atores políticos legitimados e abastece-os com 
regras consistentes de comportamento, concepção da realidade, modelos de 
acesso, laços afetivos, doações e com a capacidade de propor ações. Enquanto a 
perspectiva neoinstitucioanlista reconhece o papel dos indivíduos e dos grupos no 
processo político.” 
 
A abordagem institucional tem sido o esteio teórico de diferentes esforços de 
explicação de fenômenos organizacionais, sendo que o conceito de entorno ou de campo 
organizacional se faz importante para a análise institucional (DI MAGGIO, 1991). Vários 
autores no Brasil, VIEIRA e MISOCZKY (2000), CARVALHO e SILVA (2001) e LEÃO 
JÚNIOR e outros (2001), buscaram aprofundar e validar a discussão sobre a possibilidade 
de uma relação profícua entre a perspectiva institucional e a abordagem do poder nas 
organizações. 
A perspectiva institucional pode ser tipificada como uma abordagem simbólico-
interpretativa da realidade organizacional, que apresenta uma posição epistemológica com 
predominância subjetivista, em que é salientada a construção social da realidade 
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organizacional da ótica dos sujeitos (HATCH, 1997). Como salienta REED (1992), a 
realidade organizacional é socialmente construída e institucionalmente sustentada.                             
As instituições são artefatos que resultam da interação humana. Instituições são 
designações evolucionistas referentes a comportamentos regulares e padronizados das 
pessoas na sociedade. As idéias-chave desta visão interacionista do institucionalismo são 
norteadas por hábitos, ação coletiva, regra, cultura e norma. Elas resultam da idéia de que 
todas as culturas produzem significados materiais concretos que são usadas com múltiplas 
finalidades destinadas à troca, à produção, à satisfação moral e emocional. Entende-se que 
as instituições são frutos das experiências porque contem em si mesmas as mudanças, a 
qual ocorre quando as experiências das pessoas conduzem–nas a acreditar que há uma 
melhor maneira de organizar algum aspecto de suas vidas (SANTOS, 2002).  
Além disso, as instituições estão incrustadas na dinâmica do capitalismo 
contemporâneo, visto que envolvem interações, vida coletiva, ações e contextualidades. 
Salienta-se que as instituições são tanto um resultado, como um instrumento disponível 
para estruturar os processos futuros. Elas se formam para reduzir a incerteza que existe na 
troca; são minimizadoras dos custos de transação; são meios pelos quais podem ser 
superadas as falhas do mercado; em suma, as instituições oferecem os mecanismos pelos 
quais os indivíduos podem transcender dilemas sociais. Com isso, criam-se capacidades e 
comportamentos organizacionais e possibilitam interações e eficácias coletivas.  
As instituições são instrumentos de controle de risco e da imprevisibilidade; é por 
meio delas que as sociedades se estabilizam nas expectativas dos indivíduos e dos grupos 
sociais. Diferentes tipos de risco e de imprevisibilidade conduzem a diferentes tipos de 
instituições e nem todos os tipos de risco e de previsibilidade permitem o mesmo nível de 
controle institucional. Por outro lado, como as instituições não são igualmente acessíveis a 
indivíduos e a grupos sociais de sexo, classe, etnia e idade diferente, nem processam do 
mesmo modo as suas reivindicações, resultam em diferenças de poder social que se 
traduzem, em geral, em diferenças de níveis de estabilização de expectativas (SANTOS, 
2002, p. 281-282). 
O neoinstitucionalismo enfatiza a dependência da política em relação à sociedade, 
em favor de uma interdependência entre instituições políticas, econômicas e sociais 
relativamente autônomas. Dessa forma afirma-se que, nem negar a importância do contexto 
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social da política e dos motivos dos atores individuais, o novo institucionalismo insiste num 
papel mais autônomo para as instituições (MARSH & OLSEN, 1993). 
Por trás dessa idéia de autonomia está a noção de que as instituições são mais que 
meros espaços das forças sociais, ou seja, as instituições afetam o curso da historia. A 
corrente dos neo-institucionalistas passa de uma análise societária para a de instituições. 
Para os autores dessa corrente, o Estado não seria subordinável a grupos de interesses, isto 
é, a própria organização estatal e a burocracia apresentariam interesses próprios diversos de 
quaisquer outros agentes e, por deterem o poder do Estado e a cadeia de ação, as 
burocracias poderiam, inclusive, transformarem-se no mais importante autor no processo de 
decisão de política pública (MARQUES, 2003, p. 41). 
Cabe elucidar que o neoinstitucionalismo não consiste apenas em nova roupagem 
do “antigo”, mas em uma tentativa de continuidade. Divergências também podem ser 
encontradas em vários aspectos do seu emprego para analise das organizações. 
 
1.2.1. O multienfoque de teorias para o estudo da Pnater 
 
O atual contexto de liberalização, globalização e integração econômica e política 
vêm redefinindo as relações entre o público e o privado e colocando questões sobre os 
limites e as possibilidades de políticas públicas, dentre elas a de Ater, para a agricultura 
brasileira no século XXI.  
Como um exemplo desta redefinição, no que toca aos processos de formulação e 
implementação de políticas, se apresenta diversos arranjos institucionais que envolvem, 
diferencialmente, segmentos da burocracia estatal e atores econômicos e sociais. 
Manifestam-se, assim, questões sobre as formas de organização, mobilização e 
representação dos interesses destes atores sociais, bem como de seu papel e influência nas 
políticas públicas.  
Os estudos que tratam dos processos de formulação e implementação de políticas 
públicas para a agricultura brasileira exibem diferentes perspectivas teóricas e analíticas, 
dentre as quais se podem destacar as que enfatizam as teorias do Estado (sobretudo 
instrumentalistas, estruturalistas e, em particular, os aportes da teoria da dependência); as 
propostas corporativistas e neocorporativistas; as vertentes pluralistas como o pluralismo 
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limitado e o lobbismo; o elitismo; e as que ressaltam a vigência do faccionalismo e do 
clientelismo a partir de relações diádicas (por exemplo: Lamounier, 1994; Graziano da 
Silva, 1989 e 1994; Hidalgo da Silva, 1992; Lopes, 1988; Muller, C., 1983 e 1988; Muller, 
G., 1987; PAULINELLI, 1989; ROMANO, 1998).  
A formulação de políticas agrícolas no Brasil se defronta com uma grande 
diversidade de organizações sociais. O conceito de organização social implica na 
capacidade, por parte de um determinado grupo, de organização e de mobilização de 
recursos materiais e imateriais com vista à obtenção de um fim especifico. Isto reflete tanto 
a tendência geral da estrutura brasileira de representação de interesses, caracterizada por 
sua seletividade e participação, quanto à diversidade de interesses envolvidos no amplo 
conjunto de atividades agrícolas e agroindustriais existentes no país.  
A estrutura e a estratégia das organizações sociais demandantes de ações públicas 
e governamentais têm grande importância na definição de políticas. Desta forma, elas 
podem ser de tipo corporativo, ou atuar como grupos de pressão pluralistas, ou ainda se 
constituir em movimento social. As organizações corporativistas e pluralistas já foram 
vistas anteriormente. O conceito de movimento social, que implica no processo de 
construção de uma identidade coletiva no decorrer da mobilização social, juntamente com a 
capacidade de mobilização de recursos para a obtenção de determinada demanda. Em 
linhas gerais, os movimentos sociais se constituem de modo informal reivindicando ou 
contestando radicalmente o conteúdo de políticas e ações governamentais. Paulatinamente, 
quando pretendem obter reconhecimento e legitimidade como atores na arena política, 
passam a atacar, mesmo que parcialmente, as regras do jogo democrático. 
PESSANHA (2000) argumenta que esta diversidade de tipos de organizações 
sociais não pode ser compreendida por um só enfoque ou corrente teórica que pretenda 
explicar a dinâmica das relações Estado-sociedade no campo da agricultura no Brasil e sua 
representação patronal, de longa data corporativa, passou por um amplo processo de 
fragmentação no período pós-abertura. A organização dos trabalhadores rurais e dos 
pequenos agricultores familiares teve um reinício a partir do controle do Estado durante a 
ditadura militar e vem se diversificando, com a constituição de movimentos que 
representam os segmentos sociais excluídos do processo de modernização.  
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Em linhas gerais, a representação dos interesses agrícolas patronais tem longa 
tradição no país, o mesmo não ocorrendo com a representação dos trabalhadores e dos 
excluídos do processo de modernização. Sinteticamente, do lado da representação patronal: 
o Permanecem atuantes as associações patronais tradicionais surgidas no 
início do século XX cuja gênese vem do período colonial brasileiro; 
o O processo corporativista de representação, que se inicia sob os auspícios 
do Estado Novo e se consolida na ditadura militar, juntamente com o denominado 
processo de Modernização Conservadora da Agricultura; 
o A abertura política permite que a diversificação dos interesses econômicos 
do agribusiness, decorrente da modernização conservadora da estrutura 
produtiva, se expresse políticamente, levando à fragmentação e à reorganização 
da sua representação, com a constituição de inúmeras associações por produto, 
classificadas por alguns autores como corporativistas; 
o A representação patronal tradicional se reorganiza com a União 
Democrática Ruralista (UDR), frente às demandas de democratização da estrutura 
fundiária levantadas pelo movimento sindical e popular no período da 
Constituinte de 1988; 
o Já na década de 90, a novidade foi o surgimento da Associação Brasileira 
do Agrobusiness (ABAG), a nova organização patronal, moderna, de caráter 
universalista, cujo surgimento pode ser tomado como uma reação à nova pauta de 
demandas redistributivas inserida na arena política pelos movimentos sociais 
populares. 
Do lado da representação dos interesses populares, a organização é mais recente: 
o Estrutura de representação corporativa seletiva gestada durante o Estado 
Novo excluiu os trabalhadores rurais do pacto social então vigente, e a 
organização das Ligas Camponesas foi fortemente reprimida ao final do período 
populista; 
o A representação sindical dos trabalhadores só se formaliza com a indução 
e o controle do Estado sob a ditadura militar, e os direitos à assistência social do 
trabalhador rural só tenham sido reconhecidos ao final da década de 70; 
o Durante a Constituinte de 1988, a demanda pela reforma da estrutura 
fundiária ganha apoio dos movimentos sociais sindicais e populares como um 
todo, sendo um dos temas polarizadores dos debates; 
o Já na década de 90, nova força foi o Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST), que foi constituído na década anterior, ganhando visibilidade 
política com a estratégia de invasão de terras e posterior apoio popular. 
PESSANHA (2000) 
 
Complementando a autora (2000) acrescentam-se ainda, na primeira década do 
século XXI, muitas ONGs contribuem na implantação de políticas públicas; cria-se uma 
Frente Parlamentar para o Fortalecimento da Agricultura Familiar. 
Diante esta diversidade de tipos de organizações, PESSANHA (2000) recomenda 
uma,  
...visão abrangente e multienfoque das questões específicas que emergem das 
relações Estado e sociedade na agricultura no Brasil, conhecendo que diferentes 
enfoques teóricos podem trazer ao entendimento das questões que emergem, de 




Portanto, face à dinâmica e diversificada representação de interesses na agricultura 
brasileira, este trabalho orientar-se-á pela visão abrangente e multienfoque para analisar e 
compreender a dinâmica das relações Estado-sociedade na formulação e implementação da 
atual PNATER bem como para se avaliar o grau de alinhamento da orientação das ações 
dos profissionais, das institucionais e das organizações com a nova política. Para tanto, 
utilizar-se-ão parte do instrumental teórico do pluralismo e parte do neoinstitucionalismo. 
Entre as propostas analíticas recentes será analisada em mais detalhes a abordagem 
do neoinstitucionalismo histórico, pois se considera pertinente para o estudo do processo de 
construção da atual Política Nacional de Ater. 
 
1.2.2. O neo-institucionalismo e a importância da explicação histórica na construção 
da Pnater 
 
Na concepção de HALL & TAYLOR (2003) e de SCOTT (1995), o 
institucionalismo não é um corpo de conhecimento único, ao contrario, é composto por três 
diferentes perspectivas de análise: o institucionalismo da escolha racional, o 
institucionalismo sociológico e o institucionalismo histórico
12
. Essas diferentes linhas de 
pesquisa não divergem apenas quanto à definição do seu objeto de estudo, mas também 
quanto à origem, evolução e implicação das instituições no processo de tomada de decisão. 
Tais linhas de pensamento surgiram ao longo dos últimos 20 anos para elucidar o papel que 
as instituições desempenham na determinação dos resultados sociais, econômicas e 
políticos. Assinalam que a confusão proveniente do sentido do termo neoinstitucionalismo 
na ciência política fundamenta-se no fato de esta corrente não ser uma perspectiva 
unificada, admitindo-se a existência de ao menos três modelos (ou métodos) diferentes de 
análise, que estão longe do consenso e da homogeneidade entre si. 
MOC (1984) e WEINGAST & MARSHALL (1988), estudiosos da escola da 
escolha racional, importaram para a ciência política os recursos teóricos oriundos da “Nova 
Economia Institucional” fundamentados na importância dos direitos de propriedade, das 
                                                 
12 Hall & Taylor (1996, p. 1) observam que em princípio é possível identificar uma quarta escola, o neoinstitucionalismo em Economia 
que privilegia os direitos de propriedade, as rendas e os mecanismos de seleção competitiva. Porém, segundo estes autores, esta escola se 
assemelha em muito com o neo-institucionalismo da escolha racional que privilegia a interação estratégica. Por esta razão 




rendas e dos custos de transação para o desenvolvimento e o funcionamento das 
instituições. 
Assim, o institucionalismo da escolha racional, um enfoque regulativo tem origem 
nos trabalhos de Coase (1937), de Williamson (1975; 1979), de North (1994) e de Simon 
(1952), dentre outros, que se preocupam em responder aos postulados teóricos e 
metodológicos da ciência econômica e ortodoxa, a qual imperava no início do século XX. 
O institucionalismo racional surgiu a partir do contexto dos estudos de comportamentos, 
principalmente aqueles voltados à teoria da ação nos quais os principais mecanismos 
institucionais podem exercer controle sobre a atividade e a obediência de seus agentes, 
assim esse estudo revela-se extremamente útil para compreender como algumas ações são 
determinantes nos atores. 
Assim para aplicação do institucionalismo racional, os teóricos em primeiro lugar 
empregam uma serie de características comportamentais, postulando se os atores 
compartilham um conjunto determinado de preferências ou gostos. Em segundo, 
consideram a vida política como uma serie de dilemas de ação coletiva, tentando encontrar 
outro resultado possível num sentido de satisfazer melhor um resultado em que qualquer 
ator saísse lesado. E por fim os teóricos enfatizam o papel da interação estratégica onde se 
determinam as interações políticas. (HALL & Taylor, 2003, p. 205). 
Ganha relevância a análise da coordenação dos agentes econômicos e a adequação 
dessas às mudanças do ambiente econômico. Pressupostos comportamentais como o 
oportunismo e a racionalidade limitada dos agentes são considerados nesta linha de análise. 
Por outro lado, o institucionalismo sociológico apresenta um enfoque cognitivo e é 
visto como um sub campo da teoria organizacional. Paralelamente ao desenvolvimento da 
Ciência Política o institucionalismo sociológico desenvolveu-se no marco da Sociologia. 
Surgido no quadro da teoria das organizações é visada como uma proposta para contestar a 
esfera do mundo social e as esferas influenciadas pela pratica associada à cultura. 
Assim os sociólogos institucionalistas visam, “... uma problemática que envolve a 
explicação de por que as organizações adotam um especifico conjunto de formas, 
procedimentos ou símbolos institucionais, com particular atenção à difusão dessas 
práticas”. (HALL & TAYLOR, 2003, p. 208)  
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Três são as características que conferem originalidade no institucionalismo 
sociólogico: primeiro, define as instituições de maneira muito mais global, incluindo não 
apenas as regras, os procedimentos ou normas formais, mas o sistema de símbolos, os 
esquemas cognitivos e os modelos morais que guiam a ação humana. 
Segundo, observam as relações entre as instituições e a ação individual com um 
“enfoque culturalista” desenvolvendo matrizes particulares, assim, segundo este ponto de 
vista “... os indivíduos são levados pela sua socialização a desempenhar papéis específicos 
e internalizam as normas a esses papéis, sendo esse o modo pelo qual se concebe a 
influencia das instituições sobre o comportamento.” (Idem, p. 209). 
A terceira retrata a questão da fonte da autoridade cultural. Assim as dimensões do 
processo no qual as instituições são socialmente construídas demonstram que certos 
conceitos atuais de modernidade conferem certo grau de autoridade às práticas 
institucionais comuns como a profissionalização ou o intercambio além das fronteiras 
nacionais. 
  A problemática central dessa linha de raciocínio consiste no fato de procurar 
explicar porque as organizações adotam praticas especificas, procedimentos ou símbolos, e 
de enfatizar como estas praticas são difundidas por meio de campos organizacionais ou 
entre as nações. 
E por fim, o institucionalismo histórico apresenta um enfoque normativo. Foi 
desenvolvido a partir de questionamentos e melhoramentos das teorias dos conflitos entre 
grupos e do estruturalismo funcional, que se destacaram nos estudos das ciências políticas 
dos anos 60 e 70.  
Trabalhos de CHILCOTE (1981) e de BILL & HARDGRAVE (1981) 
demonstram que os institucionalistas históricos aceitavam a abordagem de que a vida 
política fosse analisada a partir da perspectiva de que grupos rivais disputam entre si 
recursos escassos, como propõe a teoria dos conflitos entre grupos, mas buscavam 
melhores explicações para a distribuição desigual do poder e dos recursos. Os 
institucionalistas históricos encontraram estas explicações em APTER & ECKSTEIN 
(1963) numa tradição mais antiga da ciência política que atribui importância às instituições 
políticas oficiais ao mesmo tempo em que desenvolve uma concepção mais ampla das 
instituições que tem importância e do modo como essa importância se manifesta, 
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demonstrando o modo como a organização institucional da comunidade política e das 
estruturas econômicas entra em conflito, de tal modo que determinados interesses são 
privilegiados em detrimento de outros. 
A visão proposta pelo estruturalismo funcional (ALMOND & POWELL, 1956) de 
que a vida política é o resultado da interação entre partes, ou melhor, de que a comunidade 
política é um sistema global composto por partes que interagem, também influenciou os 
institucionalistas históricos. Porém, dentro desta abordagem, discordam de que as 
peculiaridades sociais, psicológicas ou culturais dos indivíduos são parâmetros que guiam 
as mudanças das instituições e que são também responsáveis por uma boa parte do 
funcionamento do sistema. Ao contrário, consideram que a organização institucional da 
comunidade política ou a economia política é o principal fator a estruturar o 
comportamento coletivo e os resultados distintos (HALL & TAYLOR, 1996, p. 195). 
Outras abordagens teóricas também contribuíram para o desenvolvimento do 
institucionalismo histórico, em especial o pluralismo, o neo-marxismo e o neo-
corporativismo.  BLACKBURN (1972), BLOCK (1987) e CARNOY (1984) apresentaram 
o estruturalismo funcional e as teorias dos conflitos entre grupos sob a forma de variantes 
pluralistas e neo-marxistas. EVANS et al.(1985) demonstrou que o Estado não é um agente 
neutro arbitrando entre interesses concorrentes, mas um complexo de instituições capaz de 
estruturar a natureza e os resultados dos conflitos entre grupos. ZYSMAN (1983), 
SCHMITTER & LEMBRUCH (1982) e HALL (1986) aproximaram as análises com a 
literatura referente ao neo-corporativismo. 
Enfim, para os institucionalistas históricos, as instituições são independentes e 
formadas historicamente, não são derivadas de outras estruturas sociais. Essa abordagem 
histórica possibilita o estudo dos impactos, das conseqüências e dos movimentos de 
qualquer contexto institucionalizado, contudo não se preocupa com a formação das 
instituições. Nessa corrente, a análise tenta ser um contraponto entre a observação das 
instituições e das sociedades. Assim, os seus defensores explicam as escolhas como 
resultados de interesses conflitantes em que alguns atores sociais são mais beneficiados do 
que outros e afirmam, portanto, que estes atores não são maximizadores egoístas e que as 
instituições não somente constrangem interações, como também cultuam conformação de 
preferência, esta por sua vez é endógena.    
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HALL & TAYLOR (2003) citando TELEN & STEINMO (1998) e IKENBERRY 
(1988) apresenta de forma resumida a definição de instituição no institucionalismo 
histórico como sendo:  
...os procedimentos, protocolos, normas e convenções oficiais e oficiosas 
inerentes à estrutura organizacional da comunidade política ou da economia 
política. Isso se estende das regras de uma ordem constitucional ou dos 
procedimentos habituais de funcionamento de uma organização até as 
convenções que governam o comportamento dos sindicatos ou as relações entre 
bancos e empresas. (p. 196). 
 
PAULILLO (2000, p. 56) apresenta as principais características do 
institucionalismo histórico:   
I) Há uma preocupação com a relação entre as instituições e o comportamento individual, ou seja, 
procura-se responder como as instituições afetam o comportamento dos indivíduos. Por meio da 
perspectiva histórica, há duas possíveis respostas, uma referente à abordagem de cálculos e outra à 
abordagem cultural. Cada uma delas responde de modo ligeiramente diferente a três questões 
básicas: como os atores se comportam que fazem as instituições, porque as instituições se mantêm? 
A primeira abordagem compreende que os indivíduos agem estrategicamente, procura selecionar as 
opções que lhes conferem maiores benefícios. Assim, as instituições afetam a conduta dos atores por 
meio de informações relevantes, as quais afetam as ações individuais. Portanto, alteram-se as 
expectativas que um ator tem em relação às ações de outros. Já no que concerne à abordagem 
cultural, esta prega que o comportamento não é completamente estratégico, uma vez que é limitado 
pela visão do mundo dos indivíduos. Dessa forma, as instituições fornecem moldes cognitivos ou 
morais para a interpretação e ação dos indivíduos;  
II) Abordagem eclética, a qual se apóia na visão do homem calculista, mas não ignora a existência da 
rotina ou de estruturas familiares, como forma de condicionar o comportamento do indivíduo (pode 
absorver contribuições da abordagem cultural);  
III) Enfatizam as assimetrias de poder associadas ao funcionamento e ao desenvolvimento das 
instituições, como forma de elucidar a maneira como as instituições distribuem o poder de forma 
desigual por meio de grupos sociais, gerando grupos sociais ganhadores e outros perdedores. Isso 
pode gerar exclusões, marginalizações, etc.  
IV) A dependência de rota (Path dependence) é vista como conseqüência não intencional. As instituições 
produzem dependências e rotinas (porém sem ignorar a estratégia dos indivíduos). A noção de 
dependência de rota torna-se mais relevante quando a instituição parte para a atuação em áreas 
relacionadas à sua atividade, uma vez que há um aproveitamento maior dos conhecimentos, 
adquiridos pelas instituições ao longo do tempo.  
V) Estratégias das firmas baseadas em recursos, pois a firma é um pacote de recursos heterogêneos, no 
qual há existência de interesses conflitantes e desproporcionais.  
Para essa linha de análise, o processo histórico é o mais importante, porque os indivíduos constroem 
as estruturas sociais, mas as escolhas e oportunidades são restritas e condicionadas pelas escolhas 
passadas.  
 
A escolha do neo-institucionalismo enquanto referência teórica para os estudos das 
políticas públicas deve-se não somente a sua crescente importância na ciência política, mas 
também em virtude dos seus preceitos, como o foco sobre as instituições. Para os 
institucionalistas, a ação social estaria condicionada a influência das instituições e não 
53 
 
somente pela soma de preferência dos atores. O neoinstitucionalismo é uma alternativa na 
compreensão das ações dos indivíduos e suas manifestações coletivas. 
O marco teórico adotado para a análise política da PNATER está pautado 
teoricamente no neo-institucionalismo histórico, que enfatiza os papéis das instituições e 
também dos processos de adaptações dos sujeitos (indivíduos ou organizações) que podem, 
e freqüentemente conseguem alterar as políticas. As instituições são realçadas para a 
compreensão do desenvolvimento da elaboração das políticas públicas com a inclusão das 
influencias dos indivíduos e independentes de outros fatores que possam influenciar suas 
formas, as instituições corporificam trajetórias históricas e podem condicionar 
acontecimentos futuros. Sabe-se que os indivíduos podem escolher suas instituições, mas 
não o fazem em circunstancias que eles mesmos criam, e suas escolhas, por sua vez, 
influenciam as regras dentro das quais seus sucessores fazem escolhas (PUTNAM, 2000, p. 
23). 
Na década atual, o Brasil, tem vivenciado a incrustação de políticas públicas 
consideradas mais alternativas nos diversos âmbitos governamentais (federal, estadual e 
municipal). Isso ocorre em um contexto amplo de mudanças no capitalismo, a formação de 
um novo contexto econômico e social e de redefinição do papel do Estado. Assim, nos 
contextos de constituições de territórios de Ater estão se construindo novas relações entre 
os agentes econômicos, entre o público e o privado. Formas organizacionais em rede 
surgem mais flexíveis e com maior capacidade de adaptação às políticas públicas. 
As mudanças ocorridas no Estado têm limitado sua capacidade de definir e 
implementar as políticas públicas. Na dimensão da Ater no País isso também acontece. A 
multiplicação dos atores implicados nas políticas coloca o desafio de estudar as 
organizações e de interpretar a ação política em termos de ação coletiva. 
Somente uma análise histórica permitirá identificar os principais atores que 
influenciam ou participam do processo de elaboração e implementação das políticas em 
cada rede formada (com os interesses pessoais e os recursos que determinam as ações em 





1.3. SISTEMA POLÍTICO 
 
 
Um sistema político consiste num sistema de regras que especificam os diferentes 
papéis a serem desempenhados por cada ator. Indicam quem pode exercer cada função, de 
que modo as pessoas devem ser escolhidas para os diferentes papéis, bem como o quê é 
permitido. Embora a definição de cada papel não seja assim tão clara, os atores de todo o 
sistema político são específicos, nunca genéricos. Não há uma sociedade que atua, mas um 
grupo social específico, que apresenta interesses e objetivos próprios (LINDBLOM, 1981).  
Os atores e as instituições interagem entre si de diversas maneiras, perseguindo 
seus próprios interesses, e desta forma, HOWLETT e RAMESH (2003, p. 51) atestam que 
as políticas públicas são exatamente os resultados dessa interação. A tendência mais 
empírica da ciência política requer a analise dos atores e das instituições.  
Atores e instituições têm papeis importantes no processo político, porém alguns 
exercem maior influência do que outros em determinadas instâncias. Cada tipo de ator 
possui interesses próprios, mas as maneiras como eles buscam e interpretam tais interesses, 
e o resultado destes esforços são influenciados por fatores institucionais. As instituições 
afetam o comportamento dos atores, condicionando suas percepções últimas de seus 
interesses e afetando sua probabilidade de realização, constrangendo algumas escolhas e 
facilitando outras (PAULILLO, 1999 P.56; MARCH & OLSEN, 1993 P. 14 e Van 
PARIJS, 1990). 





O grupo dos atores participante do sistema político é formado pelos atores 
políticos que são,  
...aqueles indivíduos, empresas, organizações e grupos sociais que ocupam uma 
posição de importância no sistema de decisões, que estão envolvidos em disputas 
por recursos e bens públicos e que têm algo a ganhar ou a perder com as decisões 




ELSTER (1996) propõe uma tipologia para caracterizar os atores políticos baseada 
em suas racionalidade e capacidade de ação. Presumir que os atores são racionais significa 
reconhecer que eles são capazes de: 
o definir seus interesses ideológicos (valores, convicções políticas e religiosas etc.) ou 
econômicos (tipo de impostos que preferem ou são contrários);  
o estabelecer suas preferências (optar por investimentos em segurança pública 
municipal, transportes ou saneamento); e  
o agir de forma estratégica, ou seja, definir um plano um de ação para defender ou 
promover seus interesses. 
Outro fator de caracterização dos atores políticos refere-se às suas capacidades de 
ação para mobilizar os recursos necessários para as tomadas de decisões e defender seus 
interesses. Estas capacidades podem ser de: a) ter acesso a informações; b) organização 
para utilizar os recursos que possui; c) representação, ou seja, de liderança para os atores 
sociais; d) negociação e de influência na elaboração e apresentação de propostas de 
políticas; f) mobilização da sociedade e g) veto. Tais recursos são importantes para 
determinar em que medida um ator alcançará ou não seus objetivos. 
Os atores políticos se classificam como atores públicos e atores privados e 
participam das ações de forma individual ou em grupos. Os atores públicos são os políticos 
e os burocratas e se encontram na organização do Estado, enquanto os atores privados são 
os grupos de interesse, as organizações de pesquisa e a mídia
13
 e se encontram na 
organização da Sociedade (Tabela 10). 
VIANA (1996) complementa esta classificação subdividindo os atores políticos 
em dois grupos: atores visíveis e atores invisíveis. Os atores visíveis são o presidente, os 
parlamentares, a mídia, os partidos e os integrantes das campanhas eleitorais e influenciam 
a formação da agenda. Os atores invisíveis são os acadêmicos, tanto pesquisadores quanto 
consultores, e funcionários do Executivo e do Congresso e influenciam a especificação de 
alternativas. 
 
                                                 
13 Além desses, tanto os eleitores quanto os partidos políticos fazem a intermediação do Estado com a Sociedade. Apesar de ser 
contraditório, os eleitores quase não tem importância no processo de políticas públicas, mesmo que nos Estados democráticos o voto seja 
a forma básica de participação política. Contudo, a capacidade política dos eleitores não pode ser desprezada, ao menos não diretamente. 
Similarmente, os partidos políticos possuem um fraco impacto nas políticas públicas, pois, só possuem influencia indiretamente por meio 
dos membros eleitos. Para saber mais sobre os papéis dos eleitores e dos partidos políticos ver HOWLETT e RAMESH (1995). 
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Tabela 10 – Categorias, grupos e área de atuação dos atores participantes do Subsistema de Políticas 
Públicas. 
Grupo Área de Atuação 





Sociedade Grupos de Interesse 
Sociedade Centros de Pesquisa 
Sociedade Mídia 
      Fonte: CARVALHO (2001) 
 
Em relação aos atores políticos, RUA (1998) chama atenção para o fato de que “os 
atores públicos têm uma autoridade garantida pela constituição, um status que os atores 
privados não possuem.”  
 
Atores públicos 
Os atores públicos exercem funções públicas ocupando postos no governo. São os 
funcionários eleitos (como os políticos) ou que ingressam no Estado por meio de concurso 
para exercerem uma carreira pública (burocratas). 
 
Os políticos 
Este grupo é composto pelo corpo político do governo que gozam de mandatos 
eletivos. Os políticos estão sujeitos à eleição e reeleição, de modo que precisam manter a 
confiança dos seus eleitores. São os membros da alta equipe administrativa do Executivo 
(chefes de Estado; chefes dos governos federal, estadual e municipal) e do Legislativo 
(senadores, deputados federais e deputados estaduais e vereadores).  
O Executivo é um dos atores-chave do subsistema político, pois possuem 
autoridade constitucional para pôr em vigor as decisões tomadas, isto é, implementar as 
políticas públicas. Sua função não se restringe apenas em fazer cumprir as ordens gerais 
formuladas pela legislação, mas envolve também propor uma parte substancial do que é 
decidido e, então, aplicá-lo. Para tanto, dispõe da discricionariedade, ou seja, da capacidade 
de escolha sobre o que pôr ou não em execução
14
.  
                                                 
14
 A função do Executivo é limitada pelo sistema de governo do país, assim, nos regimes parlamentaristas, o Executivo – por ser a 
maioria no Congresso - tem facilidade para aprovar e implementar suas políticas. Por outro lado, nos regimes presidencialistas e 
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Os membros do Poder Executivo têm grande importância na fase de apresentação 
das alternativas que serão implementadas porque definem o que, quando e como fazer com 
relação às decisões e aos atos que compõem as políticas públicas. Além das prerrogativas 
legais, alguns dos recursos de que dispõe o Executivo para cumprir suas funções, promover 
seus interesses e influenciar outros atores são: controle da informação; controle de recursos 
fiscais; recursos humanos, conhecimento técnico da burocracia a sua disposição, publicida-
de e uso da imprensa de massa para tornar públicas suas intenções; uso da burocracia para 
apoio e aconselhamento e para a rápida tomada de decisões.  
O Legislativo, por sua vez, tem por funções: a representação, a legislação, a articu-
lação, a acomodação de interesses, a garantia de legitimidade e o controle do Executivo. 
Entre elas, as funções - representativa e legislativa - estão mais diretamente ligadas ao 
processo de formulação de Políticas Públicas. 
A atividade legislativa ou legislação, entendida como a elaboração de normas 
jurídicas e leis, é o principal instrumento dos legisladores para cumprir a função de 
representatividade. O processo legislativo possui três fases: a iniciativa de Projetos de Leis; 
a Discussão das Propostas e dos Projetos de Leis; e finalmente a deliberação e a votação do 
projeto em seu conjunto, com todas as modificações e emendas acordadas.  
Os legisladores, portanto, cumprem um papel importante na fase de elaboração da 
agenda porque canalizam as demandas da sociedade (ou dos grupos que representam) e 
transmitem aos executivos por meio de leis e propostas o que deveria ser feito. O 
Legislativo ainda exerce o controle do Executivo via Tribunal de Contas da União (TCU).  
A partir do exposto, pode-se resumir que o papel do Executivo é propor enquanto 
que o do Legislativo é deliberar sobre as propostas apresentadas. 
                                                                                                                                                    
repúblicanos, como o Brasil e os EUA respectivamente, o Executivo freqüentemente tem dificuldades de convencer o congresso a 





Os burocratas são os atores públicos que compõe o corpo técnico ou o quadro 
administrativo do executivo. Constitui-se em um grande número de funcionários de carreira 
que são contratados profissionalmente em caráter permanente, que possuem conhecimento 
especializado (competência técnica) e que dispõem de tempo para lidar com uma questão 
continuamente. São funcionários governamentais, servidores e administradores públicos, ou 
seja, quaisquer pessoas que estejam diretamente envolvidas na prestação de serviços 
governamentais básicos (transporte, finanças, segurança, assistência social etc.), desde que 
contratados diretamente pelo Estado.  
Os burocratas têm como função assistir os titulares do Executivo ao qual estão 
subordinados no desempenho de suas funções e a implementar as políticas públicas. Os 
recursos utilizados pelo quadro administrativo são, entre outros: os dados e as informações 
que possuem e que apenas o quadro administrativo tem acesso; os Recursos de que 
dispõem - infra-estrutura - e o Processo de tomada de decisões simplificado quando 
comparado ao do Legislativo
15
.  
Acredita-se que os burocratas sejam a fonte de muitos itens da agenda. A alegação 
é que eles têm a esperteza necessária, dedicação aos programas, e o interesse de que esses 
sejam atendidos. Contudo é a implementação uma das maiores preocupações dos 
burocratas de carreira. A maior parte deles está envolvida em administrar programas já 
existentes, ao invés de formular novos itens da agenda. 
HOWLETT e RAMESH (1995) destacam que não se deve superestimar o papel da 
burocracia. É o executivo, em ultima instância, quem se responsabiliza pelas políticas. A 
burocracia, também, não é uma organização hegemônica, mas sim um conjunto de 
instituições com interesses próprios. 
Um problema comum à burocracia moderna, especificamente a do Brasil, é a sua 
fragmentação. Como conseqüência, as políticas muito freqüentemente expressam por 
competições interburocráticas, ou são fragmentadas em áreas de controle de cada agencia, 
em busca de uma convivência pacifica, ou estabelecem-se superposições que levam à baixa 
racionalidade e ao desperdício de recursos (CARVALHO, 2001). 
                                                 
15 O Processo de Tomada de Decisão da Burocracia é mais simplificado que o do Legislativo que depende da aprovação de Projetos de 





Os atores privados, por sua vez, compõem a sociedade civil e não possuem os 
cargos e as nomeações políticas da qual estão investidos os atores públicos. Este grupo é 
composto pelos Grupos de Interesse, Centros de Pesquisa e a Mídia. 
O conhecimento faz com que os Grupos de Interesse sejam muito importantes no 
processo de políticas. Eles possuem o conhecimento especifico sobre um determinado 
assunto, que na maior parte das vezes não é de interesse de outros. Pressupondo que no 
processo de formulação de políticas públicas, muita informação e intenção são necessárias, 
isso explica a importância dos Grupos de Interesse. 
Nos sistemas democráticos, a informação e poder dos grupos de interesse os fazem 
ser um dos membros chaves no subsistema político. Em relação à agenda, eles influem 
mais bloqueando do que as promovendo. Dentro dos Grupos de Interesses, aquele que tem 




Os Centros de Pesquisa se constituem dos pesquisadores universitários e dos 
pesquisadores mais aplicados (think-thank). Os primeiros geralmente apresentam interesses 
teóricos e filosóficos nos problemas públicos enquanto que os segundos podem ser 
definidos como uma organização independente, engajada em pesquisas multidisciplinares, 
que objetiva, influenciar nas políticas públicas. Suas pesquisas objetivam serem propostas 
diretas de solução para os problemas públicos, além de achar um suporte teórico para as 
soluções que eles defendem. Isso as diferencia dos pesquisadores universitários, que 
possuem interesses mais específico, e não necessariamente procuram soluções para os 
problemas públicos.  
Apesar de que a think-thank mantém uma filiação partidária maior do que os 
pesquisadores universitários, ela ainda mantém uma imagem de autonomia em relação ao 
governo e partidos, a fim de ser levada a sério pelos formuladores de políticas públicas. As 
idéias formuladas pelos pesquisadores universitários são freqüentemente discutidas pelos 
atores dentro do governo. 
                                                 
16 A contribuição financeira que os empresários fazem aos partidos políticos, ou até mesmo aos candidatos diretamente, podem 
influenciar as políticas adotadas por esses. As eleições podem ser relativamente fáceis se grandes recursos forem deslocados para 
campanhas intensivas na mídia (CARVALHO, 2001). 
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Também entre os atores privados mais importantes, cabe destacar a Mídia pelo 
efeito multiplicador e de difusão de informações que ela possui. Os veículos de 
comunicação impressa (sejam jornais, tablóides ou revistas), eletrônica (televisão ou rádio) 
e virtual (internet) são os responsáveis pela difusão de informações por toda a sociedade. 
Eles criam o que alguns autores denominam de opinião pública.  
Assim, os meios de comunicação de massa atuam como formadores dessa opinião 
pública e têm a capacidade de mobilizar a ação de outros atores. A mídia cumpre, portanto 
um papel fundamental nas Políticas Públicas em razão do seu grande poder de penetração 
na massa popular. Desse modo, ela detém um importante papel de manter a sociedade 
informada para que esta possa exercer o controle social.  
O papel da Mídia na formação da agenda é particularmente importante, por relatar 
os problemas públicos e suas soluções de maneira tendenciosa. Contudo o seu papel não 
deve ser exagerado na medida em que os outros atores envolvidos no processo possuem 





O conceito de instituição em sua forma resumida é definido por OLIVEIRA (2007, 
p. 33) como sendo um conjunto de regras ou normas que regulam a ação social. Nesse 
mesmo sentido, NORTH (1994), define a intuição como um conjunto de  
“regras do jogo”, que tanto incluem as regras formais quanto usos e costumes 
informais que governam as ações dos indivíduos e as interações entre indivíduos 
e entre organizações dentro da estrutura social. 
 
Neste caso são as regras formais de uma instituição que irá definir as ações e 
interações dos atores entre si, estando nela relacionados. 
Alguns significados como instituição e organização não devem ser confundidas, 
pois, diferentes das instituições, as organizações são mecanismos ou dispositivos 
estruturados, que igualmente pertencem à sociedade, mas como os indivíduos, têm seu 
comportamento modelado pelas normas institucionais e, ao mesmo tempo, aplicam essas 
normas e contribuem para que elas sejam dinamicamente transformadas (OLIVEIRA, 2007, 
p. 33).  
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Nesse caso as instituições são estruturadas a partir de três formas organizacionais, 
a Organização do Estado, a Organização da Sociedade e a Organização das Instituições 
Internacionais. 
 
Organização do Estado 
O Estado não é uma criação natural do homem, mas um contínuo processo de 
formação de uma instituição, não sendo de maneira alguma um produto acabado. É uma 
instituição política que ao estabelecer relações com outras instituições vai se conformando e 
que a partir do viés político assumiu um papel semelhante em todas as nações: controlar e 
dirigir a vida das pessoas sob o seu comando (KRADER, 1970, p. 12-14).  
O Estado é um fator influente na organização da sociedade e que com o decorrer 
do processo histórico houve Estados caracterizados nas suas mais variadas formas
17
. Nos 
dias de hoje, o Estado Nacional está baseado numa unidade de governo que age em 
determinado território sendo o responsável pelos processos de formulação e implementação 
de políticas públicas. Por esse motivo, nele se encontram os atores políticos e burocratas.  
Portanto, o Estado pode ser compreendido nos seus aspectos organizacionais e 
funcionais, ou seja, a Organização do Estado configura o que ele e os seus oficiais fazem e 
como se organizam afetando a capacidade em formular e implementar as políticas públicas. 
Do ponto de vista organizacional, o Estado é definido como um conjunto de instituições 
governamentais. Governar é o processo de criar regras, controlar, dirigir e regular o curso 
das ações políticas. Do ponto de vista funcional, o Estado pode ser tomado primeiramente 
como uma instituição com características extremamente peculiares, já que empiricamente 
se constatam os seus interesses, propostas e objetivos particulares e específicos; a despeito 
de ser normativamente definido como uma instituição voltada para a defesa do interesse 
público. O Estado pode ser considerado ainda como uma instituição de funções e efeitos 
estabilizadores, isto é, voltada para a manutenção da ordem social (DUNLEAVY e 
O‟LEARY, 1987, p. 41). 
Os autores (1987) esclarecem que as ideologias contemporâneas divergem quanto 
às esferas legitimas de intervenção estatal. Para alguns, o papel do Estado se restringe a 
                                                 
17 As diferentes formas do Estado são: Cidades-Estado, Estados Imperiais, Estados Teocráticos, Estados Tribais Consangüíneos, Estados 
Nacionais, Estados Centralizados e Descentralizados; Estados Autocráticos, Oligárquicos e Democráticos; Estados estratificados por 
classe ou casta, e Estado social. Para conhecer as diferenças entre Estados ver KRADER (1970). 
62 
 
prover uma estrutura legal para a sociedade; a assegurar a manutenção da lei e da ordem, 
protegendo o território nacional de agressões externas, e a defender os valores morais 
tradicionais. Outros consideram legitima da intervenção no sistema econômico, e 
propriedade, seja provendo bens e serviços por meio de bases distintas do principio do 
mercado. 
PESSANHA (2000) argumenta que os governos podem ter papel ativo na 
rearticulação e redirecionamento das demandas, culminando na cooptação das organizações 
sociais na legitimação e implementação de políticas cujo conteúdo diferenciam-se 
fortemente das demandas iniciais. A postura dos governos, no que se refere à condução do 
processo decisório e à definição do conteúdo e da estratégia de implementação das políticas 
é outro elemento chave para entender a dinâmica do processo. Os governos podem assumir 
uma postura ativa, atuando como estruturador, propositivo e articulador das políticas ou 
uma postura receptora, passiva ou reativa, atendendo ou rearticulando a pressão 
demandante das organizações. 
OFFE (1989) identifica dois tipos de racionalidade por parte do Estado no 
processo de implementação de políticas. De um lado, a racionalidade de intervencionista, 
que busca a satisfação ótima e abrangente do interesse manifesto da demanda política; e de 
outro lado, a racionalidade canalizadora de demandas políticas, que age de modo a 
compatibilizar as demandas com os recursos disponíveis, e obter resultados políticos 
razoáveis ou satisfatórios. 
As ações governamentais são definidas e reguladas pelos poderes executivo, 
legislativo e judiciário, e implementadas nas diferentes instancias administrativas como a 
federal, estadual e municipal, podendo ocorrer tanto a cooperação como conflitos entre os 
distintos poderes instancias e agencias quanto ao conteúdo das políticas e ações de governo. 
Do mesmo modo, infere-se do exposto acima a possibilidade de ocorrência de cooperação, 
parcerias, ou mesmo conflitos de interesses entre as esferas de governo e as organizações 
sociais quanto às políticas. 
As divisões e setores do governo não são blocos monolíticos, coesos, mas 
representam divisões internas, segmentos que condicionam relações intergovernamentais e 
intragovernamentais. A divisão intergovernamental do poder é uma variável institucional 
que tem conseqüência direta sobre as políticas públicas no que diz respeito aos diferentes 
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níveis de governo enquanto que a divisão intragovernamental é outra variável que afeta as 
políticas públicas e diz respeito ao vinculo entre os três poderes
18
. 
Por fim, observando as relações institucionais, vemos que estas influenciam e 
afetam a capacidade do executivo e da burocracia, que por suas próprias posições na 
estrutura social tem efeito decisivo na formulação e aplicação tanto dos resultados das 
políticas públicas como no comportamento dos atores nela aplicados.  
 
Organização do Estado Brasileiro 
A síntese histórica da Organização do Estado Brasileira aqui apresentada 
contribuirá para a compreensão do processo de formulação da atual política de Ater no 
contexto da história da extensão rural em nosso país.  
A tradição institucional no Brasil não tem uma tradição de liberalismo econômico 
ou político, e sim de estatismo e cultura estatal. O nascimento institucional ocorreu em 
1808, e consistiu na abertura dos portos às nações amigas. Porém, essa decisão não foi 
voltada para a prevalência dos princípios econômicos e políticos da economia de mercado. 
Historicamente, o “Estado-faz-tudo” foi à marca mais forte do desenvolvimento brasileiro. 
Dessa forma, torna-se necessário conhecer aspectos relativos à dependência das 
instituições, dos agentes econômicos privados e até mesmo da sociedade, em relação ao 
Estado centralizado, e em muitos momentos autoritário, que predominou durante décadas 
na vida política, econômica e administrativa do Brasil. Esta tradição centralizadora no 
governo ainda faz parte da cultura brasileira, afetando o desempenho das suas instituições 
políticas no processo decisório governamental. 
A evolução das instituições brasileiras deu-se em quatro grandes fases: a primeira 
se inicia logo após a proclamação da República (1889), quando o país viu outorgada a 
primeira Constituição Republicana (1881), e vai até o final da década de 1920. É o governo 
que rege um Brasil predominantemente rural e oligárquico. 
                                                 
18 Em suas características o presidencialismo é separado do legislativo, mas seus representantes são escolhidos diretamente pelos 
eleitores. Em relação a políticas públicas, este sistema cria maiores dificuldades na sua implantação, pois no processo de negociação com 
parlamentares para implementar determinadas políticas é preciso fazer concessões, permitindo a ação de grupos de interesses no resultado 
da qual pode ser uma política diluída ou mesmo contraditória. O poder Judiciário é outro fator que afeta as políticas, principalmente 
quando relacionado ao sistema federalista.  Tendo autonomia e decidindo disputas tipicamente jurídicas, o judiciário tem o poder de 
vetar, constrangendo atores e ações nos planos das políticas públicas, ou seja, de modo geral o judiciário complica ações e corroem a 
capacidade do Estado em maior ou menor grau. (Anotações de aula da disciplina “Políticas Públicas” oferecida no mestrado de Ciências 
Agrárias da UnB em 2001coordenada pelo Prof. Dr. Paulo Afonso de Carvalho). 
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A segunda, a do Brasil moderno, começa com a Revolução de 1930, liderada pelo 
presidente Getulio Vargas, e termina em 1964. Nesse período foram abolidos os partidos 
políticos, fechado o Congresso, nomeados interventores nos Estados e estabelecida uma 
rigorosa censura à imprensa, o que trouxe mudanças significativas na Administração 
Pública. Nesse período os Estados tiveram seus poderes reduzidos, o que acabou por 
confundir o Estado Federal como Estado Unitário, no qual Vargas se inspirou. Este período 
caracterizou-se, também, por um crescimento da burocratização do Estado, pois houve o 
surgimento de vários ministérios. 
A terceira fase teve início com golpe militar de 1964 e se estende até 1984, com o 
fim deste período ditatorial. A modernização e o crescimento econômico (em especial na 
década de 1970) foram características do regime militar, reconhecidas internacionalmente, 
embora com um inevitável custo político e social. 
A quarta e última fase teve início com a Constituição de 1988 e segue nos dias de 
hoje num processo de redemocratização do país. 
 
O Estado Moderno Brasileiro 
  O Estado moderno se diferencia de seus antecessores por diferenças como a 
unidade de comando; a territorialidade do mesmo; o seu executivo com profissionais e 
técnicos, além de planos institucionais e organizacionais.  
Para Norberto Bobbio, entende-se Estado moderno geralmente como,  
um Estado em que os poderes públicos são regulados por normas gerais (as leis 
fundamentais ou constitucionais) e devem ser exercidos no âmbito das leis que os 
regulam. Salvo o direito do cidadão de recorrer a um juiz independente para fazer 
com que seja reconhecido e refutado o abuso ou excesso de poder. (BOBBIO, 
1998, p. 18).  
 
As características descritas acima são essenciais no novo Estado, podendo assim, 
incluir o plano institucional e organizacional, pois, em referência ao mesmo, já se falou de 
“Estado-máquina”, de “Estado-aparelho”, de “Estado-mecanismo” e de “Estado-
administração”: em qualquer um dos casos se trata de uma organização das relações sociais 
(de poder) por meio de procedimentos técnicos pré-estabelecidos (instituição, 
administração), úteis para a prevenção e neutralização dos casos de conflito, pois o Estado é 
detentor do monopólio da força legitima. 
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O Estado continua a existir em sua dimensão histórica, pois no plano institucional 
bem pouco mudou na passagem do antigo para o novo regime, pelo contrário, os traços 
essenciais do Estado Moderno foram ulteriormente aperfeiçoados e reforçados, em 
correspondência com o progressivo caráter técnico assumido pelo governo e pela 
administração. 
Ao mesmo tempo, o Estado Nacional, necessariamente unitário, se diversificou 
extraordinariamente, ao ponto em que falar em um só ator em um conglomerado de 
atividades diversas aparece cada vez mais com uma ficção. O Estado já não pode mais 
responder a todos os problemas derivados do aumento da complexidade. 
 
 
Organização da Sociedade civil 
A organização social é compreendida como um sistema de relações sociais 
ordenadas em uma estrutura objetiva ou como uma combinação de segmentos sociais. 
Assim, a sociedade é formada por grupos de indivíduos que através de interações 
que são feitas com outros indivíduos pertencentes ou não ao mesmo grupo, criam uma rede 
de relacionamentos entre pessoas, sendo a Organização da Sociedade concebida “como o 
processo pelo qual os indivíduos são associados em grupos” (RIVERS, por FERNANDES, 
1974, p. 124). 
O arranjo das partes que constituem a sociedade é a organização de posições 
sociais e a distribuição de indivíduos nessas posições. Os conceitos de status, papel, grupo, 
instituições e estrutura social determinam as posições e as distribuições
19
.  
  Ou seja, uma sociedade não sobrevive se não apresentar certa organização e 
relacionamento entre seus membros, pois para que exista sociedade são necessárias 
interações conscientes entre os indivíduos que a formam, pois, a organização social é o 
conjunto de obligation-relations existente entre e dentro de grupos que compõem a ordem 
social (FERNANDES, 1974, p. 132).  
                                                 
19 Segundo FERNANDES (1974, p. 120), estes conceitos, significam: a) STATUS: nichos e posições socialmente definidos (aluno, 
professor, administrador); b) PAPEL: cada status porta um feixe de comportamentos esperados pelos indivíduos ou pelos grupos, assim 
como as expectativas sobre como os mesmos devem ser tratados por outras pessoas; c) GRUPO: duas ou mais pessoas interagindo 
regularmente com base em expectativas comuns sobre o comportamento dos outros; d) INSTITUIÇÕES: as instituições tratam com 
freqüência dos arranjos básicos de vivência que os humanos elaboram nas interações uns com os outros e por meio dos quais a 
continuidade através das gerações é alcançada. As instituições sociais são como edifícios que vão sendo constantemente reconstruídos 
pelos próprios tijolos de que são feitos. e) ESTRUTURA SOCIAL: a estrutura refere-se ao padrão numa cultura e a organização através 
da qual a ação social tem lugar; arranjos de papéis, organizações, instituições e símbolos culturais que são estáveis ao longo do tempo, 
muitas vezes despercebidos, cuja mudança é quase invisível. A estrutura tanto permite quanto restringe o que é possível na vida social. 
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A Organização da Sociedade e a Organização do Estado determina as capacidades 
de formular e implementar políticas públicas, sendo que os vínculos que o Estado mantém 
com a sociedade também determinam sua capacidade de implementar política dada à 
necessidade do apoio dos grupos sociais. Portanto, a relação Estado/Sociedade é 
caracterizada pela fragmentação ou coesão do Estado. 
Num Estado a fragmentação é caracterizada dentro e entre os grupos sociais, o que 
debilita a capacidade do mesmo de mobilizá-los para implementar políticas públicas 
(podendo inclusive, paralisá-lo). Outro fator é a existência de numerosos grupos com 
interesses restritos, o que causa competição entre eles para servir somente a seus membros, 
neste caso o efeito cumulativo destas políticas são contraditórias e ineficazes CARVALHO 
(2001). 
Por outro lado um Estado coeso é uma organização forte que têm o apoio de seus 
membros, cria um ambiente estável, o que facilita a implementação de políticas públicas, 
sendo seu efeito cumulativo e de políticas consistentes de longo prazo (HOWLETT e 
RAMESH, 1995). 
Na sociedade se encontram os Grupos de Pressão e as Organizações Não-
Governamentais (ONGs) que são considerados atores privados, uma vez que eles integram 
o sistema político de um país, fazendo parte do seu aparelho governamental (CALDAS E 
CRESTANA, 2005). 
Os Grupos de Pressão se organizam em associações de indivíduos que expressam 
as necessidades observadas na sociedade e articulam seus interesses sob a forma de 
exigências e reivindicações gerais ou particulares, traduzindo-os em demandas específicas 
de legislação ou de outro tipo de ação governamental.  
Tais grupos não fazem parte formalmente do governo como ministérios 
governamentais ou comitês legislativos e seus membros provêm dos mais diversos setores e 
segmentos da sociedade civil organizada (grandes e pequenos empresários, trabalhadores, 
movimentos sociais, centros de pesquisa acadêmicos ou privados, organizações 
intergovernamentais e não governamentais).  
Basicamente, os grupos podem atuar de duas formas: pelo lobbying e pela pressão. 
O lobbying é o processo pelo qual o grupo transmite mensagens e comunicados aos 
políticos por meio de representantes especializados. Estes, agindo como intermediários, 
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levam ao conhecimento dos legisladores e decisores do governo as demandas do grupo 
abordando-os diretamente e municiando-os estrategicamente com informações amplas, 
porém unilaterais, para induzi-los a tomar decisões consistentes com as preferências do 
grupo. A pressão, por sua vez, consiste no recurso a sanções (negativas ou positivas) ou na 
ameaça de uso delas para constranger as decisões tomadas pelos políticos, sejam para 
modificar a distribuição prevalecente de bens, serviços e oportunidades, sejam para 
conservá-la. 
Dependendo de suas capacidades e recursos disponíveis, a influência de um grupo 
pode permear todo o processo de formulação de políticas públicas. Os principais recursos 
de que dispõem os grupos para influenciar e pressionar os políticos é: a capacidade de 
geração de informações; acesso aos canais de informação das instituições políticas; controle 
e mobilização de recursos econômicos e humanos e acesso à imprensa para divulgação que 
lhes são favoráveis.  
A sociedade procura formas de se organizar através das representações sociais, 
neste contexto de representações, dois grupos se destacam, por serem determinantes para o 
Estado formular e implementar suas políticas públicas, são eles, o empresariado e os 
trabalhadores, que constituem os principais grupos de pressão da sociedade.  
O empresariado é um grupo com poder ampliado, devido inúmeras vezes ao fato, 
de poder punir o Estado, levando suas empresas e seus investimentos de um país para outro. 
Este mesmo empresariado pode também financiar partidos políticos, consequentemente 
tornando-se uma forte influência entre os eleitores. Este grupo social pode organizar-se de 
maneira nacional tais como federações de empresários (CNA, CNI, CNC, etc.). 
Os trabalhadores são um grupo com poder econômico restrito, que tem como meio 
de luta as centrais sindicais, e por conta de suas intervenções no meio social, devem ser 
analisados não apenas como conceito, mas também na sua forma empírica, através de 
centrais sindicais dos trabalhadores (CUT, Contag, Fetraf, Força Sindical, Conlutas, etc.). 
Por conta dos processos sociais e do sistema atual, os trabalhadores só são notados quando 
já estão organizados em um movimento central, principalmente por meio de sindicatos, que 
como barganha no uso de seus direitos nas decisões, utiliza a força do trabalho, tendo como 
outro meio também a criação e participação nos partidos políticos de classe. A influência 
dos trabalhadores no processo social tem suas raízes em movimentos do século XIX, e a 
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partir das democratizações estes conseguiram benefícios maiores na correlação de forças 
com os empresários. Apesar de certo enfraquecimento dos sindicatos no mundo, estes ainda 
constituem atores primordiais nas escolhas do Estado.    
Observando ainda em CALDAS E CRESTANA (2005), as Organizações Não 
Governamentais (ONGs), são associações privadas de cidadãos, sem fins lucrativos, tendo 
por objetivo a promoção do interesse público, tal como elas o concebem, atuando num 
domínio específico. As ONGS são diversificadas pela base geográfica (país ou região de 
origem), pela dimensão (número de membros e afiliados), pelos objetivos (pesquisa 
científica ou assistência humanitária) e pela sua estrutura e organização (atividades no país 
ou no exterior).  
A atuação das ONGS varia em função da questão tratada, das táticas utilizadas e 
dos fóruns em que exercem sua ação. Essencialmente, as ONGs visam promover a 
mobilização de populações locais para influenciar e participar nas deliberações políticas e 
na implementação das decisões, sejam diretamente como executoras, seja indiretamente 
como controladoras ou fiscalizadoras. Entretanto, seu papel não se limita à contribuição em 
certas fases da política pública.  
Existe hoje uma forma específica de atuação das ONGS que são as Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que foram reconhecidas pelo Estado 
como parceiras preferenciais para a realização de atividades voltadas para o interesse 
público. Assim, em vez de criar uma nova burocracia para realizar certa atividade, o 
governo pode optar pela contratação de uma OSCIP.  
 
Organismos internacionais 
Um número grande de organismos internacionais atua no mundo, influenciando a 
vida das pessoas e das nações. São fóruns envolvidos na defesa dos direitos humanos, na 
economia, no combate à fome, na saúde, no trabalho, nos conflitos internacionais, na 
preservação dos recursos naturais e em muitos outros temas. Eles criam políticas mundiais 
em todas estas áreas. 
 Os organismos nacionais foram criados no pós-guerra. Desses organismos, os 
mais conhecidos são as organizações multilaterais, que reúnem países de vários continentes 
e intervêm em escala planetária. Sua formação se intensifica depois da II Guerra Mundial. 
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Surgem nessa época a Organização das Nações Unidas (ONU), o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). A primeira pretendia reunir todos os Estados soberanos e 
expressava no núcleo permanente de seu Conselho de Segurança – inicialmente integrado 
por Estados Unidos (EUA), União Soviética (URSS), Reino Unido e França – a nova 
correlação de forças de arena internacional. 
Vários são os organismos internacionais, mas serão citados alguns como: a Anistia 
Internacional é uma organização não governamental criada em 1961 e luta pelo respeito dos 
direitos humanos; a Comunidade Britânica é uma associação da qual fazem parte o Reino 
Unido e a maioria de suas ex-colônias, que mantêm laços de cooperação, possui sede em 
Londres e é integrada por 53 países; a Cruz Vermelha é uma instituição humanitária 
nascida na suíça em 1863 para prestar serviço voluntario a vitimas de guerra, violência e 
catástrofe natural; o Grupo dos Oito é formado pelos países mais industrializados do mundo 
e é o fórum de discussões econômicas e políticas dos países que controlam a 
macroeconomia global
20
; a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) é um fórum para discussão, consulta e coordenação da política 
econômica e social de 30 países que, juntos produzem dois terços dos bens e serviços 
mundiais; a Organização dos Estados Americanos (OEA) é uma associação de 34 países 




De atuação direta na história do processo de modernização da agricultura e da 
prestação dos serviços de Ater brasileiros, destacam-se, desde 1945 as seguintes agências 
especializadas da ONU: Banco Mundial, Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e a Alimentação (FAO), Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 
(Fida), FMI e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). No 
Capítulo 3, quando se estudará a Ater no Brasil, estas agências da ONU bem como outros 
organismos internacionais serão citados e suas contribuições para a agricultura brasileira, 
em especial para a agricultura familiar, serão analisadas.   
  
                                                 
20 Do Grupo dos Oito fazem parte os seguintes países: Alemanha, Canadá, EUA, Federação Russa, França, Itália, Japão, Reino Unido e 
União Européia. 




1.3. FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
 
Até agora foram apresentadas as estruturas de um sistema político. Cumpre-nos 
tratar nesta parte dos processos de relação que se estabelecem entre eles. Sabe-se que os 
atores interagem entre si de forma que avancem em seus interesses e influenciem as 
políticas elaboradas pelo governo. Dessa forma, eles esperam obter resultados mais consis-
tentes com suas preferências. 
A literatura da área de ciências políticas apresenta uma série de estudos 
metodológicos sobre policy making, ou seja, sobre o modo de operar do Estado para 
elaborar e implementar as políticas públicas. Nota-se que os cientistas políticos 
intensificaram a produção de estudos para compreender o modo de funcionamento da 
máquina estatal a partir da década de 1970. VIANA (1996, p. 1) ressalta que é preocupação 
deste campo teórico obter,  
com base nos estudos empíricos sobre políticas públicas (isto é, sobre o que o 
governo faz), um maior conhecimento a respeito das características mais gerais 
dos sistemas políticos e das relações que se estabelecem entre políticas públicas e 
política, de um lado, e entre governo e sociedade, de outro.  
 
Assim, esta revisão bibliográfica tem por objetivos identificar modelos que 
expliquem a interação de intenções, construídas na fase de formulação de políticas, e ações, 
presentes na fase de implementação, ou seja, que esclareçam as diferentes etapas das 
políticas públicas. Além disto, também objetiva discutir sobre a relação que se estabelece 
entre atores governamentais e entre atores governamentais e não-governamentais no 
processo de “fazer” política. 
A elaboração de políticas públicas pode ser compreendida como um processo 
cíclico que se desenvolve por etapas. Esta simplificação engloba várias teorias de diferentes 
autores, seguem a seguir algumas delas de interesse à esta pesquisa: 
LASSWELL (1956) atesta que as políticas devem passar por sete estágios pra 
serem formuladas e dividiu o processo político nos seguintes: 1) informações; 2) promoção; 
3) prescrição; 4) invocação: 5) aplicação; 6) conclusão e 7) avaliação. O processo começa 
com a reunião de informação, isto é, a coleta, processamento e disseminação da informação 
para as pessoas eu participam do processo. Depois é promovida a opção particular e em 
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seguida é ditada uma linha de ação. No quarto estágio esta linha é invocada, varias sanções 
são desenvolvidas para penalizar os que fracassaram em cumprir com a prescrição dos 
tomadores de decisão. A política é então aplicada ao tribunal e pela burocracia, na qual 
segue até ser determinada ou cancelada. Depois a avaliação é feita para saber se o objetivo 
da política foi atingido. A crítica feita a Lasswell aponta que sua teoria é incompleta e 
simplista por não levar em conta os fatores externos; por dividir a política em estágios 
separados e independentes um do outro e também por ocupar só um pequeno número de 
pessoas. 
BREWER (1974) baseou-se na formulação de Lasswell e desenvolveu a sua 
própria teoria que é composta de seis estágios: 1)invenção/iniciação; 2) estimativa; 3) 
seleção; 4) implementação; 5)avaliação e 6) conclusão. Para o autor (1974), o primeiro 
estágio diz respeito ao momento em que o problema é identificado, este momento deve ser 
caracterizado quando se concebe o problema e a solução para ele. No segundo estagio 
devem-se calcular os riscos, custos e benefícios associados às varias soluções. Em seguida 
deve-se adotar ou não opções ou combinações de soluções. Os últimos três estágios teriam 
que implementar a solução escolhida, avaliar os resultados e terminar o processo de acordo 
com os resultados da avaliação. A abordagem de Brewer avalia VIANA (1996), é “muito 
interessante e merece relevância principalmente por ver o processo político como um 
conjunto de estágios interligados”, dependentes um do outro como num ciclo, apesar da 
autora (1996) admitir que nem todas as políticas apresentam esta característica. 
ANDERSON (1975) inicia seus estudos elaborando o “estado das artes” no terreno 
das políticas públicas e identifica as seguintes fases no processo de formação de políticas: 
demandas políticas; decisões políticas; articulação política; produto da política; e resultado 
da política.  
KINGDON (1984), um renomado estudioso do assunto separa as fases das 
políticas em: elaboração da agenda; especificação de alternativas; escolha de uma 
alternativa; e implementação da decisão.  
HOPE, Van de GRAFF e Van DIJCK (1985) classificam as fases das políticas em: 
construção da agenda; elaboração do projeto; adoção do projeto; implementação; avaliação; 
e reajuste. Seus estudos se destacam porque eles ressaltam que as fases de elaboração do 
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projeto (formulação) e implementação constituem os dois momentos mais importantes e 
estratégicos na formulação das políticas. 
Os autores acima citados demonstram os esforços acadêmicos para se explicar as 
diferentes fases ou etapas dentro da perspectiva de se compreender as políticas públicas 
como um processo cíclico. Porém, um bom resumo deste processo é apresentado 
justamente por um cientista político que critica a abordagem cíclica: 
Estuda-se em primeiro lugar como surgem os problemas de decisão política, e 
como chegam à agenda das autoridades governamentais; em seguida, como as 
pessoas formulam os temas da ação governamental, como se processa a 
subseqüente ação legislativa, ou de outra natureza, como os administradores 
aplicam a política escolhida e, finalmente, no término do processo, como essa 
política pode ser avaliada. LINDBLOM (1981, p. 9) 
 
A partir do exposto, conclui-se que cada uma dessas etapas envolve atores, 
restrições, decisões, desenvolvimentos e resultados que vão se afetando mutuamente. Na 
prática, HOWLETT e RAMESH (1995) afirmam que estas fases se superpõem e a 
separação do processo deve ser entendida apenas como um recurso, não devendo ser 
confundida com a realidade. Deste modo, a grande contribuição destes autores para o 
estudo de políticas públicas foi que, ao levar este fato em consideração, eles relacionaram 
as fases de solução de problemas com os estágios do processo de formulação de políticas 
públicas e denominaram esta relação de Ciclo Político (Tabela 11). 
 
Tabela 11 – Estágios do Ciclo Político 
 
Fases da solução de problemas Estágios no Ciclo Político 
Reconhecimento Formação – elaboração da agenda política 
Propostas de soluções Formulação – formulação de políticas 
Escolha de soluções Processo decisório – fazer soluções 
Colocar a solução em vigor Implementação – implementar as políticas 
Monitorar os resultados Avaliação – avaliação política 
                        Fonte: HOWLETT e RAMESH (1995) 
 




Figura 4 - Ciclo de políticas públicas 
 
Como apresentado, o Ciclo Político se baseia na divisão do processo de elaboração 
de políticas públicas em cinco fases: Formação da Agenda; Formulação de Políticas; 
Processo de Tomada de Decisão; Implementação; e Avaliação. A Formação da Agenda 
política corresponde ao processo de como os problemas chegam à atenção dos governantes; 
formulação de políticas é o processo pelo qual as ações são formuladas pelos governantes; a 
tomada de decisão é o processo pelo qual governantes adotam certas linhas de ação ou não; 
implementação de políticas é a colocação destas em vigor; avaliação de políticas é a forma 
pelo qual os resultados são monitorados pelo estado e pela sociedade, que pode levar à uma 
reconceitualização dos problemas e soluções. 
Para a análise do processo de elaboração da atual Política Nacional de Ater, foco 
desta pesquisa será utilizado o modelo de Ciclo Político como proposto por HOWLETT e 
RAMESH (1995). A seguir são apresentadas as abordagens metodológicas referentes a 
cada etapa do Ciclo Político propostas por alguns dos principais estudiosos neste assunto. 
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1.4.1. Origem dos problemas 
 
Problemas são, segundo RUA (1998), “itens ou aspectos de uma decisão que afeta 
os interesses de vários atores e que, por esse motivo, mobiliza suas expectativas quanto aos 
resultados da política e catalisa o conflito entre ele”. Dependendo da decisão tomada com 
relação a esses pontos, os atores ganham ou perdem algo com relação a seus interesses.   
A forma pela qual um problema é interpretado como problema político merecendo 
tratamento do governo, levanta profundas questões sobre a natureza do conhecimento 
humano e a construção social desse conhecimento. Dessa forma, sabe-se hoje que, uma 
variedade de fatores políticos, econômicos, sociais e ideológicos, determina quais 
problemas terão acesso à agenda governamental.    
Os problemas constituem-se a partir do meio social e político de onde emergem as 
demandas e pressões dos atores políticos. Entre todos os temas que reivindicam solução, 
selecionam-se aqueles que serão efetivamente discutidos e solucionados, ou não. 
Eventos, crises, símbolos, indicadores e processo de retorno (feedback) do trabalho 
burocrático são algumas das formas de se reconhecer os problemas ou os assuntos em 
potencial para entrar na agenda governamental, porém, não são suficientes para forçar a 
entrada de um assunto na agenda.  
 
1.4.2. Formação da agenda 
 
Pressupõe-se que a política pública é o conjunto de decisões e ações destinadas a 
resolução de problemas políticos. São respostas à demanda do próprio sistema político 
apresentada por atores políticos ou privados. Esta demanda só terá solução se for incluída 
na agenda governamental. Orientada por estas premissas, VIANA (1996) afirma que a 
Formação da Agenda é a etapa mais crítica do ciclo político, ou seja: a maneira e a forma 
pelas quais as questões aparecem na agenda governamental são aspectos decisivos na 
determinação de como serão abordados pelos atores políticos.  
Em concordância, COBB e ELDER (1971) também afirmam que o processo pré-
político (Formação da Agenda) é a etapa mais crítica, porque é nesse momento que as 
questões e as alternativas são consideradas pela política e, além disso, é aí que se 
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determinam as escolhas a serem feitas. O que acontece na tomada de decisão das 
instituições governamentais é nada mais do que o reconhecimento, documentação e 
legalização dos resultados. Partindo daí, surge o ponto critico: como uma questão ou 
demanda surge ou falha ao surgir no foco de interesse político? 
Muitas são as indagações nesta fase: O que é a agenda governamental e como ela é 
formada? Quem a estabelece? Como e que tipo de problemas entram nela? Como e quais 
são os grupos que obtêm acesso à agenda política para inserir suas questões? Por que 
alguns problemas e assuntos são colocados na agenda e outros não?  
Ao analisar estes autores conclui-se que a demanda por resolução governamental 
de algum problema público surge tanto da sociedade quanto do próprio governo, porém, o 
reconhecimento do problema se faz basicamente dentro do governo, o que permite a 
influência dos grupos de pressão. 
 A formação da agenda é definida por HOWLETT e RAMESH (2003) como sendo 
“o processo pelo qual a demanda de vários grupos da população é traduzida em itens que 
precisam de seria atenção dos atores públicos.”  
KINGDON (1984) define esta fase como “o espaço de constituição da lista de 
problemas ou assuntos que chamam a atenção do governo e dos cidadãos.” ANDERSON 
(1975) foi mais específico em sua definição ao afirmar que os gestores de políticas 
públicas, diante a lista de problemas ou assuntos considerados, escolhem ou são 
compelidos a escolher ressaltando que “há sempre o conflito entre velhos e novos 
problemas”. No entanto, fora da lista de problemas ou assuntos há itens que recebem pouca 
atenção e por isso, o processo de formação da agenda limita esse conjunto de assuntos de 
acordo com o que realmente aparece no foco das atenções. Um problema ou assunto ao ser 
reconhecido, só entra na agenda governamental, KINGDON (1984) aponta que deve 
ocorrer um processo anterior de formulação de idéias (policy primaveral soup) que são 
confrontadas entre si pelas comunidades de políticas (policy communities), sendo que 
somente algumas são selecionadas em função de sua factibilidade técnica (aceitação pelos 
grupos de especialistas e pelo público) e da força de consenso que mobilizam. 
Várias são as tentativas de tipificar as agendas: COBB e ELDER (1971) e 
ANDERSON (1975) classificam-nas em dois tipos (a sistêmica e a institucional) enquanto 
KINGDON (1984) apresenta três tipos (sistêmica ou não-governamental; governamental e 
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de decisão). Apesar de utilizarem denominações diferentes, as caracterizações dos tipos de 
agenda apresentam muitas semelhantes, e para os objetivos desta pesquisa, apresentaremos 
uma integração da classificação destes três autores:  
o A agenda não governamental, pública ou sistêmica consiste em todas as emissões 
normalmente consideradas por membros da comunidade política. Essa é 
essencialmente a agenda social em discussão dos problemas públicos. Cada 
sociedade possui literalmente centenas de emissões eu alguns cidadãos acreditam 
ser importantes e que o governo precisa tomar uma atitude. Porém, apenas uma 
pequena proporção dos problemas presentes na agenda sistêmica é considerada 
prioritária pelo governo. 
o A agenda governamental ou institucional apresenta caráter mais especifico e 
concreto do que a anterior, inclui os problemas que merecem atenção do governo.  
o A agenda de decisão é a lista dos problemas a serem decididos. 
Nesta pesquisa quando for tratado algum tipo de agenda, serão utilizados os 
seguintes termos: agenda não governamental, agenda governamental e agenda de decisão. 
Enquanto as questões estão na agenda governamental, RUA (1998) aponta que 
elas representam um “estado de coisas”, ou seja, é uma massa de problemas como situações 
de incomodo, injustiça, insatisfação ou perigo, que atingem grupos mais ou menos amplos 
da sociedade. Apenas depois de serem mobilizados por autoridades políticas os problemas 
deixam de ser um “estado de coisas” e passam a ser considerados demandas.  
A demanda significa que um problema foi reconhecido pelo governo e que algo 
precisa ser feito. A partir daí, o problema passa a fazer parte da agenda governamental. 
HOWLETT e RAMESH (2003) apontam que na agenda não governamental ocorre 
a discussão e na agenda governamental, a “ação” e, quando as questões passam de uma 
agenda para outra, passam na verdade por quatro fases - iniciação, discussão, expansão e 
entrada - as quais determinam três padrões ou modelos mais comuns de formação da 
agenda: 
1) Iniciativa externa – mais comuns em sociedades liberais e pluralistas. As questões 
surgem de grupos não governamentais e é expandida suficientemente de forma a 
atingir a agenda não governamental e posteriormente a agenda governamental. 
Nesse modelo o papel chave está nas mãos dos grupos sociais. Esses mesmos 
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grupos expandem seu apoio a demanda, um processo que envolve a 
desconsideração de queixas especificas pra uma a abordagem mais geral e formação 
de alianças entre os grupos. Um problema bem sucedido ao entrar na agenda 
governamental não significa necessariamente que irá resultar numa decisão 
governamental favorável. Ele simplesmente se tornou uma demanda entre todo 
aquele “estado de coisas”. 
2) Mobilização - é o tipo de formação da agenda governamental adotado por regimes 
totalitários. É a tentativa dos tomadores de decisão de expandir uma questão da 
agenda governamental para a agenda não governamental. As questões são colocadas 
na agenda governamental pelo governo sem antes passar por uma expansão 
preliminar de reconhecimento público. Os líderes governamentais marcam 
encontros, desenvolvem campanhas com o objetivo de mobilizar a opinião pública 
para suas decisões. 
3) Iniciativa interna – os grupos de interesse com acesso especial aos tomadores de 
decisão iniciam uma política e não necessariamente querem que ela seja expandida 
e contestada pelo público. Esse tipo de formação da agenda governamental pode ser 
encontrado em regimes corporativistas. A iniciação e a especificação ocorrem 
simultaneamente quando um grupo ou agência do governo anuncia uma queixa e 
especifica algumas soluções potenciais para o problema. A expansão está restrita a 
grupos especializados no assunto. A entrada na agenda governamental é automática 
devido ao lugar privilegiado daqueles interessados na decisão. 
HOWLETT e RAMESH (2003) alertam para o fato de que todo tipo de regime 
político é caracterizado por uma variedade de estilos de formação da agenda e por isso não 
é possível generalizar de acordo com o tipo de regime. Muito mais do que isso, o relevante 
é a natureza do problema em si. E concluem que a questão central na formação da agenda 
governamental não é o tipo de regime envolvido, mas sim a natureza do subsistema político 
que determina quando os atores do estado ou da sociedade iniciam o processo e o nível de 
apoio para resolução. 
 Para ser aceito como item prioritário na agenda governamental é necessário que a 
demanda apresente pelo menos uma das seguintes características: 
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o Situação de crise – a política constitui-se numa reação a crises, calamidades; 
freqüentemente de cunho emergencial. 
o Solução de problemas – mobiliza ação política de atores estrategicamente 
situados. 
o Pró-ativas – constituem uma antecipação de problemas e conflitos existentes no 
ambiente político. 
o Não-questão (non-issue) – são os problemas que não mereceram a devida atenção 
dos atores político.  
KINGDON (1984) observa que um assunto pode sair da agenda não 
governamental e entrar para a agenda governamental quando há eventos dramáticos ou 
crises, influência de um quadro de indicadores ou acumulação de informações e 
experiências.  
Os fatores que influenciam a construção da agenda governamental são: os 
participantes ativos
22
 e os processos pelos quais algumas alternativas e alguns itens se 
tornam proeminentes.  
A contribuição dos atores públicos é vital para a construção da agenda 
governamental. O alto escalão da administração pública possui como recursos as 
prerrogativas legais e influencia muito a construção da agenda. Os funcionários de carreira, 
com os recursos de longo tirocínio, experiência acumulada e os relacionamentos que 
estabelecem com o Congresso e com os Grupos de Pressão, atuam na especificação de 
alternativas e mais ainda na fase de implementação. Os parlamentares também têm 
influencia decisiva na agenda, sendo seus recursos a autoridade legal, o acesso natural à 
publicidade e a longa experiência na atividade política.  
Do lado dos atores privados, os Grupos de Pressão agem mais no sentido de 
bloquear do que de promover assuntos; os acadêmicos cuidam mais de especificar 
alternativas do que da construção da agenda, tendo sempre uma atuação de longo prazo; a 
mídia exerce influências regionais e locais e os partidos e a opinião pública apresentam 
uma grande influência na formação da agenda. 
                                                 
22 Os participantes ativos são os atores públicos e os atores privados (mais detalhes ver item Atores Políticos nesta Tese). 
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O processo é a outra variável que influencia a escolha de um problema ou assunto 
na agenda governamental e ele é determinado pelas características dos órgãos, das 
instituições e dos aparelhos vinculados à elaboração de políticas públicas.  
As forças organizadas (grupos de pressão, ação da mobilização política e 
comportamento das elites políticas) e as mudanças administrativas que ocorrem a partir das 
eleições para o Executivo e Legislativo também influenciam a inclusão de um assunto na 
agenda governamental, sendo que estas últimas têm maior poder de alterar a agenda do que 
as primeiras.  
BACHRACH e BARATZ (1970) assinalaram o conceito de não decisão (non-
decision making), isto é, na possibilidade de problemas, assuntos e demandas serem 
descartados antes de chegarem à arena da decisão.  
Para COBB e ELDER (1971) alguns grupos e comunidades têm mais acesso do 
que outros ao processo da construção da agenda governamental. Isto ocorre porque 
determinados grupos e comunidades tem acesso aos chamados “guardiões” da agenda – o 
Congresso e os partidos políticos - e isso depende das identidades dos “guardiões” com as 
comunidades, dos recursos que as comunidades possuem, de sua localização na estrutura 
social e dos tipos diferentes de comunidades. 
 A formação da agenda governamental permite compreender a natureza da relação 
entre a sociedade civil (ou meio socioeconômico e político) e o processo governamental (o 
sistema político estruturado em uma sociedade). As demandas sociais são numerosas e 
divergentes, enquanto a capacidade dos atores políticos para concentrar sua atenção nelas e 
atendê-las é extremamente limitada. Vista sob esse aspecto a agenda governamental pode 
evidenciar o nível de abertura institucional e a estrutura de poder predominante na 
sociedade quando da elaboração de uma política.  
Antes do ingresso de uma questão na agenda governamental, há um momento em 
que os interesses estão sendo formados, os problemas estão sendo definidos e os atores 
estão se mobilizando para promover ou bloquear a discussão de certos temas. Esse é o 
momento de estruturação do problema que se passa no meio socioeconômico e político.  
Estruturar um problema significa reconhecê-lo e dar-lhe uma definição aceitável 
para os grupos envolvidos e o governo de forma que se torne operativa (permitir uma 
intervenção pública viável). O reconhecimento do problema depende de indicadores, 
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eventos e crises que chamem a atenção dos atores políticos. Definir o problema requer 
identificar claramente suas dimensões, suas causas, os grupos e indivíduos que são afetados 
e em que medidas o são.  
Contudo, ainda que logrem fazer parte da agenda, nem todas as questões colocam-
se como prioritárias para o governo. Um “estado de coisas” é traduzido em problema 
político prioritário na agenda governamental apenas quando é capaz de constituir uma 
situação de crise (o custo de não resolver o problema é maior que o de resolvê-lo), 
mobilizar a ação política (expressar os interesses de grupos em posições estratégicas ou 
com grandes recursos de poder) ou abrir uma “janela” de oportunidade (permitir vantagens 
a algum ator importante obtidas com a solução do problema).  
O segundo fator a afetar a formação da agenda são os processos institucionais que 
condicionam não apenas o ingresso, como também a seleção e a especificação de um 
problema. As estruturas dos órgãos e das instituições da administração pública, suas rotinas 
e padrões de ação condicionam a permanência ou a mudança do foco de atenção dos 
decisores sobre determinadas questões e afetam seu modo de selecioná-las e priorizá-las. 
Com efeito, embora possa ser admitido na agenda governamental, um problema pode ter 
sua solução e efetiva implementação inviabilizadas pela obstrução decisória.  
Enfim, KINGDON (1984) resume: nas correntes políticas (polítical stream) 
conforma-se a agenda governamental e nas da política (policy stream) a formulação de 
políticas (especificação de alternativas). 
 
1.4.3. Formulação de políticas  
 
Quando um governo toma conhecimento da existência de um problema público e 
da necessidade de resolução, os tomadores de decisão precisam decidir qual o melhor 
caminho. Ao fazer isso, eles precisam explorar as opções disponíveis para encaminhar o 
problema. Trata-se da definição das alternativas para solucionar o problema político. A 
partir desse momento, dá-se início à formulação de alternativas de políticas, quando os 
atores expressam claramente suas preferências e interesses.  
A fase de Formulação de Políticas constitui o segundo estágio do ciclo político e 
envolve um processo de consideração, proposição e rejeição/aceitação das alternativas de 
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políticas a serem adotadas. Na busca por soluções de um problema convém identificar as 
ações que são possíveis ou não de ocorrer. Nessa etapa as opções que, por alguma razão 
não foram aceitas pelos atores do processo são eliminadas.  
SCHNEIDER (1971); HOWLETT e RAMESH (1995) e CALDAS E CRESTANA 
(2005) separam a fase de Formulação de Políticas (2ª. Etapa do Ciclo Política) da fase de 
Tomada de Decisão (3ª. Etapa), enquanto outros autores como HOPPE,Van de GRAAF e 
Van DJIK (1985) e VIANA (1996) utilizam o termo Formulação de Políticas para agrupar 
as etapas de elaboração de alternativas com a de tomada de decisão. Nesta pesquisa foi 
adotada a classificação de HOWLETT e RAMESH (1995) que consideram separadas a fase 
de Formulação da fase de Tomada de Decisão. 
Para compreender a formulação de opções é importante definir quais são os 
possíveis impactos de um problema e ponderar sua adequação às preferências dos atores a 
cada um deles. As alternativas começam a ser formuladas e as aspirações e necessidades 
expressas pelas demandas assumem a forma de expectativas quanto à resolução de um 
problema: há atores que esperam obter vantagens com uma decisão e outros que acreditam 
que essa decisão lhes será desfavorável. A partir dessas expectativas, os atores mobilizam-
se para defender seus interesses e promover as alternativas de políticas que lhes sejam 
favoráveis (CALDAS E CRESTANA, 2005).  
HOWLETT e RAMESH (2003) apresentam as características da formulação de 
políticas: a) não precisa estar limitada a um grupo de atores; b) a formulação pode 
continuar sem uma clara definição do problema; c) pode ser feita em diferentes locais; d) a 
formulação e a reformulação podem ocorrer sem o apoio para uma das propostas; e) para 
aqueles que perderam na formulação há outras possibilidades de influenciar o processo; f) o 
processo nunca é neutro, pois alguém sempre perde e alguém sempre ganha. 
A formulação política envolve a eliminação de opções até que uma ou algumas são 
deixadas para que os tomadores de decisão façam a sua última seleção. Envolve o 
reconhecimento de certos limites, os quais revelarão que não é praticável e o que é 
provável.  
As restrições que os membros do subsistema político encontram podem ser 
substantivas ou processuais. As restrições substantivas são inatas à natureza do próprio 
problema enquanto que as processuais são aquelas envolvidas na adoção das opções e 
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podem ser de caráter institucional ou tático
23
. Elas inibem a escolha de uma alternativa e ao 
mesmo tempo promovem outras. 
ANDERSON (1975) apresenta dois grupos participantes do processo de 
formulação de políticas públicas: os gestores oficiais e os gestores não oficiais. Os oficiais 
são os executores (e se encontram no Executivo), legisladores (no Legislativo), 
administradores (nas agências administrativas) e juízes (no Judiciário) e se subdividem em 
dois grupos: primários, que possuem direito constitucional para a ação; e suplementares, os 
burocratas das agências administrativas nacionais. Por outro lado, os gestores não oficiais 
são os grupos de interesse, os partidos políticos e simples indivíduos. 
 
1.4.4. A Tomada de Decisões 
 
As tomadas de decisões ocorrem ao longo de todo o ciclo de formulação de 
Políticas Públicas, porém, a fase propriamente dita de Tomada de Decisões se caracteriza 
pela escolha de uma ou mais decisões entre as várias possibilidades existentes. Por decisão 
no processo de políticas públicas, entendem-se as intenções do ator expressas e organizadas 
sob a forma de normas, leis, decretos, resoluções e outros atos das autoridades públicas 
(CALDAS E CRESTANA, 2005). 
Para RUA (2003, p. 35), tal escolha envolve interesses materiais e ideais, e por isto 
“raramente ela é orientada por critérios estritamente técnicos, ao contrário, a decisão 
sempre é política.” Como a tomada de decisão é uma ação mais política do que técnica, 
constata-se que o processo de políticas públicas sempre cria perdedores e vencedores.  
Vários pontos devem ser observados para se compreender o processo de tomada de 
decisão. O primeiro ponto é reconhecer que o número de atores políticos relevantes no 
processo de elaboração de políticas púbicas diminui à medida que o processo avança: a 
formação da agenda envolve um grande número e uma enorme variedade de atores da 
sociedade e do estado; na fase de formulação política, o número de atores permanece 
grande, mas participam apenas aqueles que formam o subsistema; na tomada de decisão 
participam poucos atores e inclui apenas os políticos, juízes e oficiais governamentais que 
                                                 
23 As restrições institucionais incluem: previsões constitucionais, organização do estado e da sociedade e o estabelecimento de padrões de 
ideais e valores. 
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possuem o poder de tomar decisões na área em questão e virtualmente os atores não 
estatais.  
Nos governos atuais o grau de liberdade dos tomadores de decisão é limitado em 
função de regras que abrangem desde a constituição do país até mandatos específicos 
conferidos por leis e regulamentos. Essas regras definem tanto as decisões que podem ser 
feitas em cada agência governamental quanto o procedimento que deve ser seguido. Como, 
no parlamentarismo o poder de decisão concentra nas mãos do Executivo e na burocracia 
enquanto que no presidencialismo este poder se encontra no legislativo e judiciário. No 
Brasil, apesar da autoridade de tomar decisão pertencer ao presidente, é preciso a aprovação 
do Legislativo implicando na negociação entre os membros do congresso, ou então, ocorre 
a mediação com bases no Judiciário. 
O processo de tomada de decisão - regras de votação, tempo disponível, tipos de 
consulta, foros utilizados – apresentam diferentes resultados e por isto, para os atores 
envolvidos, é tão importante quanto a própria decisão em si. Essa questão faz com que a 
interação política nessa fase concentre-se na natureza da instituição em que se desenvolvem 
barganhas e negociações e na definição do responsável pelo controle da agenda. 
Outra questão importante é saber quem está envolvido no processo decisório por 
que cada gestor da política toma decisões baseadas em comportamentos ou valores, que 
podem ser políticos, organizacionais, pessoais, governamentais e ideológicos, cultura 
política, condições sócio-econômicas além de outras variáveis. A decisão governamental, 
portanto, leva em consideração os critérios que os partidos, as normas e a opinião pública 
estabelecem; os tipos de decisão (barganha, persuasão e comando); a ação da maioria 
congressual; o ato de decisão do presidente; e o incrementalismo (ANDERSON, 1975). 
A tomada de decisões pode ser observada, segundo ALLISON (1991) a partir das 
seguintes perspectivas teóricas sobre processo decisório: do Ator Racional, do 
Comportamento Organizacional e da Política Governamental ou Burocrática. O modelo do 
Ator Racional pressupõe que os atores têm informação perfeita sobre os seus valores, 
objetivos e meios disponíveis, como também de todos os demais atores relevantes com os 
quais ele terá de interagir. Desta forma, o ator age estrategicamente em busca da solução 
mais perfeita para aquele problema que está em jogo. Por outro lado, RUA (1998, p. 238) 
argumenta que nenhum ator é capaz de assimilar e processar todas as informações 
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existentes para avaliar todas as opções possíveis ainda mais no contexto de uma política 
pública que, freqüentemente, ocorre em um campo de interesses cruzados, diversificados e 
agências que têm interesses próprios, diferenciados e que fazem seu cálculo político 
pessoal, circunstancial e de longo prazo.  
Para superar o problema da racionalidade e fragmentação do Estado, a abordagem 
do Comportamento Organizacional pressupõe que o governo é um conjunto de 
organizações dos mais diversos níveis, dotadas de maior ou menor autonomia. O governo 
percebe os problemas por meio dos sensores das organizações, usando as informações 
fornecidas por elas como recurso para solucionar os problemas. Nesse caso, as políticas 
públicas são entendidas como resultado da atuação das organizações. Assim, os atores são 
as próprias organizações que concorrem em termos de poder e influência para promover a 
sua perspectiva e interpretação dos problemas tratados. Sob este enfoque, explica-se as 
decisões basicamente como o resultado de interações políticas entre as Organizações 
Burocráticas. As soluções ajustam-se aos procedimentos operacionais padronizados, ou 
seja, às rotinas organizacionais. 
VIANA (1996) considera que a elaboração de política é um processo político 
muito complexo principalmente nos sistemas pluralistas modernos e por isto, a análise do 
processo decisório contribui bastante para o estudo da natureza e da operacionalidade dos 
sistemas políticos. 
 
1.4.5. Implementação de políticas  
 
Esta é a fase em que uma decisão é efetivamente posta em prática. As decisões 
devem ser traduzidas em atos, de modo que se tornem operacionais e se integrem na rotina 
administrativa. Regulamentos, instituições competentes e todo um sistema de medidas 
jurídicas e políticas devem ser estabelecidos, e os implementadores (agentes da execução) 
devem ser capazes de aplicá-las.  
Uma vez que as políticas públicas têm por finalidade a regulação do 
comportamento de indivíduos, grupos e organizações, o que é realizado nesta fase imprime 
todo o seu verdadeiro sentido.  
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Há dois modelos para implementação das políticas públicas: o modelo de “cima 
para baixo” (aplicação descendente ou do topo para a base) e o de “baixo para cima” 
(aplicação ascendente ou da base para o topo). O modelo de cima para baixo reflete uma 
concepção hierárquica da administração pública, segundo a qual o importante é que a 
decisão tomada seja acatada e cumprida pela burocracia em seus próprios termos. O modelo 
de baixo para cima, caracteriza-se pela descentralização da gestão e execução das políticas 
públicas e pelo contato direto do cidadão com o aparato da administração pública.  
HOPPE, Van de GRAAF e Van DJIK (1985) procurando entender o porquê do 
sucesso ou não de uma política apresentam a seguinte pergunta: “o que os formuladores 
deixaram para os implementadores?”. As fases de Formulação e de Implementação 
constituem os dois momentos importantes na formação das políticas, sendo que a de 
implementação se caracteriza por mostrar resultados que servem de ensinamentos para os 
formuladores. Assim, para os autores (1985), o processo de formação de políticas trata-se 
de um “diálogo entre intenções e ações, isto é, um processo contínuo de reflexão para 
dentro e, ação para fora”. A partir desta argumentação, demonstram que os problemas da 
relação formulação-implementação estão na desconexão entre os níveis de conhecimento 
entre os formuladores e implementadores e público-alvo revelando que é “necessária uma 
perfeita interação entre formuladores, implementadores e público-alvo (das políticas) para o 
sucesso de determinada política.” 
Van METER e Van HORN (1975) contribuem com os estudos da fase de 
implementação ao incluírem no debate as mudanças envolvidas e a extensão do consenso 
sobre os objetivos e as metas da política. Estes autores afirmam que, no processo de 
implementação a quantidade de mudanças envolvidas influencia, entre os participantes, os 
graus de consenso ou conflito em torno das metas e dos objetivos: quanto menor a 
quantidade de mudanças, maior é o consenso obtido e vice-versa (Gráfico 1). 
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Gráfico 1 – Relação quantidade de mudança/consenso 
 
Fonte: VIANA (1996, p. 13) 
 
A participação dos implementadores na fase de formulação influencia a extensão 
do consenso sobre as metas e os objetivos porque o bom entrosamento entre formuladores e 
implementadores aumenta a clareza da política, reduz resistências tornando-se fundamental 
para o êxito da política. Desta forma, o modelo do processo decisório elaborado por Van 
METER e Van HORN (1975) permite observar que o desempenho da política depende das 
características das agências implementadoras, das condições políticas, econômicas e sociais 
e da forma de execução de atividades.  
A disposição dos implementadores depende da: compreensão da política; resposta 
(aceitação, neutralidade, rejeição); e intensidade da resposta. O tamanho e a competência da 
equipe; graus de hierarquia e sistemas de controle; graus de autonomia; vitalidade da 
equipe; redes de comunicação; e encadeamentos que promovem determinam as 
características das agências implementadoras. A execução de atividades depende da clareza 
com que metas e objetivos são fixados e da consistência com que são comunicados; da 
relação entre atividades que envolvem auxílios técnicos e de informação; e da escolha do 
tipo de controle (coercitivo, remunerativo ou normativo), de acordo com o tipo de 
organização. As condições políticas, econômicas e sociais dependem dos recursos 
econômicos disponíveis; do reflexo das condições econômicas e sociais; da opinião 











KIVINIEMI (1985) observa que o lado governamental (intenção e atores) é apenas 
um dos lados e que se faz necessário analisar a participação dos atores não-governamentais 
na fase da implementação, identificando as idéias e os valores dos atores não-
governamentais, os recursos que mobilizam e sua ação. Mediante essa análise é possível 
estabelecer, então, a posição dos atores em relação à política (a favor ou contra) e o poder 
dos recursos que mobilizam (fortes ou fracos). 
1.4.6. Avaliação de políticas 
COHEN e FRANCO (1999) iniciam seu estudo sobre avaliação de políticas 
afirmando que as análises de políticas públicas podem ser de quatro tipos: investigação, 
investigação avaliativa, avaliação e monitoramento. Estes se diferenciam pelo momento em 
que são realizadas (antes, durante e depois da política); pelo objeto do estudo; pelos 
objetivos do estudo; pelas técnicas que empregam e pela relação que estabelecem com a 
política.  
Também há uma adequação entre os tipos de estudo e as fases do Ciclo Político, 
que, para a fase de avaliação, os estudos são avaliativos e compreendem a investigação 
avaliativa e a avaliação propriamente dita. Esta, por sua vez apresenta mais dois tipos de 
estudo: a avaliação de processo, que estuda a fase de implementação de determinada 
política e a avaliação de impacto que estuda o efeito dos resultados de uma política. Ambas 
avaliações ocorrem durante e depois da fase de implementação e também são denominadas 
de avaliações ex post. 
A avaliação de processo é a avaliação que será realizada neste estudo sobre a 
Pnater. Seu objetivo é a aferição da adequação entre meios e fins, considerando, no 
contexto em que a política está sendo implementada, os aspectos organizacional, 
institucional, social, econômico e político. Esta avaliação permite a correção de casualidade 
e, conseqüentemente, da implementação, visando reorientá-la em função dos objetivos 
propostos. 
O instrumento analítico das políticas seriam as variáveis, cujo tipo de relação que 
estabelecem entre si definiria as políticas. As variáveis são classificadas pelos autores 
(1988) em: variáveis-parâmetros (indicam as condições de uma política); variáveis-
instrumentos (são as variáveis independentes da política) e as variáveis-objetivo (são as 
variáveis dependentes da política e designam o objetivo da política). 
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A primeira parte deste tópico apresenta o objeto de estudo da pesquisa, a Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater) e mostra de forma resumida os 
seus princípios, diretrizes e o instrumento orientador para o estabelecimento e 
implementação de uma nova Ater no país.  
 
 
2.1. PNATER: A POLÍTICA  
 
A Pnater prevê um conjunto significativo de mudanças em relação à configuração 
institucional, ao público-alvo e à orientação metodológica da ação extensionista se 
comparada à proposta de assistência técnica e extensão rural convencional implementada 
no país entre os anos de 1948 a 1990. Entende-se que as mudanças de orientação ficam bem 
evidentes quando se examina a contraposição das características da Ater convencional e a 
Ater agroecológica proposta pela atual Pnater (Tabela 12). 
O documento oficial da política, MDA (2004), informa que ela foi construída de 
forma participativa e pretende contribuir para uma ação institucional capaz de implantar e 
consolidar estratégias de desenvolvimento rural sustentável, estimulando a geração de 
renda e de novos postos de trabalho. Para tanto, ela potencializa atividades produtivas 
agrícolas voltadas à oferta de alimentos sadios e matérias primas, bem como apóia 
estratégias de comercialização tanto nos mercados locais como nos mercados regionais e 
internacionais. Igualmente estimula o desenvolvimento de atividades rurais não agrícolas. 
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Tabela 12 - Alguns elementos para a comparação entre a Ater convencional e a Ater agroecológica. 
Indicadores Extensão Rural convencional Extensão Rural Agroecológica 
Bases teóricas e 
ideológicas 
Teoria da Difusão de Inovações. 
Conhecimento científico em 
primeiro lugar. 
Desenvolvimento local. 
Agricultor em primeiro lugar 
Resistência dos camponeses. 
Principal objetivo Econômico. 
Incremento de renda e bem estar 
mediante a transferência de 
tecnologias. 
Aumento da produção e 
produtividade. 
Ecossocial. Busca de estilo de desenvolvimento 
sócio-economicamente equilibrado e 
ambientalmente sustentável. Melhorar as 




Bases de recurso a ser explorada 
para alcançar objetivos de 
produção e produtividade. 
Aplicação de técnicas de 
conservação. 
Base de recurso que deve ser utilizada 
adequadamente de forma a alcançar estabilidade 
nos sistemas agrícolas. 
Evitar ou diminuir impactos ao ambiente e aos 
estilos de vida. 
Compreensão da 
agricultura 
Aplicação de técnicas e práticas 
agrícolas. Simplificação e 
especialização. 
Processo produtivo complexo e diversificado, 




Intensificação verde. Aplicação 
de tecnologias mais brandas e 
práticas conservacionistas em 
sistemas convencionais. 
Orientação agroecológica. 
Tecnologias e práticas adaptadas a 
agroecossistemas complexos e diferentes 
culturas. 
Metodologia Para transferência de 
informações e assessoramento 
técnico. Participação funcional 
dos beneficiários. 
 
Para recuperação e síntese do conhecimento 
local, construção de novos conhecimentos. 
Investigação-ação participativa. 
 
Comunicação De cima para baixo. 
De uma fonte a um receptor. 
Dialogo horizontal entre iguais. Estabelecimento 
de plataformas de negociação. 
Educação Persuasiva. Educar para a 
adoção de novas técnicas. 
Induzir ao cambio social. 
Democrática e participativa 
Incrementar o poder dos agricultores para que 
decidam. 
Papel do agente Professor. Repassar tecnologia e 
ensinar práticas. Assessor 
técnico. 
Facilitador. Apoio a busca e identificação de 
melhores opções e soluções técnicas e não 
técnicas. 
       Fonte: CAPORAL (2007)  
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Pretende-se também que a Pnater se estabeleça de forma sistêmica, articulando 
recursos humanos e financeiros a partir de parcerias eficazes, solidárias e comprometidas 
com o desenvolvimento e fortalecimento da agricultura familiar em todo o território 
nacional.  Dentre outros pilares fundamentais que sustentam a política, destaca-se o respeito 
à pluralidade e às diversidades sociais, econômicas, étnicas, culturais e ambientais do país, 
o que implica na necessidade de incluir enfoques de gênero, de geração, de raça e de etnia 
nas orientações de projetos e programas. Sobretudo, cabe enfatizar que a busca da inclusão 
social da população rural brasileira mais pobre é elemento central de todas as suas ações. 
Fundamentada nas crises econômicas e sócio-ambientais geradas pelos estilos 
convencionais de desenvolvimento, a Pnater recomenda uma “clara ruptura com o modelo 
extensionista baseado na Teoria da Difusão de Inovações e nos tradicionais pacotes da 
„Revolução Verde’” e propõe que sejam substituídos por novos enfoques metodológicos e 
outro paradigma tecnológico (MDA, 2004, p. 5, grifos do autor). Diante disto são 
apresentados os princípios, diretrizes e objetivo geral da Pnater. 
São princípios da Pnater: 
o Assegurar, com exclusividade aos agricultores familiares, assentados por 
programas de reforma agrária, extrativistas, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, 
pescadores artesanais e aqüiculturas, povos da floresta, seringueiros, e outros 
públicos definidos como beneficiários dos programas do MDA/SAF, o acesso a 
serviço de assistência técnica e extensão rural pública, gratuita, de qualidade e em 
quantidade suficiente, visando o fortalecimento da agricultura familiar;  
o Contribuir para a promoção do desenvolvimento rural sustentável, com 
ênfase em processos de desenvolvimento endógeno, apoiando os agricultores 
familiares e demais públicos descritos anteriormente, na potencialização do uso 
sustentável dos recursos naturais; 
o Adotar uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando a 
adoção de novos enfoques metodológicos participativos e de um paradigma 
tecnológico baseado nos princípios da Agroecologia; 
o Estabelecer um modo de gestão capaz de democratizar as decisões, 
contribuir para a construção da cidadania e facilitar o processo de controle social 
no planejamento, monitoramento e avaliação das atividades, de maneira a 
permitir a análise e melhoria no andamento das ações; 
o Desenvolver processos educativos permanentes e continuados, a partir de 
um enfoque dialético, humanista e construtivista, visando a formação de 
competências, mudanças de atitudes e procedimentos dos atores sociais, que 
potencializem os objetivos de melhoria da qualidade de vida e de promoção do 
desenvolvimento rural sustentável. (MDA, 2004, p.6-7). 
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São diretrizes da Pnater: 
o Apoiar ações múltiplas e articuladas de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, que viabilizem o desenvolvimento econômico eqüitativo e solidário, nas 
comunidades e territórios rurais, levando em conta a dimensão ambiental; 
o Garantir a oferta permanente e contínua de serviços de Ater, que sejam 
presentes e atuantes em todas as regiões rurais brasileiras, de modo a atender a 
demanda de todos os agricultores familiares do país; 
o Apoiar ações destinadas à qualificação e aumento da produção 
agropecuária, pesqueira e extrativista, com ênfase à produção de alimentos 
básicos; 
o Assegurar que as ações de Ater contemplem todas as fases das atividades 
econômicas, da produção à comercialização e abastecimento, observando as 
peculiaridades das diferentes cadeias produtivas; 
o Privilegiar os Conselhos como fóruns ativos e co-responsáveis pela gestão 
da Política Nacional de Ater, no âmbito municipal, estadual e federal, de modo a 
fortalecer a participação dos beneficiários, e de outros representantes da 
sociedade civil, na qualificação das atividades de Assistência Técnica e Extensão 
Rural; 
o Desenvolver ações de capacitação de membros de Conselhos ou Câmaras 
Técnicas de Ater (ou similares), apoiando e incentivando a formação e 
qualificação dos conselheiros; 
o Promover uma relação de participação e gestão compartilhada, pautada na 
co-responsabilidade entre todos os agentes do processo de desenvolvimento, 
estabelecendo interações efetivas e permanentes com as comunidades rurais; 
o Desenvolver ações que levem à conservação e recuperação dos recursos 
naturais dos agroecossistemas e à proteção dos ecossistemas e da biodiversidade; 
o Viabilizar serviços de Ater que promovam parcerias entre instituições 
federais, estaduais, municipais, organizações não-governamentais e organizações 
de agricultores familiares e demais públicos anteriormente citados, estimulando a 
elaboração de planos de desenvolvimento municipal, territorial e/ou regional, 
assim como a formação de redes solidárias de cooperação interinstitucional;  
o Estimular a participação da Ater nos processos de geração de tecnologias e 
inovações organizacionais, em relação sistêmica com instituições de ensino e de 
pesquisa, de modo a proporcionar um processo permanente e sustentável de 
fortalecimento da agricultura familiar;  
o Orientar estratégias que permitam a construção e valorização de mercados 
locais e a inserção não subordinada dos agricultores e demais públicos da 
extensão no mercado globalizado, visando gerar novas fontes de renda.  
o Garantir que os planos e programas de Ater, adaptados aos diferentes 
territórios e realidades regionais, sejam construídos a partir do reconhecimento 
das diversidades e especificidades étnicas, de raça, de gênero, de geração e das 
condições socioeconômicas, culturais e ambientais presentes nos 
agroecossistemas; 
o Viabilizar ações de Ater dirigidas especificamente para a capacitação e 
orientação da juventude rural, visando estimular a sua permanência na produção 
familiar, de modo a assegurar o processo de sucessão;  
o Apoiar ações específicas voltadas à construção da equidade social e 
valorização da cidadania, visando à superação da discriminação, da opressão e da 
exclusão de categorias sociais, tais como as mulheres trabalhadoras rurais, os 
quilombolas e os indígenas. (MDA, 2004, p.7-8). 
 
Baseado nestes princípios e diretrizes é objetivo geral dos serviços públicos de 
Ater preconizados na Pnater  
92 
 
Estimular, animar e apoiar iniciativas de desenvolvimento rural sustentável, que 
envolvam atividades agrícolas e não agrícolas, pesqueiras, de extrativismo, e 
outras, tendo como centro o fortalecimento da agricultura familiar, visando a 
melhoria da qualidade de vida e adotando os princípios da Agroecologia como 
eixo orientador das ações. (MDA, 2004, p.9). 
 
Diferentemente da forma de organização da Ater do século passado, a nova Ater 
organiza-se num sistema descentralizado de Ater Pública, no qual participam entidades 
estatais e não estatais que apresentem as condições mínimas estabelecidas pela política para 
atuarem neste campo. Este sistema é coordenado pelo  Dater/SAF/MDA. 
As entidades participantes deste sistema são as instituições ou organizações de 
Ater que tenham como natureza principal de suas atividades a relação permanente e 
continuada com os agricultores familiares e demais públicos da extensão e que 
desenvolvam um amplo espectro de ações exigidas para o fortalecimento da agricultura 
familiar e para a promoção do desenvolvimento rural sustentável, podendo ser: 1) As 
instituições públicas estatais de Ater (municipais, estaduais e federais); 2) As empresas de 
Ater vinculadas ou conveniadas com o setor público; 3) As de serviços de Extensão 
Pesqueira; 4) As organizações dos agricultores familiares que atuam em Ater; 5) As 
organizações não-governamentais que atuam em Ater; 6) As cooperativas de técnicos e de 
agricultores que executam atividades de Ater; 7) Estabelecimentos de ensino que executem 
atividades de Ater na sua área geoeducacional; 8) As CFR (Casas Familiares Rurais), EFA 
(Escolas Família Agrícola) e outras entidades que atuem com a Pedagogia da Alternância e 
que executem atividades de Ater; 9) Redes e consórcios que tenham atividades de Ater e 
10) Outras que atuem dentro dos princípios e diretrizes desta Política. 
 
 
2.2. PRONATER: O INSTRUMENTO 
 
O instrumento de implementação da atual política de Ater é o Programa Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pronater) que orienta as ações que devem ser 
realizadas pelos extensionistas e pelas entidades de Ater. Este programa é fruto das 
experiências vivenciadas na implementação da Pnater
24
 e é o documento orientador das 
                                                 
24 O Pronater foi debatido e aprovado no âmbito do Comitê Nacional de Ater do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – Condraf. 
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ações do Sistema Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - Sibrater e das 
organizações de Ater parceiras do MDA, detalhando, neste campo, as ações apoiadas 
diretamente pelo Dater. 
São beneficiários das ações previstas no Pronater: a) as categorias compreendidas 
no conceito de agricultura familiar conforme definido na Pnater; b) jovens e mulheres 
rurais, de todas as categorias precedentes; c) agentes de desenvolvimento e técnicos 
vinculados às organizações prestadoras de serviços credenciadas junto ao Sibrater; d) 
conselheiros, dos conselhos municipais de desenvolvimento rural sustentável e e) 
beneficiários de outros programas do MDA e/ou ministérios que implementam ações para o 
desenvolvimento rural sustentável. 
O Pronater objetiva apoiar e fortalecer ações de Ater de modo a universalizar o 
conhecimento no campo como estratégia para implementar a política. O programa destaca a 
necessidade de um novo perfil e comportamento das organizações prestadoras dos serviços 
de Ater de modo que as mesmas consigam dar respostas aos princípios estabelecidos, 
principalmente àqueles relacionados com a gestão social e participação. A implementação 
da Pnater vislumbra a universalização do conhecimento do campo, onde as organizações 
públicas de Ater deverão participar ativamente dessa construção (MDA, 2006). 
As diretrizes do Pronater reafirmam a necessidade de ações para a consolidação 
dos princípios da Pnater, reforçando alguns desafios para os extensionistas e para as 
organizações prestadoras dos serviços aos agricultores familiares. Estas diretrizes se 
orientam, segundo o documento Dater (2007, p. 9), pelos seguintes eixos temáticos: 
o Inclusão social: as ações devem evidenciar o trabalho com comunidades rurais mais 
empobrecidas, incluindo ações destinadas à busca de segurança alimentar e 
nutricional e a inserção de grupos sociais excluídos, melhorando as condições de 
vida, de saúde, de bem estar social e fortalecendo a cidadania dos beneficiários; 
o Agroecologia e Transição agroecológica: as ações devem priorizar esforços 
institucionais em atividades específicas que resultarão em estilos de agriculturas de 
base ecológica ou na transição agroecológica, de uma maneira geral, articulando 
com a organização das cadeias produtivas; 
o Gênero, geração, raça e etnia: as ações devem contemplar as especificidades de 
gênero e geração e destinar apoio diferenciado a populações indígenas e 
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quilombolas, procurando demonstrar esforços na superação de desigualdades 
historicamente vivenciadas por estas populações ou segmentos sociais; 
o Articulação Ater - Pesquisa – Ensino - Agricultor: as ações devem primar pela 
integração das instituições e entidades de Ater, de pesquisa e ensino e as 
representações de agricultores familiares, visando o estabelecimento de ações 
conjuntas de pesquisa-participante, extensão universitária, e outras formas de 
integração que fortaleçam e potencializem a multi e interdisciplinaridade; 
o Atuação em Redes de Ater: as ações devem estabelecer procedimentos para a 
composição de Redes de Ater entre entidades governamentais, não-governamentais 
e de representação dos agricultores familiares, visando criar sinergias positivas que 
levem ao melhor uso dos recursos e à qualificação dos serviços. Estas redes de Ater 
devem ser permanentemente reforçadas com a busca do fortalecimento institucional 
da Ater através do Sibrater, inclusive no sentido da garantia de alocação de recursos 
compatíveis em todos os níveis – Federal, Estadual e Municipal; 
o Geração de ocupação e renda: as ações devem indicar atividades que contribuirão 
para elevar a oferta de trabalho no meio rural e melhorar a renda das famílias 
participantes; 
o Gestão e participação social: as ações devem informar como ocorrerá a participação 
dos agricultores e de suas famílias em todas as fases das atividades a serem 
realizadas - planejamento, implantação, monitoramento e avaliação; 
o Uso de Metodologias Participativas: as ações devem apresentar qual ou quais 
Metodologias Participativas e as principais técnicas ou ferramentas metodológicas 
que serão utilizadas na ação dos Agentes de Ater junto aos agricultores familiares; 
o Qualificação do uso do crédito rural do Pronaf25: as ações devem indicar pela 
elaboração de projetos técnicos de qualidade, implantação e monitoramento das 
atividades financiadas, visando à qualificação do crédito rural do Pronaf e 
propiciando aos beneficiários assistência técnica e acesso a outras políticas públicas, 
como o seguro da agricultura familiar; 
o Segurança Alimentar e Nutricional: as ações devem gerar condições de garantir às 
famílias o direito a uma alimentação adequada, contribuindo na melhoria da 
                                                 
25 Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. 
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qualidade de vida de seus membros, a partir de acompanhamento técnico e 
capacitação do público beneficiário buscando a diversificação da produção familiar 
com base em alimentos tradicionais. 
Junto à estes eixos temáticos foram ainda acrescentados para a análise do perfil 
extensionista bem como do alinhamento à Pnater, tanto dos profissionais quanto das 
entidades de Ater, as seguintes dimensões do desenvolvimento sustentável e do processo de 
modernização da agricultura brasileira: 
o Agricultura Familiar: questões foram elaboradas para conhecer a opinião dos 
técnicos a respeito da vocação da agricultura familiar, da importância relativa dos 
dois segmentos na geração de empregos, e da destinação de crédito para estes 
setores. O objetivo maior era avaliar se a percepção do técnico com relação à 
agricultura familiar estava ligada à produção de subsistência, sem importância 
econômica, ou ele a via como um segmento estratégico para a geração de empregos 
e para o desenvolvimento rural. 
o Desenvolvimento sustentável: as questões deste bloco buscaram captar a dimensão 
que os técnicos atribuíram a esta expressão; se a percebiam como um objetivo 
possível de ser alcançado com pequenos ajustes no atual modelo ou somente com 
mudanças mais profundas, com alterações na estrutura fundiária. Procurou-se ainda 
avaliar sua percepção a respeito da necessidade ou não de mudanças na base técnica 
de produção, com ênfase na agroecologia. 
o Modernização da agricultura: para este tema buscou-se conhecer a opinião dos 
técnicos com relação aos efeitos deste processo no êxodo rural, degradação 
ambiental, concentração da posse da terra, desigualdades regionais, além de avaliar 
sua percepção do papel desempenhado pela extensão. 
o Realidade Social: questões foram elaboradas para este tema, procurando captar do 
técnico sua opinião a respeito das causas da pobreza e da miséria no campo, da 
reforma agrária como uma forma de superá-las e do papel da Extensão Rural neste 
contexto. 
o Público compromisso: as questões elaboradas tiveram por finalidade avaliar a 
opinião dos técnicos com relação ao público prioritário da extensão. Principalmente 
se esta deveria atender exclusivamente a agricultura familiar ou não.  
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o Reforma Agrária: questões foram formuladas para avaliar se os técnicos a viam 
somente como um meio de reduzir tensões sociais ou como uma estratégia para o 
desenvolvimento rural. Buscou-se ainda avaliar se estes relacionavam a reforma 
agrária com a sustentabilidade na agricultura.  
São ações programáticas no Pronater: a) formar agentes de Ater (quadros técnicos, 
agricultores familiares e agentes de desenvolvimento); b) apoiar a transição agroecológica; 
monitorar e avaliar a Pnater; c) qualificar o uso do crédito rural do Pronaf; d) apoiar a 
execução de programas estaduais de Ater; e) credenciar as entidades de Ater; f) garantir a 
prestação dos serviços de Ater para públicos específicos (extrativistas; indígenas; 
quilombolas; mulheres; pescadores artesanais e aqüicultores; beneficiários do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário e Jovens Rurais). 
Para a consolidação da Pnater, o programa busca a articulação intra e 
interinstitucional no estabelecimento de relações convergentes, tendo como integrantes: o 
Sibrater; o Comitê de Assistência Técnica e Extensão Rural do Condraf e seus congêneres 
nos estados, municípios e territórios; o Conselho Nacional de Empresas de Pesquisa 
Agropecuária - Consepa e os Conselhos Estaduais e Municipais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável. 
Ao longo dos anos estudados por esta pesquisa (2003 a 2009), o Pronater se 
utilizou da estratégia de “Chamada para Projetos” para estabelecer as condições necessárias 
ao apoio financeiro a projetos de Ater e projetos de Capacitação de Agricultores Familiares 
e Agentes de Desenvolvimento no contexto da implementação da Pnater de forma 
articulada entre organizações de Ater e destas com as organizações de representação dos 
agricultores familiares. A “Chamada para Projetos” apresenta-se dividida em duas linhas 
para apoio financeiro: a Linha A – Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) e aquelas 
apresentadas para a Linha B – Capacitação de Agricultores Familiares e Agentes de 
Desenvolvimento. Cada linha apresenta especificações que são seguidas pelas entidades e 
instituições para a apresentação de propostas ao MDA/SAF/Dater.  
Neste mesmo período nota-se que o Dater vem se empenhando em estreitar 
relações com as entidades oficiais (governamentais e de representação estatal) e não oficiais 
(organizações não governamentais, empresas privadas, sindicatos, associações/cooperativas 
prestadoras destes serviços, etc.) de Ater. Ambos os setores estão contribuindo 
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significativamente para a implementação da Pnater e por tal motivo, o apoio financeiro a 
projetos de Ater também foi viabilizado por meio de “Termos de Referência para Redes de 
Ater”. Tais termos estabelecem as bases orientadoras para a elaboração dos projetos 
apoiados pelo Dater, visando ampliar a oferta qualificada de serviços de Ater, bem como as 
ações de capacitação de técnicos e agricultores, em sintonia com os interesses e 
necessidades da agricultura familiar mediante a escolha de territórios definidos como 
prioritários para a ação de Ater em cada estado.  
Enfim, o Pronater destaca a necessidade de um novo perfil e comportamento das 
organizações prestadoras dos serviços de Ater de modo que as mesmas consigam dar 
respostas aos princípios estabelecidos, principalmente àqueles relacionados com a gestão 
social e participação. As diretrizes do Pronater reafirmam a necessidade de ações para a 
consolidação dos princípios da Pnater, reforçando alguns desafios para os extensionistas e 
para as organizações prestadoras dos serviços aos agricultores familiares. Estas diretrizes se 
orientam pelos doze eixos temáticos: Modernização da agricultura; Agricultura familiar; 
Realidade social; Público compromisso; Desenvolvimento sustentável; Reforma agrária; 
Gestão social; Agroecologia; Metodologia participativa; Gênero, geração e etnia; 
Dinamização de mercados locais e Parcerias. 
Em relação à capacidade de adequação institucional/organizacional das 
organizações de Ater para oferecer produtos e serviços consoantes às orientações da 
política faz-se necessário conhecer o desenho e a cultura organizacional destas entidades.
 A proposta de avaliação organizacional a partir destes aspectos abrange, então, as 
quatro dimensões da abordagem sistêmica, cuja adaptação ao nosso objeto de estudo 
permite a visualização de como a Pnater pode influenciar uma organização de Ater 
(adaptados a partir de BETHLEM, 2004, p. 65). Estas dimensões são: Missão e Valores da 
organização de Ater; Motivação e crescimento profissional na organização de Ater; 
Participação e satisfação dos agricultores familiares em relação à organização de Ater; 
Processos Internos da organização de Ater. 
Para as entidades de Ater adequar institucional e organizacionalmente as suas 
capacidades de oferecer produtos e serviços consoantes às orientações da política, é preciso 
conhecer o desenho e a cultura organizacional, que comportam aspectos visíveis 
(estratégias, objetivos, políticas e procedimentos, estrutura organizacional, autoridade 
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formal, cadeia de comando e tecnologias disponíveis) e aspectos invisíveis (competência 
interna, atitudes, expectativas, aspirações, sentimentos, poder e influência, sistema de 
valores percebido, relações superiores/subordinados, confiança, franqueza, etc.) da 
organização. A proposta de avaliação organizacional a partir destes aspectos abrange, 
então, os seguintes tópicos (adaptados a partir de BETHLEM, 2004, p. 65 e de PINTO 
(2008): 
 
o Consistência Interna  
o A estratégia da Pnater contribui para as entidades de Ater cumprirem suas 
missões institucionais?  
o Os objetivos, metas e diretrizes da Pnater são coerentes com as missões das 
entidades de Ater?  
o O conjunto de políticas é harmonioso?  
 
o Consistência Externa:  
o A missão das entidades de Ater e os objetivos da Pnater estão de acordo com 
as necessidades dos agricultores familiares?  
o A missão das entidades de Ater e os objetivos da Pnater estão de acordo com 
os princípios do desenvolvimento sustentável como preconizado na Agenda 
21 Brasileira?  
o A imagem projetada pelas entidades de Ater e pela Pnater é clara e 
consistente? 
 
o Adequação dos Recursos:  
o A Pnater viabilizou recursos críticos para a realização de suas metas e para 
as entidades de Ater cumprirem suas missões institucionais? 
o As entidades de Ater possuem os recursos críticos na quantidade e qualidade 
certas ou necessárias para implementar a política? 
 
o Vulnerabilidade:  
99 
 
o Em que medida os recursos críticos, sobre os quais repousa a estratégia da 
Pnater, são vulneráveis a substituição ou desaparecimento súbito? 
 
o Funcionalidade:  
o As estratégias globais da Pnater funcionam?  
o As estratégias produziram os resultados previstos internamente (criar uma 
nova concepção de Ater) e externamente (promover o desenvolvimento 
sustentável dos agricultores familiares)?  
 
Estes tópicos referem-se às abordagens, comportamental e sistêmica, da Teoria 
Geral da Administração. A abordagem comportamental apresenta importantes proposições 
sobre a motivação humana, principalmente a partir da hierarquia das necessidades de 
Maslow e das teorias X e Y, de McGregor. E a abordagem sistêmica contribui para nossa 
análise a partir da compreensão de que as organizações são sistemas abertos, vistas como 
parte de uma sociedade maior e inseridas num processo de interdependência interna e 
externa. 
Da abordagem sistêmica uma importante ferramenta de análise é o Boletim 
Balanceado (Balanced Scorecard ou BSC), cuja adaptação ao nosso objeto de estudo 
permite a visualização de como a Pnater pode influenciar uma organização de Ater, como 
apresentado na Figura 2. 
 
Missão e valores 
Uma organização pode ser vista como um ser vivo em permanente 
desenvolvimento e, portanto, deve continuamente atualizar e redimensionar sua missão 
institucional. 
A missão de uma organização é a razão pela qual ela existe. Segundo 
CHIAVENATO (2004 e 2005), a definição da missão organizacional deve responder a três 
perguntas fundamentais: Quem somos nós? ; O que fazemos? ; Porque fazemos o que 
fazemos?  





Os processos internos envolvem uma seqüência das funções administrativas de 
planejar, organizar, dirigir e controlar. O planejamento envolve a definição de objetivos e 
os meios para alcançá-los. A organização diz respeito à definição e alocação dos recursos, a 
estruturação dos departamentos e a atribuição de autoridade e a responsabilidade. A direção 
lidera e motiva as equipes rumo aos objetivos e a função de controle define os padrões de 
avaliação de desempenho e de ações corretivas. 
 
Motivação e crescimento profissional 
A motivação é um estado de espírito em que as pessoas estão conscientes e 
estimuladas em alto grau para a realização de determinada atividade. Revela a existência de 
forte compromisso e confiança na realização dos objetivos propostos. Neste estado, as 
atividades fluem por meio de uma abordagem da totalidade, numa convergência de energias 
físicas, capacidade mental, sentimentos e vontade. Em outras palavras, significa “colocar o 
melhor de si no momento presente”. CHIAVENATO (2004) aponta três elementos 
fundamentais par este desafio: a) Objetivos organizacionais claros; b) Direcionamento de 
esforços e c) Satisfação de necessidades individuais. 
Um dos maiores desafios para as organizações é manter em seus quadros pessoas 
motivadas e felizes com o trabalho que realizam. 
 
Participação e satisfação dos agricultores familiares 
As afirmativas incluídas na pesquisa buscaram captar a percepção das equipes de 
trabalho quanto aos impactos das estratégias da Política Nacional de Ater junto aos 
beneficiários da política: agricultores familiares. 
 
Externalidades e avaliação global da Pnater  
As externalidades de um programa ou de uma política pública são os resultados não 
esperados, para os quais não havia estratégia específica nem tampouco programadas. Além 
de relatarem as externalidades, os participantes da pesquisa terão um espaço de livre 




CAP 3 - A CONSTRUCÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ATER -  




Este capítulo objetiva construir o Ciclo Político da Política Nacional de Ater – 
Pnater, ou seja, identificar os determinantes políticos, sociais, econômicos e ambientais que 
contribuíram para a construção desta política buscando interpretar as diferentes fases ou 
etapas dentro da perspectiva teórica apresentada pelo modelo cíclico de HOWLETT e 
RAMESH (1995) e ilustrado na Figura 4. 
Este modelo propõe que, em primeiro lugar, deve-se estudar como surgem os 
problemas de decisão política ainda na agenda não governamental e depois, como chegam à 
agenda das autoridades governamentais. Em seguida, deve-se estudar como os atores e as 
instituições participam da formulação dos temas da ação governamental, como se processa 
a tomada de decisão, como os gestores nacionais e os executores implementam a política 
escolhida e, finalmente, no término do processo, como essa política pode ser avaliada.  
Como cada etapa deste processo envolve instituições, atores, interesses, restrições, 
decisões, desenvolvimentos e resultados que vão se afetando mutuamente ao longo do 
tempo, faz-se necessário reconstruir a história da assistência técnica à agricultura brasileira 
para que sejam identificados os fatores que contribuíram para a construção da Pnater.  Para 
isto, o marco teórico adotado é o neo institucionalismo histórico que enfatiza os papéis das 
instituições e também dos processos de adaptação dos atores (indivíduos ou organizações) 
que podem, e freqüentemente, conseguem alterar as políticas. 
Compreender a construção histórica do Ciclo Político da Pnater é de suma 
importância para o entendimento da determinação da política em oferecer uma assistência 
técnica extensionista, participativa, construtivista, agroecológica, sustentável, pública, 
gratuita e exclusiva aos agricultores familiares brasileiros. 
Além do que, esta compreensão, permitirá também entender o conjunto 
significativo de mudanças previsto pela política em relação à configuração institucional, 
direcionamento e orientação metodológica da ação extensionista. 
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1. ASSISTÊNCIA TÉCNICA FOMENTISTA 
 
 
No período colonial brasileiro não se identificam a oferta de serviços, públicos ou 
privados, de assistência técnica aos produtores rurais. Porém, identificam-se alguns 
elementos do sub-sistema político que contribuíram para a construção social da oferta 
pública dos serviços. A compreensão desta construção é de suma importância para o 
entendimento dos determinantes políticos da atual Política Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural – PNATER e sua determinação em oferecer exclusividade destes serviços 
aos agricultores familiares.  
A história política e econômica do Brasil inicia-se com o modelo de colonização 
dos portugueses baseado na exploração econômica das riquezas naturais das colônias para o 
abastecimento do mercado europeu. Este modelo seguia a política econômica da época, o 
mercantilismo ou capitalismo comercial
26
 que vigorou na Europa nos séculos XVI e XVII e 
assegurou as condições econômicas e financeiras que vieram a garantir a expansão dos 
estados absolutistas europeus (OLIVEIRA, 2007, p. 13).  
O caráter “aventureiro” da conquista e colonização do Brasil foi, para Sérgio 
Buarque de Holanda, o fator determinante que condicionou o tipo de exploração no país
27
. 
Sob esta orientação aventureira e atrelada aos interesses exploratórios de Portugal se iniciou 
a relação do Estado com a produção agrícola, iniciando-se assim, as primeiras políticas 
públicas para este setor. 
ALTAFIN (2003, p.40 - 43) faz um aprofundado estudo sobre a história de nossa 
produção agrícola na colônia apresentando os primórdios do processo da construção social 
da oferta dos serviços de AT pelo Estado e conclui que desde o seu início estes serviços 
foram orientados para os grandes proprietários de terras produtores das culturas para a 
exportação. O estudo mostra como o Estado servia exclusivamente à este grupo de 
                                                 
26 O mercantilismo ou capitalismo comercial era a política econômica da época e assumia uma clara intervenção do Estado na economia e 
apregoava o fortalecimento das reservas monetárias do Estado pela acumulação de ouro e outros metais preciosos. Se não houvesse minas 
no território nacional, a nação deveria buscar a riqueza em suas colônias ou, na ausência destas, pelo comércio com outras nações, 
procurando desenvolver o saldo mais favorável possível na balança comercial. 
27 É interessante a percepção deste autor que distingue, para a realização de atividades humanas, os tipos do „aventureiro‟ e do 
„trabalhador‟. O tipo „aventureiro‟ tem como principal objetivo eliminar os processos intermediários. “Seu ideal é colher o fruto sem 
plantar a árvore”. Tem como características a audácia, a imprevidência, a irresponsabilidade e a instabilidade. Só mobiliza esforços 
quando se trata de uma recompensa imediata. Já o tipo „trabalhador‟ tem o foco na dificuldade de vencer, visualizando, em segundo 
plano, o triunfo a alcançar. Suas energias estão voltadas a estabilidade, a paz e a segurança pessoal. Não coloca a perspectiva de rápido 
proveito material para a mobilização de esforços. (Holanda, 1995, p. 49) 
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produtores rurais em detrimento aos pequenos produtores responsáveis pela alimentação da 
colônia
28
 e demonstra como fica quase que desconhecida a atuação do Estado na produção 
de alimentos nos anos da colonização.  
Pelo fato de que o território da colônia era a riqueza de que a coroa dispunha, a 
“política” adotada no Brasil foi a divisão da terra em capitais hereditárias estabelecendo-se, 
assim, uma agricultura subordinada à posse fundiária e uma relação direta entre a atividade 
econômica e atividade administrativa. A forma como se arrecadavam os impostos 
determinavam os vínculos com os grandes fazendeiros, principalmente os senhores de 
engenho. Assim o colonizador se estrutura a partir da dominação dos grandes proprietários 
locais, submetidos ao poder da coroa portuguesa. Para BURSZTYN (1984, p. 12) “o Estado 
nunca prescindiu dos grandes poderosos locais e estes sempre retribuíram o paternalismo 
do poder central com sua fidelidade a priori”. 
Mas, a política e a economia brasileira se efetivam mesmo como importantes só 
depois da vinda da Família Real Portuguesa e toda a sua corte para o Brasil em 1808. 
Liderada pelo príncipe regente D. João VI é implantada toda uma estrutura para sua 
sobrevivência dentro da colônia. Dentre elas, a fundação do Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro com finalidades científicas e econômicas marca historicamente o início da AT à 
agricultura brasileira. 
Porém, BERGAMASCO (1983, p. 13-14) registra que as primeiras atividades de 
AT dirigida aos produtores rurais foram privadas e datam de 1827 com a criação, por eles 
próprios, da “Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional” cujo objetivo era facilitar ao 
agricultor a aquisição de máquinas agrícolas e melhorar seus conhecimentos. Essa 
Sociedade incentivou a criação de inúmeras outras pelo país, que em seu conjunto e ao 
longo do tempo, promoveram a organização dos proprietários rurais em “Associações 
Rurais”, que se congregavam nas Federações Estaduais e na Confederação Rural Brasileira.  
Este setor ruralista organizado demonstra quão antigo é a organização patronal no 
Brasil e que foi ele o indutor das primeiras iniciativas de AT aos agricultores brasileiros. As 
“sociedades”, “associações” e “organizações” de produtores eram as entidades de classe 
dos proprietários rurais no século XIX, tinham muita importância política à época e 
                                                 
28 Durante os primeiros anos do descobrimento, os alimentos para o colonizador português eram fornecidos pelos índios, em troca de 
ferramentas. Para conhecer mais a produção de alimentos no período Brasil - Colônia ver Amaral (1958). 
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pressionavam o governo de acordo com os seus interesses
29
.  Fora do jogo político ficaram 
todos os que não pertenciam à categoria de grandes proprietários, como os colonos 
europeus, os ex-escravos, roceiros, parceiros e posseiros e que a maioria deles estaria 
envolvida com a produção de alimentos para o mercado interno
30
.  
No início deste período a elite agrária apresentava-se muito unida, porém, ao final 
do Império, o processo abolicionista promoveu a divisão da mesma, quando a maioria dos 
cafeicultores ligados ao Vale do Paraíba Fluminense e à Zona da Mata mineira, exigia 
indenização pela perda dos escravos e condenavam a imigração. Esse e outros fatores 
levaram ao fortalecimento dos Partidos Republicanos que, além de profissionais liberais 
tinha expressiva presença de proprietários rurais, refletindo os interesses dos setores 
cafeeiros da província. Simultaneamente ocorreu o desenvolvimento da questão militar, 
potencializada pela modificação na composição social do corpo de oficiais, que no início do 
Império era formado por egressos da aristocracia agrária e no fim do período reunia filhos 
de oficiais e burocratas, gerando um anseio por autonomia frente as elites dominantes
31
.  
No Sistema de Informações do Congresso Nacional (SICON)
32
 são encontrados os 
primeiros documentos oficiais do governo federal referentes à legislação brasileira que 
regulamenta, planeja e executa os serviços de AT no país. Estes documentos são os 
decretos de criação de Institutos Imperiais de Agricultura datados de 1859 e 1860
33
 e 
configuram as primeiras ações do Estado para atender as atividades de AT realizadas pelo 
próprio setor ruralista. Para PEIXOTO (2008, p. 11) estes Decretos orientam as ações de 
AT “ainda que de forma muito rudimentares ou implícitas em outras políticas públicas.”  
Outro exemplo que marca a ação do Estado nas atividades de AT foi a criação da 
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Públicas
34
 que, 
dentro de suas limitações atendeu às necessidades da agricultura mostrando-se de acordo 
                                                 
29 Para saber mais detalhes sobre estas relações patronais rurais e governo à época ver Rodrigues (1987:35); Prado Júnior (1998:167) e 
ALTAFIN, (ANO, P.60). 
30 Fragoso (1990: 132) esclarece que, à época, era comum na maioria das regiões produtoras e alimentos no sudeste que mais de 2/3 dos 
proprietários de escravos possuíam até cinco cativos, configurando-se, para os padrões da época, em pequenos proprietários. explica que 
estas unidades produtivas em que o trabalho de agricultores livres proprietários de pequenas parcelas de terra, denominado de roceiros, é 
complementado pelo trabalho de até cinco escravos, é apontada como uma das formas de organização voltadas a produção de alimentos. 
Outra forma seria a parceria, situação verificada mais fortemente no Rio de Janeiro, em que o trabalhador dividia sua produção com o 
proprietário. No nordeste são ainda encontrados os foreiros, que além de pagar o foro ao proprietário da terra, deviam fornecer o cambão, 
ou seja, 20 a 30 dias de trabalho.   
31 Para saber mais sobre a conformação de novos grupos de atores neste fim de Império ver ALTAFIN (2003, P.63). 
32 O Sicon pode ser consultado em: http://www6.senado.gov.br/sicon/PreparaPesquisa.action.   
33  Decreto no 2.500 de 01/11/1859 - criou o Imperial Instituto Baiano de Agricultura;  Decreto no 2.516 de 22/12/1859 - criou o Imperial 
Instituto Pernambucano de Agricultura; Decreto no 2.521 de 20/01/1860 – criou o Imperial Instituto de Agricultura Sergipano e Decreto 
no 2.607 de 30/06/1860 - criou o Imperial Instituto Fluminense de Agricultura.  
34 Decreto nº 1.067, de 28 de julho de 1860, disponível em: http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=74554. 
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com a conjuntura da época: o binômio latifúndio e escravidão negra. Esta Secretaria, por 
ser tratada no Decreto como Ministério, é considerada o embrião do atual Ministério da 
Agricultura.  
Os Institutos Imperiais de Agricultura tinham como principais atribuições a 
pesquisa, o ensino agropecuário e a difusão de informações. Em relação às atividades de 
AT estavam previstas a realização de exposições, concursos e a publicação de periódicos 
com os resultados das pesquisas com objetivos de promover a introdução e adoção de 
tecnologias, de máquinas e equipamentos
35
.  
Estes Institutos Imperiais e esta Secretaria de Estado disponibilizaram à 
agricultura brasileira atividades e ações públicas de AT tipicamente de fomento à produção. 
Esta modalidade de assistência técnica, também denominada de „AT fomentista‟, tem por 
finalidades:  
(a) o fornecimento de insumos para a produção, isto é, a organização de serviços 
especializados para a distribuição, ou venda a baixo preço, de sementes, mudas, 
fertilizantes, inseticidas etc.; (b) a prestação de serviços básicos no que se refere à 
mecanização agrícola, conservação do solo e da água, obras de irrigação e 
drenagem, estradas vicinais e outras construções rurais; (c) assistência técnica 
propriamente dita, orientada para determinados ramos da produção vegetal e 
animal. (QUEDA e SZMRECSÁNYI, 1973). 
 
Desta forma, conclui-se que os serviços de AT prestados à agricultura brasileira no 
Império eram privados e de finalidade fomentista já que eram ofertados pelas próprias 
associações de produtores rurais e visavam estimular a adoção de novas tecnologias via a 
AT propriamente dita. O papel do Estado em relação à esta AT Fomentista se limitava em 
apoiar institucionalmente as iniciativas privadas do setor ruralista nas áreas da pesquisa, do 
ensino agropecuário e da difusão de informações que eram geradas pelos Institutos 
Imperiais de Agricultura.  
A legislação brasileira referente às políticas de AT desta época era rudimentar ou 
se encontrava em outras políticas públicas. ALTAFIN (2003) atesta que esta situação não 
pode ser entendida como a ausência do Estado, pelo contrário, o Estado Imperial era um 
estado forte, conservador e centralizador
36
. PRADO JUNIOR (1998: 195) analisa que neste 
                                                 
35 Para conhecer mais sobre estes Institutos Imperiais ver BERGAMASCO (1983); PEIXOTO (2008) QUEDA (1989) E RODRIGUES 
(1994). 
36 A questão da mão-de-obra escrava demonstra os interesses de manutenção da lucratividade do mercado de escravos e que fizeram com 
que D. João protelasse ao máximo a decisão de proibir o tráfico. Isto é uma das comprovações da forte atuação do Estado e não sua 
ausência. Relatos históricos mostram a política de centralização administrativa adotada por D. Pedro II. Mesmo sem intervir diretamente 
nas esferas locais, o Segundo Reinado se caracterizava pela tentativa de aumento de poder central e redução da autonomia municipal. 
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período, os negócios cresciam, as oportunidades se ampliavam e o Estado colaborava com 
este processo, “mas, continuara a reboque das mudanças” e que era “... uma força 
conservadora, não raro reacionária que só muito prudente acompanha o surto de 
renovação que perpassava na vida brasileira. Quando cedia a pressão dos acontecimentos, 
era para firmar-se logo depois numa imobilidade intransigente.” 
A Inglaterra era a potencia hegemônica do período e seus interesses eram um 
comércio absolutamente livre que estabelecesse o maior intercâmbio possível seja com 
quem fosse, nacional ou estrangeiro, entre sua produção e os mercados mundiais. O 
capitalismo comercial (mercantilismo) foi substituído pelo capitalismo industrial 
invertendo-se o quadro no período Brasil - República - agora é reduzida a intervenção do 
Estado e é implantada a liberdade comercial (liberalismo econômico). 
A mudança da política econômica mundial causou impactos tardios no Brasil. A 
exemplo desta mudança, logo em 1810, ocorreu a abertura dos portos brasileiros às nações 
amigas, sendo que a inglesa não permitiu mais que portos brasileiros ficassem fechados a 
ela. Porém, a mudança do regime político só ocorreu em 1889, com a proclamação da 
República Brasileira que instaurou o regime republicano no país, derrubando a Monarquia 
do Brasil e o Imperador D. Pedro II
37
. 
A combinação de forças que levou a Proclamação da República faz dela uma 
continuidade do poder dos grupos agrários sob a hegemonia dos cafeicultores paulistas. O 
regime federativo implantado ampliou a dominação das oligarquias estaduais, num 
processo de democracia e liberalismo excludentes. Assim, a mudança de regime serviu para 
ampliar a ação dos grupos dominantes fortalecendo o poder da grande lavoura e 
restringindo o direito de participação da ampla maioria da população do País
38
. 
Com uma economia liberal, o Estado brasileiro procurou novas formas de se 
manter. Uma delas foi a criação de impostos internos, na tentativa de capitalizar recursos, 
que no inicio se restringia apenas ao comercio externo. Para as elites, principalmente as 
rurais que eram mais ligadas à coroa não houve qualquer mudança ou ruptura, pois 
continuavam a manter o domínio das instituições estatais. Mas, com a diminuição de 
financiamento das produções e o aumento do número de comerciantes, os cafeicultores, 
                                                 
37 A Proclamação da República Brasileira ocorreu no Rio de Janeiro então capital do Império do Brasil quando um grupo de militares do 
exército brasileiro liderados pelo marechal Deodoro da Fonseca deu um Golpe de Estado sem o uso de violência depondo o imperador do 
Brasil: D. Pedro II.  
38 Para saber mais detalhes ver os trabalhos de Mendonça (1990) e ALTAFIN (2003) 
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principalmente os paulistas, iniciaram uma debandada para o lado republicano que agora 
era o responsável pelo financiamento barato destes ruralistas. 
O então Ministério, ou melhor, a “Secretaria de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Públicas”, era inoperante. A falta de recursos e os 
entraves administrativos faziam com que os esforços realizados pelo órgão, como de 
fomento agrícola e de incentivo a criação de estações experimentais, fossem pouco efetivos 
e de abrangência mínima (MUELLER,1983).  
Neste período, o Brasil apresentava problemas de abastecimento interno enquanto 
que a população urbana crescia. O predomínio do café na esfera econômica e a dominação 
do grupo cafeeiro sobre o governo resultaram na falta de políticas voltadas a produção para 
o mercado interno e a ação pública se resumia ao aumento das importações. Para 
ALTAFIN (p.68), esta escolha política do Estado, não visava a satisfação das necessidades 
da população ou a promoção do setor produtor de alimentos, mas sim, “garantir a 
reprodução das relações sociais de produção e o apaziguamento dos conflitos”. 
Com intenção de aumentar o poder central, manter as alianças e conter o fluxo de 
insatisfeitos, o imperador criou um auxilio a lavoura colocando a disposição de seus aliados 
uma gama de recursos provindos do exterior. Porém, apesar desse “financiamento” imperial 
a divisão da elite oligárquica já estava feita e o processo abolicionista veio a dividi-lo ainda 
mais, pois os cafeicultores exigiam indenizações pela perca de escravos, condenando 
também a imigração estrangeira. 
Contrapondo a este movimento imperial, os Partidos Republicanos modificaram a 
composição social dos municípios incorporando os cafeicultores começaram a criar aliados 
que por fim afetavam ainda mais o domínio imperial modificando o corpo de oficiais da 
guarda e gerando um corpo preparado para a tomada do poder com as elites dominantes à 
frente. Estas pressões liberais junto às ações militares derrubaram o império instaurando-se 
tardiamente, o período Republicano no Brasil. 
Nos primeiros anos do século XX a “Secretaria de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Commercio e Obras Públicas” foi extinta e, logo em 1906, o Governo de 
Affonso Penna recriou o “Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e 
Commercio”39.  
                                                 
39 Decreto No 1.606, de 29 de dezembro de 1906 Disponível em http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=59358 
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Porém, suas atividades só foram iniciadas a partir de 1909 quando começam a ser 
identificadas ações claras do Estado intervindo fortemente na agricultura, em particular nas 
que afetam as atividades de AT. Neste ano, a primeira iniciativa do Estado em levar a AT 
ao interior, destaca BERGAMASCO (1983, p. 15), foi criar 12 Inspetorias Regionais nos 
Estados e uma Delegacia no Acre.  
No ano seguinte, 1910, foi criado e regulamentado, por decreto presidencial
40
, o 
Ensino Agronômico no país. Nota-se em vários de seus artigos e capítulos referências às 




o “Cursos de Ambulantes de Agricultura”: treinamento profissional aos agricultores 
que não podiam acompanhar cursos regulares de ensino agrícola; 
o “Consultas Agrícolas”: obrigava os institutos de ensino agrícola a atender às 
consultas que lhes fossem dirigidas; 
o “Conferências Agrícolas”: autorizava a realização de palestras seguidas de 
demonstrações práticas realizadas pelos inspetores agrícolas, seus ajudantes e pelo 
pessoal treinado nos Cursos de Ambulantes; 
o “Campos de Demonstração”: criação de áreas específicas para a divulgação dos 
conhecimentos práticos adquiridos em experimentações, tendo em vista o aumento 
da produção agrícola; 
o “Fazendas Experimentais”: criação de fazendas destinadas ao ensino prático da 
agricultura. 
Após a criação do Ensino Agronômico no país, vários decretos foram publicados 
nos anos seguintes, instituindo campos de demonstração e fazendas modelo de criação em 
vários outros Estados da Federação: em 1912 no Rio de Janeiro, Bahia e Minas Gerais; em 
1913 no Maranhão e em 1916 Pará, Paraná e Pernambuco (PEIXOTO (2008, p14).  
Outras medidas governamentais adotadas pelo Governo Federal continuaram a 
fortalecer as atividades relacionadas à AT aos produtores rurais. A Lei No 3.089, de 8 de 
                                                 
40 Decreto No. 8.319, de 20 de outubro de 1910 sancionado pelo Presidente Nilo Peçanha cria e regulamenta o Ensino Agronômico no 
país para atender os setores agrícola (agricultura, veterinária e zootecnia) e industrial (indústria rural), nos níveis básico, médio e 
superior.  
41 Para saber mais detalhes destas atribuições bem como conhecer outras medidas contidas neste Decreto de  criação e regulamentação do 
Ensino Agronômico relacionadas com atividades de apoio à AT, ver PEIXOTO (2008:13-14) 
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janeiro de 1916, autorizava o Ministério da Agricultura, Industria e Commercio, a 
despender recursos financeiros para:  
o instruções de caráter pratico de interesse direto à agricultura (aquisição de livros, 
revistas e jornais científicos de interesse agrícola);  
o comprar e tratar animais para o serviço, fundação e custeio de novos campos de 
demonstração ou estações experimentais; 
o criação e manutenção de postos zootécnicos e fazendas modelo de criação. 
Assim, entre 1919 e 1922 o Ministério da Agricultura ampliou suas atividades, 
dando passos decisivos em direção ao objetivo de fortalecer a agricultura brasileira e 
podemos considerar que passou a prestar serviços públicos de AT aos agricultores por 
intermédio dos „Serviços da Indústria Pastoril‟, que se compunha de Postos Zootécnicos e 
Fazendas de Criação, Inspeção e Fomento Agrícola. Estas atividades de AT, até então 
desempenhadas pelas organizações dos proprietários rurais, passaram na fase republicana, a 
serem realizadas pelo Estado.  
Neste contexto de AT estatal destacam-se em 1929, a iniciativa da então Escola 
Superior de Agricultura de Viçosa (atual Universidade Federal de Viçosa), em ministrar 
diversos cursos de extensão e palestras para os produtores rurais num evento chamado 
“Semana do Fazendeiro”, trazendo a partir de então inovações no modo de se prestar os 
serviços de AT em comparação ao modo fomentista. 
Em relação aos atores, seus recursos de poder e poder dos seus recursos neste 
período, ALTAFIN (2003, P.65) lembra que o poder dos coronéis no início da República 
manteve as bases do período Imperial, ou seja: a troca de interesses entre grandes 
proprietários de terras e o Estado. Por outro lado, o sistema político ganha novo reforço 
devido à mudança no sistema eleitoral, que tornava os ex-escravos, trabalhadores rurais, 
agregados e pequenos agricultores eleitores potenciais.  
Observe-se que ate este momento o novo regime implantado amplia o poder das 
elites nacionais, mas demonstra o baixo nível democrático e liberal desta nova classe que 
exclui a grande massa popular do poder, ampliando o sistema do coronelismo junto aos 
grandes produtores. BURSZTYN (1990: 48) destaca ainda que os mecanismos de 
legitimação recíproca foram mais evidentes e a interdependência Estado-coronel mais 
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acentuada, resultando “na ampliação da dominação política, social e econômica dos 
latifundiários sobre a população local, e em especial sobre os agricultores familiares.”  
No fim de 1929, a crise mundial do capitalismo ocasiona a queda das bolsas de 
valores e com isso caiu o valor do café no Brasil, surgindo assim, novas divergências entre 
as oligarquias no poder nacional. A política do “café com leite” vinha se desgastando, pois 
deixava de fora a participação de outros estados, mesmo com varias tentativas frustradas de 
subir ao poder democraticamente, os Tenentes caem ocasionando um descontentamento e a 
população civil se encontra ainda com poucas liberdades neste modelo republicano, assim 
uma nova oportunidade abre-se para esses setores.  
A transformação deste momento político brasileiro foi em 1930, com o início do 
período denominado Era Vargas (1930–1945), quando houve a transferência do poder para 
as elites industriais, com a crescente necessidade do abastecimento urbano. Nos anos 30, e 
dentro do contexto econômico do país que tinha por centro a agricultura primário-
exportadora, os produtores rurais pressionaram o Estado na busca de maior proteção aos 
seus interesses corporativos.  
Em resposta a esses movimentos, a AT governamental tornou-se permanente para 
os grandes produtores e vários órgãos foram criados para amparar setorialmente a produção 
e a comercialização
42
. BERGAMASCO (1983:16) ressalta que as repostas do Estado 
atenderam às pressões dos setores mais atuantes economicamente à época, que 
representavam os produtos de destaque da balança comercial do País: café, cana-de-açúcar, 
cacau, etc. Por outro lado, QUEDA e SZMRECSANYI (1973) afirmam que a escolha do 
governo em orientar a AT aos grandes produtores impactou em altos custos sociais e 
limitados efeitos educativos “enquanto uma possível contribuição para melhorar a 
produtividade da maioria da população rural apresentava-se praticamente nula.”    
Neste contexto a tomada do poder por Getulio Vargas
43
, com a Revolução de 30, 
tinha dois objetivos básicos, um que era por fim à estrutura republicana dominada pelos 
oligarcas do café e do leite, a segunda era modernizar o aparelho governamental atendendo 
as necessidades do crescimento do país. 
                                                 
42 Como exemplo, cito o Instituto do Álcool e do Açúcar criado em 1933; o Instituto do Cacau da Bahia criado em 1931; o Conselho 
Nacional do Café criado em 1931 além de outros. Para saber mais ver RODRIGUES (1994). 
43 Ao tomar o poder (1930) Vargas declara suspensa a constituição de 1891 dissolvendo os poderes legislativos e nomeando interventores 
nos estados. Decreta também a Lei de Sindicalização, que regulava os direitos das classes patronais e trabalhadoras, outras medidas 




O Estado passa a ter importante papel no financiamento da acumulação do (novo) 
capital e na regulação das relações deste com o (novo) trabalho, no sentido não apenas do 
interesse (não mais hegemônico) das oligarquias agrárias, mas agora também da ascendente 
elite urbano-industrial. Vargas evita entrar em conflito direto com as elites agrárias, 
optando pela colonização interna do País, com expansão da fronteira agrícola.  
Este período político no Brasil foi marcado pelos extremos das políticas 
partidárias, tanto em relação a grupos de direita (Ação Integralista Brasileira - AIB) como 
em relação aos grupos da esquerda (Aliança Nacional Libertadora - ANL)
44
. A ANL tinha 
como reivindicações a suspensão do pagamento da divida externa, a nacionalização de 
todas as empresas estrangeiras a proteção dos pequenos e médios proprietários e lavradores, 
a entrega das terras dos grandes proprietários aos camponeses e trabalhadores rurais que as 
cultivavam, o gozo das amplas liberdades democráticas e a constituição de um governo 
popular. Tais reivindicações assustaram o governo que começaram a enxergá-la como uma 
ameaça contra Getulio com isso foram mobilizadas forcas policiais e logo ela foi fechada 
sob a justificativa de ameaça a segurança nacional.  
Em 1934 Vargas foi eleito seguindo como presidente ate 1937, quando por uma 
aliança com vários setores da sociedade principalmente os Tenentes e as oligarquias 
novamente fortalecidas, implantou o período denominado Estado Novo (1937 – 1945), pois 
denuncia via radio a descoberto de um plano comunista para tomar o Brasil, o chamado 
Plano Cohen. 
ALTAFIN (2203, p.73-77) apresenta um bom resgate das escolhas políticas de 
Vargas no Estado Novo e analisa os impactos destas nos setores agrário e agrícola 
brasileiros, resumido a seguir. 
Em relação às políticas agrárias, foi adotado como estratégia não interferir nas 
áreas prósperas no centro-sul, já ocupadas e controladas pelos grandes fazendeiros, 
centrando sua ação em novas terras, com projetos de colonização, visando a produção para 
o mercado interno e ocupação de espaços desocupados do território. O projeto de 
colonização previa instalar desempregados das cidades, trabalhadores pobres, flagelados e 
                                                 
44 Liderado pelo jornalista Plínio Salgado os integralistas, a Ação Integralista Brasileira foi um movimento de orientação fascista que 
visava o poder ditatorial de um chefe único, assim os integralistas tinham a esperança de que um dia o Brasil teria um único partido e de 
que não haveria eleições diretas para presidente. Eram apoiados tanto pelos grupos militares como pela Igreja Católica. Do outro lado 





retirantes das secas em lote reunidos em grandes assentamentos rurais, que contariam com 
escolas e estariam integrados em um sistema de cooperativa agrícola. O governo utiliza não 
apenas terras da União, mas, pela primeira na história do País, autoriza a desapropriação de 
terras.  
A ação de Vargas de retomar o patrimônio das terras públicas, revogando medida 
prevista na constituição de 1891 que transferia as terras para os estados é considerada por 
ALTAFIN (2003, p. 77) “o centralismo de Vargas combatendo o federalismo da República 
Velha.” A legislação de terras foi mais um elemento no imbricado conjunto de relações 
deste presidente com os grandes fazendeiros. 
Em relação às políticas agrícolas, para minimizar os conflitos com a oligarquia 
cafeeira paulista e mineira, o governo, acomoda seus interesses com diferentes estratégias, 
como firmando um acordo comercial com os Estados Unidos em 1938, para facilitar a 
colocação do café no mercado americano. Para responder ao abastecimento interno, a 
agricultura se diversifica e, pela primeira vez, é contemplada dentro do conjunto de 
políticas públicas para o meio rural. No projeto do Estado Novo, a agricultura teve o papel 
de abastecer as camadas urbanas a baixos preços de forma a não onerar o capital industrial, 
que tinha embutido em seus custos o valor dos salários, onde pesava a alimentação dos 
trabalhadores, além da compra de matéria prima. 
Um dos auges da macropolítica do Estado Novo foi a entrada do Brasil na 
Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945) fazendo com que Vargas tirasse o máximo de 
proveito dos EUA e das potencias do eixo. Este duplo jogo era uma forma de aproveitar as 
possibilidades da conjuntura mundial para conseguir recursos para a implantação de 
indústrias de base no Brasil e aumentar o processo desenvolvimentista-nacional. 
Com o fim da Guerra Vargas ficou numa posição contraditória, pois ao mesmo 
tempo em que era um ditador no Brasil, havia lutado contra os ditadores europeus e a favor 
de países democráticos e ainda em 1945, as mesmas forças que o haviam levado ao poder 
pedem agora a abertura democrática do país. Nestas condições, Vargas marcou novas 




Este novo contexto político rumo À democracia determina Vargas a sancionar dois 
Decretos-Lei responsáveis por instituírem importantes ações de AT
45
. Ambos os Decretos-
Lei dispunham sobre a organização da vida rural. Estes atos representaram uma tentativa de 
tutela pelo Estado do processo de organização dos produtores rurais ao obrigar cada 
município a constituir uma Associação Rural composta de proprietários de 
estabelecimentos rurais. No município em que esta associação não fosse constituída 
espontaneamente, caberia ao prefeito criá-la e informar o Ministério da Agricultura para o 
seu reconhecimento oficial. De forma bastante resumida, ainda estes dois Decretos-Lei:  
o permitiram a subvenção estatal como fonte de recursos;  
o determinaram que as associações tivessem como sede as “Casas Rurais” e que 
atuariam como órgãos técnicos consultivos dos governos municipal, estadual e 
federal; e  
o obrigaram as Associações Rurais a: realizar a difusão de ensinamentos agro-
pecuários e noções de higiene visando a melhoria das condições do habitat rural; 
promover a aprendizagem agro-pecuária e o ensino profissional de interesse agro-
pecuário diretamente ou em cooperação com os órgãos oficiais; realizar 
periodicamente exposições e feiras distritais, municipais ou regionais sempre em 
colaboração com o Governo; manter serviços de assistência técnica, econômica e 
social em benefício dos sócios. 
Sob orientação do Decreto-Lei 8.127/45 de outubro de 1945, as Associações 
Rurais se organizaram em Federações Estaduais e estas na Confederação Rural Brasileira 
(fundada efetivamente em 27/09/1951) e serviriam como órgãos técnicos e consultivos do 
governo federal por muito tempo. 
A institucionalização das Associações Rurais representou uma proposta articulada 
contra a sindicalização dos trabalhadores no campo. O Partido Comunista promoveu 
também a criação de algumas associações de trabalhadores rurais, conhecidas como 
“Ligas”, as quais defendiam a reforma agrária e a sindicalização, mas poucas delas 
conseguiram subsistir após a colocação do Partido na ilegalidade. Nos primeiros anos da 
década de 1950 existiam 511 Associações Rurais e em 1958, estavam registradas no 
Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura, 1.500 Associações Rurais, a 
                                                 
45 Os dispositivos legais que instituíram ações de AT foram o Decreto-Lei no 7.449, de 9 de abril de 1945 e o Decreto-Lei no 8.127, de 24 
de outubro de 1945 que promoveu algumas alterações na redação do primeiro. 
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maior parte delas concentrando-se em Minas Gerais (221), São Paulo (173), Ceará (105) e 
Rio Grande do Sul (100) (QUEDA, 1987:75). 
Outra iniciativa, proposta em 1949 e patrocinada pelo então Ministério da 
Educação e Saúde, sob a orientação da Igreja Católica e do Serviço Social, foi a criação das 
Missões Rurais de Educação que se baseavam na filosofia do desenvolvimento de 
comunidades por processos educativos e assistenciais. Estas missões eram compostas por 
equipes multidisciplinares, constituídas de agrônomos, médicos, sociólogos, psicólogos e 
assistentes sociais. Elas duraram pouco, mostrando-se onerosas e pouco úteis (OLINGER, 
1996).  
Porém, uma dessas Missões Rurais de Educação foi implantada no município de 
Itaperuna – RJ e, particularmente bem sucedida, acabou servindo de modelo para a criação, 
em 1952, da Campanha Nacional de Educação Rural. Apesar desta “Campanha” ter 
mantido até 18 missões em funcionamento, principalmente no Nordeste, os resultados 
foram pouco visíveis, e ficou demonstrado que apenas as metodologias empregadas no 
desenvolvimento de comunidades não eram suficientes para promover o desenvolvimento 
local (FONSECA, 1985). A Campanha Nacional de Educação Rural foi extinta em 1963. 
Com a inclusão de novidades na AT como, por exemplo - os processos educativos 
e assistenciais (técnico, econômico e social) visando a melhoria da qualidade de vida no 
meio rural, as iniciativas de ensinamentos agropecuários, a reprodução das “Semanas 
Ruralistas” em vários pontos do país, a organização e fortalecimento político das 
Associações Rurais - a modalidade de AT fomentista começa a se descaracterizar.  
Em termos políticos, o fim do governo Vargas demonstra o descontentamento de 
seus apoiadores em relação às restrições das liberdades democráticas, o fortalecimento dos 
industriais e das oligarquias rurais e para a AT à agricultura, o final da AT fomentista que 
se implementara no país desde o Império. A deposição de Vargas, em 1945, “marca não 
uma ruptura, mas o início de um processo de transição para a fase de modernização da 
agricultura brasileira” (ALTAFIN, p. 78). 




2. ASSISTÊNCIA TÉCNICA EXTENSIONISTA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL (ATER) 
 
 
O período estabelecido entre 1946 – 1964 é denominado pelos historiadores como 
Segunda República, e teve como principais características, tanto as conturbações políticas 
como a escolha pelo Estado da construção de uma economia liberal no Brasil. 
A rápida incorporação de técnicas modernas, o baixo grau do valor dos salários e o 
controle altamente concentrado da propriedade fundiária, eram os aspectos da agricultura 
brasileira no momento, sejam estes sociais ou políticos, evidenciando a questão agrária e 
seu impasse, o que futuramente resultaria na ação golpista dos militares em 1964. 
Com a crise da economia agrário-exportadora na Primeira República (1889 a 
1930), outra forma vem a ser implantada como tentativa de galgar o progresso em nosso 
país: a industrialização, que passa a ser incentivado especialmente na Região Sudeste, pois 
com o aumento da população nos principais centros urbanos, principalmente São Paulo, as 
cidades vêm a iniciar seu prestígio sobre o campo, “alimentando” tanto a industrialização 
como a expansão do setor de serviços, a qual permitiu o crescimento de novas forças 
sociais em tal contexto: o empresariado industrial, a classe média e o operariado, que por 
forças sociais possuem algumas aspirações comuns, mas também apresentavam interesses 
completamente opostos, sejam estes na economia, no consumo ou no real valor de seus 
salários. 
A fase liberal de nossa história republicana estimula à produção via mecanismos 
de mercado (SZMRECSANYI & RAMOS, 1997, p. 233) com a intervenção governamental 
apenas quando havia problemas internos de abastecimento de alimentos ou de matérias-
primas para as indústrias, contribuindo para o desenvolvimento da modernização 
conservadora. 
A Segunda República, que se inicia com o fim do Estado Novo (1945) e encerra-se 
com o golpe militar (1964), teve suas características moldadas a partir dessas 
transformações, refletindo os acontecimentos internacionais que vieram a marcar a luta pelo 
domínio ideológico mundial no período do pós-guerra.  
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Governos presidenciais de vários países adotaram diversos planos e programas 
econômicos, acentuando o papel do Estado como promotor e também coordenador do 
desenvolvimento nacional. 
O Brasil estava dividido entre duas propostas de desenvolvimento: de um lado a 
nacionalista-industrial, favorável a intervenção do Estado na economia (modelo getulista), e 
de outro lado a desenvolvimentista–industrial, que defendia a participação do capital 
estrangeiro na economia brasileira, ou seja, um modelo econômico e liberal. 
Durante este período sete presidentes passaram pelo governo do país: Eurico 
Gaspar Dutra (1946 – 1951), Getúlio Vargas (1951 – 1954), Café Filho (1954 – 1955), 
Juscelino Kubitschek (1956 – 1961), Jânio Quadros (1961), João Goulart (1961 – 1964), 
assim, fica claro que este período da história brasileira foi feito sob grandes conturbações e 
impactaram fortemente nas políticas agrícolas que por sua vez promoveram grandes 
mudanças nas políticas de AT.  
O governo Eurico Gaspar Dutra ficou conhecido como o período da “muralha 
contra o perigo vermelho”, pois foram rompidas as relações diplomáticas com a União 
Soviética, colocando o Partido Comunista na ilegalidade e cassando seus representantes nas 
Câmaras Legislativas. Por este motivo as alianças com os Estados Unidos foram 
fortalecidas, promulgando também a nova constituição em 18 de setembro de 1946, que 
restabelece as regras para a implantação de eleições diretas e democráticas. 
A estratégia norte-americana
46
 – adotada pelo Brasil - visava à substituição da 
divisão internacional do trabalho mediante a especialização dos espaços mundiais por 
produtos em função da demanda de matéria-prima industriais e alimentares (BELATO 
1991, p. 94).  
Para Álvaro Afonso Simon, esta nova ordem combinava simultaneamente os 
alinhamentos político-militares e econômicos. Do ponto de vista estratégico, era preciso 
resolver a questão da independência das colônias, evitando que se desencadeassem guerras 
populares de libertação, e inaugurar novas formas de dependência e subordinação da 
América Latina. Em síntese, eram necessárias novas formas de valorização do capital 
subordinando diretamente o processo produtivo ao capital. Os estrategistas do capital 
monopolista internacional sabiam do poder explosivo desta operação. Era preciso, então, 
                                                 
46 Os Estados Unidos montou estratégias para manter influências sob os países capitalistas e estratégias expansionistas voltadas ao 
Oriente Médio a fim de não permitir a disseminação do comunismo soviético.  
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extrair uma estratégia sem que resultasse em processos sociais incontroláveis e 
eventualmente revolucionários (SIMON, 2003 p.154). 
A intensa mobilização ideológica da modernização e capitalização do campo 
promovido pela Revolução Verde foi a forma de substituição encontrada pelos Estados 
Unidos para barrar a temida Revolução Vermelha no campo onde a pobreza rural era 
considerada combustível para os movimentos revolucionários orientados pelo comunismo. 
É nesse contexto que surgem as duas primeiras experiências de AT aos pequenos 
agricultores: uma em Viçosa/MG, ligada a Escola Superior de Agronomia e Veterinária e 
outra em Santa Rita do Passa Quatro/SP.  
Em Viçosa, a experiência ganha maior abrangência quando da assinatura do 
convênio entre o Governo de Minas Gerais e a American Internacional Association (AIA)
47
 
criando em 1948, a “Associação de Crédito e Assistência Rural” (Acar) de Minas Gerais. 
Este acordo definiu a contribuição financeira de cada órgão em 50% e ainda forneceu 
técnicos norte-americanos para o início das experiências.  
Assim, nos fins dos anos 1940 sob a escolha do modelo de desenvolvimento 
Econômico e Liberal, a AT à agricultura brasileira passou por um grande processo de 
reformulações em decorrência das mudanças da política nacional que colocaram em 
evidência uma nova modalidade assistencial: a extensionista. 
A modalidade de AT Extensionista baseava-se em programas que visassem elevar 
o nível técnico das atividades agropecuárias e promover melhorias nas condições de vida 
das famílias rurais. Tratava-se de um tipo de assistência cujo objetivo fundamental era:  
o de contribuir para mudança das condições sócio-econômicas e culturais 
vigentes na agricultura do país, mediante um estilo próprio de trabalho em que os 
propósitos fundamentais são os de assegurar melhor nível de vida e promover o 
bem estar dos agricultores, através da aplicação adequada da renda obtida por 
intermédio do aumento da produção e produtividade, de modo a conseguir maior 
segurança social e estabilidade para a família rural. (LANDIN e MONTEIRO, 
1980). 
 
Para grande parte dos estudos e textos sobre a história da AT brasileira o acordo 
entre o governo de Minas e a AIA, em 1948, significa o início dos serviços de Extensão 
                                                 
47 Criada pela Fundação Rockfeller, a American Internacional Association (AIA) teve um papel de grande expressão na História da 
Extensão Rural do país.Muitos autores estudaram o papel da AIA, da Familília rockfeler e suas influências na Ater brasileira, dentre eles 




Rural no país, mas PEIXOTO (2008:18) alerta que “ao menos do ponto de vista da 
legislação, ações de Ater já existiam como atributos legalmente estabelecidos”.  
Assim, a partir dos anos 1950 foi abandonada a modalidade de AT Fomentista e 
passou a vigorar em todos os estados da federação a modalidade de AT Extensionista ou, 
como é mais conhecida por Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater). Exceção feita para 
o Estado de São Paulo que continuou a oferecer a AT Fomentista (BERGAMASCO, 1983). 
No inicio deste período foi eleito novamente o presidente Getulio Vargas, que 
limitando as inversões dos capitais externos, tenta uma aproximação junto às “massas”, 
mas neste ínterim um grupo dentro do governo começa a se destacar e a criar tensões: o 
Exército. 
Apesar do Brasil se fortalecer com a luta pelo petróleo nacional e a nova 
siderúrgica implantada, o alinhamento político de Getúlio internamente perturbava vários 
grupos da sociedade. Por tais tensões criadas e encabeçadas pelo exército, Getúlio cometeu 
suicídio e novas eleições foram convocadas, iniciando um segundo momento com um novo 
presidente eleito pelo povo brasileiro. 
Neste contexto de início da Guerra Fria, a hegemonia econômica e política sobre 
os países latino-americanos era plenamente exercida pelos Estados Unidos, e isto faz com 
que a Ater brasileira surgisse com forte influência do modelo clássico de extensão rural 
daquele país
48
. Desta forma, os resultados das conversações e convênios realizados entre 
Brasil e Estados Unidos podem ser interpretados como parte da estratégia norte-americana 
de diminuir as possibilidades de expansão do comunismo junto à empobrecida população 
rural da América Latina. Sobre esta afirmativa muitos estudos foram extensamente 
realizados confirmando a forte intervenção americana na configuração da Ater brasileira. 
FIGUEIREDO (1980) afirma que desde a década de 1920, “o capitalismo 
monopolista americano já havia descoberto o veio da cooperação técnica na agricultura 
brasileira”.  
BERGAMASCO (1983, p. 16-19) confirma esta hipótese apresentando uma série 
de ações patrocinadas pelos Estados Unidos no Brasil que influenciaram as políticas 
agrícolas brasileiras e contribuíram diretamente para a mudança de modalidade de AT 
fomentista para extensionista, dentre elas destaco resumidamente:  
                                                 
48 Com a paranóia anticomunista dos EUA em relação a URSS, inicia-se uma corrida armamentista entre as duas principais potências 
mundiais, assim este período (Pós – Segunda Guerra) é denominado de Guerra Fria. 
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o criação em 1928 da atual Universidade Federal de Viçosa/MG que inovou nas 
práticas de AT ao país trazendo as primeiras manifestações extensionistas 
divulgando as “Circulares de Extensão” e realizando as “Semanas do Fazendeiro”;  
o criação de várias instituições articuladoras de programas e financiadoras da 
cooperação técnica na agricultura, dentre elas: Comissão Brasileiro-Americana de 
Gêneros Alimentícios (1943); Comissão Brasileiro-Americana de Assistência às 
Populações Rurais (1944); Escritório Técnico de Agricultura (1952); Institute of 
Inter-American Affairs (1938); International Association for Economic and Social 
Development (AIA) em 1939.  
ALTAFIN (2003, p.80) lembra que os serviços brasileiros de Ater surgiram como 
iniciativa de setores privados, mas assessorados por técnicos estrangeiros, engajados 
principalmente em agências internacionais privadas e foram criados segundo os moldes 
norte-americanos de auxílio aos pequenos agricultores a partir de apoio técnico atrelado ao 
crédito rural supervisionado. 
 
 
2.1. A ATER NA AGENDA GOVERNAMENTAL (1956 A 1990) 
 
A institucionalização efetiva de um serviço de Ater no país se deu ao longo das 
décadas de 50 e 70, a partir da criação nos estados de novas Acar. As Acar eram entidades 
civis, sem fins lucrativos, que prestavam serviços de extensão rural e elaboração de projetos 
técnicos para obtenção de crédito junto aos agentes financeiros. Os objetivos da Acar eram 
os mesmos do modelo clássico americano: melhorar as condições econômicas e sociais da vida rural 
por meio do combate à pobreza atuando nas unidades familiares, na tentativa de persuadi-
las a mudar seu tradicional e “atrasado” modo de vida com a adoção de “modernos” 
métodos científicos na produção e melhorias na habitação e administração do lar. O 
instrumento do extensionismo foi o Crédito Supervisionado, constituindo-se na primeira 
experiência mundial em que a extensão rural se vinculou à oferta de crédito
49
. 
Para coordenar as atividades destas associações, em 1956, foi criada a Associação 
Brasileira de Crédito e Assistência Rural (Abcar) transformando as ações de Ater em um 
                                                 
49 Para conhecer mais sobre as Acar e seus trabalhos, recomendo ler BERGAMASCO (1983); FIGUEREDO (1984) e QUEDA (1987). 
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sistema federativo chamado de Sistema Abcar que passou a ser conhecido como Sistema 
Brasileiro de Extensão Rural (Siber).  
Dois sucessivos Decretos presidenciais de maio de 1961
50
 dispõem sobre a Abcar, 
o primeiro declarou a Abcar como sendo de utilidade pública enquanto que o segundo 
reconheceu-a como coordenadora do Sistema de Extensão e Crédito Supervisionado no 
País além de disciplinar assistência financeira da União à mesma determinando a 
participação do orçamento da União na oferta de 60 % do montante necessário à execução 
do Plano Diretor Qüinqüenal nos anos de 1961 e 1962. A Tabela 13 apresenta a evolução 
do Siber entre os anos de 1948 a 1974. 
 
Tabela 13- Evolução do Sistema Brasileiro de Extensão Rural - 1948-1974 
 
1948 Acar-MG 
1954 ANCAR (CE, PE, BA) 
1955 ASCAR-RS, ANCAR (RN, PB) 
1956 Abcar, ACARESC 
1958 Acar-RJ 
1957 Acar-ES 
1959 Acar-GO, ACARPA 
1962 Transformação dos programas estaduais da ANCAR em associações autônomas, a primeira em SE 
1963 ANCARs: autonomia de RN, AL, MA e BA 
1964 ANCARs: autonomia de PE, PB e CE 
1965 Acar-Pará, Acar-MT 






Tabela elaborada por PEIXOTO (2008:19) a partir de Lopes, s/d in Fonseca (1985, p. 103) e pesquisa na Internet.  
 
Como visto anteriormente, os serviços de Ater brasileiro surgiram a partir da 
iniciativa dos setores privados. Veremos a seguir em que medida e de que forma ocorreu a 
variação da participação política e financeira do governo federal em cada momento 
histórico do país para a prestação daqueles serviços.  
                                                 
50 Os Decretos nº 50.622, de 18 de maio de 1961 e o de nº 50.632, de 19 de maio de 1961. 
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O Gráfico 2 tenta ilustrar a variação da intensidade desta participação, cabe 
observar que a abscissa do mesmo representa a intensidade de ação e esforços realizadas 
pelo governo federal brasileiro ao longo dos anos de existência da AT na modalidade 
extensionista e tem efeito meramente didático não recebendo nenhum valor absoluto de 
medição e análise. 
 
Gráfico 2 - Fases da Extensão Rural Brasileira – intensidade de participação do governo federal 
brasileiro nos serviços nacionais de Ater entre os anos de 1948 a 2009.  
Modelo de ATER                                 Convencional                               inexistente Agroecológica
Política Agrícola                                                 Revolução Verde Agronegócio
Modelo de Desenvolvimento Econômico Sustentável
Fases da ATER brasileira


































Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Como já registrado, o serviço de Ater no Brasil surgiu em 1948 como uma 
iniciativa dos setores privados que no seu início recebeu boa parte de seu financiamento da 
cooperação internacional americana e toda a assessoria técnica para implementação do 
modelo de AT extensionista de estrangeiros. A participação do governo federal brasileiro 
nos primeiros anos da Ater, seja na filosofia de trabalho, seja na execução das atividades, 
seja em alocação de recursos financeiros era mínimo conforme analisado por RODRIGUES 
(1994, p 178).  
Porém, o Gráfico 2 mostra que à medida que o país foi se desenvolvendo industrial 
e economicamente a participação do governo federal brasileiro por meio de políticas 
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públicas de Ater foi aumentando significativamente até meados da década de 1970, daí para 
meados da década de 1980 a iniciativa do Estado manteve-se com poucas variações, deste 
ponto em diante a Ater pública e oficial entra em crise chegando a ser extinta no ano de 
1990.  Então, por longos 13 anos o governo federal não ofertou estes serviços à agricultura 
brasileira, voltando a fazê-lo no ano de 2003. Este “relâmpago” resumo serve para dar um 
panorama geral da historia da Ater no país e orientar didaticamente toda a redação 
subseqüente deste capítulo.  
Um estudo sobre a trajetória do serviço público de ER e das mudanças das 
políticas deste setor entre os anos de 1948 a 1990 foi realizado por RODRIGUES (1994) 
que tomou por base as formas de intervenção do Estado e as macrodefinições políticas de 
seus planos de desenvolvimento. Com base neste trabalho (p.178-180), as análises do Plano 
SALTE (1949-1953) e do Plano de Metas (1956-1960) comprovam a indiferença inicial do 
Estado para com os serviços de Ater à medida em que a agricultura não era vista como um 
setor economicamente produtivo para a acumulação de capital como o eram outros setores 
da economia, mormente no período em que prevaleceu a política de substituição de 
importação. Este momento está representado na “1a Fase” do Gráfico 2. 
Estes Planos mostram que a agricultura era considerada mais sob o ângulo da força 
de trabalho do que pelas repercussões econômicas e sociais que poderia gerar. Prova disto é 
que estes Planos não apresentam nenhuma proposta consistente para a agricultura, mas 
alguns projetos imediatistas sob a rubrica de alimentação. Segundo COSTA (1971, p.131)
 
as metas estabelecidas para o setor de alimentação estavam relacionadas principalmente ao 
consumo de fertilizantes, aquisição de tratores, construção de armazéns, silos, frigoríficos e 
matadouros industriais não havendo nenhuma preocupação com uma tecnologia biológica 
que potencializasse as inovações mecânicas e físico-químicas e nem sequer mencionava a 
pesquisa agropecuária e os serviços de ER. 
Pelo lado da representação das executoras dos serviços de ER, a Abcar também se 
mostrava totalmente descompromissada com as diretrizes governamentais limitando-se a 
cuidar das suas filiadas estaduais mostrando assim total descompasso entre os programas de 
governo e as Acar. Esta situação mudaria apenas em 1961 quando um relatório da Missão 
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de Avaliação dos Serviços de ER
51
 recomendou a compatibilização destes serviços com a 
política agrícola nacional. Em conseqüência desta avaliação foi elaborado o Plano Diretor 
Qüinqüenal (1961-1965) que se constituiu no instrumento orientador para a integração dos 
programas e ações governamentais com os serviços de ER coordenados pela Abcar52. 
Como conseqüência, em 1962, uma lei federal
53
 reorganizou o Ministério da 
Agricultura e dispôs que o Departamento de Promoção Agropecuária seria o órgão central 
de programação e análise das atividades relativas a várias áreas, dentre elas, a ER. Segundo 
PEIXOTO (2008, p. 21), na estrutura deste Departamento não havia nenhuma divisão ou 
serviço cujo nome explicitasse a atribuição de ações de Ater. 
Em relação aos períodos políticos, o presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961), 
consolidou a opção desenvolvimentista–industrial. Com isto atraiu grandes empresas 
estrangeiras e criou laços tanto políticos como econômicos, concluindo seu governo com 
uma grave crise política e econômica, conseqüência de um crescimento desequilibrado. 
Nas eleições de 1961, Jânio Quadros foi eleito presidente e para coibir a corrupção 
instaurou inquéritos para apurar desvios que ocorreriam dentro do próprio governo, mas, 
em pouco tempo renuncia à presidência passando o cargo para seu vice João Goulart. 
Desde que tomou posse como presidente, João Goulart (1961-1964) foi visto pelos 
militares e pelos grupos empresariais como um incômodo, pois iniciou uma política 
nacionalista–industrial em contraposição ao período Juscelino Kubitschek. Apesar de criar 
boas relações com os militares e os grupos empresariais, criou também boas relações com a 
massa trabalhadora mantendo esta relação até princípios de 1964. 
Em seu governo priorizou as chamadas „reformas de base‟ (administrativa, fiscal, 
bancária e agrária) e com uma plataforma populista e esquerdizante atraiu as massas na 
tentativa de aumentar o seu prestígio político. Apesar deste posicionamento do presidente o 
Estado populista entra em crise (Santos 1997:256).  
Este período político foi importante para a consolidação de alguns movimentos 
que reivindicavam a redistribuição da terra como o caso da ULTAB (União dos Lavradores 
e Trabalhadores agrícolas do Brasil) fundado em 1954 e a organização da primeira Liga 
                                                 
51 Em 1960 a Abcar montou uma equipe de 6 técnicos americanos e 6 técnicos brasileiros incumbidos de avaliar os serviços de ER e 
crédito supervisionado constituindo assim uma “Missão de Avaliação”. O relatório completo encontra-se em Abcar (1960 a). 
52 Para uma análise mais detalhada sobre este período ver RODRIGUES (1994, p.180) e para conhecer o Plano Diretor Qüinqüenal 
(1961-65) ver (Abcar, 1960 b). 
53 Lei Delegada nº 09, de 11 de outubro de 1962. 
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Camponesa, em Pernambuco - 1955, que mais tarde culminaria com a fundação da Contag 
(Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura)  
No governo de João Goulart, o Estado continuou atuando como agente propulsor 
da economia e as ações contidas nos planos de desenvolvimento da época apontavam para a 
superação de problemas analisados como obstáculos á retomada do vigor 
desenvolvimentista dos anos anteriores. Este foi um período de intensa discussão sobre o 
possível caráter dualista da sociedade, ou seja, “a existência de vestígios feudais que 
conviviam com o perfil capitalista de parte da sociedade” ALTAFIN (2003, p. 83)54. O 
período era de forte agitação no campo, especialmente no Nordeste, onde os trabalhadores 
dos canaviais fortaleciam sua luta contra os latifundiários locais. Seu movimento 
organizado, as Ligas Camponesas, defendia não apenas a extensão dos direitos trabalhistas 
ao campo, mas principalmente a desapropriação de terras e democratização de acesso as 
mesmas.  
Em relação às atividades e ações relacionadas à oferta dos serviços de Ater para a 
agricultura brasileira, registra-se que em seu governo foi realizada a primeira tentativa 
“concreta”, segundo RODRIGUES (1994, p. 181), de fixar diretrizes políticas para a 
agricultura reconhecendo ao mesmo tempo a ER e a pesquisa agropecuária como 
instrumentos da política agrícola. Esta proposta estava no Programa de Governo de 
Gabinete Tancredo Neves de 1961 que prometia além de apoiar o Siber, o seu Plano 
Qüinqüenal e a institucionalização do sistema apoiar também as reformas de base, 
principalmente a reforma agrária
55
. 
Porém, foi somente na programação de 1963, definida no Plano Trienal (1963-
1965) que o Siber se integrou totalmente à política econômica governamental saindo do 
isolamento que caracterizou as suas ações nos anos anteriores. Tal Plano considerava 
fundamental o aumento da produtividade agropecuária para garantir a oferta de alimentos 
básicos no mercado interno e suprir a indústria processadora de fibras e outros produtos de 
origem primária. Para tanto foram criadas as condições para a capitalização das atividades 
agropecuárias como políticas de crédito, AT, pesquisa, preços mínimos, aquisição de 
máquinas, equipamentos, fertilizantes e outros insumos agropecuários. Esta integração do 
Siber ao projeto de desenvolvimento econômico nacional deixou para trás as concepções 
                                                 
54 Para conhecer mais sobre este período ver FONSECA (1994) e ALTAFIN (2003, p. 83-85). 
55 Para saber mais sobre este Programa ver BRASIL (1961) BRASIL. 
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RODRIGUES (1994, p. 183) destaca que sob as determinações do Plano Trienal 
ocorreram dois acontecimentos pela primeira vez na historia da ER brasileira: o primeiro é 
o registro de uma forte intervenção governamental para direcionar as ações de Ater (como 
pode ser visto no Gráfico 2 no ano de 1963) e o segundo é a inserção em seus trabalhos o 
compromisso com a reforma agrária. 
O autor (1997) denominou este modelo implantado no Brasil como Humanismo 
assistencialista. A postura humanista dessa fase estaria caracterizada pela preocupação com 
a melhoria das condições de vida da população rural. O assistencialismo esteve presente no 
caráter tutelar que a Extensão Rural estabeleceu na sua relação com as comunidades. Este 
caráter tutelar foi na verdade uma falsa generosidade mantendo a situação de opressão da 
população rural e impedindo sua humanização, isto é, sua desalienação e afirmação como 
pessoas (FREIRE, 1987). O princípio metodológico do trabalho derivava da teoria do 
desenvolvimento de comunidade que se caracterizava pela adoção de pressupostos acríticos 
e aclassistas, típicos da década de 50 (AMMANN, 2003).  
Essa forma de relação no estabelecimento da assistência técnica prevaleceu desde 
1948, até meados da década de 50. Esse período caracterizou-se pela idéia da extensão 
como uma modalidade informal e integral de educação, destinada a agricultores, donas de 
casa e jovens rurais. Um dos exemplos marcantes é a experiência dos Clubes Juvenis 
Rurais estruturados em todo o país, denominados Clubes 4-S (Saúde, Servir, Sentir, Saber). 
As atividades de extensão davam-se mediante a aceitação de novas idéias e conhecimentos, 
a renovação de hábitos e atitudes, no interesse da melhoria das condições da propriedade e 
do lar e da elevação do nível de vida das populações rurais. A sua característica mais 
marcante é a presença de uma equipe local de trabalho formada por um extensionista 
agrícola e uma extensionista doméstica e o uso do crédito rural supervisionado para dar 
suporte à administração da propriedade e do lar. O planejamento das atividades partia da 
situação em que se encontravam as famílias assistidas e dos objetivos dessas em relação aos 
problemas vividos, assim como da definição de soluções alternativas a serem perseguidas, 
geralmente propostas pelos extensionistas. A consolidação dessas atividades em níveis 
                                                 
56 Para conhecer mais sobre a proposta de trabalho do Siber no Plano Trienal e o papel da extensão rural como partícipe deste processo 
ver RODRIGUES (1994, p.183-186). 
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municipal, estadual e nacional conformava os planos anuais da extensão rural para o País 
(BERGAMASCO, 1983; RODRIGUES, 1994). 
No final dos anos cinqüenta, esta concepção de diálogo entre extensionistas e 
família agrícola foi se transformando e cedeu lugar ao Crédito Orientado. A substituição da 
nomenclatura denuncia a mudança de foco: agora, os extensionistas dirigiam os 
investimentos, objetivando aumento da produção agropecuária.  
Em relação à orientação do manejo ambiental, SIMON (2003) caracteriza este 
período como de Economia de Fronteiras (1956-63). Neste período o Brasil estava 
iniciando e atrasado no modelo de desenvolvimento orientado exclusivamente pelo 
crescimento econômico e nem um pouco preocupado com o manejo dos recursos naturais.  
Por outro lado, nos países desenvolvidos já apareciam os resultados negativos 
deste modelo desenvolvimentista despertando as primeiras discussões para a construção de 
um desenvolvimento mais sustentável, culminando no Encontro de Estocolmo em 1972, 
que é tomado como um marco referencial desta discussão influenciando na mudança 
comportamental em termos globais. 
 Diferentes idéias surgiram de diversas disciplinas sobre a possibilidade da 
construção de um novo estilo de desenvolvimento, especificamente aquelas oriundas de 
alguns sociólogos e economistas que, ao criticarem os resultados do crescimento 
econômico, introduziram a reflexão sobre a problemática ambiental, provocando assim o 
desenvolvimento de análises que tratam endogenamente o meio ambiente e os recursos 
naturais. 
A respeito deste processo histórico Ehler (1999, p. 67) registra algumas iniciativas 
que contribuíram para a tomada de consciência sobre os problemas ambientais em escala 
mundial. Em 1948 foi criada a organização não-governamental União Internacional para a 
Conservação da Natureza (IUCN) que agrupava organizações governamentais e não-
governamentais e científicas com o propósito de elaborar estratégias para a conservação da 
natureza; em 1957 tem início a medição sistemática da concentração de dióxido de carbono 
na atmosfera num laboratório no Havaí e este ano foi declarado pelas Nações Unidas o ano 
Geofísico Internacional; em 1959 foram proibidas, por 50 anos, quaisquer explorações 
minerais ou petrolíferas na Antártica através do Tratado da Antártica. 
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Paralelamente às estas ações de responsabilidade ambiental, a forma capitalista de 
produção desenvolvia na agricultura a utilização de agrotóxicos em ampla escala, reduzindo 
a possibilidade de vida em muitos ecossistemas agrícolas. O livro Silent Spring (1962) de 
Rachel Carson, apesar das críticas quanto ao rigor científico apresentado, denuncia 
claramente este fato. Segundo Ehler (1999, p. 67) esta publicação foi muito vendida e 
tornou-se um dos principais alicerces do pensamento ambientalista por não se restringir 
somente aos aspectos agrícolas. 
Com a implementação do Plano Trienal de João Goulart, enquanto a massa 
popular se organizava por um lado, do outro, a direita também iniciou um movimento o 
qual foi totalmente apoiado pelos militares. Para COSTA (1971, p. 214) o Plano Trienal do 
governo João Goulart “fracassou em todos os seus aspectos” porque se baseou numa 
doutrina de desenvolvimento estruturalista apoiada em torno do processo de geração de 
capitais ao mesmo tempo em que promovia reformas estruturais profundas. Esta pretensão 
em satisfazer ao mesmo tempo os investidores com políticas voltadas para o mercado e os 
grupos de apoio de seu governo, mais à esquerda, com as reformas de base provocou 
conflitos entre os atores políticos, perdeu a colaboração de parte dos atores privados e 
aumentou o déficit do tesouro e a inflação.  
Este contexto de insucessos econômicos e aumento dos conflitos sociais 
derrubaram o presidente João Goulart, por um golpe militar, em 31 de março de 1964. De 
imediato, no dia 2 de abril, foi editado o Ato Institucional Número 1, elegendo para 
presidente do Brasil um militar. Este golpe marcou politicamente o início da segunda fase 
da história da Ater brasileira, aqui denominada como a Ater na Ditadura Militar, como pode 
ser vista no Gráfico 2. 
O Golpe Militar (1964) foi o desfecho de uma cruzada anticomunista em defesa da 
chamada democracia e da liberdade, visando entre outras coisas o desenvolvimento com 
segurança e extinguindo a política de massas da República Populista (1945 – 1964).  Em 
nome destes preceitos as restrições dos direitos e garantias individuais foram extintas e 
junto a estas restrições aos partidos políticos que além de se tornarem proibidos, e 
reduzidos a um sistema de bipartidarismo, seus membros começaram a ser violentados e 
perseguidos em seus direitos constitucionais. 
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Para “aparentar” a democracia, algumas instituições democráticas foram 
descaracterizadas, mas mantidas sob o julgo do presidente militar como o Congresso e o 
Senado Federal. Por outro lado, os militares legitimaram suas ações através dos 
denominados atos institucionais e também de uma nova Constituição em 1967, que por 
Emenda Constitucional foi modificada em 1969, assim, começam as definições plenas do 
aparato de intervenção do Estado fundamentando-se num regime que mantinha a Doutrina 
de Segurança Nacional, influenciada pela conjuntura internacional da Guerra Fria e pela 
crise do modelo do populismo no período de transição da República Populista para a 
Ditadura Militar. 
Para estabilizar e reestruturar o Estado nesta nova doutrina, deu-se início a 
planificação global do País, visando à superação dos “problemas” sociais, políticos, 
econômicos e instrumentais “modificados” pela forma comunista. A Lei de Segurança 
Nacional de 1969 previa que todo cidadão brasileiro é responsável pela segurança do País, 
mas também previa a prisão de grevistas; a censura plena; a punição para quem 
desrespeitasse as autoridades instituídas ou para quem distribuísse propaganda denominada 
“subversiva”, além de outras medidas de caráter repressivo. 
Os “presidentes” militares que passaram pelo período militar foram: Marechal 
Castelo Branco (1964 – 1967); Marechal Costa e Silva (1967 – 1969); General Garrastazu 
Médici (1969 – 1974); General Ernesto Geisel (1974 – 1979) e General João Baptista de 
Figueiredo (1979 – 1985). 
Criam-se novas políticas em todos os setores nacionais orientadas por um modelo 
de Desenvolvimento Econômico, destacando-se a implementação de uma política 
econômica com forte intervenção do Estado, cujo objetivo era desenvolver a integração 
nacional e econômica centralizada junto ao capital estrangeiro aliado aos Estados Unidos. 
Neste período, conhecido como a “Era de Ouro” da intervenção estatal na agricultura 
brasileira, aconteceu o processo de modernização da agricultura
57.
  
Com o novo padrão de acumulação que se estabeleceram a partir dos anos 1950, 
grandes alterações ocorreram nos setores urbanos e rurais da economia brasileira. Houve 
um incremento acentuado na produção industrial e na urbanização. A agricultura, 
basicamente através da expansão de área, pode continuar a cumprir seus papeis principais, 
                                                 
57 Muito já foi escrito e debatido sobre o processo de modernização da agricultura brasileira, para saber mais sobre este assunto ver 
REYDON (1984); KAGEYAMA & GRAZIANO DA SILVA (1983) (KAGEYAMA, 1990). 
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sem grandes alterações. Até o final dos anos 50 o setor agrícola não dependia, no seu 
processo produtivo, da indústria. A partir dos anos 60 surge também na agricultura um 
processo de intensificação da produção, aliado a um processo de subordinação deste setor 
às necessidades de acumulação do capital. Esta mudança no sistema produtivo agrícola 
ganha maior intensidade a partir dos anos 70.  
De meados dos anos 60 e ao longo dos anos 70, o Brasil construiu um complexo 
sistema de planejamento agropecuário com o ambicioso objetivo de orientar, coordenar, 
controlar e avaliar a intervenção do Estado na agricultura e o desenvolvimento do setor.  
Para tanto, foi estruturado o Sistema Nacional de Planejamento Agropecuário 
(SNPA), que por sua vez, fazia parte da montagem do sistema Nacional de Planejamento e 
Orçamento, institucionalizado em 1967.  
A respeito deste SNPA, BUAINAIN e SOUZA FILHO (2001, p.342) afirmam que  
na prática, o sistema nunca funcionou plenamente. Alguns instrumentos 
chegaram a ser utilizados rotineiramente, enquanto outros mal chegaram a ser 
implantados e/ou operacionalizados. Apesar destas dificuldades, o período 
compreendido entre a montagem do SNPA, em meados de 60, e o final da década 
de 70 pode ser considerado como “a era do ouro” da política agrícola brasileira, 
servindo até hoje de referência para criticas, reivindicações e pressões políticas 
por parte dos agricultores. 
 
A esse período corresponde uma fase de forte intervenção do Estado na agricultura 
com objetivos claros de promover a modernização da agricultura brasileira para expandir a 
oferta agropecuária, expandir diversificar as exportações e assegurar a normalidade do 
abastecimento doméstico.  
O regime militar inaugura a fase de elaboração de políticas articuladas para o setor 
rural, com medidas direcionadas a cada um dos aspectos relativos a produção agropecuária.  
É importante observar, no entanto, que todo o conjunto de instrumentos utilizados estava 
subordinado a política econômica global do País, impulsionada por um Estado 
desenvolvimentista e protecionista. Com a prioridade governamental focada no 
desenvolvimento urbano-industrial, os estímulos enviados a agricultura visavam a que a 
mesma realizasse os papéis necessários para a viabilização do objetivo maior (ALTAFIN, 
p. 85).  
Dá-se o nome de “Modernização Conservadora” a este processo, posto que ele, 
através de mecanismos geridos pelo Estado, possibilita uma subordinação crescente do 
setor rural, com introdução de modernas técnicas, sem alterar previamente a estrutura 
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fundiária. A princípio, este processo visava a modernização do latifúndio, para sua 
transformação numa grande empresa agrícola, ao longo dos anos deu-se 
concomitantemente um processo de tecnificação da pequena produção (KAGEYAMA & 
GRAZIANO DA SILVA, 1983). 
A “Modernização Conservadora” se define enquanto modelo de desenvolvimento 
para a agricultura após o pacto política que é selado no golpe de 1964, “do qual 
participaram a burguesia nacional, as oligarquias agrárias e o capital internacional, 
alijando as classes trabalhadoras urbanas e rurais de qualquer participação” (REYDON 
(1984, p. 4)). 
Esta forma de modernização da agricultura tem no Estado o seu principal elemento 
indutor. Neste processo de transformação da agricultura num setor subordinado ao capital 
houve a implementação de seis principais políticas públicas agrícolas, geridas pelo Estado: 
1) Política de crédito subsidiado; 2) Política de incentivos fiscais; 3) Política de 
colonização; 4) Política de preços mínimos; 5) Política de comercialização e 6) Política de 
Assistência Técnica e Extensão Rural. 
De forma clara, REYDON (1984, p. 5) apresenta como estas políticas tiveram um 
papel fundamental no processo de subordinação da agricultura ao capital. A política de 
crédito subsidiado, ao ser fornecido a baixo custo aos produtores, viabilizou uma produção 
mais tecnificada, integrada e mercantilizada
58
 enquanto que a política de incentivos fiscais 
se prestou à ocupação da fronteira agrícola por parte de grandes empresas agrícolas. A 
política de colonização, por sua vez possibilitou a ocupação de pequenos espaços definidos 
da fronteira, com pequenos produtores expulsos das regiões onde a modernização se dava, 
evitando graves conflitos sociais.  
Por outro lado, a política de preços mínimos garantiu um espaço para o Estado 
como regulador do mercado agrícola. A política de comercialização, com a criação da 
Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL) e da Companhia Brasileira de 
Armazenamento (CIBRAZEM), viabilizou uma integração entre a produção de bens 
agrícolas de consumo interno e o mercado, que foi dominada por pequeno número de 
grandes comerciantes auferidores de altos lucros na comercialização destes bens.  
                                                 
58 Para saber mais ver os trabalhos de REYDON (1984) e CARVALHO (1994). 
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Por fim,  
para a concretização da “Modernização Conservadora”, a política de Assistência 
Técnica e Extensão Rural coordenada a nível nacional, primeiramente pela Abcar 
e depois pela Embrater, visou basicamente a difusão aos agricultores de uma 
produção agrícola tecnificada, modernizada e mercantilizada, tendo um papel 
bastante significativo e estratégico na subordinação da agricultura brasileira ao 
capital. REYDON (1984)   
 
Este período inicial da Extensão Rural corresponde também àquele em que se 
iniciou o processo de modernização da agricultura brasileira (KAGEYAMA,1990). Inicia-
se então, uma segunda fase da Acar onde o processo de modernização tecnológica da 
agricultura passa a ser prioridade do Estado. Um convênio entre a Abcar, UNICEF, FAO e 
OMS dava suporte técnico e financeiro às atividades de ER. A verticalização do 
planejamento assumiu direção contrária à que vinha sendo exercida até então e passou a 
prevalecer diretrizes normativas para execução descentralizada em níveis estadual e 
municipal. Essas alterações provocaram o afastamento das agências norte-americanas da 
Junta Governativa da Abcar, apagando os resquícios de influência na filosofia e ação do 
Sistema que passa a atuar como um braço do governo no campo. Para tanto, vinculou-se ao 
Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), instituído em 1965, que respaldou a 
modernização da base técnica da agricultura a juros reais negativos, principalmente na 
década de 70
59. Como contrapartida, as ACAR‟s passaram a receber, a partir de 1969, uma 
taxa de assistência técnica que incidia sobre cada projeto de crédito rural elaborado e 
assistido e, em 1971, 10% do Fundo de participação dos Estados. A Abcar elegeu como sua 
clientela preferencial os grandes e médios empresários rurais beneficiários de um 
estruturado e amplo programa de crédito orientado.  
Nos anos 60, na medida em que o fluxo de investimentos norte-americanos 
diminuía para dar lugar aos investimentos estatais, a política extensionista foi se 
distanciando de seu ideário original e passou a adotar paulatinamente o projeto de governo. 
O Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) foi o primeiro plano do governo 
militar e vigorou de 1964 a 1966. Os documentos oficiais apresentam cinco objetivos 
básicos: a) acelerar o ritmo de crescimento da economia do país; b) conter o processo 
inflacionário; c) atenuar os desequilíbrios econômicos setoriais e regionais e neutralizar 
                                                 
59 Para conhecer mais detalhes sobre esta mudança do financiamento da ER ver RODRIGUES (1994) e DELGADO (1997). 
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tensões causadas pelos desníveis sociais; d) aumentar a oferta de empregos e por fim; e) 
estimular as importações (BRASIL, 1964)
60
.  
Estes objetivos não diferem na sua essência dos objetivos do Plano Trienal, a 
diferença está na estratégia política de suas políticas econômica, financeira e de 
produtividade social. Por exemplo, a política agrária que no Plano anterior pertencia ao 
elenco das políticas econômicas passou sob orientação militar ao grupo de políticas de 
produtividade social. A política agrícola continuou no rol das políticas econômicas, e ainda 
as diretrizes para o desenvolvimento de suas atividades foram reforçadas objetivando o 
aumento da oferta de alimentos e matérias-primas para o abastecimento do mercado 
interno, a geração de divisas por meio da exportação e reduzir os problemas nos sistemas de 
armazenamento, transporte e comercialização dos produtos agrícolas. 
Em relação à Ater, o PAEG, nas suas definições para a agricultura, não se refere à 
prestação destes serviços embora comente sobre a dificuldade de adoção de nova tecnologia 
pelos agricultores além do baixo nível cultural de numerosos empresários rurais e 
trabalhadores seriam os obstáculos para a modernização da agricultura. RODRIGUES 
(1994, p.187)
61
 refletindo sobre essa omissão da Ater no PAEG identifica que os programas 
de trabalho da Abcar, para os anos de 1964 e 1965, também não se referem ao plano 
governamental, sugerindo que esta associação “parecia votar ao isolamento que 
caracterizou as suas ações na década de 60”. Também observa que o plano de trabalho do 
Siber para 1966 refletia a incerteza que se passava neste momento de transição face à nova 
ordem política e econômica instaurada pelo regime autoritário
62
.  
O fato de as diretrizes e princípios da ER se inspirarem numa orientação 
humanista e conferirem à prestação destes serviços um caráter eminentemente educativo se 
contrapunha à opção do regime militar por um modelo de desenvolvimento fundamentado 
na modernização tecnológica, mais produtivista e menos assistencialista. Como esta 
diferença impedia o ajustamento do Siber ao novo regime, RODRIGUES (1994, p. 189) 
afirma que, num processo de negociação ao longo do ano de 1966, a Abcar “abriu mão 
destes mesmos princípios para adaptar-se à nova situação” e  
                                                 
60 Ver em BRASIL (1964). 
61 RODRIGUES (1994, p.186-191) apresenta um detalhado estudo sobre as ações de Ater orientadas por este Plano de Ação Econômica 
do Governo (PAEG).  
62 Para conhecer o Programa de Trabalho da Abcar, ver Abcar (1964) o Plano do Siber para 1966 consultar Abcar. 
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valendo-se de sua experiência com o credito rural e difusão de inovações no meio 
rural, soube negociar o seu reconhecimento pelo governo militar, modificando 
habilmente a sua orientação filosófica e operacional para aceitar as 
responsabilidades que lhe impunha a nova ordem. 
 
Em conseqüência, a partir de maio de 1966, a Abcar e suas filiadas estaduais, sob a 
coordenação do Ministério da Agricultura, seriam as executoras oficiais das atividades de 
Ater no Brasil
63
.  Desta forma, a Abcar se reintegrou aos programas governamentais 
apresentando no seu Plano de Trabalho para 1967 as suas novas diretrizes enfatizando o 
enfoque produtivista nos seguintes objetivos:  
a)definir a atuação do Siber em consonânica com o aumento da produtividade 
agrícola; b) estudar os mercados dos diversos produtos agropecuários, inclusive 
os problemas de armazenagem e comercialização; e c) fixar diretrizes para o 
credirto rural em conjunto com o Ministerio da Agricultura. (ABCAR, 1966, p.1) 
 
A partir de então, o Siber foi privilegiando cada vez mais nas suas ações a 
acumulação de capital, a preferência pelo atendimento aos grandes produtores e àqueles 
que fossem proprietários dos estabelecimentos em detrimento às ações sociais que antes 
prevaleciam voltadas para pequenos agricultores proprietários ou não das terras onde 
trabalhavam. 
Em todos os planos de desenvolvimento do governo federal durante o regime 
militar, sempre a Ater ficou atrelada aos interesses do Estado e foi utilizada como um 
instrumento para a implementação das políticas agrícolas que recebiam suas orientações da 
política econômica de cada momento histórico. A relação entre os atores de Ater 
governamentais e não governamentais e o Estado sempre foi conflituosa, como veremos a 
seguir.  
RODRIGUES (1994, p.191 a 212) apresenta uma boa revisão e análise detalhada 
desta relação, influencia e mudanças nas orientações dos serviços de Ater no regime militar 
estudando os seguintes planos de desenvolvimento:  
 de 1968 a 1970 o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED); 
 de 1972 a 1974 o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND); 
  de 1975 a 1979 o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND);  
 De 1980 a 1985 o III Plano Nacional de Desenvolvimento (III PND). 
                                                 
63 Decreto 58.382 de 10 de maio de 1966. 
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Sendo objetivo desta tese o resgate dos momentos mais significativos da historia 
da Ater no país para se compreender as determinantes políticas que moldaram a atual 
PNATER, serão apresentadas de forma sucinta os pontos mais importantes destes Planos e 
de seus impactos na agricultura brasileira durante o período do Regime Militar. 
 O Plano de Trabalho do Siber para 1968
64
 teve como orientação a Carta de 
Brasília elaborada como produto do I Congresso Nacional de Agropecuária realizado em 
1967
65
.  Para este Congresso o governo convocou as lideranças e segmentos interessados 
no desenvolvimento do setor primário para estabelecer a política governamental agrícola: 
autoridades do primeiro e segundo escalões, a nível estadual e federal, representantes das 
principais organizações patronais da agricultura e deixou de fora os representantes dos 
trabalhadores rurais. Esta Carta foi elaborada pelo grupo presente e possui um caráter 
claramente humanista que deveria integrar-se à modernização da agricultura.    
Por outro lado, o plano de desenvolvimento da época denominado de Programa 
Estratégico de Desenvolvimento (PED)
66
 atribuía à Ater, no programa de aumento de 
produtividade agrícola e modernização do sistema de abastecimento, uma ação 
essencialmente produtivista, mais voltada para a acumulação capitalista do que as 
pretensões humanistas propostas pela Carta de Brasília.   
Identificam-se, portanto, claras contradições entre PED e a Carta de Brasília. Para 
RODRIGUES (1994, p.195) a Carta de Brasília “foi uma carta de intenções que serviu 
muito mais como marketing político para as legitimações do governo” enquanto que o 
PED, concebido nos gabinetes fechados da equipe econômica “refletia as reais intenções da 
política governamental, relacionada a macro-objetivos definidos por quem de fato detinha 
poder decisório para tal.” 
Neste contexto político e em meio às estas contradições, o Siber, ainda na pureza 
dos princípios filosóficos humanistas repensou a Ater ajustando-a aos novos objetivos do 
planejamento governamental para o desenvolvimento realizando significativas mudanças. 
Na filosofia reformulou os conceitos, objetivos, finalidades e princípios adaptando-se à 
nova realidade brasileira, engajar-se nos planos governamentais e ampliou a sua esfera de 
                                                 
64 Para conhecer este Plano ver Abcar (1968 b).  
65 A Carta de Brasília é um documento oficial do Estado brasileiro elaborado a partir do I Congresso Nacional de Agropecuária realizado 
em 1967 com o objetivo de definir os objetivos da política nacional de produção agropecuária além das metas, diretrizes, instrumentos e 
medidas a serem utilizadas pelo Setor Público para a execução de tal Política. Para saber mais ver BRASIL (1967). 
66 O Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED) está em BRASIL (1969). 
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ação. Em relação à estrutura funcional, reformulou estatutos e normas. Na sistemática de 
ação ampliou o seu público-alvo para além das famílias rurais incluindo as cooperativas, 
associações, sindicatos, lideranças locais e também a estrutura de poder. O sistema de 
planejamento passou a ser vertical e descendente, global, baseado nos programas 
governamentais e de acordo com o zoneamento agropecuário. A metodologia de trabalho 
passou a enfatizar métodos indutivos de maior alcance (grupais e massais), além de utilizar 
os grupos sociais naturais, organizados ou não, ao invés da ER criar grupos. (Siber, 1967). 
No I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND - 1972 a 1974) consolidou-se de 
vez no Siber a escolha pelas ações produtivas e econômicas em detrimento dos tradicionais 
princípios da ER (Brasil, 1971). Seus objetivos institucionais tornaram-se mais abrangentes 
e flexíveis para acolher novas funções e exercer na plenitude a delegação de competência 
que lhe fora atribuída pelo governo para executar os seus planos de desenvolvimento rural. 
Este plano foi concebido sob a égide ufanista das grandes conquistas dentro de 
uma estratégia global de integração nacional e expansão de fronteiras econômicas que para 
o setor primário significava:  
o na região Sul, desenvolver uma agricultura moderna, do tipo empresarial e 
internacionalmente competitiva; 
o no Nordeste, transformar a agricultura tradicional em economia de mercado, 
mediante a racionalização da estrutura agrária e introdução de novas tecnologias; 
o expandir as fronteiras agrícolas pela incorporação de novas áreas no Planalto 
Central, Amazônia e nos vales úmidos do rio São Francisco; e 
o modernizar as estruturas de comercialização e transportes de produtos agrícolas. 
As metas setoriais para a agricultura prescreviam uma profunda alteração da base 
técnica da agricultura baseada nos princípios da “Revolução Verde” que induzem à 
incorporação de tecnologia de uso intensivo de capital. Nesse particular, destacava-se o 
desenvolvimento tecnológico pela intensificação do uso de “insumos modernos”67, da 
mecanização agrícola, de um novo programa de pesquisa e experimentação agropecuária e 
fortalecimento dos sistemas nacionais de credito e ER.  
Para implantação destas metas foram criados três instrumentos: a pesquisa 
agropecuária (geração/adaptação de conhecimentos e elaboração de pacotes tecnológicos); 
                                                 
67 Para conhecer mais sobre este período e entender a política agrícola governamental de estímulo a produção e uso de “insumos 
modernos”: fertilizantes, corretivos, defensivos agrícolas e mecanização agrícola, ver BRASIL (1970, p. 2 -25) 
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a ER (transferência dos pacotes tecnológicos) e o crédito rural pelo Banco do Brasil 
(financiamento, a juros altamente subsidiados, para aquisição de insumos modernos e 
máquinas e equipamentos).  
Pelo fato do Siber ter aceitado integralmente o produtivismo econômico exigido 
no I PND, a Abcar assumiu, a partir de então, vários programas e ações do Ministério de 
Agricultura que faziam parte tanto da estratégia fomentista à produção rural
68
 quanto da 
estratégia de desenvolvimento regional e ocupação dos espaços nacionais
69
. Tais estratégias 
previam a utilização dos fatores de produção relativamente abundantes – mão-de-obra, terra 
e recursos naturais – juntamente com incentivos fiscais, sem que ocorresse a diminuição do 
ritmo de crescimento e o desvio maciço do fator capital da Região Centro-Sul para estes 
novos espaços. 
RODRIGUES (1994, p.198) destaca que estas atividades fomentistas que foram 
incorporadas às atividades da ER tomavam todo o tempo dos extensionistas de forma a 
“não sobrar tempo para o exercício do trabalho educativo na área agropecuária, muito 
menos para as atividades da área de bem estar social.” 
A perfeita sintonia da Abcar com as diretrizes do I PND e com os técnicos e 
burocratas do Ministério da Agricultura asseguraram um período de estabilidade e prestígio 
para o Siber até o ano de 1973 quando, depois de uma troca de ministros
70
, esta relação 
entrou em crise e se arrastou até a troca de governo em 1974. A Abcar perdeu influencia no 
Ministério da Agricultura, seus recursos foram cortados e as suas associadas estaduais 
passaram a se subordinar direta e financeiramente ao Ministério da Agricultura, esvaziando 
a Abcar enquanto coordenadora do Sistema. Registros apontam que neste período os 
índices de produtividade e de alcance de metas do Siber caíram significativamente. 
A Acar foi transformada em Empresa Pública Estadual de Ater, ganhando o título 
de Emater. A transição teve início em 1974, com a extinção da Abcar e criação em seu 
lugar, da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater)
71
 para 
coordenar o Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural (Sibrater) que por 
                                                 
68 Programas como os de Crédito Agrícola, Comercialização, Preços de Insumos e Produtos Agrícolas, Programa dos Corredores de 
Exportação e Plano de Melhoramentos da Alimentação e do Manejo do Gado Leiteiro (PLAMAN), para saber mais ver Siber (1967). 
69 Programa de Integração Nacional (PIN), Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos à Agroindústria do Norte e Nordeste 
(PROTERRA) e o Programa de Desenvolvimento do Oeste (PRODOESTE), Programas de expansão dos vales úmidos do Nordeste, da 
Transamazônica e outros. Para saber mais ver BRASIL (1971). 
70 Neste ano sai o ministro Cirne Lima e o substitui Moura Cavalcanti. 
71 A Embrater foi criada pelo Decreto 75.373 de 14 de fevereiro de 1975. 
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sua vez substituiu o Siber. A partir de 1976, o sistema Acar foi transformado em Sistema 
Emater. 
Politicamente, esta mudança significou substituir as associações civis existentes 
por empresas públicas estaduais e na orientação da ação dos extensionistas consagrou, de 
uma vez por todas, adotar a linha produtivista do processo de transferência de tecnologia 
visando o aumento da produção e da produtividade física e econômica da agricultura
72
.  
Vale lembrar que, em razão da estreita interdependência entre o processo de 
geração e difusão de tecnologia ocorria um forte relacionamento entre a Embrater e a 
Embrapa em níveis normativo, programático e operacional
73
. E elas ainda interagiam com o 
sistema financeiro do crédito rural
74
, financiador do processo de modernização tecnológica 
da agricultura.  
Em relação ao atendimento aos pequenos produtores, a Embrater ficou incumbida 
em oferecer as ações relacionadas à produção agropecuária, cabendo às outras entidades as 
ações sociais como as relacionadas à saúde, educação, nutrição e capacitação de mão de 
obra.  
O II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) foi implementado em meio às 
várias crises (Sistema Monetário Internacional, energética e no comércio exterior) e 
expansões de novos setores industriais (metais, eletrônico, fertilizantes, defensivo e fontes 
de energia alternativa) ocorridas entre os anos de 1975 a 1979.  
Neste período foram registrados os maiores índices de modernização da base 
técnica da agricultura e os serviços públicos de Ater foram privilegiados aos grandes 
empresários rurais. A participação da Embrater foi decisiva para o alcance das metas 
agrícolas e econômicas estabelecidas neste Plano, pois ela contribuiu tanto para o 
crescimento da agricultura tendo como estratégia a modernização da base técnica deste 
setor quanto para a integração nacional da Amazônia, do Nordeste e do Centro-Oeste, 
dentro de uma política global de desenvolvimento, garantindo assim, uma verdadeira 
“Revolução Verde” no país75.  
                                                 
72 Em FONSECA (1975); BERGAMASCO (1983); RODRIGUES (1994) e OLIVEIRA (1999) encontram-se, de forma complementar 
entre estes autores, ricos detalhes e análises mais profundas, sobre estes momentos de crise e mudanças da ER. 
73 A esse respeito, RODRIGUES (1994, p.202) comenta que a integração no nível normativo entre estas empresas nunca existiu, porém, 
nos níveis programáticos e operacionais sucederam-se períodos de integração maior ou menor. 
74 O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) foi instituído em 1965. 
75 Para conhecer as ações atribuídas à Embrater nos programas e ações deste II Plano Nacional de Desenvolvimento ver BRASIL (1974) 
e Embrater (1978). 
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Mais uma vez a Embrapa e a Embrater apareciam como peças importantes neste 
esquema, se fortaleceram enquanto instituições cresceram enquanto estrutura operacional e 
se distanciaram ainda mais no atendimento aos pequenos agricultores. 
No plano teórico e metodológico o difusionismo produtivista marcou o período em 
que os objetivos nacionais expressos nos planos governamentais de desenvolvimento 
prevaleceram sobre o localismo e o “missionarismo” da ação extensionista concebida nos 
termos originais. Proliferaram-se as unidades locais especializadas, formadas por equipes 
de agrônomos, veterinários e técnicos agrícolas que substituíram as equipes casadas
76
, 
sinalizando a prioridade para atividades econômicas. Persuadir o agricultor a adotar as 
modernas tecnologias é então a meta principal da extensão rural. Rodrigues (1997) 
denomina esta fase de Difusionismo produtivista e aponta o ano de 1963 como aquele em 
que o enfoque produtivista prevalece sobre o enfoque humanista. 
Porém, o prolongamento da crise econômica mundial causada pela alta dos preços 
do petróleo nos anos 1970 impactou fortemente no Brasil e, no início dos anos 1980, o país 
se encontrava com grande restrição do balanço de pagamentos, uma crescente dívida 
externa, grande pressão inflacionária, altos níveis de desemprego, corte dos financiamentos 
públicos, um exagerado êxodo rural causador de graves problemas nos centros urbanos, 
preços altos dos alimentos da cesta básica e agravamento dos indicadores de pobreza 
absoluta e o aumento da concentração de renda no país. Além destes problemas econômicos 
e sociais se agravaram também os problemas ambientais causados por uma mecanização 
agrícola intensiva e não conservacionista como: erosão do solo, assoreamento dos rios e 
contaminação dos agricultores e dos rios por uso excessivo de agrotóxicos. 
Neste contexto, foi elaborado o III PND (1980-85) e a agricultura aparece como 
um setor eficaz para solucionar boa parte dos problemas econômicos e de novo a pesquisa e 
a Ater, junto a outros instrumentos da política econômica, foram utilizadas para viabilizar a 
continuidade do processo de modernização da agricultura
77
.  
As dimensões ambientais e sociais, pela primeira vez, foram consideradas pelo 
governo federal num plano de desenvolvimento, porém, a ênfase em processos biológicos 
na agricultura era para fugir aos efeitos da alta de preços do petróleo que afetava 
                                                 
76 Procede-se a uma revisão nas atividades referentes à economia doméstica, excluindo-se os projetos de administração do lar e outras 
ações assistenciais voltadas para a dona de casa (BERGAMASCO, 1982; KAGEYAMA, 1990). 
77 Para saber mais sobre as condicionantes políticas e econômicas ver BRASIL (1981). 
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sobremodo os fertilizantes e defensivos (produtos químicos) e também o custo de 
deslocamento das máquinas e equipamentos.  
E o discurso de redução das desigualdades sociais pela diminuição dos níveis de 
pobreza não passavam de “mera formalidade discursiva para reforçar as políticas de 
legitimação do governo militar” (RODRIGUES, 1994, p.208) já que estudos de Jacques 
Chonchol (1984) datados de meados da década de 1970, avaliando os resultados do modelo 
dos PDRIs no Brasil, na América do Sul e na Ásia, reconheceram que os supostos 
benefícios da Revolução Verde não chegaram aos pequenos agricultores rurais 
comprovando que tais programas fracassaram nesse objetivo.   
Desta forma, por estímulo do próprio Ministério da Agricultura, analisa RIBEIRO 
(1985, p.39), a Ater pública e oficial foi reorientada para os pequenos e médios agricultores 
voltados para a produção de alimentos básicos e as empresas privadas de Ater deveriam 
atender os grandes produtores. O Sibrater deveria adequar a metodologia de trabalho para o 
aumento de sua área de atuação em termos de atender mais agricultores por técnico e seus 
resultados econômicos no sentido de promover aumento da produção, rendimento físico, 
renda e bem-estar da família rural.  
E assim, de novo, a Embrater redefiniu a sua linha de atuação retomando o 
discurso da melhoria de renda e do bem-estar das famílias rurais, reassumindo a unidade de 
produção como um todo e reelegendo os pequenos e médios agricultores como sua clientela 
preferencial. A novidade desta vez foi incluir a defesa do meio ambiente e o uso racional 
dos recursos naturais em suas diretrizes
78
. 
O aparente retorno do Sibrater às suas origens, logo que o financiamento público 
do setor privado se extinguira, explica RODRIGUES (1994, p.211), se justifica pelo fato de 
o Estado não ter tido condições de implementar as políticas voltadas para a acumulação, 
abrindo então espaço para as políticas de caráter social, ou seja, de legitimação. Esta atitude 
desencadeou conflitos e promoveu um amplo debate entre os extensionistas já que os 
princípios humanistas já não eram mais unanimidade dentro do Sistema que crescera 
vertiginosamente sob orientações produtivistas. O outro agravante era que mesmo dentro da 
opção humanista, sugiram dois grupos: um mais conservador às origens da ER e outro com 
uma visão mais crítica. 
                                                 
78 Para conhecer em detalhes esta e outras diretrizes para a Ater ver Embrater (1979a). 
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Instala-se, então o início de um longo período de crise dos serviços de Ater 
promovendo uma grande discussão interna quanto aos rumos do Sibrater. Muitos 
seminários, debates e avaliações foram feitas na década de 1980 concluindo-se que os 
serviços de Ater serviram ao capital promovendo a monetarização da agricultura às custas 
de um modelo produtivista e difusionista e dirigido aos grandes empresários rurais, dentre 
eles cito os seguintes autores: FIGUEIREDO (1979; 1984; 1985 a; 1985 b); 
BERGAMASCO (1983), CANUTO (1984); LOUSA DA FONSECA (1985); QUEDA 
(1987); OLIVEIRA (1988); CAPORAL (1991) e SILVEIRA (1992).  
Em resumo, este modelo difusionista produtivista adotado pela extensão rural 
brasileira gerou um grande processo de exclusão de pequenos e médios produtores. Aliado 
ao intenso processo de êxodo rural verificou-se também uma forte concentração fundiária e 
o surgimento de vastas áreas ocupadas por monoculturas. Este momento de crise da Ater 
coincide com a aproximação do fim do regime militar e a abertura política e retomada do  
Neste período, a orientação ambiental da Ater se baseava na abordagem de 
Proteção de Recursos.  
Continuando o processo histórico do aumento da conscientização mundial 
relacionado às questões ambientais e dos trabalhos e acontecimentos que contribuíram para 
a construção das bases para um desenvolvimento mais sustentável, alguns trabalhos do 
período de 1964 a 1980 que questionavam e contestavam o desenvolvimento do 
industrialismo a partir dos países considerados o centro do capitalismo mundial 
(Ehler,1999:67).  
Ehler (1999:67) cita os livros The Population Bomb de Paul Ehrlich (1966), 
Tragedy of the commons de Garret Hardin (1968) e The Limits To growth elaborado pelo 
Clube de Roma (1972) destacando que este último analisa, por meio de cenários simulados, 
a relação entre as tendências do crescimento da população mundial (teoria malthusiana 
apresentada no primeiro livro) com a degradação ambiental originada pelas diferentes 
formas de administração dos recursos (no segundo). Em 1973 a crítica ao crescimento 
ilimitado e a introdução do conceito “tecnologia apropriada” foram apresentadas no livro 
Small is Beautifull de Ernest Frederich Schumacher. Esta publicação se tornou um 
importante referencial teórico para as propostas alternativas de agricultura, para as quais as 
tecnologias devem ser adequadas à realidade ambiental e cultural de cada região.  
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SIMON E MOURA (2006:70) informam que neste período começaram a aparecer 
novas propostas de sociedades alternativas em substituição à sociedade fortemente 
dependente da indústria. A primeira delas foi Blueprint for survival. 
Nos anos 60 e início dos anos 70 configurou-se um ambiente contestatório 
provocando a emergência dos movimentos de contracultura em vários países, pondo em 
questão vários aspectos comportamentais das sociedades modernas, em especial os padrões 
de produção e de consumo
79
. Em relação às questões ambientais, os movimentos 
ambientalistas antinucleares e pacifistas se expandiram pelo mundo, tais como Greenpeace, 
Verdes na Alemanha, os Amigos da Terra, Earth First para citar alguns exemplos.   
SIMON E MOURA (2006, p.70) observam que alguns destes movimentos 
ambientalistas assumiram tamanha importância política que “chegaram a conquistar 
algumas cadeiras parlamentares”. Apresentam estes eventos também, como o marco 
referencial da “visão holística de mundo”, justificando da seguinte forma: 
A sustentabilidade ecológica aparece assim como um critério normativo para a 
reconstrução da ordem econômica, como uma condição da sobrevivência humana 
e um suporte para alcançar um desenvolvimento duradouro, questionando as 
próprias bases da produção. Acima de tudo, os debates nos anos 60 revelaram a 
falsa idéia de progresso civilizatório moderno, baseado na visão mecanicista, cujo 
princípio é a exclusão da natureza do processo de produção, condição para a 
degradação ambiental, marcando os limites do crescimento econômico.”  
 
A partir daí, por razões éticas e práticas, o pensamento emergente forja uma 
geração de profissionais solidários, que operam contextualmente no processo de 
desenvolvimento, um espaço dinâmico para o encontro da natureza com a sociedade. 
Com isso a gestão ambiental ganha relevância nas intervenções governamentais, 
em especial no meio rural, onde os princípios do ecodesenvolvimento encontram seu 
melhor campo de aplicação.  
Entretanto, o lento e parcial processo de incorporação da dimensão ambiental que 
a extensão rural vem experimentando na sua história recente, nos revela ter sido 
insuficiente para efetivar a implementação de políticas públicas que resulte numa “gestão 
integrada dos recursos naturais e do meio ambiente”, conceito que se conecta com os 
princípios do ecodesenvolvimento. Essa afirmação nos impõe discorrer mais adiante, sobre 
os paradigmas do manejo do meio ambiente e sobre algumas noções fundamentais do 
                                                 
79 Para saber mais sobre este período ver Salazar et. al. (2001). 
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Assistência Técnica Extensionista na Primeira República (1985 a 2008) 
 
Com o fim da ditadura militar em 1964, o Brasil inicia um processo de 
redemocratização e com isso conquista novamente suas liberdades, direitos e garantias 
individuais as quais foram garantidas com a promulgação da nova Constituição em 05 de 
outubro de 1988. Entre os anos de 1985 a 1988 vários acontecimentos políticos foram 
determinantes para que ocorresse o processo de transição para a Primeira República e 
depois de 1990 até os dias desta tese, este regime democrático encontra cada vez mais 
consolidado.  
Entre os anos de 1985 a 1988 o país passou por um período de transição de regime 
político – do militar para o democrático – que foi marcado por uma grande crise econômica 
acompanhada por muitos debates e manifestações na sociedade, que ficou conhecido como 
o movimento pelas “Diretas Já” 80.  
A sociedade civil se preparava, em cada setor de atividade, para o advento da 
Primeira República. Esperava-se uma ruptura completa com o passado, mas o movimento 
pelas “Diretas Já” não conseguiu derrubar a forma indireta de escolha do Presidente da 
República como também resultou numa preponderância das forças conservadoras que dele 
participaram, artífices de uma nova aliança tecida entre os militares e os segmentos civis de 
sustentação do antigo regime e responsáveis pelo processo de transição democrática que 
deveria passar o Colégio Eleitoral
81
.  
Eleito indiretamente pelo colégio eleitoral em 1985, mas falecido dias após sua 
eleição, Tancredo Neves não tomou posse da presidência, passando-a ao vice-presidente 
José Sarney que se tornou o Presidente efetivo. Respeitando a estratégia estabelecida por 
Tancredo Neves, nos primeiros momentos o governo Sarney cumpriu os acordos e 
negociações estabelecidos no processo de transição. Segundo RODRIGUES (1994, p.213) 
                                                 
80 O movimento “Diretas Já” foi um marco na redemocratização do país, pois sendo um movimento de frente ampla e suprapartidário é a 
favor de eleições diretas para Presidente da República . Participam o PT, o PMDB, o PDT e as centrais sindicais CUT e Conclat.  
81 O principal partido de sustentação da ditadura militar era o PDS, presidido pelo Senador José Sarney. Observo que, no fechamento 
desta tese, este senhor é o atual Presidente do Senado no segundo mandato presidencial do Governo Lula. 
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esta ação “foi uma verdadeira obra de engenharia política, dada a heterogeneidade das 
forças componentes da aliança.”  
Com grande poder sobre a máquina estatal, Sarney aprofundou ainda mais o 
processo de abertura política do país, como a determinação de representação parlamentar ao 
Distrito Federal, com deputados federais e senadores, eleições diretas para presidente da 
república em dois turnos se necessário, direito de voto aos analfabetos, facilitação para a 
criação de partidos políticos e a anistia aos punidos pelo regime militar. O marco de seu 
governo foi a convocação da Assembléia Constituinte em 27/11/1985, que deveria se reunir 
em 01/02/1987 e ser composta por membros do governo
82
. Esta fase de transição foi um 
período marcado por muita promessa de mudanças políticas, que não se confirmaram, no 
país. 
Com o anuncio do I Plano Nacional de Desenvolvimento da Primeira República (I 
PND-NR) o governo também aprofundou ainda mais o processo de abertura econômica do 
país declarando a sua opção neoliberal para a economia. Porém, segundo o documento 
oficial deste Plano, a retomada do crescimento econômico ocorreria de forma diferente dos 
planos dos governos anteriores: com uma “clara orientação social”; com “o aumento da 
participação do setor privado” e com o Estado cumprindo as “suas funções tradicionais que 
são a prestação de serviços públicos e essenciais” (BRASIL, 1985b, p. 9). 
Esta transição foi marcada por uma grande instabilidade na economia brasileira, 
visto que o país teve quatro políticas econômicas neste curto período de tempo: Plano 
Cruzado I (em 1985), Plano Cruzado II (em 1986), Plano Bresser (em 1987) e por fim o 
Plano Verão (em 1989). Não nos aprofundaremos nas análises destas respectivas políticas, 
apenas a localizaremos no contexto do período para entender o período de crises porque 
também passou a Ater. 
No terceiro mês de mandato a equipe econômica do novo governo estudou saídas 
para o aumento inflacionário, mas logo em junho foi substituída pelo empresário Dílson 
Funaro que no final de fevereiro apresentou ao país o Plano Cruzado I
83
. As principais 
medidas deste Plano foram: a conversão do cruzeiro (moeda brasileira à época) na 
                                                 
82 Os trabalhos da Assembléia constituinte foram o marco do seu governo pois para seu funcionamento foram criadas oito comissões 
temáticas, subdividas em vinte e quatro subcomissões, além da Comissão de Sistematização, foi também criada a possibilidade de 
existirem emendas populares, desde que patrocinadas por pelo menos três entidades e com um mínimo de trinta mil assinaturas. Os 
trabalhos deveriam obedecer a seis fases, sendo a última a votação em dois turnos no plenário da Constituinte. 
83 Para saber mais ver http://www.sociedadedigital.com.br/artigo.php?artigo=112&item=4 
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proporção de mil cruzeiros para um cruzado (nova moeda) acompanhado do congelamento 
dos preços e aluguéis e do reajuste automático de salários. Os efeitos do plano provocaram 
impacto por todo o país, a idéia de congelamento de preços fez com que a população se 
mobilizasse criando os chamados “fiscais do Sarney”, vigiando e denunciando os aumentos 
de preços de mercadorias e serviços. Para tentar extinguir a inflação, o governo extinguiu a 
correção monetária, que, no entanto foi uma ação mal compreendida que fez com que o 
grande público fizesse uma corrida aos bancos retirando quantias substanciais, assim o 
consumo veio a aumentar e a desregulamentar o número de oferta de produtos no mercado. 
Apesar das medidas tomadas o governo não conseguiu controlar a economia e 
lança o Plano Cruzado II (novembro de 1986), quando estabelece grandes aumentos nos 
preços de vários produtos e desvaloriza o cruzado em relação ao dólar, assim tenta fazer um 
ajuste no plano, mas em janeiro de 1987 a inflação atinge índices altissimos. 
Em abril de 1987 o governo autoriza novos aumentos e faz uma reformulação no 
ministério, sai Dílson Funaro e entra o professor Luís Carlos Bresser Pereira. Em junho do 
mesmo ano é anunciado o Plano Bresser que em suas características mais importantes 
evidencia: a criação da URP (Unidade de Referência de Preços); congelamento de preços e 
salários por 90 dias; retirada do subsídio do trigo, fim do gatilho salarial que determinava o 
aumento automático dos salários caso a inflação atingisse determinado patamar (“gatilho”); 
aumento no preço das tarifas de serviço público, energia elétrica, combustível e aço; 
adiamento de grandes obras do Governo para diminuir o grande déficit público e a 
desvalorização do cruzado em relação ao dólar para incentivar as exportações. 
Mesmo com tais medidas o plano foi criticado por vários setores, pois o aumento 
dos serviços públicos não foi computado no cálculo da inflação, falseando os dados, assim, 
o público já não acreditava mais no governo como agente de combate a inflação, menos 
ainda nos congelamentos. 
Após o reajuste em alguns itens básicos para a população, Sarney anuncia o 
chamado Plano Verão (1989), que tem como principais características: o congelamento 
geral dos preços, o fim da URP (Unidade de Referência de Preços), que havia sido criada 
no Plano Bresser, os salários passariam a ser corrigidos de acordo com a média dos últimos 
doze meses, cria uma nova fórmula de reajuste de aluguéis, diminui o prazo de créditos 
para a compra de vários produtos, além de outras ações como o corte de funcionários 
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públicos e a extinção de estatais que foram sistematicamente rejeitadas pelo congresso 
nacional, que por fim inviabilizaram o plano do governo. 
Chegando ao fim do mandato o governo perde ainda mais o controle e assim, 
alcança seu menor índice de aprovação e seu maior acúmulo de inflação chegando a 
1.113,29%, um dos maiores índices da História do Brasil. 
Diferentemente do anunciado para o setor econômico – “crescimento econômico 
com clara visão social tomando como eixo orientador a erradicação da pobreza” (BRASIL, 
1985b, p. 9), o I PND-NR mantêm-se conservador e com poucas inovações em relação às 
propostas anteriores ao setor agrícola.  Para RODRIGUES (1994, p. 214) este fato “mais 
uma vez se confirmava no teor de um plano nacional de desenvolvimento, o conflito 
interburocrático governamental que separa a tecnocracia da área econômica dos seus pares 
do setor agrícola.” 
Enquanto o Ministério da Fazenda foi composto por quadros comprometidos com 
o regime militar, entre os quais o próprio ministro, que pertenceu à equipe econômica 
anterior, o setor agrícola foi formado por pessoas com perfil mais progressista do bloco no 
poder, entre os quais os ministros da Agricultura
84
 e da Reforma Agrária
85







. Este grupo objetivava reorganizar o setor agrícola por 
meio da proposição de políticas especificas para cada sub setor, consentâneas com as 
diretrizes gerais do governo e seus planos de desenvolvimento social. Estes presidentes, 
não apenas pelo fato de estarem ligados historicamente às lutas populares apresentavam 
compromisso com as mudanças preconizadas pelo I PND-NR. Porém, na Embrapa este 
novo discurso apresentava grande rejeição pelos pesquisadores e na Embrater, ao contrário, 
os extensionistas o assimilaram com muito entusiasmo. RODRIGUES (1994, p. 216) 
explica esta maior aceitação extensionista pelo fato de a extensão rural apresentar ao longo 
de sua história recente “uma forte tradição humanista, seja na vertente mais tradicional, seja 
na outra vertente mais crítica”.  
                                                 
84 Pedro Jorge Simon foi Ministro da Agricultura nos anos de 1985 a 1986. 
85 Sarney, dizendo honrar compromissos públicos de Tancredo Neves com a reforma agrária, criou o Ministério da Reforma e 
Desenvolvimento Agrário (MIRAD), entregando a sua direção a Nelson Ribeiro, homem sereno e confiável, indicado pela Comissão 
Pastoral da Terra, que é um setor da Igreja católica, seriamente engajado nessa questão. 
86 Luiz Carlos Pinheiro Machado foi presidente da Embrapa no ano de 1985. 
87 Romeu Padilha Figueiredo – extensionista rural 
88 José Gomes da esquerda católica. 
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À medida que se tentava implementar estas mudanças, posturas mais 
conservadoras internas e externas aos órgãos de execução inviabilizavam as transformações 
preconizadas. Como conseqüência, os dirigentes e suas equipes de tendência progressista 
foram sendo substituídos por grupos mais conservadores tornando os compromissos sociais 
da Primeira República mais distantes e retóricos. 
Em maio de 1985 o extensionista Romeu Padilha de Figueiredo, um dos críticos 
do extensionismo brasileiro, assumiu a Presidência da Embrater e em seu discurso de posse, 
lançou para a extensão rural uma série de desafios, dentre eles propôs um novo papel para a 
ER e recoloca o Sibrater como “essencialmente voltado aos pequenos e médios 
agricultores em consonância com o 4º. Congresso da Contag e com as Diretrizes do I 
PND-NR que se propunha resgatar a dívida social para com os brasileiros excluídos” 
(FIGUEIREDO, 1985)
89
. Foram então realizados grandes esforços para a formulação e 
implantação de uma política de formação extensionista coerente com o novo papel 
vislumbrado para a extensão rural. O agricultor familiar voltou a ser o foco da extensão 
rural e a Embrater adotou um discurso sociológico para interpretar a realidade e orientar a 
estratégia extensionista destacando-se a importância do trabalho participativo, da 
organização rural e da sustentabilidade ecológica
90
.  
Para Simon (2003) o conteúdo deste discurso colocou a agricultura familiar como 
âncora de um possível modelo econômico, ao mesmo tempo mais eqüitativo (na 
distribuição da renda) e mais eficiente (no abastecimento alimentar mais barato) 
recolocando no debate nacional a importância da produção agrícola de base familiar apesar 
do viés a favor das grandes propriedades em todos os mecanismos de modernização.  
FIGUEIREDO (1985 a e 1985 b) constata que o compromisso humanista muda de 
assistencial, do início dos anos 80, para um modelo mais crítico a partir de 1985 onde, sem 
as reformas estruturais (reforma agrária, acesso ao sistema de crédito rural) o serviço de ER 
fica condenado ao discurso de apoio aos pequenos e pobres e à ação efetiva junto aos que 
tem condições de incorporar o progresso técnico aos seus sistemas produtivos. 
                                                 
89 Discurso de Posse de Romeu Padilha de Figueiredo em 15 de maio de 1985. 
90 As principais argumentações usadas pela Embrater para a mudança de orientação nos serviços de extensão neste momento histórico 
foram: resgatar a população rural que ficou à margem do processo de modernização, trabalhar junto aos mais pobres do campo e 
contribuir para a definição de uma tecnologia agropecuária nacional e popular. Para saber mais ver o documento “Experiências de 
Processos Educativos no Meio Rural Brasileiro” (Embrater, 1988). Neste documento são feitos relatos de “estudos de casos” realizados 
por uma equipe designada pela empresa, no período de agosto de 86 a fevereiro de 87, apresentados na Reunião Técnica sobre Processos 
Educativos realizada em julho de 1987. 
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RODRIGUES (1994) denomina esta fase da extensão rural brasileira como 
Humanismo Crítico que vigorou de 1985 a 1989 pois, retoma a priorização da família rural, 
porém, agora com uma dimensão menos assistencialista, procurando estimular a 
organização autônoma dos pequenos agricultores e dos trabalhadores rurais, de modo a 
elevar o seu poder de barganha e viabilizá-los econômica e tecnologicamente. A principal 
característica do humanismo crítico, de acordo com o autor, é a promoção humana integral 
das maiorias demográficas do campo, mas sem paternalismo, dentro de uma perspectiva 
libertadora em que o pequeno agricultor, proprietário ou não das terras onde trabalha, se 
torna sujeito de suas ações como cidadão, problematiza sua realidade e participa das 
decisões. Neste enfoque, o extensionista se apresenta não mais como um “agente de 
mudança” manipulador; é o interlocutor tecnicamente competente de um relacionamento 
diálogo horizontal e democrático. O progresso tecnológico é também um de seus objetivos, 
mas não se cogita uma intervenção impositiva para a adoção de pacotes tecnológicos. 
Tenta-se viabilizar o progresso técnico e o aperfeiçoamento gerencial das minorias que 
historicamente tinha sido marginalizadas desse processo.  
Como se pode observar o discurso de posse de Romeu Padilha caminha para uma 
linha político-ideológica contraria àquela seguida pela extensão rural implementada no 
regime militar, abrindo então, a oportunidade de se repensar o atual e real papel da oferta 




Nesse período observara-se uma importante participação da sociedade civil 
organizada, como as organizações de base das igrejas e setores da teologia da libertação, de 
algumas ONGs, dos trabalhadores rurais – ainda mais por ser um período marcado pela 
realização do 4º Congresso da Contag, mobilização de sem-terra e formação do MST, entre 
outros movimentos sociais do campo -, impulsionados pelas diretrizes do I PND da 
Primeira República. Além disso, eventos importantes ocorreram onde foram apresentadas 
duras críticas ao modelo de extensão e proposto o resgate da dívida social para com os 
brasileiros excluídos. Caporal (2000:7) lembra que uma das principais e talvez mais duras 
                                                 
91 Na verdade, o termo “repensar” em referência à extensão rural, já se encontrava em um texto de 1977 de Juan Bordenave, elaborado 
como contribuição para os debates ocorridos na Reunião Técnica de Professores da Extensão Rural, onde o autor aborda criticamente 
desde o conceito de comunidade rural utilizado pela extensão, os conceitos de difusão e adoção de inovações, a transferência de 
tecnologia, os processos de comunicação, até o ensino de Extensão Rural nas universidades. Desta forma, BORDENAVE (1977) utiliza o 
termo “re-pensar” no sentido de teorizar sobre a teoria da Extensão. O texto foi apresentado na Reunião Técnica de Professores de 
Extensão Rural, em Belo Horizonte MG de 11 a 14/04/77. 
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críticas ao modelo de extensão, partiu da sociedade civil organizada. Estas críticas pouco a 
pouco foram suficientes para iniciar alguns processos contestatórios dentro e fora da 
extensão rural. Entretanto, segundo o autor, a sua importância foi diminuindo até ficar em 
segundo plano, momento em que a extensão experimentou profundas reflexões internas. 
A prioridade para com os pobres era uma exigência não só ética, como também 
econômica, social e política que foi assumida na campanha das “Diretas Já” e acabaram por 
estimular as iniciativas de mudanças na extensão rural. Mas nestes tempos de transição, a 
Nova Republica logo mudaria de rumo e estas proposições foram arquivadas a partir de 
1986, com a reforma ministerial, com o fracasso do Plano Cruzado I e com a instalação e os 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte.  
No setor agrícola, ocorreram drásticas mudanças nos quadros mais comprometidos 
com as forças populares que compunham os Ministérios da Agricultura e da Reforma 
Agrária e estes aliados da tese progressista da Primeira República foram paulatinamente 
substituídos pela velha burocracia no Ministério da Agricultura que, nas palavras de 
SIMON (2003, p. 171) “passou a dominar as decisões em acordo com os interesses das 
minorias conservadoras e historicamente privilegiadas pela ação do Estado”.  
Como conseqüência, a política agrícola apresentou recuos e retomou o lugar 
comum das propostas de governos anteriores: “produtivista e modernizante ancorado na 
oferta de crédito rural e garantia de preços” (GRAZIANO DA SILVA, 1986, p. 284)92; de 
“acumulação para o capital agrário, comercial e financeiro” (CHALOULT, 1985) e “tendo 
como núcleo os interesses do complexo agroindustrial” (RODRIGUES,1994, p. 218). 
SIMON (2003, p. 170) afirma que a instalação da Primeira República trouxe um 
discurso de transformação, vindo dos movimentos populares pelos desejos de mudanças, 
porém logo se evidenciou que sua prática não incluía um novo estilo de desenvolvimento e 
de redução de desigualdades sociais e regionais. Para FIGUEIREDO (1991, p. 106) os 
temas como a reforma agrária, viabilização da pequena produção e desenvolvimento rural 
foram ofuscados, dentre outras coisas, pela obsessão das grandes safras. 
A substituição de gestores no Ministério da Agricultura impactou sobre maneira as 
iniciativas de mudanças na extensão rural proclamadas pelo presidente da Embrater, que, 
apesar de tudo resistira em seu cargo por mais tempo do que os seus contemporâneos. 
                                                 
92 Para ver uma análise mais detalhada sobre a política agrícola neste período ver GRAZIANO DA SILVA (1986, p. 284). 
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Porém, o seu espaço foi se reduzindo cada vez mais na esfera governamental e na 
capacidade de dirigir a empresa. 
Nestas condições, os discursos e as ações da Embrater pautados no resgate da 
dívida social do Estado para com os excluídos do processo de modernização da agricultura 
(EMBRATER, 1985; 1986 a e 1986b) foram se destoando do Plano de Metas da 
Agricultura, elaborado pela equipe ministerial recém empossada, que objetivava a 
“eficiência tecnológica” e a “obtenção de safras recordes” (BRASIL, 1986). 
Neste contexto, a Embrater entra em crise ficando, junto com outras estatais, à 
mercê de sucessivas ações administrativas orquestrada conjuntamente pelos Ministérios da 
Administração e da Fazenda. Estas ações faziam parte de uma grande reforma 
administrativa que teve seus preparativos iniciados em 1986 e só foi anunciada em 1988 
recebendo o nome de “operação desmonte” 93.  
No setor econômico, o Plano Cruzado II também falhou como o primeiro, por não 
controlar os problemas econômicos e o país recebe em 1987, outro plano econômico: o 
Plano Bresser que vem com forte carga de argumentos e ações para o enxugamento da 
máquina estatal e redução do déficit público.  
No âmbito das ações para o enxugamento da máquina estatal e redução do déficit 
público, o destino da Embrater oscilava entre ser extinta ou ser incorporada à Embrapa. 
Este processo foi detalhado e analisado por MING et. al (1991); FIGUEIREDO (1991); 
RODRIGUES (1994), CAPORAL (2000); SIMON (2003) e PEIXOTO (2008). A partir 
destes autores, será apresentado um breve resumo deste processo identificando os 
principais atos do Estado e atores que participaram do processo de extinção da Embrater 
que interessam à este trabalho.  
Em 1983 foi proposto pela primeira vez, pelo então Ministro da Agricultura Delfin 
Neto, a fusão da Embrapa com a Embrater; a segunda em 1986 por uma equipe 
interministerial; a terceira em maio de 1988 com a “operação desmonte”, tendo como alvo 
o Ministério da Agricultura. Assim, desde 1983 a extensão rural começou a ter vida curta 
ao tentar ser incorporada à Embrapa e a partir de 1988, ganha força a tese de extinção da 
Embrater.  
                                                 




Em abril de 1988, noticia-se novamente a extinção da Embrater como parte da 
“operação desmonte”, a ser implementado pelo Ministério da Administração, já deflagrada 
oficialmente, por entender que a sua função seria apenas a de repassar recursos federais 
para as empresas estaduais de extensão rural. Estes rumores de nova tentativa de extinção 
provocaram a maior mobilização da história da extensão rural no Brasil, denominada de 
“SOS Extensão Rural”. Ela foi organizada inicialmente pela Associação dos Servidores da 
Embrater (ASSER) e pela FASER, juntando-se posteriormente ao movimento, a Contag, 
secretários de agricultura municipais de todo o Brasil, sindicatos dos agricultores, OCB, 
FAEAB e a CNA. 
Porém, em agosto de 1988, alheio à estes apelos, o Presidente Sarney elabora o 
Orçamento da União para 1989  sem a previsão dos repasses federais para a Embrater e 
suas empresas estaduais e o encaminha ao Congresso Nacional. Este ato se torna a primeira 
ação oficial do governo demonstrando que o enfraquecimento da Embrater deixava de ser 
meramente burocrático, mas sim político. 
Os grupos defensores da Embrater exerceram uma forte pressão política junto aos 
parlamentares, a diretoria da Embrater se articulou rapidamente junto aos congressistas e a 
FASER com o apoio da Contag realizaram uma bem sucedida mobilização popular que 
levou milhares de extensionistas e pequenos agricultores de todas as regiões do país a se 
concentrarem no gramado do Congresso. Esta mobilização ficou conhecida como a 
“Marcha sobre Brasília”. 
 Como resultado desta pressão, os recursos foram recuperados. Os parlamentares 
apresentaram 445 emendas em favor da manutenção e disponibilização dos recursos nos 
níveis dos anos anteriores à Embrater e suas empresas estaduais. Vitória da Embrater.  
Nas palavras de SIMON (2003, p. 171) todos estes esforços de manter a Embrater 
foram “em vão” porque em janeiro de 1989, além de vetar o orçamento aprovado pelo 
congresso o Presidente Sarney assinou um conjunto de atos que institucionalizava o “Plano 
Verão” e um deles era o decreto de janeiro de 198994 que dissolvia pela primeira vez a 
Embrater. Derrota da Embrater. 
Como reação, as bases de apoio à Embrater foram acionadas e ocorreu uma intensa 
mobilização em todo o território nacional articulando o apoio da sociedade à aprovação, no 
                                                 
94 Decreto no. 97.455 de 15/01/89. 
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Congresso Nacional, do Projeto de Decreto Legislativo
95
. Em maio, este Projeto foi 
aprovado sustando os efeitos do decreto que dissolvera a Embrater e, nas palavras de 
SIMON (2003, p. 171), “ressuscitando juridicamente a Embrater” em julho de 1989. Nova 
vitória da Embrater. 
Nesta situação, o governo nomeou uma nova diretoria para a Embrater e uma 
emenda aditiva do Congresso Nacional fez retornar as dotações orçamentárias à mesma. 
Com este fôlego a mais, a Embrater tentou se reorganizar internamente, mas, os seus 
funcionários estavam divididos entre 2 grandes grupos: um mais alinhado com a FASER e 
outro contrário à este movimento de servidores lutavam para tornar hegemônica as suas 
posições.  
As reações contrárias tiveram inicio na própria Embrater a partir de duas frentes: 
da direção da empresa e da Federação das Associações de Servidores do Sistema Brasileiro 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (FASER) e suas filiadas estaduais e distrital. A 
primeira atuava nas instâncias políticas e tecnoburocrática governamentais e lideranças de 
setores organizados da sociedade civil e a segunda além do trabalho de bastidor promovia 
também importantes mobilizações de rua. 
Estas articulações mobilizaram os principais atores públicos da área agrícola que 
se posicionaram contra a extinção da Embrater. Ainda em 1986, as primeiras manifestações 
em defesa da Embrater ocorreram no âmbito do Ministério da Agricultura e da Comissão 
da Câmara dos Deputados. Em 1988 entrarem em defesa da permanência da Embrater os 
secretários estaduais de agricultura; os governadores, com destaque os nordestinos; as 
assembléias legislativas, prefeituras e câmara de vereadores de diversas regiões do país. 
“Por ironia do destino”, conforme registra RODRIGUES (1994, p. 224), “a manifestação 
mais enfática” feita em 1989, dentre os governadores nordestinos, foi a de Fernando Collor 
de Melo - governador de Alagoas, “que eleito presidente no ano seguinte, decretaria a 
extinção definitiva da Embrater, no seu primeiro dia de mandato”. 
Entre os atores privados, a Contag foi a primeira a manifestar-se formalmente em 
defesa da extensão rural, logo que a FASER desencadeou a operação SOS ER em julho de 
1988. Seguiram-se depois as manifestações de apoio de organizações patronais como a 
CNA e a OCB; de entidades de classes com as Associações Estaduais de Engenheiros 
                                                 
95 Projeto de Decreto Legislativo No. 003/89 do Senador Maurício Correia. Um Projeto de Decreto Legislativo é um instrumento corretivo 
de atos do Presidente da República e é poucas vezes acionado pelo congresso. 
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Agrônomos (AEAs), a Federação das Associações de Engenheiros Agrônomos do Brasil 
(FAEAB) e os conselhos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREAA). 
RODRIGUES (1994, p. 222) ao analisar o processo de extinção da Embrater atém-
se à analise sobre o conflito interburocrático e as formas de representação de interesses no 
processo de tomada de decisões políticas confirmando no episódio a existência de “um 
centro de decisão que impõe-se como o lócus privilegiado”, no caso o Ministério da 
Administração, “para onde convergem demandas de natureza diversa de grupos de 
interesses” que assume papel fundamental, dada sua condição de centro de maior poder 
decisório da tecnoburocracia governamental, na definição de macropolíticas. Com este 
poder, continua o autor (p.223), e com o apoio de atores públicos e privados do setor 
financeiro, industrial e da grande imprensa este Ministério “sobrepôs-se a todas as pressões 
contrárias” partidas do alinhamento das forças representativas do setor agrícola em defesa 
da Embrater.  
A eleição presidencial se aproximava e neste clima de disputa política, a Embrater 
e o Sibrater elaboraram conjuntamente o documento
96
 EMBRATER (1990, p. 9) que 
analisava a agricultura brasileira e apontava os desafios a serem superados pelo novo 
governo. A estratégia sugerida para a superação dos desafios passava por três aspectos 
principais: apoio aos pequenos agricultores; efetivação da reforma agrária e a mudança do 
padrão tecnológico agrícola concentrador. A alternativa sugerida era estabelecer um novo 
papel para a extensão rural baseada no modelo humanismo crítico. 
Os partidos num novo movimento iniciam as consultas internas para lançamento 
de seus candidatos, assim, vinte e um concorreram ao cargo, mas apenas dois se 
destacaram: Luiz Inácio Lula da Silva (LULA) do Partido dos Trabalhadores e Fernando 
Collor de Mello (Collor) Partido da Reconstrução Nacional (PRN). O programa de LULA 
propunha o rompimento com o FMI, a suspensão imediata da dívida externa e uma reunião 
de países devedores para definir uma estratégia comum defendendo o combate a sonegação 
fiscal como forma de diminuir o déficit público e a valorização do Estado como agente 
econômico. Por outro lado, Collor enfatizava a necessidade de diminuir o peso do Estado 
nas atividades econômicas, a retomada do crescimento econômico, a reestruturação 
                                                 
96 Ver Embrater (1989a e 1989b). 
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administrativa e a renegociação da dívida externa. No fundo era o confronto entre medidas 
conservadoras de LULA versus neoliberais de Collor. 
A eleição foi para o segundo turno. O candidato Collor saiu vitorioso e tomou 
posse em março de 1990 como o primeiro presidente eleito diretamente pelo povo depois 
de vinte e nove anos sem realização de qualquer pleito para o cargo no país. 
Na sua posse anunciou o Plano Brasil Novo, mais conhecido como Plano Collor I, 
apresentando claramente o modelo neoliberal para o desenvolvimento e crescimento 
econômico do país, no qual a modernização deveria ocorrer com a diminuição da 
intervenção do Estado no setor privado e com a expectativa de que o mercado faria emergir 
os mecanismos de autoregulação. Assim, o Estado assumiu uma clara “função de gestor 
das políticas públicas e não mais de executor” (BRASIL, 1990, p. 15.524-7). 
Na prática, este Plano dentre outras ações, extinguiu o cruzado novo e voltou ao 
cruzeiro; congelou preços e salários; bloqueou a maior parte do dinheiro das contas 
bancárias, poupanças e aplicações financeiras, com a promessa de devolvê-las em dezoito 
meses. Com estas medidas deflacionou a economia
97
. Junto a estas medidas econômicas 
encaminhou ao Congresso Nacional várias medidas administrativas para a diminuição do 
déficit público, envolvendo a extinção de ministérios, a demissão de milhares de 
funcionários públicos e a redução dos impostos dos produtos visando forçar a queda dos 
preços dos produtos nacionais. 
Para o setor agrícola, a Portaria Interministerial 477 de 15/08/90 do Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento e Ministério da Agricultura e Reforma Agrária definiu 
as diretrizes da política econômica para a agricultura no Plano Collor I.  
A nova função gestora do Estado, em substituição à função executora exercida nas 
décadas anteriores, promoveu uma forte mudança no padrão de crescimento das atividades 
agrícolas do país, que nas palavras de RODRIGUES (1994) passou de uma orientação 
“pela expansão horizontal das fronteiras agrícolas para uma expansão vertical das fronteiras 
tecnológicas”.  
Esta orientação neoliberal acentuou a concentração em escala dos fatores de 
produção e a verticalização no sentido de maior integração, à montante e à jusante, do setor 
agrícola aos complexos agroindustriais. Desta forma, pode-se identificar claramente no 
                                                 
97 Como a inflação é o excesso de dinheiro no mercado, ao retirá-lo Collor criou o processo de deflação. 
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país: o crescimento das grandes e médias empresas rurais; o crescimento dos complexos 
agroindustriais e sua instalação em outras áreas do país; a busca pelos pequenos 
agricultores e assentados de reforma agrária por novas formas de associativismo e 
cooperativismo orientadas para a concentração em escala dos fatores de produção. No 
tocante às orientações dos programas e ações governamentais, elas passaram a estimular o 
produtor rural a se incorporar à economia de mercado abandonando suas atividades 
econômicas informais e como resultado da necessidade de reorganização e atualização do 
trabalho nas atividades agropecuárias elas foram reorientadas para a especialização e 
qualificação dos operários rurais. 
Ao analisar a Portaria Interministerial 477
98
, RODRIGUES (1994, p. 133-139) 
identificou vários indícios e evidências da seletividade de políticas públicas e sua dimensão 
classista de acumulação de capital e de legitimação nas funções do Estado. A componente 
de acumulação foi constatada ao identificar que ela prioriza o crescimento verticalizado da 
agricultura e assegura a inserção da produção de pequenos produtores e assentados da 
reforma agrária na economia de mercado. Enquanto que, pelo lado da seletividade que 
resulta numa pretensa neutralidade que confere legitimidade ao Estado, a política expressa 
afirmações de compromisso com uma renda maior, melhor distribuída e com a qualidade de 
vida mais elevada para os brasileiros que se situam nos estratos de renda mais baixos.  
Com a vitória de Collor e das forças conservadoras nas eleições presidenciais de 
1989 a proposta conjunta da Embrater e do Sibrater para uma nova Ater foi apresentada e, 
nas palavras de RODRIGUES (1994, p. 228), era “tudo que uma equipe econômica de 
fortes tendências neoliberais, como a do governo Collor, não gostaria de ouvir”. A 
proposta foi obviamente negada e com ela a Embrater foi efetivamente extinta no contexto 
da implementação do Plano Collor I, o plano do recém empossado governo para o 
desenvolvimento do país.  
Assim, entre março e abril de 1990 três decretos que tinham o objetivo de 
implementar o Plano Brasil Novo  dissolveram a Embrater vinculando-a ao Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária (MARA)
99
. O Sibrater não foi extinto e ficou sete meses 
                                                 
98 RODRIGUES (1994) faz uma analise detalhada desta portaria em relação aos impactos, as seletividades e outros. 
99 As seguintes medidas provisórias, que tinham o objetivo de implementar o Plano Brasil Novo: o DECRETO No 99.192, DE 15 DE 
MARÇO DE 1990 que dispôs sobre a extinção e dissolução de várias entidades da Administração Pública Federal, dentre elas a 
Embrater;  nomeia o liquidante e fixa o prazo de, no máximo, cento e oitenta dias, no qual se efetuará a liquidação  e o DECRETO No 
99.226, DE 27 DE ABRIL DE 1990 que dispôs sobre a dissolução da Embrater e revogando o Decreto nº 99.192, de15 de março de 
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sem coordenação. Sua situação só foi resolvida por outro decreto de outubro de 1990 e da 
forma que sempre tentaram nas investidas governamentais anteriores: subordinando-o à 
coordenação da Embrapa. Além disto, no mesmo decreto todo o acervo técnico-patrimonial 
da Embrater foi transferido para o MARA e  a coordenação das atividades de Ater em áreas 
de Reforma Agrária que estavam sob responsabilidade da Embrater foi transferida para a 
Secretaria Nacional de Reforma Agrária
100
. E depois de um ano, outubro de 1991, e ainda 
por intermédio do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento é que os bens, haveres 





2.2. A ATER FORA DA AGENDA GOVERNAMENTAL (1990-2002) 
 
A margem de autonomia do aparato estatal para articular um interesse global da 
acumulação capitalista, mediante procedimentos de equilíbrio entre o poder social 
e a autoridade política, não o deixa livre de pressões inerentes aos conflitos de 
classe e de grupos de interesse. As operações de seletividade de políticas que 
resultam de relações conflituosas que tem o seu rebatimento no interior do 
Estado, na forma de demandas que expressam contradições de interesses entre 
classes, entre segmentos de uma mesma classe, entre unidades individuais de 
acumulação e também, no interesse próprio da burocracia estatal igualmente 
fragmentada em conservar a sua pratica e reprodução material. Isto implica dizer 
que a lógica da formulação de políticas agrícolas não está na escolha racional de 
alternativas a partir de avaliações objetivas e restritivas ao setor primário, ou que 
se definem simplesmente como resposta a pleitos dos fazendeiros mais 
capitalizados que se congregam nas organizações patronais ruralistas. O processo 
é muito mais complexo. A seletividade é marcada por uma competição que 
transcende as pressões dos atores sociais rurais isolados para refletir o caráter 
competitivo das relações intersetoriais do complexo agroindustrial (CAI). As 
políticas agrícolas inserem-se num conjunto de macropolíticas prioritariamente 
definidas que refletem a tentativa de se estabelecer um projeto duradouro de 
valorização do capital. RODRIGUES (1994, p.139). 
 
Objetivando administrar esses conflitos de interesses, o Estado brasileiro 
prescreveu para gerenciamento da Portaria 477 (BRASIL, 1990 p.157) duas instâncias de 
formulação, implementação e avaliação de políticas agrícolas: uma no Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento e outra no Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
(MARA).   
                                                                                                                                                    
1990. E por fim, o Decreto Presidencial n° 99.240, de 07 de maio de 1990 determinou a vinculação da Embrater ao Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária (MARA). 
100 Decreto Presidencial n.º 99.916 de 17/10/90.  
101 Decreto nº 242, de 25 de outubro de 1991. 
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No Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento foram criados os Grupos 
Executivos de Política Setorial (GEPS) com objetivo, dentre outros para disciplinar os 
instrumentos e mecanismos de política econômica para a agricultura
102
. No MARA foram 
criadas Câmaras Técnicas Setoriais
103
 integradas ao Conselho Nacional de Política Agrícola 
(CNPA), que por sua vez era formado por membros distribuídos pelas seguintes 
representações: Confederação Nacional da Agricultura (CNA), Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (Contag), Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), 
setores econômicos privados e representantes de agências governamentais
104
. 
Para RODRIGUES (1994) as Câmaras Técnicas Setoriais representam uma 
instância de poder formalmente equiparada aos GEPS, porém, “com funções decisórias 
limitadas” enquanto que nestes últimos, encontram-se os “filtros de seletividade de maior 
poder decisório” evidenciando “na sistemática de gerenciamento da política agrícola, os 
mecanismos de seletividade de política estatal em duas instâncias.” Assim, no Ministério da 
Agricultura os mecanismos de seletividade 
refletem o jogo de pressão dos interesses setorizados, devidamente captados, 
articulados e compatibilizados pelas Câmaras Setoriais que tendem a transformá-
los em macro-objetivos do Ministério da Agricultura. Numa segunda instância 
[Ministério da Economia] as reivindicações passam por um crivo onde interessa 
menos o que essas reivindicações possam representar para a resolução de 
problemas específicos da agropecuária, mas sua compatibilidade funcional com 
os objetivos estratégicos de uma política global de desenvolvimento econômico. 
(p.143)   
 
Neste contexto de interesses e de conflitos entre atores, as diretrizes neoliberais da 
política econômica para a agricultura, estabelecidas pela Portaria 477, foram consolidadas 
na Lei Agrícola de 1991 e depois anunciadas no segundo plano de seu governo, o Plano 
Collor II. RODRIGUES (1994 p.144) atesta que as cadeias produtivas e os complexos 
                                                 
102 Segundo a Portaria 477 cabiam a estes Grupos analisar e avaliar as reivindicações do setor agrícola encaminhadas pelo MARA, 
viabilizando junto à administração federal as soluções compatíveis envolvendo governo e a iniciativa privada.  
103 As Câmaras eram especializadas em produtos, insumos, comercialização, transporte e crédito rural e eram constituídas à semelhança 
do CNPA, com representantes dos setores privado e público, este último em maioria. Eram objetivos das Câmaras Técnicas Setoriais: a) 
constituírem-se no órgão representativo do governo, atuando como agente catalisador das necessidades e proposições do setor; b) 
formular as propostas originais através de negociações junto ao setor; induzir prioridades definidas como macro-objetivos do MARA, e 
interagir com o Ministério da Economia a definição de soluções; c) desenvolver programas visando à reeducação do produtor agrícola, 
integrando-o à economia de mercado, eliminando progressivamente a prática de agricultura informal (BRASIL, 1990, p. 15.527). 
104 Na Portaria 477 o Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA) aparece com o nome de Conselho Nacional de Agricultura 
(CONAGRI). Este Conselho era um órgão colegiado vinculado ao MARA formado por 17 membros distribuídos pelas seguintes 
representações: Confederação Nacional da Agricultura (CNA – 2 membros), Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag – 2 membros), Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB – 2 membros), setores econômicos privados (2 membros de livre 
nomeação do MARA) e 9 representantes de agências governamentais. Eram atribuições do CNPA: orientar a elaboração do plano safra; 




agroindustriais, fragmentados por produtos, constituem oligopólios competidores por 
recursos públicos e que terminaram, à época, beneficiados por aquelas políticas. Esta 
situação desencadeou conflitos intercapital e conflitos interburocrático impactando direta e 
prejudicando sobremaneira a parte agrícola dos complexos agroindustriais
105
. 
Estes conflitos são evidenciados nas grandes disputas envolvendo ministros da 
agricultura e sua tecnocracia contra autoridades da área econômica, batalhas sempre 
vencidas por estas últimas. Este fenômeno foi constatado pelo mesmo autor (1994, p. 
145)
106
 nas disputas travadas entre o Ministro Cabreira, defensor dos interesses ruralistas, e 
a ministra Zélia Cardoso do Ministério da Economia comprometida com a política 
neoliberal do governo Collor.  
O Ministério da Agricultura teve várias reformulações e até o seu nome mudava a 
cada alteração política ocorrida entre os anos de 1990 a 2002. Mesmo em 1992, quando 
incorporou os serviços de Ater, se chamava Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
(MARA). Mas, a designação “Agricultura” sempre esteve presente e esse é o motivo por 
chamarmos esta subseção de “A Ater sob responsabilidade do „Ministério da Agricultura”. 
Procura-se, assim, abordar como a política de Ater se situou neste Ministério no curso de 
alterações dele próprio.  
Neste sentido, além das mudanças de nome e a política de Ater nesse contexto, que 
vai de 1990 a 2002, outros fatores são importantes para entender este período: a) A 
passagem do Sibrater pela Embrapa; b) a Ater nos diferentes ministérios; c) fatores que 
contribuíram para mudar os rumos do desenvolvimento rural brasileiro; d) a construção do 
Programa Nacional de Fortalecimento para a Agricultura Familiar (Pronaf) em 1996; e) a 
construção de uma nova Ater - os vários seminários realizados entre organismos 
internacionais, governos e entidades da sociedade civil.  
Deve-se chamar a atenção do leitor de que se aprofundará as análises sobre os 
significados destas várias alterações na estrutura governamental responsáveis pela Ater, e 
aos motivos e tensionamentos políticos que levaram a tais mudanças identificando os atores 
                                                 
105 O conflito intercapital representa o conflito de interesses entre os capitais que compõem tais cadeias produtivas que por sua vez 
repercutem no interior dos aparatos estatais como pleitos isolados no processo de formulação de políticas públicas. O conflito 
interburocrático reflete a contradição de interesses que alinha de um lado, os burocratas do setor público agrícola às reivindicações 
setoriais agropecuárias, e de outro, os burocratas da área econômica que terminam por decidir políticas que afetam de forma restritiva e 
penalizadora a agricultura.  




chave a cada momento. Pretende-se situar as várias mudanças que ocorreram neste período 




A passagem do Sibrater pela Embrapa (1991/1992) 
 
Assim, entre março e abril de 1990 três decretos que faziam parte da 
implementação do Plano Brasil Novo dissolveram a Embrater vinculando-a ao Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária (MARA)
107
. O Sibrater não foi extinto e ficou sete meses 
sem coordenação. Sua situação só foi resolvida por outro decreto de outubro de 1990 e da 
forma que sempre tentaram nas investidas governamentais anteriores: subordinando-o à 
coordenação da Embrapa. Além disto, no mesmo decreto todo o acervo técnico-patrimonial 
da Embrater foi transferido para o MARA e  a coordenação das atividades de Ater em áreas 
de Reforma Agrária que estavam sob responsabilidade da Embrater foi transferida para a 
Secretaria Nacional de Reforma Agrária
108
. E depois de um ano, outubro de 1991, e ainda 
por intermédio do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento é que os bens, haveres 
e contencioso judicial da Embrater foram transferidos à União
109
.  
Estas mudanças regimentais, orientadas pelo Decreto Nº 99.916 e a Lei Agrícola 
de 1991
110
, forçaram a Embrapa a repensar a sua finalidade institucional em relação às 
atividades de geração de tecnologia tradicionalmente exercidas. Ela que já era responsável 
pelo Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuária (SCPA) recebera ainda a incumbência 
de coordenar conjuntamente as ações de assistência técnica e extensão rural, algo novo, 
muito diferente de suas antigas atribuições e num momento de discussão interna a respeito 
da finalidade institucional da pesquisa pública, alterações de seu mandato legal e, 
conseqüentemente, de sua missão. 
                                                 
107 As seguintes medidas provisórias, que tinham o objetivo de implementar o Plano Brasil Novo: o DECRETO No 99.192, DE 15 DE 
MARÇO DE 1990 que dispôs sobre a extinção e dissolução de várias entidades da Administração Pública Federal, dentre elas a 
Embrater;  nomeia o liquidante e fixa o prazo de, no máximo, cento e oitenta dias, no qual se efetuará a liquidação e o DECRETO No 
99.226, DE 27 DE ABRIL DE 1990 que dispôs sobre a dissolução da Embrater e revogando o Decreto nº 99.192, de15 de março de 
1990. E por fim, o Decreto Presidencial n° 99.240, de 07 de maio de 1990 determinou a vinculação da Embrater ao Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária (MARA). 
108 Decreto Presidencial n.º 99.916 de 17/10/90.  
109 Decreto nº 242, de 25 de outubro de 1991 
110 A Lei Agrícola é a Lei Nº 8.171 de 17/01/91. 
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Neste contexto, Murilo Xavier Flores presidente da Embrapa à época, constituiu 
uma equipe de pesquisadores do Departamento de Transferência de Tecnologia e criou, em 
caráter especial, a Secretaria de Assistência Técnica e Extensão Rural (SER), encarregada 
de propor as medidas necessárias à coordenação do Sibrater e de implementar as atividades 
correspondentes ao nível federal. Para chefia desta Secretaria foi nomeado o pesquisador 
João Batista da Silva
111
 que coordenou o processo de elaboração e implementação do 
“Plano de Ação Estratégica da Secretaria de Assistência Técnica e Extensão Rural (SER) - 
1991/1995” (EMBRAPA-SER,1991). 
Este momento de elaboração de propostas para a coordenação do Sibrater no 
contexto de um debate interno foi claramente explicitado pelo Presidente da Embrapa, logo 
na apresentação do plano de ação estratégica desta nova secretaria:  
O presente documento propõe ações estratégicas para a coordenação do Sistema 
Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural (Sibrater) pela Embrapa. 
Constitui um posicionamento inicial da Empresa, através de sua Secretaria de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (SER), para discussão e operacionalização 
junto ao Sibrater e ao SCPA. Deve ser entendido como parte e contribuição ao 
processo de planejamento estratégico atualmente em curso visando a aceleração 
dos processos de mudança tecnológica na agropecuária nacional, de aumento da 
produtividade e competitividade setorial e de desenvolvimento sócio-econômico.  
Foi elaborado com base em um diagnóstico razoavelmente aprofundado da 
realidade brasileira quanto aos serviços de geração e transferência de tecnologia e 
levou em conta a nova missão legal da Embrapa no contexto da evolução social, 
econômica e política do País. (Embrapa-SER,1991) 
 
A leitura do “Plano de Ação Estratégica da SER” mostra que muitas mudanças 
deveriam ocorrer na Embrapa tanto a partir da adoção de novos conceitos quanto ao nível 
das alterações de planejamento e operacionalização relacionadas com a sua dupla função de 
coordenadora e executora dos programas e projetos federais de pesquisa agropecuária e de 
assistência técnica e extensão rural. A esse respeito, a Embrapa deveria desenvolver e 
adotar novos conceitos para a geração de tecnologia agropecuária, como por exemplo: 
propor um novo paradigma em que as inovações tecnológicas fossem desenvolvidas a partir 
das condições agroecológicas e sócio-econômicas existentes e não a partir da adaptação do 
ambiente à tecnologia disponível; utilizar o conceito de “pesquisa e desenvolvimento”; 
articular a pesquisa e a extensão com a efetiva participação dos produtores e outros 
beneficiários; incorporar o conceito de “integração de tecnologia” aos sistemas locais de 
                                                 
111 Entrevista realizada com o pesquisador da Embrapa Dr. João Batista da Silva em 2008. 
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produção; incluir créditos sociais e econômicos para a avaliação da tecnologia proposta, em 
um contexto de agricultura auto-sustentada, de segurança alimentar e preservação 
ambiental e orientar a geração e transferência de tecnologia para os pequenos e médios 
produtores e para as especificidades locais e regionais (EMBRAPA-SER, 1991, p. 1 a 5).  
Em relação à função coordenadora do SCPA e do Sibrater, propunha-se: 1) 
fortalecer a sua capacidade de influenciar ambos os sistemas no sentido de favorecer a 
articulação operacional entre pesquisa e extensão a níveis federal, estaduais e municipais e 
a reorientar as suas atividades para o atendimento mais ajustado à demanda dos usuários; 2) 
prover o apoio técnico e financeiro para a adequação institucional e operacional dessas 
entidades; 3) buscar apoio nos três níveis de governo, nos próprios beneficiários e na 
iniciativa privada. Em relação à função de executora dos programas e projetos federais de 
pesquisa e extensão rural, o Plano recomenda que deveriam evitar superposições e 
omissões de atividades e deixar bem claro os papéis de cada ator: da ação pública em 
relação à iniciativa privada; da ação federal em relação à dos demais níveis de governo e da 
ação das diferentes unidades descentralizadas da Embrapa entre si. Além disto, suas ações 
deveriam concentra-se nas áreas estratégicas para o País. 
No que se relaciona ao processo de planejamento, a Embrapa deveria buscar a 
integração programática e executiva do SPCA com o Sibrater pela complementaridade de 
esforços dos três níveis de governo e da iniciativa privada. O plano deixa bem claro a 
limitação financeira para exercer esta coordenação do Sibrater, ao solicitar a estabilização 
da contribuição financeira federal em 10 a 20% do orçamento global e um aumento 
correspondente das responsabilidades estaduais e federais
112
. 
Em termos de articulação operacional, foram consideradas a necessidade de uma 
efetiva articulação entre as atividades das entidades estaduais de pesquisa agropecuária e as 
de assistência técnica e extensão rural com as políticas e planos municipais estaduais e 
regionais de desenvolvimento rural; bem como o melhor relacionamento dos Centros de 
Pesquisas da Embrapa com as entidades estaduais de pesquisa e extensão. 
Em entrevista, João Batista da Silva (2008)
113
 informou que o plano foi elaborado 
a partir de três importantes referenciais: a realidade brasileira da extensão rural à época
114
; 
                                                 
112 O documento demonstra que estes percentuais do orçamento global solicitados representam uma redução substancial de sua 
participação histórica entre 40 e 60%. 
113 Entrevista realizada com o pesquisador da Embrapa Dr. João Batista da Silva em 2008. 
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do Estatuto da própria Embrapa que estava em discussão interna e da nova legislação 
apresentada no Decreto Presidencial Nº 99.916 e na Lei Agrícola de 1991
115
. E que também 
foi um processo participativo ao considerar as contribuições de representantes de diferentes 
setores da sede da Empresa; de suas Unidades Descentralizadoras; dos Serviços Estaduais 
de Assistência Técnica e Extensão Rural e de Pesquisa Agropecuária; do SPCA; do 
Sibrater; da Asbraer; FASER; Secretários Estaduais da Agricultura e representantes de 
Associações de Produtores. 
Desta forma, a equipe da SER constatou que os sistemas de transferência de 
tecnologia eram “incapazes de atender às necessidades dos produtores, do meio rural e da 
sociedade” apontando os seguintes pontos de estrangulamento: 
o quadro institucional para a geração e transferência de tecnologia deficiente 
para atender à demanda; os processos (modelos) de geração e transferência de 
tecnologia são pouco adequados à realidade; e, por fim, as políticas agrícolas e 
agrária são pouco adequadas à realidade brasileira e não favorecem, portanto, a 
adoção mais ampla de tecnologia. EMBRAPA-SER (1991, p. 29) 
 
Para resolver estes problemas, os sistemas de assistência técnica e extensão rural 
deveriam se tornar “mais eficazes [...] em termos de transferência de tecnologia 
agropecuária” e para isto o “Plano de Ação Estratégica da SER-1991/1995” propôs a 
execução de programas e projetos estratégicos mediante o incentivo e apoio ao dos três 
níveis de governo, de organizações não-governamentais e da iniciativa privada, 
especialmente das associativas de pequenos e médios produtores, em um esforço comum de 
assistência técnica e extensão rural (Embrapa-SER, 1991:25).  
Estes projetos e programas foram planejados para o período de 1991 a 1995 com 
as suas devidas necessidades de recursos financeiros e fontes orçamentárias oriundos do 
orçamento da União, de empréstimos internacionais (BIRD) e sua contrapartida federal, 
bem como recursos de outras fontes como (PNUD/FAO, saldos da Embrater) (Embrapa-
SER,1991).  
Para iniciar as atividades de coordenação conjunta do SPCA e do Sibrater foram 
priorizados os seguintes Projetos para o biênio 1991/1992: 1) Projeto de Implantação do 
sistema de Informações Gerais Pesquisa/Extensão (SIPE); 2) Projeto de Implantação do 
Centro Nacional e das Unidades Regionais de Capacitação e Apoio à Extensão e ao 
                                                                                                                                                    
114 Esta realidade foi levantada a partir de missões de avaliação sobre os sistemas de Assistência Técnica e Extensão Rural em 16 Estados 
da Federação. 
115 o Decreto Presidencial Nº 99.916, de 17/10/90 e a Lei Nº 8.171 de 17/01/91 (Lei Agrícola). 
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Desenvolvimento Rural; 3) Projeto de Capacitação em Ciência e Tecnologia para o 
Desenvolvimento Rural; 4) Projeto de Modernização de Multimeios SCPA/Sibrater e 5) 
Projeto de Apoio ao Sistema de Documentação de Ater. 
Enfim, nada disto aconteceu e constatam-se algumas hipóteses porque a proposta 
de coordenação do Sibrater pela Embrapa não foi implementada. Para SIMON (2003), este 
Plano não tinha uma coordenação efetiva e convivia com a extrema escassez de recursos. 
Pro outro lado, RODRIGUES (1994, p. 229) argumenta que esta proposta não foi aceita de 
bom grado por nenhuma das empresas e por este motivo a SER não teve respaldo para a sua 
implementação. João Batista da Silva
116
 argumenta que, por interesses políticos, Murilo 
Xavier Flores foi destituído do cargo de Presidente da Embrapa e foi substituído pelo 
Alberto Duque Portugal que extinguiu a SER transferindo toda a sua equipe de 





Nesta arena neoliberal surgem dois novos atores na organização e representação 
dos produtores rurais: a União Democrática Ruralista (UDR) e a Frente Ampla da 
Agricultura. Estes atores tomaram a frente das tradicionais representações, principalmente 
na luta contra a reforma agrária na Assembléia Nacional Constituinte de 1987/1988. 
Tradicionalmente o setor rural patronal foi representado pela Sociedade Rural 
Brasileira (SRB), Sociedade Nacional da Agricultura (SNA), Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) e Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) conhecidas por suas 
reações tímidas nos momentos de crise do setor e de comodidade da convivência e 
cumplicidade com o poder, no velho estilo clientelístico. Nos bons momentos louvam as 
ações governamentais e nos ruins, manifestam via documentos a sua preocupação quanto a 
rumos da política agrícola
117
. 
Rompendo com este perfil acomodado e conivente com o poder, surgem a UDR 
registrando uma verdadeira renovação na organização dos produtores rurais e 
                                                 
116 Entrevista realizada com o pesquisador da Embrapa Dr. João Batista da Silva em 2008. 
117 Para uma análise sobre a forma como se comportam estas entidades rurais junto aos governos nos momentos de decisão de políticas 
agrícolas ver RIBEIRO (1979) e RODRIGUES (1994:145-148).  
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credenciando-se como a principal força mobilizadora da categoria e a Frente Ampla da 
Agricultura que reúne informalmente as lideranças sindicais, cooperativistas, associativistas 
para “suprir as deficiências das organizações oficiais” (PAULINELLI (1989, p. 122) citado 
por RODRIGUES (1994, p. 146).  
A UDR caracterizou-se por seu dinamismo e sua capacidade de mobilização de 
massa nos movimentos de rua ostensivos e a Frente Ampla da Agricultura nas articulações 
políticas de bastidores para que os seus interesses, principalmente a questão agrária, fossem 
preservados na definição da ordem econômica e financeira tanto nos trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte de 1987/1988 quanto nas discussões e votação da Lei 
Agrícola de 1991. 
Para MUNHOZ (1990), as lideranças patronais rurais são muito eficientes para 
defenderem a posse incondicional da terra, mas para as mudanças na política agrícola 
mostram-se totalmente desarticuladas e desinformadas. Mais grave do que isto, 
RODRIGUES (1994, p. 148) considera que os seus pleitos são ouvidos “apenas nas 
instâncias burocráticas de menor poder decisório, no âmbito do Ministério da Agricultura” 
e nem são considerados nos “lócus privilegiados das decisões de políticas públicas”, que 
são o Ministério da Fazenda e os seus órgãos colegiados (CMN e CDE). Nestes espaços se 
articulam os interesses privados (capital industrial, financeiro e comercial, ou de grandes 
conglomerados que integram o complexo agroindustrial) que se sobrepõem ao poder 
“desprezível” de pressão dos ruralistas. 
 
 
A renúncia de Collor e posse de Itamar Franco - 1992-94 
 
Para se eleger, Collor empunhou a bandeira anticorrupção. Porém, à medida que 
governava apareciam denúncias de corrupção dentro do próprio círculo do presidente 
chegando ao ponto ser instalada, pela Polícia Federal e o Congresso Nacional, uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para averiguar tais fatos. À medida que o 
inquérito avançava tornava-se insustentável a defesa do presidente e aumentaram as 
manifestações exigindo o impedimento (impeachment)
118
 de Collor. O relatório final da 
                                                 




CPI confirmou a culpabilidade do presidente provocando a sua renúncia em 29/12/1992, e 
por formalidade, o vice-presidente Itamar Franco tomou posse do mandato presidencial no 
mesmo dia. 
Assumindo a presidência Itamar Franco foi favorecido pelo clima contrário à 
Collor, mas da mesma forma como ocorreu com Sarney, o presidente ocupa o posto sem a 
legitimidade moral e política do povo, o que vai repercutir em sua maneira de governar. 
Seu comportamento ambíguo, ora isolado hora isolando-se, envolve-se fortemente com sua 
equipe de técnicos que por compadrio e antigas amizades em sua terra de origem é 
chamado “grupo de Juiz de Fora”.  
Em seu governo procurou ajustar as forças políticas do Congresso Nacional e de 
acordo com a Constituição aplica um plebiscito consultando o eleitorado sobre a forma 
(Monarquia ou República) e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) e 
21 de abril de 1993 o resultado das urnas confirmam a escolha de República 
Presidencialista.  
Em maio de 1993 o sociólogo Fernando Henrique Cardoso assumiu o cargo de 
Ministro da Fazenda e passou a elaborar um plano de estabilidade econômica com objetivos 
de diminuir os altos índices de inflação e propor nova mudança no padrão monetário. Em 
dezembro o Presidente Itamar Franco lançou o Plano Real preocupando-se inicialmente em 
acalmar a população garantindo que não seriam mais tomadas medidas drásticas e de 
surpresa na área econômica, como na Era Collor, ou de congelamentos de preços, como na 
Era Sarney. Este Plano de imediato substituiu o cruzeiro, moeda à época, por uma nova 
moeda, o real e permitiu diminuir o acúmulo inflacionário e o retorno da credibilidade do 
governo.  
Estes resultados positivos elevaram os índices de aprovação de sua gestão e o 
colocaram em cena, dando cara a uma nova candidatura para a presidência da republica, o 




 A Ater sai da Embrapa e volta para o Ministério da Agricultura – 1992 a 
1994 
 
A organização do governo federal e do Mara continuou a sofrer alterações na 
gestão de Itamar Franco. Nesse sentido, em de julho de 1992 o MARA passou a responder 
também pela Ater
119
, contudo, não foi definido em qual dos departamentos e secretarias que 
estes serviços estariam subordinados. Em novembro, este ministério se transformou no 
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária (MAARA)
120
 mantendo 
a Ater sob sua responsabilidade e permanecendo a indefinição de sua alocação. 
Esta indefinição foi resolvida ainda em seu governo e no mês de setembro de 1993 
quando, por um Decreto
121
, a coordenação do Sibrater foi transferida para a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR)
122
 do MAARA, antes atribuída à SER/Embrapa desde 1990.  
Nesta mudança de coordenação dos serviços de Ater, Murilo Xavier Flores deixa a 
Presidência da Embrapa dando lugar à Alberto Duque Portugal e assume o cargo de 
Secretário Executivo da recém criada SDR/MAARA levando parte da equipe da antiga 
SER/Embrapa.  
No ano seguinte, a estrutura da SDR/MAARA foi modificada e foi criado o 
Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural (Dater), momento em que foi 
empossado como diretor o extensionista rural Ludgério Monteiro
123
.  PEIXOTO (2008, p. 
30) faz uma importante alerta para a data de criação do Dater, que como mostrado no 
parágrafo acima, foi no ano de 1994 e não, “equivocadamente, muitos textos apontam a 
criação do Dater como tendo sido em 1996”.  
A criação do Dater em meados da década de 1990 foi de extrema importância para 
todo o curso futuro das políticas públicas voltadas para a agricultura familiar brasileira, 
para a continuação da história da Ater no país e porque não dizer para a mudança dos 
rumos do desenvolvimento rural brasileiro, principalmente na esfera governamental.  
                                                 
119 Decreto Presidencial nº 599, de 9 de julho de 1992 
120 Entre outras disposições sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, a Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 
1992 transformou o MARA em MAARA. 
121 Decreto n° 936, de 23 de setembro de 1993 
122 Esta Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR) foi criada pelo Decreto no 769, de 10 de março de 1993 que dispôs sobre a 
transferência e a criação, por transformação, de cargos em comissão e funções gratificadas e de alguns órgãos no âmbito do MAARA. 
123 Pelo Decreto nº 1.261, de 04 de outubro de 1994. 
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Nesta década ainda, SCHNEIDER et al. (2004) enumera ainda mais dois fatores 
significativos para as mudanças no rural brasileiro. O primeiro refere-se à melhoria da 
organização do movimento sindical dos trabalhadores rurais ligados à Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag) e ao Departamento Nacional de 
Trabalhadores Rurais da Central Única dos Trabalhadores (DNTR/CUT), que passou a 
direcionar suas reivindicações e lutas para a chamada “reconversão e reestruturação 
produtiva dos agricultores familiares”.  
Assim, as reivindicações dos trabalhadores rurais, que já haviam começado a ter 
voz na Constituição de 1988 destacaram-se ainda mais nos intensos debates, no âmbito da 
Comissão de Agricultura do Congresso Nacional, no período entre 1988 a 1993, quando se 
estabeleceu a Lei Agrícola. Esse período também foi marcado pelas grandes discussões 
sobre a Lei Agrária, onde as organizações dos trabalhadores rurais transformaram-se em 
atores importantes e com grande domínio da agenda pública nos dois temas. Depois 
participaram ativamente nas “Jornadas Nacionais de Luta” na primeira metade da década de 
noventa, que a partir de 1995 passaram a ser denominadas de “Grito da Terra Brasil”. Essas 
“Jornadas” eram organizadas, no início, pela Contag, CUT Rural e o Movimento dos Sem 
Terra (MST), e contavam com a participação de outros movimentos sociais rurais.  
O segundo fator deriva dos estudos na temática da agricultura familiar e reforma 
agrária realizados pelos vários centros de pesquisas, destacando-se politicamente a 
contribuição do trabalho realizado conjuntamente pela FAO/Incra (1994a, b) que definem 
com mais precisão o conceito de agricultura familiar. Mais ainda, estes estudos 
estabeleceram um conjunto de diretrizes que nortearam as formulações de políticas públicas 
adequadas às especificidades dos diferentes tipos de agricultores familiares, contribuíram 
para a intensificação das ações de reforma agrária e o fortalecimento político dessa 
categoria de produtores rurais no restante dos anos 90.  
Observa-se neste momento os surgimento das primeiras fases do Ciclo Político da 
primeira e mais importante política pública criada dois anos mais tarde, em 1996, e 
destinada aos agricultores familiares, o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf)
124
.  As fases iniciais deste Ciclo Político, como proposto por 
HOWLETT & RAMESH (1995), começam com a identificação do „problema político‟ 
                                                 
124 O Pronaf foi criado pelo Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996. 
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(falta de políticas públicas para a agricultura familiar) que estava em discussão na 
sociedade pelos grupos de pressão (organização do movimento sindical dos trabalhadores 
rurais ligados à Contag e CUT-Rural e representação sindical dos extensionistas rurais 
ligados à FASER) e Centros de Pesquisas (estudos acadêmicos e científicos) e que fora 
apresentado ao governo (Dater/SDR/MAARA) que o „reconhece‟ incorporando-o à „agenda 
governamental‟ como se vê na Tabela 14 e ilustrada na Figura 5. 
 
Tabela 14 – Estágios do Ciclo Político do Pronaf 
 
Fases da solução de problemas Estágios no Ciclo Político 
Reconhecimento pelo Governo 
Federal da ausência de oferta de 
política pública para a agricultura 
familiar 
Formação – elaboração da agenda política – 
criação do Dater em 1994 na SDR/MAARA e 
seu reconhecimento aos problemas da agricultura 
familiar. 
Propostas de soluções Formulação – formulação de políticas 
Escolha de soluções Processo decisório – fazer soluções 
Colocar a solução em vigor Implementação – implementar as políticas 
Monitorar os resultados Avaliação – avaliação política 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Esse ciclo pode ser sintetizado da seguinte forma:  
 
 
Figura 5 - Ciclo Político 
 
A partir do exposto, observa-se que cada uma dessas etapas envolve atores, 
restrições, decisões, desenvolvimentos e resultados que vão se afetando mutuamente. 
HOWLETT e RAMESH (1995) afirmam que na prática, elas se superpõem e a separação 
do processo deve ser entendida apenas como um recurso, não devendo ser confundida com 
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a realidade. Deste modo, a grande contribuição destes autores para o estudo de políticas 
públicas foi que, levando esse fato em consideração, eles relacionaram as fases de solução 
de problemas com os estágios do processo de formulação de políticas públicas e 
denominaram esta relação de Ciclo Político (Tabela 2). 
Em seguida, continuaremos analisando o caso do Pronaf para entender como os 
atores formulam os temas da ação governamental, como se processa a subseqüente ação 
legislativa, ou de outra natureza e, finalmente como os administradores aplicam a política 
escolhida. Este trabalho por estar focado nas políticas nacionais de Ater não completará o 
Ciclo Político do Pronaf que no término do processo é como essa política pode ser avaliada.  
Entender o Ciclo Político para compreender as fases de elaboração e 
implementação do Pronaf, que aqui está sendo utilizado como uma ferramenta é de 
significativa importância para a compreensão dos determinantes políticos do processo de 
construção futura do Ciclo Político da Pnater, pois como veremos a partir deste momento, 
existe uma grande intersecção entre atores governamentais e não governamentais e público 
alvo e convergência de interesses ente eles. 
Seguindo a seqüência de fases da Figura 5, foram elaboradas as primeiras 
formulações de propostas, as quais podem considerá-las embriões do Pronaf.  
A formulação da primeira proposta foi em 1994, último ano do governo Itamar 
Franco e sob a coordenação do Dater/SDR/MAARA foi criado o Programa de Valorização 
da Pequena Produção Rural (Provap) que operava basicamente com recursos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento (BNDES). Em larga medida, pode-se afirmar que o Provap 
foi formulado como resposta do Estado às pressões do movimento sindical rural, realizadas 
desde o final da década de 1980. O programa nasceu com a finalidade de prover crédito 
agrícola e apoio institucional aos pequenos produtores rurais que vinham sendo alijados das 
políticas públicas até então existentes e encontravam sérias dificuldades de se manter no 
campo (MAARA, 1994).  
Schneider et al. (2004, p.12) ressalta que, embora o Provap tenha tido resultados 
pífios do ponto de vista dos recursos aportados para os agricultores, “sua importância 
consiste na transição que ali se inicia em direção a uma política pública diferenciada por 
categorias de produtores rurais.”  Deve-se lembrar, continuam os autores, que, até esta 
época, os pequenos agricultores eram enquadrados como “mini-produtores” pelas normas 
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do Manual de Crédito Rural do Ministério da Agricultura, o que fazia com que tivessem 
que disputar recursos com os grandes proprietários, que historicamente foram os principais 
tomadores de crédito para agricultura. 
Em 1995, Fernando Henrique Cardoso (FHC) ganhou as eleições para presidente 
da república concluindo o seu primeiro mandato em 1998
125
.  Em relação à política 
agrícola, este primeiro mandato foi significativo para a agricultura e o desenvolvimento 
rural brasileiro, em especial para a Reforma Agrária e para a Agricultura Familiar.  
Como já visto, na década de 1990 o movimento pela Reforma Agrária foi muito 
ativo e expressivo, ocorrendo várias mobilizações e conflitos no campo pressionando o 
governo federal a cumprir o seu papel e suas metas de assentamento. Com a entrada de 
FHC esta pressão continuou. Os conflitos por terra no Pontal do Paranapanema (SP) e as 
tragédias de Corumbiara-RO (09/08/1995) e Eldorado dos Carajás-PA (17/04/1996), 
projetaram muito negativamente as ações do governo federal, tanto nacional quanto 
internacionalmente, comprovando o descaso e a forma de como este assunto era tratado em 
sua agenda política. Como conseqüência dessa repercussão negativa e das pressões políticas 
resultantes, foi criado em caráter de urgência em abril de 1996 - 12 dias depois da tragédia 
de Eldorado dos Carajás - o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Política 
Fundiária
126
, retirando do MAARA a atribuição sobre a reforma agrária. Porém, em 
setembro o Incra foi vinculado ao Gabinete recém criado
127
.  Mesmo sem as competências 
sobre a Reforma Agrária, o MAARA continuou com este nome até julho de 1998, quando 
passou à denominação de Ministério da Agricultura e do Abastecimento (MAA)
128
. 
Também pressionado pelas representações dos agricultores familiares e precisando 
cumprir os acordos assumidos em sua campanha presidencial, FHC tomou as bases do 
Provap e o reformulou totalmente, tanto em termos de concepção como em sua área de 
abrangência, transformando-o em uma nova proposta intitulada de Plano de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar 1995-1996 (Planaf), o qual foi lançado em agosto de 1995.  
A meu pedido, o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária (MAARA), elaborou este que denominamos Plano de Fortalecimento da 
                                                 
125 Fernando Henrique Cardoso foi eleito recebendo apoio de seu partido, o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e do Partido 
da Frente Liberal (PFL) que indicou para vice-presidente, Marco Antônio de Oliveira Maciel 
126 Decreto N.1.888 de 29 abril de 1996 criou o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Política Fundiária está disponível em: 
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.8881996?OpenDocument 
127 O Incra vinculou-se ao Gabinete através do Decreto no 1.889, de 29 de setembro de 1996. 
128 Decreto nº 2.681, de 21 de julho de 1998. Disponível em: http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=149603. 
Não se encontrou os dispositivos legais que tenha registrado a mudança do nome do MAARA em 1996, quando lhe foram retiradas as 
competências sobre a reforma agrária. 
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Agricultura Familiar (Planaf). O meu compromisso de campanha, de colocar a 
Agricultura Familiar como uma das cinco prioridades de meu governo, está se 
concretizando com este Plano, porque, juntamente com os assentamentos da 
reforma agrária, a Agricultura Familiar representa todo um esforço de 
redirecionamento da política de desenvolvimento econômico em busca da justiça 




O Planaf foi elaborado em meio às grandes mudanças dos anos 1990, período 
caracterizado pelas grandes transformações globais onde o mundo estava em processo de 
quebra de paradigmas e de grandes mudanças na economia e nas sociedades. Ao se 
comparar o Provap com o Planaf observa-se nitidamente que o primeiro foi elaborado 
baseado nas orientações do modelo de desenvolvimento econômico que enfatiza a 
dimensão quantitativa do crescimento econômico em detrimento da dimensão qualitativa 
do bem estar social. Enquanto que o segundo foi elaborado no contexto do conceito 
emergente do desenvolvimento sustentável, que coloca o desenvolvimento humano no 
centro do processo e considera além da dimensão econômica, as dimensões sociais e 
ambientais.  
Em poucas palavras, o Provap se apresenta como um simples programa de crédito 
para os agricultores familiares enquanto que o Planaf se apresenta como uma proposta de 
desenvolvimento rural que tem como propósito maior organizar e articular as ações dos 
governos federal, estaduais e municipais para que se criem e fortaleçam as condições 
objetivas para o aumento da capacidade produtiva, a melhoria da qualidade de vida e o 
pleno exercício da cidadania no campo por parte daqueles que integram o regime da 
agricultura familiar.  Para estes fins, o Plano adota a gestão social em suas atividades na 
busca de um maior protagonismo dos agricultores familiares. 
O Planaf (MAARA, 1995, p.7) citando o estudo FAO/Incra (1994), mostra o 
reconhecimento oficial do governo brasileiro de que na estrutura da agricultura do país 
existem dois grupos homogêneos de produtores rurais: o modelo da agricultura patronal e o 
modelo da agricultura familiar
130
.  
                                                 
129 MAARA. Plano Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Planaf). Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da 
Reforma Agrária: Brasília, ago/1995. 
130 O estudo FAO/Incra (1994) demonstra que, de forma geral, a agricultura é praticada por dois grandes conjuntos de grupos de 
produtores rurais. Um conjunto, que constitui a chamada “agricultura patronal” que representa 500.000 estabelecimentos rurais nos quais 
predominam a completa separação entre gestão e trabalho, organização centralizada, ênfase na especialização, práticas agrícolas 
padronizáveis e trabalho assalariado. O outro conjunto constitui a chamada “agricultura familiar”, representa cerca de 6.500.000 
estabelecimentos rurais em que predominam a interação entre gestão e trabalho, a direção do processo produtivo pelos proprietários, a 
ênfase na diversificação, na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida, e o trabalho familiar complementado por trabalho 
assalariado. Demonstra ainda que, nenhum destes segmentos é constituído por um bloco homogêneo de produtores rurais, subdividindo-
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Este momento tornou-se muito importante para a política agrícola brasileira, pois, 
o governo federal reconheceu de forma publica e oficial: a existência e a importância do 
segmento de produtores rurais caracterizados pelo modelo da agricultura familiar; a 
existência de grandes problemas e limitações deste segmento decorrentes do processo 
histórico excludente da “modernização agrícola conservadora” da agricultura brasileira; a 
sua importância e contribuição sócio-econômica para a sociedade brasileira e a ausência de 
políticas públicas e programas governamentais para este setor. A partir deste diagnóstico o 
governo federal propôs o Planaf que se baseia na “gestão social” de suas ações conduzindo 
os agricultores ao protagonismo do processo de planejamento, implantação e avaliação dos 
projetos de caráter municipal e comunitário. 
Os beneficiários do Planaf eram os que se enquadravam na modalidade de 
„agricultor familiar de transição‟, conforme definido em FAO/Incra (1994), que são aqueles 
que trabalham em regime de economia familiar explorando a terra na condição de 




O seu maior objetivo era o fortalecimento da agricultura familiar como segmento 
produtivo gerador de emprego e renda essencial ao processo de desenvolvimento rural e 
para isto, apresentava em um de seus objetivos específicos, a necessária ampliação e o 




Em relação aos serviços de Ater, o documento reconhece que as instituições 
públicas “atendem apenas parcialmente à demanda dos agricultores de base familiar” 
atestando ainda que “isto ocorre da inadequada atualização de pessoal e da deficiência de 
instrumental de comunicação de dados e informações capaz de captar as necessidades dos 
                                                                                                                                                    
os ainda em modalidades. O modelo de agricultura patronal é subdividido nos seguintes grupos: agribusiness; agricultura patronal de 
base empresarial e agricultura patronal de base fundiária. Enquanto que o modelo de agricultura familiar subdivide nos seguintes grupos: 
agricultura familiar consolidada; agricultura familiar de transição; agricultura familiar periférica. 
131 Os outros requisitos são os seguintes: com menos de 4 módulos fiscais que utilizavam trabalho direto familiar (admitida a contratação 
eventual de terceiros), que tinham, no mínimo, 80% da renda familiar originária da exploração agropecuária e que morassem na 
propriedade ou em aglomerado rural ou urbano próximo. O Planaf seria executado a partir de três eixos de atuação: descentralização dos 
instrumentos de política agrícola em especial o credito rural; ampliação e descentralização dos serviços de apoio ao desenvolvimento; e o 
reordenamento e implantação da infra-estrutura física e social. Esta execução com investimentos via crédito, serviços e em infra-estrutura 
pretendia apoiar as demandas identificadas pelo Programa Comunidade Solidária, constituindo-se em seu apoio no setor rural, 
contribuindo para a tarefa de combate à fome e à miséria. 
132 Os demais objetivos específicos do Planaf são: integrar e articular os instrumentos das políticas públicas que interferem na condição 
sócio-econômica dos produtores familiares, especialmente: redefinir e readequar os instrumentos de crédito; descentralizar os serviços de 
pesquisa, de extensão rural e da Reforma agrária e por fim, readequar e ampliar a infra-estrutura tanto física quanto social dos 
agricultores familiares. Para conhecer mais detalhes ver MAARA (1995: 13). 
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agricultores, produzir respostas e informá-los em tempo hábil” (MAARA, 1995:14. Grifo 
no original). Para resolver este problema, o Planaf apresentava o Programa de 
Descentralização de Serviços de Apoio ao Desenvolvimento rural
133
 que objetivava ampliar 
e redirecionar os serviços de Ater. Este programa baseava-se na descentralização destes 
serviços, que deve ser entendida num contexto de efetiva participação dos agricultores e 
suas organizações no processo. Além disso, o programa almejava a efetiva ampliação da 
cobertura de serviços disponíveis e o seu redirecionamento para atender às reais 
necessidades da agricultura familiar. Desta forma, o Planaf se propunha a dar o suporte e o 
apoio necessários à readequação dos serviços de Ater para o trabalho com a agricultura 
familiar tendo o processo educativo como base de sua atuação e como orientações:  
O desenvolvimento e a disseminação de novos processos de trabalho que venham 
a melhorar a qualidade dos serviços de Ater; a descentralização do pessoal 
técnico e de processos de trabalho para aproximá-los o mais possível das 
comunidades rurais e suas realidades agroecológicas e sócio-econômicas; a 
atualização do sistema de captação, tratamento e uso da informação para adequá-
lo às necessidades dos produtores de base familiar; a profissionalização de 
produtores de base familiar, habilitando-os a gerir o processo produtivo com 
maior ênfase e eficácia, assegurando-lhes um maior nível de renda. O modelo 
institucional deveria ser reajustado conceitual, metodológica e gerencialmente às 
necessidades e especificidades da agricultura familiar; o pessoal bem como todo 
o processo de trabalho de Ater fosse descentralizado, para aproximá-los, o mais 
possível, das realidades locais; o sistema de coleta e difusão de informações 
adotado fosse revisto para adequá-lo às necessidades desses novos grupos; o 
sistema de elaboração, avaliação e execução dos projetos de Ater fosse orientado 
pela demanda, e esta fosse preferencial e/ou exclusiva para agricultores 
familiares. (MAARA (1995, p. 18). 
 
Observe que naquele momento, o Planaf já sugeria a preferência e exclusividade 
de oferecer os serviços de Ater publica e gratuita para os agricultores familiares.  
Em termos econômicos, o primeiro ano da gestão de FHC, 1995, foi marcado pela 
busca da estabilidade econômica e a continuação do Plano Real para isto, as privatizações 
foram defendidas como meio para reduzir a dívida no setor público e equilibrar as contas 
                                                 
133 Para o Planaf alocar recursos e implementar as linhas de ações planejadas foram propostos três Programas além do Programa de 
Descentralização de Serviços de Apoio ao Desenvolvimento rural: 
 Programa de Estabilização Econômica da Agricultura familiar – esse programa visava implementar e/ou redirecionar os instrumentos 
da política agrícola em apoio à agricultura de base familiar e baseava-se em três linhas: crédito, preços e tributação. Em relação ao 
Crédito Rural o Planaf propôs mudanças nas formas tradicionais de financiamento de crédito rural e criou um novo sistema de crédito 
rural originando mais tarde o Pronaf. A reorientação das políticas de preços possibilitaria uma maior integração dos agricultores 
familiares ao mercado enquanto, por meio da articulação intra-governo (federal, estadual e municipal) pretendia-se estabelecer uma 
política tributária capaz de estimular a produção familiar e reduzir o preço da cesta básica para a população trabalhadora.   
 Programa de Reordenamento e Ampliação da Infra-Estrutura Rural - esse programa buscava a remoção dos “obstáculos ao 
desenvolvimento rural” e para isto, num regime de parceria, especialmente com municípios buscava financiar a implantação de infra-
estrutura adequada ao fortalecimento da agricultura familiar e promover o acesso a serviços sociais básicos indispensáveis à população. 
Para saber mais ver MAARA (1995). 
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do governo. Como conseqüência, conseguiu manter a inflação em baixa, mas causou 
também uma baixa no consumo, aumento do desemprego e na dispensa de vários 
funcionários públicos. Este processo de privatização das empresas estatais acabou atingindo 
também as empresas públicas prestadoras de serviços de Ater. 
 
 
A privatização da Ater e a situação das Emateres na década de 1990. 
 
Relembremos que, com a ascensão do ideário neoliberal e da defesa de contenção 
de gastos públicos, desde a Constituição de 1988, os serviços de extensão rural estatal 
assim como diversos outros, foram considerados prescindíveis. O orçamento de diversas 
Emater´s passou a depender quase que exclusivamente dos repasses de recursos federais, 
porém, com a dissolução da Embrater em 1990 as empresas estaduais entraram em crise. 
Paralelamente, as atividades de Ater executadas pelo terceiro setor (composto por 
organizações não governamentais, sindicatos, associações e cooperativas de prestação de 
serviços), empresas privadas e outras organizações se expandiram. Apesar disso, SIMON 
(2003) ressalta que mesmo com este aumento houve uma retração no número de empresas 
de planejamento agrícola e de Ater, assim como no número de profissionais vinculados aos 
departamentos técnicos de cooperativas. Por outro lado, observou-se um crescimento das 
estruturas municipais de agricultura (secretarias e departamentos, etc.) 
O terceiro setor não expandiu na prestação dos serviços de Ater em virtude das 
agências internacionais, tradicionais financiadoras destas organizações, mudarem suas 
prioridades e começaram a voltar sua ajuda financeira para países do Leste Europeu e do 
Terceiro Mundo com renda per capita abaixo da brasileira. 
A extinção da Embrater não significou o fim da prestação dos serviços públicos e 
estatais de Ater no Brasil, significou que cada Estado teve que assumir 100% das despesas 
destes serviços. Mas como a situação financeira bem como o interesse político de cada 
Estado variava em relação a este assunto, aumentou muito a heterogeneidade entre as 
empresas estaduais, o que comprometeu a qualidade e a regularidade dos serviços prestados 
bem como surgiram diferentes modalidades de financiamento para estas atividades. Em 
alguns casos o serviço público estatal de Ater foi extinto pelo próprio Estado; em outros 
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casos, o serviço extensionista vinculou-se às prefeituras, que custearam os escritórios locais 
e em outros casos os serviços continuaram a ser oferecidos, porém, com uma baixa muito 
grande na qualidade ofertada e diminuindo a renovação de quadros. Em outros casos, 
instalou-se um processo de reengenharia e adoção de instrumentos de qualidade total, 
rompendo com a identidade histórica do extensionismo brasileiro. Para agravar a situação, 
os extensionistas passaram a ser, em muitos casos, mal remunerados, e pouco capacitados. 
Mas, se por um lado o processo de privatização foi fundamental para o 
esgotamento e o desmonte do sistema oficial de Ater, por outro, SIMON (2003, p. 177) 
assegura que serviu para aumentar nas entidades estaduais de Ater a consciência sobre a 
importância estratégica da agricultura familiar, sob o ponto de vista político, econômico, 
social e ecológico.  
O reconhecimento da importância estratégica da agricultura familiar pela extensão 
rural pública e oficial foi evidenciado no “Seminário Nacional: Agricultura Familiar e 
Extensão Rural em Debate” promovido pela FASER e Contag em setembro de 1995134, 
onde se debateu a necessidade de um novo modelo de desenvolvimento rural, o 
fortalecimento da agricultura familiar e um novo papel para a extensão rural. O Seminário 
evidenciou a necessidade de se buscar um novo modelo de Ater promotor do 
desenvolvimento com equidade, o que significa conforme explica o documento FASER e 
CONTAG (1995, p.3-4) “incluir aqueles que ficaram à margem do processo de 
desenvolvimento nacional” devendo ser “democrático, decorrente de um plano municipal 
de desenvolvimento rural, elaborado com a participação e formulação ativa dos 
produtores rurais e extensionistas, submetidos aos Conselhos de Desenvolvimento rural”. 
Estas proposições demonstram a aproximação entre os agricultores familiares, os 
trabalhadores das entidades públicas de Ater e os técnicos elaboradores do Planaf alocados 
no Dater/SDR/MAARA que se voltam para repensar a missão da Ater e o fortalecimento da 
agricultura familiar. Após este Seminário, o governo federal recebeu destes atores novas 
pressões para aumentar o seu apoio à estes temas, e como resposta imediata transformou o 
Planaf no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). 
De 1992 a 1996, apesar das pautas de reivindicações incluírem assistência técnica, 
infra-estrutura, meio ambiente e tecnologia, durante as negociações estes temas acabavam 
                                                 
134Este Seminário considerado um marco para a Ater ocorreu em Brasília nos dias 11 e 12 de setembro de 1995 que estão no documento 
final FAZER e Contag (1995). 
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colocados em segundo plano. O ponto central, como destaca BITTENCOURT (2003:107. 
Grifos no original), era a demanda por crédito rural diferenciado e os argumentos utilizados 
pelas lideranças sindicais na época eram:  
„não podemos discutir assistência técnica se não tivermos créditos para produzir‟; 
„não podemos discutir alternativas de diversificação se não tivermos crédito‟; „o 
meio ambiente é importante, mas precisamos ter renda para discutir a sua 
preservação‟. O crédito era, portanto o foco central para a grande maioria das 
mobilizações dos agricultores familiares.  
 
Neste contexto de negociações entre sociedade civil e governo federal e diante das 
mobilizações dos agricultores familiares no II GRITO DA TERRA BRASIL
135
, o 
MAARA, no período de outubro de 1995 a junho de 1996, institucionalizou o Pronaf 
liberando crédito rural diferenciado para a agricultura familiar por meio de sucessivas 
Resoluções e Cartas Circulares do CMN
136
.  
Desta forma, pode-se concluir que o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), um programa exclusivo para a agricultura familiar, teve suas 
origens na luta e nas reivindicações dos trabalhadores rurais e nas de um pequeno grupo de 
extensionistas servidores de instituições públicas e estaduais de Ater durante as décadas de 
1980 e meados de 1990. Suas bases foram lançadas oficialmente em 1994 no governo 
Itamar Franco com o Provap que, de um tradicional programa de credito rural e capacitação 
foi totalmente transformado em agosto 1995 - primeiro ano do governo de FHC - num 
plano de desenvolvimento rural sustentável, o Planaf, que, por sua vez transformou-se em 
outubro do mesmo ano em um programa, o Pronaf, sendo, porém, regulamentado pelo 
governo federal em junho 1996
137
.  
Nota-se, ao se analisar os documentos oficiais, que o Planaf (MAARA, ago/1995 a 
Planaf) se transformou no Pronaf (MAARA, out/1995 b Pronaf) sem nenhuma alteração 
significativa de conteúdo e pode-se concluir que eles são exatamente o mesmo documento 
exceto em relação à nomenclatura das linhas de ações que no Planaf foram denominadas 
como “Programas” e passaram a ser denominadas “Sub-Programas” no Pronaf, mudando 
somente a nomenclatura porque as ações continuaram as mesmas.  
                                                 
135 Manifestação nacional coordenada pela Contag e pelo DNTR/CUT. Contava com a participação de diversas outras entidades 
representativas e de apoio a agricultura familiar. Era organizado anualmente em vários estados e na capital federal, sendo entregue e 
negociado uma pauta de reivindicações aos governos estaduais e federal 
136 Estas resoluções são: Resolução do CMN 2191 de 24.08.95; Resolução do CMN 2205 de 19.10.95, 2223, de 19.12.95; Resolução do 
CMN 2296 de 28.06.96 e as cartas circulares: Carta Circular do CMN 2590 de 25.10.95 e Carta Circular do CMN 2644 de 02.05.96. 
137 A história do Pronaf é apresentada a seguir com base em MAARA (1995); DESER (1997), SAF/MDA (2002b), SEREA (2002), 
BITTENCOURT (2003), SCHNEIDER (1971) e participação pessoal como assessor técnico do Pronaf de 1998 a 2005. 
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Como a disponibilização de apenas R$ 300 mil para uma linha de crédito se 
tornara o foco central do programa, o Banco Central do Brasil através do Conselho 
Monetário Nacional e por meio da Resolução N
o
 2.310, 29 de agosto de 1996 consolidou as 
normas aplicáveis aos financiamentos rurais ao amparo do Pronaf. Esta Resolução foi 
determinante para a consolidação do Pronaf porque, ao atualizar o Manual de Crédito Rural 
com uma nova linha de crédito denominada de “Pronaf- Assistência Financeira” orientou as 
agências financeiras locais a operacionalizarem este crédito para os beneficiários do 
programa.  
Portanto, de 1996 até os dias de hoje o programa tem se firmado como a principal 
política pública do governo federal para os agricultores familiares e tem evoluído 
consideravelmente ao longo dos anos enquanto uma política orientada pelos conceitos e 
dimensões do desenvolvimento rural sustentável.  
Além disto, este programa teve a capacidade de, ao longo do tempo e com todas as 
restrições e dificuldades políticas e financeiras, manter as instituições estaduais de Ater 
minimamente articuladas contribuindo para o resgate e reorganização dos serviços públicos 
de Ater dando condições para que o MDA lançasse, em 2003, uma política de Ater 
exclusiva para a agricultura familiar brasileira, que só foi institucionalizada com uma lei 
específica no ano de 2010, que é o foco deste estudo. Por este motivo, a partir deste 
momento o nosso levantamento histórico da Ater estará vez por outra se cruzando com 
algumas ações relacionadas ao Pronaf. 
 
A Ater e o Pronaf 
 
Podemos afirmar que no início da Terceira República, a criação do Pronaf foi um 
dos acontecimentos mais marcantes que ocorreram na esfera das políticas públicas para o 
meio rural brasileiro. Para SCHNEIDER et. al. (2004), o surgimento deste programa 
representa o reconhecimento e a legitimação do Estado, em relação às especificidades de 
uma nova categoria social – os agricultores familiares – que até então era designada por 
termos como pequenos produtores, produtores familiares, produtores de baixa renda ou 
agricultores de subsistência.  
Este programa é uma conquista dos agricultores familiares e suas organizações e 
pode ser considerado um programa revolucionário pelas suas inovações em relação à 
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proposição de políticas públicas no âmbito do desenvolvimento sustentável para o setor 
rural no Brasil. Este programa lançou a primeira linha de crédito rural destinada 
especificamente à agricultura familiar
138
 tendo a capacidade de incluir e fortalecer a cada 
ano as dimensões sociais, culturais, políticas, ambientais e de gênero e geração contidas no 
conceito de sustentabilidade proposto na Agenda 21 Brasileira.  
De 1996 até os dias de hoje, o programa passou por 2 gestões do governo FHC: a 
primeira de 1995 a 1998 e a segunda de 1999 a 2002 e por duas do governo LULA: a 
primeira de 2003 a 2006 e a segunda de 2006 a 2010, e nestes anos evoluiu muito.  
A Tabela 15 mostra a evolução do crédito rural disponibilizado para os 
beneficiários do Pronaf no período de 1995 a 2010. Esses recursos atendem às linhas de 
custeio, investimento e comercialização do Pronaf e garantem a modernização da infra-
estrutura de unidades produtivas. Observa-se que as gestões dos governos FHC e LULA 
foram de suma importância para o fortalecimento da agricultura familiar brasileira, pois 
juntos disponibilizaram um volume total de R$ 76,3 bilhões, sendo que, durante os 8 anos 
de gestão do primeiro foram disponibilizados R$ 12,7 bilhões e nos 7 anos, contabilizados 
até o término desta tese, do segundo foram aportados R$ 63,5 billhões, ou seja, 83,3% do 
volume total nestes 15 anos de Pronaf, apesar de terem dado suas contribuições com 
diferentes intensidades.  
 
                                                 
138 Estudos de BITTENCOURT (2003) analisam a evolução do crédito rural para a agricultura familiar no Pronaf desde sua criação, 1996 
a 2003. Para conhecer mais ver este trabalho. 
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Tabela 15 - Volume disponibilizado em cada gestão presidencial de credito rural ao amparo do Pronaf 



































37,0 12,3 2008/2009 13,0 
2009/2010 15,0 
Total   76,3 
  Fonte: Dados da pesquisa 
 
Podemos visualizar a diferença da contribuição de cada gestão no Gráfico 3 que, 
por meio do volume disponibilizado de credito, denuncia o valor atribuído por cada uma 
das gestões presidenciais ao segmento da agricultura familiar. Neste sentido, fica evidente 
que a gestão Lula valorizou muito mais este segmento do que a gestão FHC à medida que 
estes produtores têm às suas disposições R$ 15 bilhões na safra 2009/2010, penúltimo ano 
da segunda gestão de Lula, o que significa um aumento de 531% em relação aos R$ 2,38 
bilhões aplicados na safra 2002/2003 último ano da gestão de FHC e de 4.900 % em 




Gráfico 3 – Evolução do volume de crédito ao amparo do Pronaf- Safras 1995/1996 a 2009-2010. 
(valores em R$ bilhão) 
 
Fonte: Planos de Safras Pronaf (www.mda.gov.br). 
 
Este salto não foi repentino, ele ocorreu de forma crescente e escalonada a cada 
gestão presidencial, como o mesmo Gráfico ilustra: na primeira gestão de FHC o volume 
médio disponibilizado foi de R$ 1 bilhão por ano; na sua segunda gestão passou para a 
média de R$ 2,2 bilhões por ano, na troca de governos teve um aumento muito grande 
passando para a média de R$ 6,6 bilhões por ano na primeira gestão de Lula e para R$ 9,2 
bilhões por ano na média dos seus três últimos anos de governo.  
O Gráfico 4 mostra a evolução do número de contratos de crédito rural desde a 
criação do Pronaf em 1995 até 2009.   
Gráfico 4 - evolução do número de contratos de crédito rural do Pronaf de 1995 até 2009. 
 
 
Fonte: Planos de Safras Pronaf (www.mda.gov.br) 
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Analisando os Planos de Safra da Agricultura Familiar desde 1996, nota-se que 
durante toda a gestão do governo FHC (1996 a 2002) o Pronaf manteve três principais 
linhas de ações: 1) Apoio financeiro a projetos de infra-estrutura e serviços municipais, 2)  
Capacitação de agricultores familiares e 3) Crédito rural, linhas que foram totalmente 
ampliadas a partir da gestão Lula. Por outro lado, na gestão Lula, o documento BRASIL 
(2009) que apresenta o Plano de Safra da Agricultura Familiar 2009/2010 mostra que as 
políticas públicas do governo federal se fortaleceram e ampliaram seus benefícios para 4,1 
milhões de unidades produtivas familiares espalhadas por todo o Brasil que respondem por 
70% dos alimentos que chegam à mesa dos brasileiros e por 10% do Produto Interno Bruto 
do País (PIB). A Figura 6 apresenta de forma esquemática e resumida as políticas para a 
agricultura familiar disponibilizadas pelo Pronaf em 2010.  
 
Figura 6 - políticas para a agricultura familiar disponibilizadas pelo Pronaf em 2009/2010. 
 
Como visto, os programas e ações do Pronaf avançaram em muitas frentes, dentre 
elas destaca-se a reconstrução de um sistema nacional coordenador das atividades de Ater. 
 Neste sentido, o ano de 1997 foi muito significativo tanto para a agricultura 
familiar quanto para o processo de construção da atual política nacional de Ater porque, 
devido à novas pressões dos agricultores familiares durante o  IV GRITO DA TERRA 
muitas mudanças aconteceram em relação à estes dois temas. No Pronaf as taxas de juros 
baixaram, foram criadas novas linhas de crédito e entre seus beneficiários foram incluídos 
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os pescadores artesanais, aqüicultores e seringueiros extrativistas
139
. Também, a partir 
destas pressões, ocorreu a ampliação do programa para as áreas de investimentos, infra-
estrutura e serviços municipais, capacitação e pesquisa, quando o programa ganhou maior 
dimensão e passou a operar de forma integrada em todo território nacional. Em relação às 
atividades relacionadas à prestação dos serviços de Ater, o Pronaf não apresentou nenhuma 
proposta específica.  
Porém, a compreensão da importância de um moderno serviço de Ater ganhou 
dimensão nacional e fóruns de discussão autônomos e ampliados foram realizados, onde 
entidades com abrangência nacional, como a Contag, a FASER e a Asbraer, ao lado de 
outras internacionalmente reconhecidas e influentes, como a FAO e o PNUD, chegaram a 
um consenso e passaram a desenhar um projeto comum para criação de uma nova Ater 
centrada na agricultura familiar. Neste contexto destacam-se as participações dos projetos 
PNUD BRA/92/020 e TCP-FAO BRA/4556 que atuaram como elementos catalisadores do 
processo em curso, viabilizando a sua concretização.  
A essa proposta, agregou-se o Dater/SDR/MAA que, desde sua criação em 1994, 
não apresentara nada consistente em relação à prestação destes serviços mantendo-se 
ausente e distante desta discussão até este momento que, ao participar oficialmente destas 
discussões marcou a entrada deste assunto na agenda governamental brasileira.                                                                                                            
A construção de uma proposta de Ater exclusiva para a agricultura familiar foi 
potencializada com o Seminário Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - 
Uma nova extensão para a agricultura familiar, realizado em agosto de 1997 em Brasília 
por iniciativa das organizações representativas dos trabalhadores rurais, dos extensionistas, 
das empresas estaduais de extensão rural e do Governo Federal
140
. O evento contribuiu para 
a reestruturação da prestação dos serviços de Ater indo muito além da engenharia 
institucional e aprofundando-se na missão, na filosofia e no conteúdo social da ação 
extensionista.  
ABRAMOVAY (1998, p. 1)
141
 ao analisar o Seminário constatou que o evento 
revelou “uma força social inédita” mobilizadora de um processo de tomada de consciência 
                                                 
139 Para saber mais ver Plano de Safra 1997/1998 do Pronaf. 
140 Os ANAIS deste Seminário encontram-se em PNUD (1997) apresentam detalhadamente os debates e discussões bem como as 
posições políticas, técnicas, ideológicas, filosóficas dos atores envolvidos. 
141 Juntamente com Daniel Gustafson e José de Souza Silva, foram os consultores do Seminário, porém, neste artigo individual 
Abramovay sintetiza criticamente o debate ocorrido durante tal evento. 
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e de organização que foi capaz de abrir o caminho para uma nova relação da sociedade 
brasileira com o seu meio rural. Neste sentido, destaca três importantes aspectos: 
a) Por um lado, mais que um seminário, trata-se de um processo: as 
organizações sindicais de trabalhadores rurais, as entidades sindicais de 
extensionistas, o Ministério da Agricultura, as entidades representativas das 
empresas estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural, duas organizações 
internacionais e um conjunto importante de ONG‟s juntam-se para definir novos 
rumos para a extensão rural. Realizaram em Brasília um seminário com a 
presença de duzentas pessoas, cujos resultados serão levados aos Estados que 
enriquecerão as discussões e permitirão um novo encontro nacional. 
b) Mais significativo ainda é que estas forças tão heterogêneas se articulam em 
torno de um objetivo unificado: uma nova extensão para a agricultura familiar. 
c) A definição de um objetivo social para a extensão não significa que o processo 
em curso seja um jogo de cartas marcadas. O traço mais estimulante do 
Seminário realizado em Brasília é a abertura intelectual, o despojamento, a 
capacidade de diálogo de que cada indivíduo e cada entidade se imbuíram: 
paixão, debate, polêmica, mas, ao mesmo tempo, uma impressionante disposição 
para ouvir e levar em conta idéias diferentes daquelas com que cada um chegou 
ao Seminário. (ABRAMOVAY, 1998, p. 2, grifos no original) 
 
Este “processo” prosseguiu com seminários e debates nas 27 unidades da 
federação, envolvendo cerca de 5.000 participantes, entre trabalhadores da extensão, 
agricultores familiares, sindicalistas, universidades, ONG 's e demais interessados no tema 
e que culminou com uma proposta para a construção de uma nova Extensão Rural 
elaborada durante a realização do “Workshop Nacional: Uma Nova Assistência Técnica e 
Extensão Rural Centrada na Agricultura Familiar” realizado em novembro de 1997142.  
O Workshop foi uma promoção conjunta do MAA, PNUD, Faser, Contag e 
Asbraer, no qual se fizeram representados setores do governo, da Ater estatal, movimentos 
sindicais de trabalhadores rurais e dos trabalhadores em Ater, ONGs e universidades, 
oriundos de todas as unidades da Federação. Deste evento surgiu a proposta de 
consolidação de um modelo institucional de Ater pública estatal e não estatal, 
descentralizado, pluralista, autônomo e gratuito. Como princípios, a proposta defendia 
ainda o desenvolvimento sustentável, exclusiva para a agricultura familiar, o controle social 
da gestão e organização em rede, com atuação articulada dos agentes (PNUD, 1997). 
Não obstante a posição defendida pelos participantes do workshop, a maior parte 
de extensionistas rurais da Ater pública, em decorrência da sua formação (voltada para a 
agricultura mais modernizada e de maior escala produtiva) continuou a trabalhar com a 
agricultura patronal e mais capitalizada, avalia DIAS (2008). 
                                                 
142 Este Workshop foi realizado em Brasília, no período de 24 a 28 de novembro de 1997. 
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No fim do primeiro mandato de FHC foi aprovada uma emenda que tornou legal a 
reeleição a cargos de presidente, governador e prefeito, assim em primeiro de janeiro de 
1999, este presidente foi reeleito estendendo o seu governo até 2002. Em seu segundo 
mandato, manteve sua política econômica neoliberal e seu apoio às regras do jogo 
democrático.  
No primeiro mandato, o governo não atendeu as demandas relativas à reforma 
agrária visto que houve um aumento significativo das crises com os movimentos sociais 
representantes deste setor, resultando em aumento do numero de invasões de terras com a 
finalidade de pressionar o governo a fazer a reforma agrária. Também não atendeu à 
contento a agricultura familiar pois os programas, ações e políticas contidas no Pronaf não 
avançaram quanto os representantes da agricultura familiar esperavam, um exemplo pode 
ser visualizado no Gráfico 2 que mostra que o volume de crédito disponibilizado para este 
público permaneceu durante toda a primeira gestão abaixo da casa dos R$ 1,6 bilhões.  
Os principais movimentos sociais e sindicais como Contag, Fetraf, MST e MAB 
iniciaram uma série manifestações em todo o território nacional, inclusive realizaram 
algumas invasões nas propriedades rurais particulares do próprio presidente da república, 
exigindo mudanças não só nas questões agrárias como também no Pronaf, principalmente 
aumentar o volume dos créditos rurais e maior participação das representações da 
agricultura familiar nas secretarias e órgãos do governo federal para a gestão social dos 
programas de governo. 
Assim pressionado e tendo que cumprir novamente os seus compromissos de 
campanha o governo elevou o crédito do Pronaf do Plano Safra 1999/2000 para R$ 2,2 
bilhões mantendo este valor anual quase que constante por todo o seu segundo mandato 
(Gráfico 2). Outra medida tomada pelo governo para atender os pleitos e reivindicações dos 
agricultores familiares foi instituir o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
(CNDR)
143
 no Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Política Fundiária que até 
o ano de 2000 este Conselho desenvolveria ações com destaque para a implantação dos 
Conselhos Estaduais.  
Ainda submetido às pressões o governo federal aprova uma seqüência de três 
medidas provisórias, entre os meses de novembro de 1999 a janeiro de 2000, que 
                                                 
143 Decreto nº 3.200, de 6 de outubro de 1999 
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transformam o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Política Fundiária em 
Ministério da Política Fundiária e Agricultura Familiar e por fim, no Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA)
144
 que mantém este nome até os dias desta tese. Desta 
forma, em 1999 o Pronaf passou do MAA para o recém criado MDA fortalecendo a sua 
estrutura administrativa, técnica e política do Pronaf. 
Em meados do ano 2000 o CNDR incorporou o conceito da sustentabilidade e 
mudou seu nome para Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável 
(CNDRS)
145
, o Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária (Procera) foi extinto 
e apareceram inovações, muitas melhorias e mais avanços no Pronaf
146
. Observa-se que 
todo o avanço conquistado no crédito rural pelos agricultores familiares através de sua 
organização, a agricultura patronal aproveitou a “onda” e também foi beneficiada na 
mesma proporção. Entretanto nos de 2000 a 2003, destaca BITTENCOURT (2003, p. 103), 
“enquanto os recursos equalizados destinados ao Pronaf foram reduzidos, os recursos 
destinados aos demais agricultores aumentaram de forma significativa.”  
O governo partiu para estruturar o MDA criando duas Secretarias de interesse 
desta tese
147
: a Secretaria de Reforma Agrária (SRA) com a competência de apoiar e 
participar de programas de pesquisa agrícola, assistência técnica e extensão rural, crédito, 
capacitação e profissionalização dos assentados da reforma agrária. E a Secretaria da 
Agricultura Familiar (SAF) com a atribuição de apoiar e participar de programas de 
pesquisa agrícola, assistência técnica e extensão rural, crédito, capacitação e 
profissionalização voltados a agricultores familiares
148
. 
                                                 
144 A Medida Provisória (MPV) no 1.911-12, de 25 de novembro de 1999, art. 17, transformou o Gabinete do Ministro de Estado 
Extraordinário de Política Fundiária em Ministério da Política Fundiária e Agricultura Familiar, cujo nome foi em seguida modificado 
pela MPV no 1999-13, de 14 de dezembro de 1999, para Ministério da Política Fundiária e do Desenvolvimento Agrário. Por fim, a MPV 
1.999-14, de 13 de janeiro de 2000, art. 17, item XII, adotou o nome definitivo: Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
145 Decreto no 3.508, de 14 de junho de 2000. 
146 Novas categorias de beneficiários deste programa foram criadas: os agricultores familiares começaram a ser classificados em quatro 
grupos - A, B, C e D - em função da renda e da mão-de-obra. Foram criados os créditos de custeio para os assentados (A/C) que já tinham 
recebido os recursos do Pronaf A ou do extinto Procera e o crédito coletivo para pessoas jurídicas destinado à associações e cooperativas. 
Atividades não agrícolas, como o turismo rural e o artesanato, e atividades ligadas ao meio ambiente, passaram a ser financiadas. As 
taxas de juros de todos os financiamentos do Pronaf passam a ser fixas em 4% para o custeio e investimento. Foram iniciadas as 
operações do Pronaf B na região Nordeste. O Pronaf Agroindústria passou a fazer parte do Agregar e o Proagro se tornou obrigatório 
para o crédito de custeio.  Foram criados o Pronaf Florestal e outros programas e linhas de crédito mais específicas, e assim, a cada ano 
apareciam inovações, melhorias e avanços no Pronaf. Para saber mais detalhes da evolução da linha de credito do Pronaf e de outras 
ações do Programa entre os anos de 1996 a 2003 ver BITTENCOURT (2003). 
147 O Decreto no 3.338, de 14 de janeiro de 2000 disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3338.htm, aprovou a 
estrutura regimental e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e funções gratificadas do MDA bem como criou a Secretaria de 
Reforma Agrária (SRA) e a Secretaria da Agricultura Familiar (SAF)e dispôs as suas competências. 
148 Os primeiros integrantes desta SAF foram os componentes da equipe do Pronaf que estavam no Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento: 6 funcionários de carreira da extinta Embrater; 6 assessores técnicos do PNUD BRA 98/012, as equipes de comunicação 
e  administrativa de apoio. 
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A estruturação política do MDA se deu da seguinte maneira: o cargo de Ministro 
foi para o político Raul Jungmann do PPS pernambucano que, desde 1996, assumira o 
Ministério Extraordinário de Política Fundiária transformado agora em MDA e tendo como 
Secretario Executivo de seu Gabinete José Abrão, pessoa do PSDB e do núcleo de 
confiança de FHC. Observa-se na estratégia de gestão de FHC que ele disponibilizava o 
cargo de Ministro para os partidos apoiadores de seu governo, mas na condição de colocar 
como Secretário Executivo pessoas de seu núcleo duro.  
A Presidência do Incra continuou com Orlando Muniz, um funcionário de carreira 
do órgão que assumira este cargo em 1999. A SRA ficou com que apresentava nítida 
orientação neoliberal propondo ações de mercado para os problemas agrários. A SAF ficou 
com o Partido Popular Socialista (PPS)
149
 de Pernambuco empossando como Secretário de 
Agricultura Familiar o gestor público Nelson Borges. Esta escolha enfraqueceu a direção 
do Pronaf que estava com os extensionistas de carreira ligados à extinta Embrater e apoiada 
pela Contag. A equipe técnica do PNUD BRA-98012 que consistia a assessoria técnica ao 
Pronaf foi toda alocada na SAF. 
As mudanças ocorridas no MDA foram acompanhadas de adequações e ajustes 
estruturais e regimentais no MAA. Em junho de 2000, a Secretaria de Desenvolvimento 
Rural (SDR) foi extinta e substituída pela Secretaria de Apoio Rural e Cooperativismo 
(SARC)
150
 e o Dater, não foi extinto, mas foi substituído pelo Departamento de Infra-
Estrutura e Extensão Rural (DIER) ficando subordinado à nova secretaria. Com estas 





 A Ater em dois ministérios: MAA e MDA 
 
Neste contexto, as atribuições referentes às ações de Ater passaram a ser da 
competência legal de dois ministérios, MAA e MDA. Nestas condições, o Dater que não foi 
extinto, permaneceu na estrutura regimental do MAA e não foi transferido para o MDA, 
                                                 
149 O Partido Popular Socialista (PPS) foi criado em 1992 para suceder o antigo Partido Comunista Brasileiro (PCB) altera o nome e a 
sigla dando seqüência às profundas mudanças internas iniciadas com a Terceira República. 
150 Decreto no 3.527, de 28 de junho de 2000. 
151 O Decreto nº 4.629, de 21.3.2003, revogou o Decreto no 3.527, de 28 de junho de 2000 e extinguiu o DIER, mas manteve as 
atribuições do MAPA relativas à Ater. 
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ficando assim as decisões e o poder sobre estas atividades com o primeiro. Na prática isto 
significa que a elaboração, regulamentação e coordenação de uma política nacional das 
atividades de Ater estariam sob a responsabilidade do MAA cabendo ao MDA apenas 
“apoiar e participar” da implementação das atividades de Ater junto aos agricultores 
familiares e assentados da reforma agrária. Em 2001, o MAA teve seu nome alterado para 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
152
. 
Esta situação regimental comprova o desinteresse do Estado pelas atividades de 
Ater ao colocar um departamento responsável (Dater) por estas atividades num ministério 
orientado para as cadeias produtivas, para o agronegócio, para os empresários rurais e pela 
privatização e terceirização dos serviços públicos que desde os fins da década de 1980 já 
havia descartada esta atividade do setor público. Deixando de outro lado, no ministério da 
agricultura familiar e dos assentados da reforma agrária a limitada incumbência de apoio e 
participação de uma política pública inexistente. Por este motivo, nota-se o esforço e 
interesse dos movimentos sociais e sindicais junto às representações políticas dos 
servidores públicos de Ater em apoiarem o Pronaf. 
 O exercício de 2001 significou o período de afirmação e consolidação das 
ações desenvolvidas pelo MDA no contexto das diretrizes emanadas do Governo Federal 
para a agricultura familiar e reforma agrária. Todas as suas ações deveriam estar em 
sintonia com os Macro-objetivos do Plano Plurianual - PPA 2000/2003 e a Agenda de 
Governo para o biênio 2001/2002 que incluía o preparo para a próxima eleição presidencial 
que ocorreria em 2002.  
 Em junho de 2001 o Pronaf completou o seu quinto ano de existência. Desde 
a sua criação ele veio se consolidando como uma política pública inovadora ao criar uma 
nova forma de interação entre os indivíduos, as comunidades e o poder público na busca de 
soluções para o desenvolvimento local sustentável, reforçando o seu expressivo cunho 
social. O desempenho do Programa, avaliado por IBASE (2001) e FAVARETO e 
DEMARCO (2002), com base nos resultados alcançados com a implementação de suas 
linhas de ação estruturais – infra-estrutura, crédito rural e capacitação – o qualifica como 
uma política pública que tem efetivamente alcançado os seus beneficiários avaliam. É bem 
verdade que esse alcance está restrito a uma parcela minoritária de agricultores familiares, 
                                                 
152 Medida Provisória nº 2.143-36, art. 17, inciso XIII, de 24 de agosto de 2001. 
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mas são bastante expressivos os avanços registrados nas suas relações com o sistema 
bancário e com o poder público municipal  
Os relatórios do Balanço Geral da União (BGU)
153
 dos exercícios de 2000 a 2002 
apresentam que em cada uma das safras agrícolas destes anos foram disponibilizados mais 
recursos financeiros do que foram efetivamente aplicados. Como exemplo, cito o relatório 
BGU (2000, p. C-367) que informa que na safra 2000/2001 foram disponibilizados R$ 4,1 
bilhões de reais, dos quais somente 52% foram efetivamente aplicados. A justificativa dada 
pelo MDA (idem, grifos meus) é que 
o principal entrave na aplicação do crédito rural tem sido a falta de um serviço de 
assistência técnica e extensão rural com a cobertura e a qualidade necessária, o 
que decorre da inexistência de uma política federal de apoio a essas atividades. 
Em vista disto, encontra-se em discussão no Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CNDRS) uma política de assistência técnica 
e extensão rural exclusiva para a agricultura familiar. 
 
 Esta justificativa dada pelo MDA demonstra que este ministério tinha 
interesse e valorizava os serviços prestados pela Ater e mostra quão suas ações estavam 
limitadas já que a responsabilidade da elaboração e implementação de políticas públicas 
nesta área era incumbência do MAPA. Os limites do MDA se restringiam aos aportes 
financeiros diretos ou indiretos às entidades estaduais de Ater para executarem seus 
serviços aos agricultores familiares beneficiários do Pronaf, como as capacitações. 
A capacitação, enquanto prática social e política necessária à democratização do 
conhecimento e à afirmação da cidadania no campo é uma linha que se observa em todas as 
ações decorrentes da execução do Pronaf. Ela propicia aos agricultores familiares, 
conselheiros municipais, técnicos de entidades parceiras, líderes locais e outros atores 
sociais ampliar conhecimentos e aprimorar habilidades indispensáveis para fortalecer a 
agricultura familiar e promover o desenvolvimento local sustentável. Segundo o Balanço 
Geral da União de 2001, as ações de capacitação do programa eram planejadas e 
desenvolvidas com base nas demandas dos próprios beneficiários e executadas de forma 
                                                 
153 Este documento tem por objetivo apresentar ao Congresso Nacional a Prestação de Contas do Presidente da República, em 
cumprimento ao que determina o artigo 84, inciso XXIV da Constituição Federal. O Decreto nº 5.683, de 24 de janeiro de 2006, atribui à 
Secretaria Federal de Controle Interno a competência para auxiliar o Ministro de Estado do Controle e da Transparência na elaboração 
desta Prestação de Contas Anual. As informações contidas na Prestação de Contas do Presidente da República, denominada Balanço-
Geral da União, são encaminhadas à Controladoria-Geral da União – CGU pelos diversos órgãos e entidades envolvidos no processo, 
responsáveis pela sua consistência e veracidade. Tais informações estão estruturadas em cinco volumes, da seguinte forma: Volume I: 
Relatório do Poder Executivo;  Volume II: Execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; Volume III: Execução Orçamentária 
da Administração Indireta; Volume IV: Execução do Orçamento de Investimento das Empresas Estatais. Volume V: Balanços dos 




descentralizada, em parceria com entidades governamentais e não governamentais com as 
quais o MDA mantinha relação contratual conforme registro destes resultados na Tabela 
16. 
 
Tabela 16 - No período 1997-2001 foram registrados os seguintes resultados: 
 














1997 47.900 3.100 --- --- 
1998 54.300 2.400 --- --- 
1999 --- --- --- --- 
2000 71.600 3.700 6.800 15.000
4
 
2001 21.230 480 5.670 20.000
5
 
1) Agricultores familiares beneficiados com o crédito rural Pronaf e extensionistas rurais que prestaram assistência técnica na 
elaboração e execução dos projetos. 
2)  Membros dos conselhos municipais de desenvolvimento rural dos municípios beneficiados pelo Pronaf/Infra-   estrutura.  
3) Jovens rurais dos estados das Regiões Nordeste e Norte. 
4) Executado em 2000, com recursos orçamentários de 1999. 
5) Executado em 2001, com recursos orçamentários de 2000. 
Fonte: BGU, 2001, p. C-287 
 
Os eventos de capacitação eram realizados em parceria com entidades 
governamentais e não governamentais, tendo como objetos a atualização e reciclagem de 
técnicos para prestar assistência aos agricultores familiares na elaboração e execução de 
projetos geradores de renda a profissionalização de agricultores familiares em temas 
relacionados aos processos de produção, beneficiamento e comercialização, a capacitação 
de conselheiros municipais e agentes locais em gestão social e desenvolvimento local 
sustentável e a alfabetização de agricultores familiares jovens e adultos nas regiões Norte, e 
Nordeste. 
 Procurando otimizar, descentralizar e democratizar a aplicação dos recursos 
orçamentários do Pronaf, a SAF definiu um conjunto de temas prioritários que 
correspondem a eixos temáticos demandados pelos movimentos sociais e entidades 
representativas dos agricultores familiares, além de programas e projetos já apresentados 
pelo MDA. Com esse propósito a SAF, no final de 2001, divulgou dois termos de 
referência para a seleção e contratação de projetos, facultando a participação a pessoas 
189 
 
jurídicas de direito público ou privado, nacionais, legalmente estabelecidas no país, 
individualmente ou consorciadas. 
O primeiro termo de referência refere-se à capacitação de agricultores 
familiares enquadrados no Pronaf, dirigentes, técnicos e funcionários de cooperativas e 
associações de agricultores familiares, e técnicos de entidades governamentais e não 
governamentais que desenvolvem atividades de apoio à agricultura familiar e ao 
desenvolvimento sustentável do meio rural. Foram estabelecidos os seguintes eixos 
temáticos: a) agências locais de crédito e cooperativas de crédito; b) agências regionais 
de comercialização; c) agroecologia (produção biológica, ecológica, orgânica e outras); 
d) agroindústria familiar rural; e) associativismo e cooperativismo; f) atividades não 
agrícolas no meio rural; g) certificação de origem de produtos da agricultura familiar; h) 
educação de jovens rurais (regime de alternância); i) mulheres agricultoras (ações 
afirmativas); j) projetos inovadores de assistência técnica e extensão rural e, k) uso de 
tecnologias apropriadas. O segundo termo de referência visa promover a capacitação de 
conselheiros municipais e agentes locais, de modo a contribuir para a formação de 
competências, a mudança de valores, atitudes e procedimentos, habilitando-os a atuar na 
gestão de políticas públicas, na perspectiva do desenvolvimento local sustentável. O 
conteúdo programático básico contempla os temas desenvolvimento local sustentável, 
participação e gestão social, planejamento e orçamento público, agricultura familiar, 
políticas públicas, reforma agrária, Pronaf e Conselhos municipais. 
A “Pesquisa Tecnológica para a Agricultura Familiar” era uma linha de ação 
que visava apoiar a geração de tecnologias agropecuárias compatíveis com a realidade e 
as necessidades dos agricultores familiares. Em 1998 o Pronaf iniciou o apoio às 
instituições estaduais de pesquisa agropecuária para o desenvolvimento de tecnologias 
agropecuárias adequadas à agricultura familiar, por entender que tais entidades, ao se 
encontrarem mais próximas dos agricultores familiares estão mais identificadas com as 
suas demandas, além de possuírem um relacionamento mais estreito com as entidades de 
extensão rural e as organizações representativas dos agricultores familiares. Com isso, 
criou-se uma relação de parceria entre as entidades estaduais de pesquisa agropecuária e 
de assistência técnica e extensão rural com as federações dos trabalhadores na 
190 
 
agricultura, além de conferir maior transparência aos projetos apoiados pelo Pronaf, os 
quais eram aprovados pelos Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural
154
. 
O último trimestre de 2001 foi significativo para as tomadas de decisões pelo 
governo federal em relação ao processo de construção de uma política de Ater que 
amadurecia no CNDRS do MDA. O fato foi a edição de um decreto de outubro de 2001
155
, 
por intermédio do qual o CNDRS, órgão colegiado integrante da estrutura regimental do 
MDA, passa a ter por finalidade elaborar e propor o Plano Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (PNDRS), com base nos objetivos e na metas dos programas que 
promovem o acesso à terra, o fortalecimento da agricultura familiar e a diversificação das 
economias rurais, cabendo-lhe, principalmente, coordenar, articular e propor a adequação 
das políticas públicas federais às necessidades de desenvolvimento rural sustentável, 
especialmente pela reforma agrária
156
.  Além disto, ainda atuou na discussão e elaboração 
de diversos programas
157
 e na instalação de Câmaras Técnicas Permanentes, inicialmente 
cinco
158
 que depois, em outubro, diminuíram para três: 1) Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, 2) Acesso à Terra e 3) Diversificação das Economias Rurais. 
Pelo citado Decreto o CNDRS tem a mais abrangente composição, sendo 
integrados, sob a presidência do MDA, por vários Ministérios, Secretarias Federais, Órgãos 
Autárquicos, Empresas Públicas, Fundações e Associações ligadas a movimentos da Terra, 
Associações Municipais, entidades sem fins lucrativos representativas da agricultura 
familiar, dos trabalhadores rurais do setor secundário e terciário, dos afro-descentes e de 
entidades civis que estudem ou promovam ações voltadas ao desenvolvimento rural 
sustentável. Com esta mudança, foi possível a entrada da Asbraer no Conselho na ocasião 
em que o número de representantes deste foi ampliado de 10 para 15 membros.  
                                                 
154 Para saber quais foram as entidades de pesquisas públicas beneficiadas e os respectivos volumes de recursos aportados entre os anos 
de 1998 a 2002 ver os Balanço Geral da União de cada ano no endereço: 
http://www.sfc.fazenda.gov.br/Publicacoes/PrestacaoContasPresidente/2005/Apresentacao.asp 
155 Decreto nº 3.992, datado de 30 de outubro de 2001. 
156 Para o governo FHC, o PNDRS deveria ser um plano de desenvolvimento para os 4.500 municípios rurais priorizados pelo MDA e 
deveria conter também outras diretrizes, objetivos e metas que favorecessem sinergias entre a agricultura e os setores terciário e 
secundário das economias locais. A elaboração desse Plano foi coordenada pelo CNDRS que optou pelo planejamento participativo 
realizado por meio de uma rede de discussão do desenvolvimento do Brasil rural. Os debates foram iniciados desde janeiro/02 
possibilitando que versões preliminares fossem discutidas no Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável do Brasil Rural. A última 
versão seria submetida a uma ampla Conferência Nacional, realizada em Brasília, com aprovação pelo CNDRS, em 4 dezembro de 2002. 
157 Os seguintes programas da SRA tiveram o apoio do CNDRS: Programa de Crédito Fundiário e Combate a Pobreza Rural (Resolução 
CNDRS n.º 14 de 07/03/01), no Programa de Arrendamento e Parceria (Decreto n.º 3993 de 30/10/01), no Programa do Jovem Agricultor 
Empreendedor (Resolução n.º 21 de 10/10/01) e no Documento de Política Nacional de Assistência Técnica (Resolução n.º 26 de 
28/11/01) e com a SAF participou da construção do Processo de Capacitação de Conselheiros Municipais. 
158 Câmaras Técnicas: 1) Crédito Rural; 2) Assistência Técnica, Extensão Rural, Pesquisa e Capacitação; 3) Política Fundiária; 4) 
Políticas Sociais; Desenvolvimento Local, Organização da Produção e 5) Geração de Renda na Agricultura Familiar. 
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Porém, o acontecimento marcante e considerado um marco legal da elaboração da 
política de Ater foi a Resolução n
o
. 26.159 de 2001, emitida pelo CNDRS, que aprovou a 
Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar no 
âmbito do MDA. Esta política foi elaborada pela Câmara Técnica de Assistência Técnica, 
Extensão Rural, Pesquisa e Capacitação, do Conselho, e atribuía à Câmara de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar a responsabilidade de apresentar uma proposta para 
sua implantação imediata, isto é, em 2002. Porém, em virtude das conturbações políticas do 
período do processo eleitoral para a presidência da República que se aproximava, a 
proposta de implantação não foi formulada. Isto significa em nossa analise que o país 
voltou a ter uma política nacional de Ater após dez anos do Plano elaborado pela Embrapa 
e que também não foi implementado. 
O debate sobre a continuidade ou não da prestação dos serviços de Ater, da forma 
e para quem eles deveriam ser direcionados foi fortalecido neste momento político com 
realização de uma audiência pública na Comissão de Agricultura e Política Rural da 
Câmara dos Deputados no ano de 2002. Nessa audiência, participaram como depoentes, 
entre outros, José Rui Ferreira (FASER); Francisco Caporal (Emater/RS); Wilmar Luiz da 
Silva (Emater/DF) e o Senador Jonas Pinheiro. Foi convocada sob o nome: “Discutindo a 
Política de Extensão Rural para o Brasil”. Teve a participação dos 24 estados da federação, 
sendo que participaram representantes dos trabalhadores do serviço de extensão, 
trabalhadores rurais, universidades e diversas entidades. 
Essa Audiência teve como resultados o compromisso da Comissão em buscar a 
realocação de orçamentos do MDA e do MAPA para atingir R$ 80 milhões reivindicados 
pelos depoentes, 20% do orçamento total, à época, gasto em extensão rural no país, e a 
elaboração de um projeto de lei que criasse do Conselho Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural. 
 
A contribuição do Pronaf para com a reestruturação da Ater 
 
Desta forma, todas as ações de Ater foram financiadas com recursos oriundos do 
Pronaf, que tinha uma rubrica específica para a assistência técnica e extensão rural. Os 
                                                 
159 Resolução no 26, de 28 de novembro de 2001 Disponível em: http://www.mda.gov.br/condraf/arquivos/1372514286.pdf 
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extensionistas de base (instalados nos escritórios locais) tiveram seu trabalho fortalecido. 
No cômputo final da década (1999), os recursos federais oriundos do Pronaf eram muitas 
vezes mais significativos que os recursos captados na venda de serviços (em muitos casos, 
não superando 3% do total do orçamento de cada Emater).  
Contudo, como constata Simon (2003), as instituições estaduais não sentiram, 
ainda, o papel de coordenação do DIER. De acordo com a FAZER (2001), os recursos 
repassados em 2001, como participação federal, estavam em torno dos 5% do orçamento de 
cada unidade estadual. 
Contudo, as instituições estaduais ainda não haviam sentido o papel de 
coordenação do Dater. Essa Coordenação se dará mais efetivamente somente a partir de 
2003, quando esse departamento passa para o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA). 
A partir de então, os extensionistas de base (instalados nos escritórios locais) 
tiveram seu trabalho fortalecido. RICCI et al. (2007) destaca que em todos encontros de 
órgãos estatais de extensão rural do país corroboram esta observação. Na primeira metade 
dos anos 90, vários órgãos estaduais sofreram forte desmantelamento, com o caso mais 
dramático de Alagoas e dos extensionistas de bem-estar social (que tiveram redução de 
contratados em todos estados do país). O Pronaf é reconhecido pelos extensionistas de base 
como o programa que legitimou, novamente, seu trabalho. Até então, durante a última 
década do século passado, as estruturas gerenciais regionais, o modelo empresarial de 
organização, a fragmentação a partir de convênios com Prefeituras e a venda de serviços 
para empresas haviam diminuído a importância dos escritórios locais. No cômputo final da 
década, os recursos federais oriundos do Pronaf eram muitas vezes mais significativos que 
os recursos captados na venda de serviços (em muitos casos, não superando 3% do total do 
orçamento de cada Emater). 
Durante alguns anos após o lançamento do Pronaf, cujos recursos disponibilizados 
cresceram a cada safra, ocorreu um choque entre o que restava do setor estatal de Ater e o 
Terceiro Setor (composto por organizações não governamentais, sindicatos, associações), 
pela disputa da mesma fonte de recursos federais para o setor da agricultura familiar. Ao 
mesmo tempo em que se consolidava o Pronaf, os movimentos sociais passaram a exigir 
com mais veemência um serviço de Ater público, gratuito e de qualidade.
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2.3. ATER DE VOLTA À AGENDA GOVERNAMENTAL - 2003 A 2009 
 
No ano de 2002, as eleições presidenciais agitaram o contexto político nacional. 
Os problemas que cercavam o governo FHC abriram brechas para que Lula chegasse ao 
poder com a promessa de dar outro rumo à política brasileira. A política econômica 
neoliberal do Plano Real trouxe algumas vantagens à população, entretanto, alguns 
problemas como o aumento do desemprego, o endividamento dos Estados e a distribuição 
de renda manchavam o bloco governista. Foi nesse contexto que Lula buscou o apoio de 
diversos setores políticos para empreender uma chapa eleitoral capaz de agradar diferentes 
setores da sociedade brasileira. Apesar de não ter conseguido vitória no primeiro turno, 
conseguiu no segundo se tornar o presidente do Brasil. 
A trajetória de vida do presidente fez com que diversas expectativas cercassem o 
seu governo. Seria a primeira vez que as esquerdas tomariam controle da nação. Entre as 
suas medidas anunciou vários programas sociais ao lado de outras típicas da doutrina 
neoliberal - o combate à inflação, a ampliação das exportações e a contenção de despesas – 
dando continuidade à política econômica de FHC.  
A ação política de Lula conseguiu empreender um desenvolvimento 
historicamente reclamado por diversos setores sociais. No entanto, o crescimento 
econômico do Brasil não conseguiu se desvencilhar de práticas econômicas semelhantes às 
dos governos anteriores o que gerou acalorados debates no país. Em meio a esse clima de 
indefinição das posições políticas, o governo Lula venceu a segunda disputa eleitoral, 
estendendo seu mandato para 2010.  
Para SOUZA (2009, p.1) o segundo mandato de Lula é visto hoje mais como a 
continuidade de um quadro político estável do que uma vitória dos setores de esquerda do 
Brasil e pode-se afirmar que a gestão deste governo foi uma importante etapa para a 
experiência democrática no país. De certa forma, o fato de um partido considerado de 
esquerda ascender ao poder nos insere em uma nova etapa do jogo democrático nacional 
comprovando que a escolha de um presidente vindo das classes populares e com o apoio do 
Partido dos Trabalhadores (PT) pode dar fim a um pensamento político que excluía a 
chegada de novos grupos ao poder. Neste contexto, o governo Lula governou o país de 
2003 a 2006, primeiro mandato, e de 2007 a 2010 o segundo mandato. 
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Com a mudança da orientação política do governo federal - saída dos partidos de 
centro-direita (PDS e DEM) e entrada da esquerda representada pelo PT - a disputa pela 
Ater ficou ainda mais acirrada entre o MAPA e o MDA. Não que o MAPA e a sua 
representação da agricultura patronal (empresários rurais e empresas do agronegócio), 
orientados pela privatização destes serviços tivessem o interesse em reorganizar um sistema 
público de Ater, mas que tendo aquele Ministério, regimentalmente, o poder de governança 
sobre este assunto podia legalmente impedir os avanços de uma política de Ater para a 
agricultura familiar e os assentados da reforma agrária que são atendidos no MDA. E era 
isto que vinha ocorrendo por toda a gestão de FHC. 
Nos últimos meses de 2002 ocorreu, pela primeira vez no país, um inovador 
processo de transição de governo no qual os técnicos e políticos da gestão FHC passaram as 
informações de seu governo para os futuros gestores da política nacional que assumiriam os 
seus cargos logo em janeiro de 2003 inaugurando a gestão Lula. Nestes encontros, houve 
uma intensa negociação política a respeito da transferência do Dater (que estava inoperante) 
e das atribuições do DIER sobre o Sibrater e a responsabilidade de coordenação da política 
nacional de Ater do MAPA para o MDA. 
Durante o processo de transição de governo a transferência da coordenação 
nacional da Ater não foi resolvida e as negociações se arrastaram por todo o primeiro 
semestre de 2003 envolvendo os diferentes grupos apoiadores da gestão Lula, configurando 
assim uma disputa política muito tensa entre o MAPA defensor dos interesses da 
agricultura patronal e o MDA, defensor da agricultura familiar e reforma agrária. 
 Do lado do MAPA, um decreto de março e uma lei de maio, ambos de 2003, 
mantinham e garantiam a Ater à sua responsabilidade. Nestes regimentos, a Ater constava 
como sendo uma de suas áreas de competência; o DIER foi extinto, mas continuava a 
existir a Secretaria de Apoio Rural e Cooperativismo (SARC) cabendo à ela coordenar 
Sibrater e 
supervisionar a execução e promover a avaliação de programas e ações nas áreas 
de fomento à produção agropecuária e heveicultura, assistência técnica e extensão 
rural e promover a compatibilidade das programações de pesquisa agropecuária e 




Não bastando este Decreto, a Presidência da República, pela Lei no 10.683, de 28 
de maio de 2003
160
 reafirmou que era o MAPA o responsável pelas ações de governo sobre 
a Ater.  
Apesar de o Mapa ter reiterado seu compromisso com a política de Ater, conforme 
os Decreto e a Lei citados acima, um marco da mudança em relação às políticas de Ater do 
Governo se deu de fato com o Decreto nº 4.739, de 13 de junho de 2003, que efetuou a 
transferência da „competência‟ relativa à assistência técnica e extensão rural, juntamente 
com quatro cargos, do Mapa para o MDA.  
A partir daí ficou evidente a política governamental de promover a migração da 
regulação e o fomento das ações de assistência técnica e extensão rural para o MDA. 
Embora o Mapa ainda mantivesse a Ater entre suas obrigações regimentais, de fato, nada 
vinha fazendo em relação a isso. 
O Dater reapareceu na estrutura governamental somente em 5 de abril 2004, pelo 
Decreto nº 5.033, que aprovou a estrutura regimental do MDA colocando o Dater na 
estrutura da SAF e à Secretaria de Reordenamento Agrário atribuições de apoiar a Ater (art. 
8º, IX). Os esforços desenvolvidos pela SAF neste campo tiveram o objetivo de retomar a 
atuação do governo federal na definição da política e prestação de serviços de Ater, os 
quais, desde 1990, com a extinção da Embrater, estavam sob a responsabilidade dos 
governos estaduais.  
O Dater tem, atualmente, as seguintes atribuições regimentais: 
I - contribuir para a formulação da política agrícola, no que se refere à assistência 
técnica e extensão rural;  
II - formular, coordenar e implementar as políticas de assistência técnica e 
extensão rural, capacitação e profissionalização de agricultores familiares; 
III - supervisionar a execução e promover a avaliação de programas e ações no 
que diz respeito à assistência técnica e extensão rural; 
IV - fomentar a inovação tecnológica na agricultura familiar; 
V - implementar ações, elaborar, promover e avaliar a execução de programas e 
projetos de fomento específicos no que diz respeito à assistência técnica e 
extensão rural; 
VI - promover a integração entre os processos de geração e transferência de 
tecnologias adequadas à preservação e recuperação dos recursos naturais; 
VII - coordenar o serviço de assistência técnica e extensão rural; 
VIII - promover a compatibilidade das programações de pesquisa agropecuária e 
de assistência técnica e extensão rural”. (Decreto nº 5.033, de 5 de abril de 2004) 
 
                                                 
160 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.683.htm. 
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Então, a partir do segundo ano do governo Lula, as atividades de Ater passaram a 
ser coordenadas pelo Dater/SAF/MDA. Isto permitiu ao Dater atuar de forma articulada 
com as políticas públicas do Governo Federal para a agricultura familiar e o 
desenvolvimento rural sustentável, em especial com as políticas do MDA e da SAF, 
destacando-se o Pronaf e as políticas de Agregação de Renda. 
Este foi outro grande marco na história recente da AT brasileira e, conforme os 
estágios do Ciclo Político da Pnater na Tabela 5 e sua visualização na Figura 3, esta é a fase 
classificada como a de “formação”, ou seja, a de elaboração da agenda política na qual o 
governo federal “reconheceu” a ausência de oferta de política pública de Ater para a 
agricultura familiar e por isto transferiu esta responsabilidade do Mapa para o MDA. 
É importante destacar a realização, por demanda da Secretaria de Agricultura 
Familiar (SAF) em 2002, de uma pesquisa sobre Perfil das Instituições de Assistência 
Técnica e Extensão Rural para Agricultores Familiares e Assentados no Brasil cujo 
relatório foi oficialmente apresentado em julho de 2003
161
. A pesquisa, foi pioneira e trouxe 
valiosas informações sobre o perfil da assistência técnica e extensão rural no Brasil ao 
identificar quais eram as instituições públicas e privadas que trabalhavam com Ater no país, 
além de que buscou saber onde estavam, quem atendiam, como trabalhavam, que recursos 
financeiros e humanos mobilizavam para o seu trabalho e os limites da suas atuações. Foi 
identificado um universo de agentes de assistência técnica composto por 27 instituições 
Governamentais de Ater, 1.226 prefeituras, 495 ONGs, 498 instituições como sindicatos de 
trabalhadores rurais e federações, 867 cooperativas de produção agropecuária, 397 
instituições de ensino e pesquisa, 131 cooperativas de crédito, 78 agroindústrias, 80 outras 
instituições públicas (tais como secretarias estaduais de agricultura, institutos de terras, 
entre outros) e 43 do Sistema S (Senar, Sebrae, Senai, Sescoop e Senac). 
O Decreto nº 4.854, de 8 de outubro de 2003, dispôs mais uma vez sobre o 
CNDRS, manteve-lhe o nome, mas alterou a sigla para CONDRAF, em referência à 
agricultura familiar e passou por uma fase de reestruturação a partir de um processo de 
articulação, principalmente com os movimentos sociais e sociedade civil organizada. Assim 
a prioridade foi a adequação do perfil deste órgão colegiado às prioridades do governo 
atual, com ampliação da participação da sociedade civil organizada para o alcance da 
                                                 
161Acessar os relatórios da pesquisa em: HTTP://www.nead.org.br/index.php?acao=biblioteca&publicacaoID=302 
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paridade e a reformulação de suas atribuições. Dentre tantas mudanças, a primeira 
relaciona-se à finalidade do Conselho que anteriormente a sua principal atribuição era a 
elaboração do PNDRS, agora passa a ser de concertação e articulação entre os diferentes 
níveis de governo e as organizações da sociedade civil, para o desenvolvimento rural 
sustentável, a reforma agrária e a agricultura familiar. 
Desta forma, o Condraf passa a consolidar uma relação com a sociedade civil, em 
favor do fortalecimento e da integração dos programas vinculados ao desenvolvimento 
rural sustentável e, em especial, da agricultura familiar e da reforma agrária. Continua 
sendo paritário só que aumentando para 38 membros, sendo 19 conselheiros representantes 
de órgãos de governo, em seus diversos níveis, e 19 conselheiros da sociedade, 
representando entidades com atuação no desenvolvimento rural sustentável.  
A partir dessa reestruturação, em 2004 foi criado o Comitê de Ater e uma inovação 
importante nas reuniões ordinárias do Condraf foi a transmissão por videoconferência para 
todo País e de interação com os conselhos estaduais de desenvolvimento rural sustentável e 
outros convidados, nos quais estas instâncias estaduais e demais atores participantes 
puderam fazer considerações e reflexões sobre as pautas debatidas nos Estados, 
relacionando-os aos temas debatidos no Conselho Nacional. A utilização desse instrumento 
de comunicação, além de ser inovador, permite maior interlocução política entre 
conselheiros nacionais e estaduais, sobre os temas tratados e contribui para a percepção de 
que o desenvolvimento rural tem dimensões mais amplas do que aspectos agrícolas e 
agrários e foi de grande importância para o debate e o recebimento das contribuições para a 
reconstrução de todos os instrumentos referentes às atividades de coordenação das 
atividades nacionais de Ater. 
 
 
2.4. FORMULAÇÃO DA PNATER 
 
As principal ação desenvolvida neste campo foi a elaboração da Política Nacional 
de Ater.  
Em meados de 2003, por delegação da SAF/MDA, um grupo de técnicos foi 
designado para coordenar a elaboração de uma nova política de Ater. Esta fase do Ciclo 
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Político da Pnater ocorreu por meio de um amplo processo de consulta individuais, de 
audiências com grupos de técnicos e agricultores, encontros e seminários envolvendo 
representações dos agricultores familiares, de movimentos sociais e organizações 
prestadoras de serviços de Ater, governamentais e não governamentais, envolvendo mais de 
100 entidades e mais de 500 pessoas (CAPORAL, 2005).  
Porém, neste ano de 2003, foi rediscutida e atualizada a proposta da política que já 
estava pronta desde os anos anteriores, fruto que é dos debates e eventos ocorridos desde os 
anos 1990 e os dois primeiros anos dos anos 2000:  
o 1991/1992 -> “Proposta para a coordenação do Sibrater” elaborada pela Embrapa 
que não foi implementada (Embrapa-SER, 1991); 
o 1995 -> “Proposta da Faser e Contag” elaborada a partir do “Seminário Nacional: 
Agricultura Familiar e Extensão Rural em debate” (Fazer e Contag, 1995). 
o 1997 -> Debate para identificação dos elementos para a elaboração de uma proposta 
de Ater ocorrido no “Seminário Nacional de Ater: uma nova extensão rural para a 
agricultura familiar” (PNUD, 1997); 
o 1997 -> Proposta “Nova extensão rural para o Brasil centrada na agricultura 
familiar” elaborada a partir do “Workshop Nacional: uma nova Ater centrada na 
agricultura familiar brasileira”. Proposta por: Fazer, Asbraer, Contag, FAO, 
MA/SDR/Dater, PNUD e diversas ONGs (WORKSHOP, 1997). 
o 2000 -> Proposta “Política de Ater para os agricultores familiares” elaborada pela 
Câmara Técnica de Ater, pesquisa e capacitação do CNDRS/MDA (BRASIL, 
2000); 
o 2001 -> “Proposta de Ater para o Brasil” elaborada pela Asbraer (ASBRAER, 
2001); 
o 2002 -> Proposta “Construindo o projeto de extensão rural para o Brasil” 
organizada pela Fazer e elaborada a partir das discussões das propostas oriundas do 
Workshop de 1997; do CNDRS/MDA de 2000 e da Asbraer de 2001 durante o 
“Seminário Nacional: decidindo a política de extensão rural para o Brasil” (Fazer, 
2002). 
o 2003 -> Proposta de uma “Política Nacional de Ater” elaborada de forma 
participativa e coordenada pela SAF/MDA (MDA, 2004).  
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O Quadro 1 no Anexo 8 registra a cronologia deste processo de construção da 
atual política nacional de Ater sistematizando os eventos que contribuíram para a 
elaboração das várias propostas apresentadas ao governo federal ao longo de 1990 a 2002. 
Ao mesmo tempo o Quadro mostra que cada proposta de Ater dispara um novo Ciclo 
Político, porém devido a determinantes políticos contrários, como descrito e relatado ao 
longo deste capítulo, o processo cíclico se interrompera em alguma fase do mesmo.  
Porém, no primeiro ano da primeira gestão do Governo Lula, o determinante 
político foi tirar, por meio de decreto presidencial, a competência sobre a coordenação da 
Ater do Ministério da Agricultura e transferí-la para o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e com isto criaram-se as condições necessárias e favoráveis para que a demanda 
saísse da agenda não governamental e entrasse para a agenda governamental de forma a 
cumprir todas as fases do Ciclo Político.  
Com esta conquista, o Sibrater foi retomado e o Departamento de Assistência 
Técnica e Extensão Rural – Dater foi reconstruído para fazer a política dar certo. 
 
 
2.5. PROCESSO DE DECISÃO SOBRE A ESCOLHA DA PNATER 
 
Em setembro do mesmo ano, foi instituída a Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - Pnater (MDA, 2004) registrando em nosso estudo a fase de 
tomada de decisão ou como é chamada na abordagem do Ciclo Político de HOWLETT & 
RAMESH (1995) de “Processo decisório”. 
Lançada em maio de 2004 inicia-se o estágio de “implementação da política” e no 
final do ano foram realizados dois grandes eventos visando recolocar a Extensão Rural na 
pauta da política nacional. Assim, em novembro, foi realizada em Brasília a Conferência 
Nacional de Ater, com representação de quase todos os estados e, em paralelo, no térreo do 
Palácio do Planalto o Dater/SAF/MDA organizou uma exposição sobre a História da 
Extensão Rural no Brasil. Por ocasião da abertura da exposição estiveram presentes o 
Ministro do MDA Miguel Rossetto que fez o lançamento oficial da política e o 
extensionista Romeu Padilha de Figueiredo que fora homenageado pelas suas lutas em 
defesa de uma Ater mais humanista e crítica na década de 1980. A exposição teve duração 
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de duas semanas e contou com a colaboração e ativa participação de organizações de Ater 
governamentais e não governamentais de vários estados brasileiros
162
.   
 
 
2.6. IMPLEMENTAÇÃO DA PNATER 
 
Antes de existir atual política nacional de Ater, a SAF até o ano de 2002 e por 
meio do Pronaf disponibilizava recursos financeiros às entidades estaduais de Ater para 
atividades de capacitação por meio dos convênios de Ater da linha de ação de “Capacitação 
de Agricultores Familiares” daquele programa. Esta ação tinha por finalidade promover a 
capacitação dos agricultores familiares e de suas organizações e parceiros de modo a 
proporcionar-lhes os conhecimentos, habilidades e as tecnologias indispensáveis ao 
processo de produção, beneficiamento, agroindustrialização e comercialização, assim como 
à elaboração e ao acompanhamento dos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural 
Sustentável. 
O Relatório de Atividades - 2002 da SAF (SAF, 2002) mostra que dos 620 
projetos apresentados, foram pré-selecionados 147, dos quais 99 foram contratados. De um 
orçamento total de R$ 37,9 milhões para implementação dos projetos foram 
disponibilizados R$ 23,3 milhões. Com esse recurso, foram firmados convênios com 92 
instituições para a capacitação de 252.903 pessoas (206.622 agricultores familiares e 
técnicos e 46.281 Conselheiros Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável). 
O processo de implementação da Pnater teve inicio ainda em 2003 pela própria 
SAF, pois ainda não existia o Dater e veio acompanhada do estabelecimento de parcerias 
com entidades de Ater e entidades envolvidas em atividades de capacitação de agricultores 
familiares. Paralelo a todo o processo de formulação e decisão/institucionalização da 
Pnater, a SAF inovou a execução da linha de ação “Capacitação de Agricultores 
Familiares” do Pronaf em atendimento à aspiração dos movimentos sociais e sindicais por 
transparência das ações do Estado.  
Por meio de Termos de Referência, em eliminação da prática do “balcão” onde a 
intermediação vence o mérito dos projetos, foram estabelecidos critérios e dentro dos 11 
                                                 
162 Registros desta exposição estão disponíveis na página www.pronaf.org.br. 
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eixos temáticos definidos, após debates com o público envolvido. Neste sentido, cabe 
salientar que, naquele ano a SAF formalizou convênios com entidades governamentais de 
Ater nas 27 unidades da Federação, envolvendo recursos de R$ 21,4 milhões, os quais 
beneficiarão diretamente 1,6 milhões de agricultores e agricultoras familiares. Estes 
convênios foram orientados pela Política Nacional da Ater, e contemplaram ações de 
programas de outros ministérios que tinham atuação junto à agricultura familiar, 
especialmente o Ministério Especial de Segurança Alimentar – MESA. 
As ações desenvolvidas em 2003 e 2004, principalmente por meio dos convênios 
de Ater, da linha de ação “Capacitação de Agricultores Familiares” do Pronaf e das ações 
desenvolvidas junto às entidades de Ater e aos governos estaduais permitiram ao Dater, 
transferido para a SAF/MDA em abril de 2004, dar passos decisivos na implementação da 
Pnater e na reconstrução do Sibrater.  
Avaliar a implementação da Pnater não é foco deste capítulo que objetiva 
reconstruir a história da AT no Brasil até os dias atuais e entender os determinantes 
políticos, econômicos, sociais e ambientais do processo de elaboração e implementação 
desta nova política. A avaliação desta política está apresentada em detalhes no Capitulo 4. 
Neste sentido, interessa-nos aqui apresentar as principais ações do Dater para a 
implementação da PNATER entre os anos de 2004 a 2009. 
  
 
Principais ações do Dater para a implementação da PNATER (2004 a 2009) 
 
Este tópico objetiva, além de resgatar o mandato do Dater na SAF/MDA, registrar 
alguns dos elementos operacionais que dão sustentação à Pnater, assim como alguns dos 
esforços e resultados do difícil processo de implementação desta inovadora e arrojada 
política no âmbito nacional diante dos desafios que ainda precisam ser enfrentados para que 
o Brasil possa vir a ter, de fato, um novo perfil de Ater capaz de contribuir para o 
fortalecimento da agricultura familiar, numa perspectiva de desenvolvimento rural mais 
sustentável. 
Reconhecendo tais dificuldades como resultantes de um processo histórico e, 
seguindo as orientações da SAF, aquele departamento vem implementando a política 
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através de inúmeras parcerias e mediante um continuado e permanente esforço de diálogo e 
interlocução com os setores envolvidos. Neste sentido, o Dater retomou as atividades com 
as organizações governamentais e não governamentais de Ater, lideranças das organizações 
de representação dos agricultores familiares e dos movimentos sociais, instituições de 
ensino formal e informal, em todos os estados, os diversos setores do governo federal. Este 
novo arranjo institucional em torno dos serviços de Ater aos agricultores familiares esta 
sendo denominado de Sistema Descentralizado de Ater Pública - Sibrater, que tem como 
principal atribuição implementar a Pnater.  
Nestes últimos 6 anos, o Dater tomou inúmeras iniciativas, que vão desde a 
ampliação significativa do orçamento, que permitiu a multiplicação do número de 
convênios, até as ações de Formação de Agentes de Ater, interlocução e apoio financeiro a 
projetos de pesquisa, extensão universitária e disponibilização de tecnologias apropriadas. 
A partir de então, podemos afirmar que os extensionistas instalados nos escritórios locais 
tiveram seus trabalhos fortalecidos e ampliados. 
Cabe aqui destacar o esforço do governo federal em particular dos dois Ministros 
do Desenvolvimento Agrário, dos dois Secretários da Agricultura Familiar e da equipe do 
Dater
163
 que estiveram e estão à frente destas pastas nos dois mandatos do Presidente Lula 
que vem apoiando ano-a-ano a construção da oferta dos serviços de Ater exclusiva para a 
agricultura familiar brasileira depois de romper a barreira de 13 anos da extinção da 
Embrater. Inegável também tem sido o papel das organizações de representação da 
Agricultura Familiar, em especial a Contag, que tem colocado em suas pautas de 
reivindicações a necessidade de mais recursos e apoio para a Ater.  
Enquanto 2003 foi o ano marcado pela construção da nova PNATER, por meio de 
um amplo e participativo processo democrático de consulta aos setores da sociedade 
interessados no tema, 2004 pode ser caracterizado como o ano da implementação da nova 
Política e 2007 foi marcado pelo grande avanço na qualificação das ações de Ater. 
O processo de implementação da Política veio acompanhado do estabelecimento 
de parcerias com repasse de recursos financeiros, por meio de convênios ou contratos, com 
entidades de Ater e entidades envolvidas em atividades de capacitação de agricultores 
                                                 
163 Ministro Miguel Rossetto e Secretário Valter Bianchini de 2003-2006 e Guilherme Cassel e Secretário Adoniran Peracci  de 2007 até 
os dias desta tese. Equipe do Dater:  Argileu Martins (diretor) e Francisco Caporal e Hur Ben Corrêa da Silva (Coordenadores) de 2003 
até os dias desta tese. 
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familiares. Uma avaliação mais profunda sobre os recursos financeiros disponibilizados às 
entidades de Ater parceiras no período de 2004 a 2009 está disponibilizada no Capítulo 
Quarto desta Tese.  
Até o ano de 2007, o orçamento para Ater era uma linha de ação dentro do Pronaf. 
Com o crescimento e avanço das ações da Pnater um programa de Ater foi incluído no 
Plano Plurianual 2008-2011, se libertando assim daquele Programa e ganhando vida 
própria. O Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar 
(PRONATER) é composto por 09 Ações executadas no âmbito do MDA, a saber: Ater na 
Agricultura Familiar; Ater em Áreas Indígenas; Ater para Comunidades Quilombolas; Ater 
Especializada para Mulheres Rurais; Assistência Técnica e Capacitação para Assentados; 
Apoio a Projetos de Inovação Tecnológica para a Agricultura Familiar do Semi-Árido; 
Fomento à Produção de Tecnologias e Conhecimentos apropriados para a Agricultura 
Familiar; Formação de Agentes de Ater e Gestão e Administração do Programa. 
Neste momento cabe destacar que em 2004 a SAF/Dater executou 96,12 % do 
orçamento destinado ao Fomento de Atividades e Ater e Capacitação do Pronaf 
(CAPORAL, 2005, p.5) e que o volume de recursos orçamentários cresceu 
significativamente do segundo mandato de FHC que mantinha uma média anual de R$ 1,3 
milhões aportados via Pronaf, passando para uma média anual de R$ 397 milhões no 
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  Fonte: Tabela elaborada pelo autor a partir dos documentos oficiais do MDA. 
 
Gráfico 5 - Evolução do Orçamento de Ater da SAF de 1995 a 2009 
 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor a partir dos documentos do MDA. 
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Gráfico 6 – Comparação em percentual entre o Credito Rural disponibilizado pelo Pronaf e o 
orçamento de Ater da SAF de 1995 a 2009. 
 
 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor a partir dos documentos do MDA. 
 
Os convênios ou contratos de repasses firmados pelo MDA com entidades de Ater 
nos 27 estados melhoraram as suas condições de infra-estrutura, com a aquisição de 
computadores, veículos, e contratação de novos profissionais. Em resposta a esta ação do 
governo federal entidades estaduais de Ater contrataram mais profissionais como é visto no 
Capítulo 4. Com isto, até o final de 2004, segundo informações do Balanço Geral da União 
(BGU, 2004, p.C – 264) os serviços de Ater foram prestados a 1,6 milhões de unidades 
familiares de produção. 
A chamada para Seleção de Projetos de Capacitação de Agricultores Familiares e 
Técnicos de 2004 definiu novas diretrizes orientadoras para a apresentação de propostas 
pelas instituições: planejamento e gestão participativos das ações de capacitação/formação; 
incorporação das dimensões de gênero, geração, raça e etnia nas ações e estimulo aos 
processos educativos e relações de co-responsabilidade entre os agricultores familiares, 
suas organizações e as instituições prestadoras de serviços
164
.  
Além disso, o Dater estimulou a organização das entidades em Redes de Ater, 
embora tenha continuado apoiando, todos os anos, através de uma Chamada de Projetos, 
entidades credenciadas que não fazem parte das Redes de Ater. Além destas entidades 
organizadas em Redes, as chamadas de projetos, também contribuem para a ampliação da 
oferta de serviços. A média anual de demanda de projetos de Ater está em torno de 450 e 
                                                 
164 Para saber mais detalhes sobre estas diretrizes orientadoras bem como o processo seletivo ver www.pronaf.gov.br 
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após as triagens relativas a enquadramento nas normas e objetivos apenas 10% são 
efetivamente contratados.  
Nos dois primeiros anos, o eixo principal da estratégia de implementação da 
Pnater foi o conhecimento, para tanto a primeira medida foi realizar uma ampla divulgação 
dos enfoques da mesma. Então, ao longo do primeiro semestre de 2004, vários seminários 
em todos os estados da federação foram promovidos pelo Dater. Além de divulgar a 
Política estes seminários propuseram aos atores institucionais de Ater em cada estado a 
elaborarem um Plano Estadual de Ater que pudesse buscar a sinergia e a cooperação entre 
as ações das diferentes entidades, de modo que se abrisse um caminho para a formação de 
futuras redes de serviços de Ater nos estados. Segundo Caporal (2005, p. 6), “embora com 
diferenças, houve massiva participação neste processo dele resultando a formação de 
algumas redes ou o fortalecimento de redes já existentes.”  
Cabe observar a inovação desta ação no serviço público, pois o Dater não 
estabeleceu obrigatoriedade ou prazos para a apresentação das propostas do Plano Estadual 
de Ater, respeitando assim as dinâmicas de cada estado. E desta forma apoiou 
financeiramente a realização de centenas de eventos regionais e/ou estaduais. 
Seguindo a mesma orientação estratégica nota-se uma grande evolução nos 
esforços que vem sendo realizado pelo Dater no que diz respeito à Formação de Agentes de 
Ater. A exemplo as seguintes ações foram realizadas em 2004:  
o oito Oficinas de Nivelamento Conceitual destinadas à Agentes de Ater de 
organizações governamentais e não governamentais que atuariam depois como 
multiplicadores das bases conceituais da política
165
; 
o convênios com escolas agrotécnicas e universidades, num total de dez instituições 
de ensino. Qualificou 200 estudantes, com bolsas para estágios de fim de curso e, 
depois com bolsas para os recém formados atuarem junto a entidades de Ater por 
dois anos; 
o acordos com Universidades e financiamento de 4 cursos de Especialização em 
“Extensão Rural para o Desenvolvimento Sustentável”. Capacitou 140 
participantes;  
                                                 
165 Nestas 8 Oficinas foram capacitados 270 Agentes de Ater sendo em média, 10 técnicos por unidade da Federação. 
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o cursos de curta duração para 200 Agentes de Ater atuantes com populações 
indígenas, extrativistas, quilombolas e pescadores artesanais;  
o II Congresso Brasileiro de Agroecologia, realizado em Porto Alegre em novembro 
de 2004, que reuniu mais de 3.500 participantes; 
o dezenas de cursos de 40 e 80 horas de duração, com abordando diversos assuntos de 
interesse dos extensionistas com a participação de 873 extensionistas; 
o uma vídeo-conferência, transmitida do auditório da Sede da Embrapa, para todas as 




Eventos realizados e apoiados pelo Dater em 2005: 
o 135 Oficinas de Nivelamento Conceitual com a participação de mais de 5.00 
extensionistas; 
o dois cursos de curta duração para Agentes de Ater que atuam com Plantas 
Medicinais; 
o um curso de 40 horas para Agentes de Ater que atuam em Saúde no Meio Rural; 
o I Semana de Agroecologia do Estado do Maranhão, em abril de 2005 que se 
constitui num marco das ações articuladas de instituições e técnicos daquele estado 
para a atuação na perspectiva da transição agroecológica; 
o 24 cursos de 40 e 80 horas de duração, com abordando diversos assuntos de 
interesse dos extensionistas com a participação de 1.193 extensionistas.  
o em parceria com diversas Universidades, 3 cursos de Especialização em “Extensão 
Rural para o Desenvolvimento Sustentável”, formando cerca de 140 Especialistas, 
todos Agentes de Ater de OGs e ONGs.  
 
Ao longo de 2004 a 2008 o Dater promoveu e apoiou com recursos técnicos, 
materiais e financeiros a realização de dezenas de cursos e eventos (encontros, fóruns, 
seminários e congressos) de Agroecologia em diferentes estados objetivando acelerar o 
processo de socialização de conhecimentos neste novo campo de estudos, bastante 
enfatizado na Pnater. Nestes eventos participaram milhares de técnicos, agricultores, 
estudantes e outros interessados. A seguir segue uma relação de destaques: 
                                                 
166 Esta oportunidade propiciou que centenas de interessados assistissem as intervenções de dois especialistas em Agroecologia vindos da 
Universidade de Córdoba, Espanha e outros dois vindos das Universidades de La Plata e Buenos Aires, Argentina. 
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o cursos ministrados por especialistas internacionais167: 2 cursos em Itabuna (BA), 
Belém (PA) e São Luis (MA); 
o dois cursos de Aperfeiçoamento em Agroecologia, à distância, com 130 e 240 horas 
de duração, respectivamente com a participação de 1080 participantes; 
o um curso semi-presencial de Aperfeiçoamento em Agroecologia, para 100 Técnicos 
Agrícolas da Região Amazônica; e 
o 15 cursos de 40 e 80 horas de duração, com abordando diversos assuntos de 
interesse dos extensionistas com a participação de 523 Agentes de Ater. 
 
Em 2008 foram realizados ainda na área de Formação de Agentes de Ater: 
o convênios com quatro Universidades e com a CEPLAC-Pará, um conjunto de 31 
cursos de 40 e 80 horas de duração, oferecendo, aproximadamente, 1.100 vagas; 
o instituição do Projeto Cultivando Saberes168 que teve início em 2006, como um 
“piloto” em quatro estados do nordeste. Em 2008, foi ampliado para todos os 
estados do nordeste mais o estado do Pará e a partir de 2009 está sendo implantado 
em todos os estados, como estratégia de capacitação dentro do Programa Territórios 
da Cidadania; 
o 03 cursos de MBA em Gestão Organizacional Participativa com a FGV para 135 
Agentes de Ater
169
 visando contribuir para a qualificação da administração das 
entidades públicas de Ater 
o 01 pesquisa junto à UFRPE sobre a Disciplina de Extensão Rural (ou similares) nas 
Universidades e realizou, no mês de maio, um Seminário Nacional sobre “O Estado 
da Arte da Disciplina de Extensão Rural nas Universidades Públicas”, reunindo 




                                                 
167 como Miguel Altieri, Clara Nicholls (Universidade de Berkeley – USA), Carlos Guadarrama e Laura Trujillo (Universidade de 
Chapingo – México). 
168 Através deste Projeto o Dater coordena a capacitação de Formadores nos estados, cabendo a esses a organização da capacitação de 
técnicos que não sejam do sistema oficial de Ater. Esses técnicos devem ter vínculo com diferentes entidades (prefeituras, cooperativas, 
sindicatos, etc...) e devem estar trabalhando com a agricultura familiar. Trata-se de um processo de multiplicação de esforços de 
capacitação. Este Projeto prevê a formação de redes de técnicos, envolvendo Ater oficial e de outras entidades, para um processo 
continuado de formação. 
169 Estes cursos de MBA (especialização, com 480 horas) foram desenhados pelo Dater, em conjunto com especialistas na área e serão 
executados em parceria com a Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
170 Este trabalho, que está tendo continuidade, pretende contribuir para a reflexão e nivelamento sobre os conteúdos da Disciplina de 
Extensão Rural e colaborar para a troca de experiências entre professores, visando qualificar o ensino e adequá-lo às orientações da 
Pnater. Ademais, está sendo formada uma Rede de Professores de Extensão Rural, através da qual se pretende aprofundar os debates, 
estabelecer parcerias e linhas de pesquisa e extensão universitária. 
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Outras ações implementadas repercutiram diretamente na ampliação e qualificação 
da prestação dos serviços de Ater. A capacitação dos técnicos e a qualificação da gestão 
contaram com o apoio técnico-científico do MDA e desde 2003, este Departamento tem 
propiciado oportunidades de parcerias em outras áreas que não exclusivamente a Extensão 
Rural. Neste sentido, vale recordar os convênios do MDA com o MCT possibilitaram a 
publicação de vários editais, através do CNPq e em parceria com outros Ministérios, 
visando apoiar projetos de pesquisa, de extensão universitária e de disponibilização de 
tecnologias apropriadas para a Agricultura Familiar.  
No campo da pesquisa e extensão universitária, em 2004 e 2005 foi realizado 
acordo entre MDA e MCT (Secretaria de C&T para a Inclusão Social) e através de Editais 
foram acolhidos projetos para a disponibilização de tecnologias adaptadas à agricultura 
familiar e tecnologias de base ecológica. A novidade de 2008 foi a elaboração de um Edital, 
exclusivamente para a contratação de projetos de pesquisa das 17 instituições de pesquisas 
estaduais associadas à Organização Estadual de Pesquisa Agropecuária (OEPA). 
Em 2005, outra iniciativa importante foi a elaboração pela SAF do Programa de 
Apoio à Agricultura de Base Ecológica nas Unidades Familiares de Produção, também 
conhecido por Programa de Agroecologia. Desde então este programa vem recebendo cada 
vez mais recursos para as ações de capacitação de técnicos e agricultores, disponibilização 
de conhecimentos e tecnologias e para a realização de diversos eventos, dentro deles o 
“Concurso Nacional de Sistematização de Experiências em Agroecologia”.  
Segundo CAPORAL (2008, p. 15), mais de 9.000 extensionistas foram 
capacitados em Agroecologia e áreas afins, através da participação em algum evento 
apoiado pelo Dater afirmando que a Pnater tem contribuído significativamente para a 
discussão e formação em Agroecologia.  
A comprovação desta afirmativa faz-se presente nos diversos concursos públicos 
das Emateres ou do MAPA dos últimos anos que incluíram a Agroecologia como parte dos 
conteúdos de seleção. Outra constatação é inclusão do tema Agroecologia e produção de 
base ecológica nas atividades de capacitação realizadas pelas Entidades estaduais de Ater. 
Nesta mesma linha, a política tem também contribuído para a criação de diferentes cursos 
de Agroecologia no Brasil sendo que em 2008 foi registrada a existência de mais de 70 
210 
 
cursos formais de Agroecologia ou com enfoque agroecológico, de nível médio e superior, 
espalhados por todo o território nacional.  
Após um longo período de abandono, desde a extinção da Embrater em 1990, os 
serviços de Ater passaram a ser novamente articulados em torno de uma nova e atualizada 
coordenação nacional. Esta articulação caminha para a implementação do Sistema Nacional 
Descentralizado de Assistência Técnica e Extensão Rural (Sibrater
171
) com a participação 
de entidades estatais e não estatais, que tenham interesse e protagonismo nas ações de Ater. 
O Sibrater possibilita a gestão, estruturação e atuação por meio de redes, articulando 
instituições em diferentes regiões do país e fortalecendo institucionalmente os órgãos 
oficiais de Ater em todos os estados.  
A Figura 7 representa o sentido de diversidade que a PNATER contempla 













Figura 7 – Tipos de entidades prestadoras dos serviços de Ater no Brasil. 
 
Para ampliar a oferta de serviços de Ater para a agricultura familiar, desde 2004 o 
Dater desenvolve parcerias com as instituições que fazem parte deste Sistema e para elas 
receberem recursos da ação “Fomento a Assistência Técnica para Agricultores Familiares”, 
o MDA as credencia junto ao Sibrater conforme critérios e fluxo estabelecido por meio da 
                                                 
171 Todas as informações do Sibrater estão disponíveis no link “Credenciamento de Instituições de Ater” do site da SAF 
(www.mda.gov.br/saf). 
 




































Portaria Conjunta MDA/Incra nº 10, de 11 de agosto de 2005
172
 e da Portaria SAF n° 21, de 
2 de fevereiro de 2006
173
. Até 31/12/2009 existiam entidades credenciadas e com as 
solicitações em processo de análise. 
 
Figura 8 - sistema de Credenciamento de Entidades de Ater. 
 
                                                 
172 A Portaria Conjunta MDA/Incra n° 10, de 11 de agosto de 2005, estabelece que o credenciamento de entidades será realizado pelo 
CEDRS, ou similar, e as condições que as entidades deverão dispor, bem como a sua comprovação, para se credenciarem. Esta portaria 
estabelece os fluxos de tramitação dos pedidos de credenciamento, determina as funções do CEDRS e do Dater e orienta os 
procedimentos para recursos de pedidos de credenciamento indeferidos. 
173 A Portaria SAF n° 21, de 2 de fevereiro de 2006, institui a Comissão de Analise do Credenciamento, destinada a examinar e apresentar 
propostas ao Dater sobre a decisão a ser adotada em relação à homologação do credenciamento realizado pelos CEDRS ou similares. Esta 
Portaria determina a composição da Comissão, que deverá ter um representante do Dater (que coordenará), um do Departamento de 
Financiamento e Proteção da Produção – DFPP/SAF, um da Secretaria de Reordenamento Agrário – SRA/MDA, um da Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial – SDT/MDA e um do Incra. 
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Para tanto, foi criado um sistema de Credenciamento de Entidades de Ater, que 
conta com o apoio dos Conselhos Estaduais
174
. No fluxograma da Figura 8, apresenta-se a 
seqüência que deve ser percorrida por um processo de solicitação de credenciamento. 
Além disto, através de uma consultoria especializada e em parceria com a Asbraer, 
o Dater vem trabalhando na implementação do um conjunto de indicadores para medir a 
eficiência e eficácia das ações da Ater. Este trabalho encontra-se em andamento e em 2010 
deverão ser implementados observatórios regionais, para testar os indicadores numa 
avaliação de impacto das ações de Ater. O Comitê de Ater tem tido importante papel no 
andamento deste trabalho. 
 
 
Demais conquistas relevantes do Dater para a implementação da Pnater  
 
Desde 2004 o Dater/SAF é responsável pela coordenação do Comitê de 
Agroecologia do Condraf este gerenciamento representa outra conquista relevante com 
respeito à implementação da Pnater
175
. Como ocorre no Condraf, o Comitê respeita a 
paridade entre organizações governamentais e da sociedade civil e tem se constituído num 
importante espaço de reflexão e orientação sobre as ações de Ater executadas pelo Dater. 
Outra ação foi a instituição pelo Dater das Redes Temáticas de Ater, com 
representação de todos os estados. No momento são 14 Redes Temáticas
176
, com a 
participação obrigatória de representantes de todas as entidades oficiais e facultativa para as 
ONGs. Estas Redes, além de contribuírem para a troca de experiências e conhecimentos em 
diferentes áreas, passam a estabelecer uma articulação entre as entidades e permitir que 
                                                 
174 O credenciamento é o procedimento necessário para todas as entidades e instituições que objetivam firmar parcerias com a SAF/Dater, 
recebendo recursos financeiros e compondo a rede de serviços de Ater no Brasil articulados em torno dos eixos definidos na PNATER. 
As entidades que pleiteiam o credenciamento devem atender a algumas condições, como: ter base de ação definida territorial e 
geograficamente, infra-estrutura disponível, capacidade operacional e dimensionamento adequado da equipe técnica e de apoio em 
relação ao trabalho a ser realizado; equipe técnica qualificada para a execução dos serviços de Ater; dispor de um quadro de profissionais 
multidisciplinar; atender às categorias sociais que são públicos da Pnater; atuar nas questões de gênero, geração de renda, raça e etnia; 
prestar orientações técnicas com ênfase no uso sustentável dos recursos naturais renováveis, eliminação de agrotóxicos e organismos 
geneticamente modificados (OGM´s), preservação e aumento da biodiversidade; atuar mediante o uso de metodologias participativas.  
O processo de credenciamento de entidades de Ater não pode ser confundido com outros procedimentos de cadastro de entidades que 
estão em vigência no país, como aqueles relacionados aos agentes financeiros para a elaboração de projetos de crédito rural, tampouco 
com aqueles que são referentes à prestação de serviços de Ater para assentados em programas de reforma agrária, como a ATES. 
 (Sibrater, 2007). 
175 Resolução Nº 40, de 05 de abril de 2004, publicada no Diário Oficial da União no dia 07/04/2004 , Seção 1 página 106. 
176 As Redes Temáticas são as seguintes: Agroecologia; Formação de Agentes de Ater; Crédito, Seguro da Agricultura Familiar, Garantia 
Safra e PGPAF; Metodologias Participativas de Ater; Ater para Comunidades Indígenas; Ater para Mulheres Rurais; Apoio e 
fortalecimento do setor leiteiro da Agricultura Familiar; Biodiesel; Atividades não Agrícolas (Turismo na Agricultura Familiar e 
Artesanato); Apoio a Comercialização dos produtos e Serviços da Agricultura Familiar; Produtos e Mercados Diferenciados; 
Agroindústria Familiar; Sistemas Agroflorestais e Pesca Artesanal e Aqüicultura Familiar. 
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profissionais mais qualificados contribuam dentro de suas entidades e entre elas na busca 
de melhorias na execução das ações de Ater, na Formação de Agentes e na apropriação de 
conhecimentos mais adequados para a Agricultura Familiar, observadas as orientações da 
Pnater. 
De 2003 a 2008, tem ocorrido um amplo processo de reestruturação das entidades 
estatais de Ater dos 27 estados. Os recursos, repassados através dos convênios com o 
Dater/SAF, têm permitido a ampliação e melhoria da frota de veículos, a aquisição de 
computadores e outros equipamentos e a ampliação do acesso dos escritórios de extensão 
rural à rede mundial de computadores. Segundo a Asbraer, nos últimos cinco anos formam 
contratados pelas entidades vinculadas, mais de 5.000 técnicos para o trabalho de Extensão 
Rural. Hoje, o sistema Asbraer (entidades de Ater dos 27 estados), conta com quase 30.000 
funcionários. Neste momento o Dater está implementando uma ação de apoio ao sistema 
oficial com o objetivo atingir a meta de nenhum escritório de Ater sem acesso à internet. 
Durante o primeiro semestre de 2008, foram realizados, com apoio do Dater, 
Seminários de Ater em praticamente todos os estados. Esses eventos estaduais subsidiaram 
a realização de um grande Seminário Nacional, realizado no início do mês de junho, com 
cerca de 500 participantes, que discutiram os avanços e obstáculos na implementação da 
Pnater. Este movimento permitiu ao Dater colher importantes subsídios, que neste 
momento estão em fase de sistematização e constituirão documento de orientação tanto 
para as ações do Dater como para as atividades de Extensão Rural nos estados. 
 
Aprovação da nova Lei de Ater 
 
Qualquer política pública corre o risco de ser alterada ou abandonada, dados os 
interesses políticos em jogo. Sabe-se que na tradição brasileira, governos alteram políticas 
em função de seus programas partidários ou de prioridades de governo ou até mesmo em 
razão de acordos ou alianças. Neste sentido, diversos estudos, ABRAMOVAY (2007), 
CAPORAL (2008) alertavam que a Pnater apresentava uma reconhecida fragilidade, na 
medida em que não foi fosse legitimada e instituída por uma lei.  
Embora tanto a Constituição como a Lei Agrícola estabeleçam a responsabilidade 
do Governo Federal com a oferta destes serviços, a história dos anos 1990 a 2003 mostra 
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que nem sempre estas determinações constitucionais e legais são transformadas em ação 
governamental. Outro desafio colocado pelos autores refere-se ao fato de que não basta 
institucionalizar a Pnater faz-se necessário também buscar formas permanentes de alocação 
de recursos financeiros.  
Os meses finais de fechamento desta tese coincidiram com dois grandes marcos 
para a historia recente da AT no Brasil, primeiro foi a aprovação em 15 de dezembro de 
2009 e pelo Senado Federal, do Projeto de Lei 5665/09 e logo no início do ano seguinte foi 
instituída a nova Lei de Ater
177
. 
A Lei de Ater (12.188/10), sancionada em 11 de janeiro de 2010 pelo Presidente 
da República Luiz Inácio Lula da Silva , estabelece uma nova relação entre o Governo 
Federal e os estados. A legislação institui a Política Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Pnater), define os princípios e os objetivos dos serviços de Ater e cria o 
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária (Pronater).  
Com a nova Lei de Ater a Pnater poderá contratar a prestação dos serviços de 
assistência técnica e extensão rural de forma contínua e por meio de chamadas públicas, 
com pagamento por atividade mediante a comprovação dos serviços executados. A 
mudança reforça ainda mais as cadeias produtivas da agricultura familiar, atendendo à 
realidade local dos agricultores. Ainda será possível a contratação com critérios 
exclusivamente técnicos e a participação dos estados no credenciamento prévio das 
instituições que irão atender os agricultores. A lei traz avanços como o maior 
desenvolvimento das potencialidades econômicas regionais, auxiliando a organização de 
cadeias produtivas, e a ampliação da oferta de serviços de Ater, atendendo públicos que até 
então estavam excluídos do processo de desenvolvimento rural.  
Encerro este capítulo com instuição da Política Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural - Pnater e o Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural na 
Agricultura Familiar e na Reforma Agrária – Pronater e com a destinação de R$ 626 
milhões para as atividades de Ater para agricultura familiar em 2010. 
A Tabela 18 apresenta todas as fases do Ciclo Político da Pnater articuladas com 
as fases da solução de problemas conforme o modelo de HOWLETT e RAMESH (1995). 
                                                 
177 Cabe destacar que a aprovação desta Lei de Ater ocorreu no momento dos preparativos para a apresentação da defesa desta tese 
agendada para fevereiro de 2010, dando tempo de incluir esta informação e fechando com muito orgulho este trabalho acadêmico. 
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Tabela 18 – Estágios do Ciclo Político da Pnater 
Fases da solução 
de problemas 




Formação – elaboração da agenda política  
1ª. Tentativa –> 1994 -> criação do Dater na SDR/MAARA em 
reconhecimento da ausência de oferta de política pública de Ater para a 
agricultura familiar. O Ciclo Político não teve continuidade. 
2ª. Tentativa –> junho de 2003 -> transferência só da „competência‟ 
relativa à Ater e mais quatro cargos, do Mapa para o MDA, porém o 
Dater não foi transferido. O Ciclo Político teve continuidade. 
Propostas de 
soluções 
Formulação – formulação de políticas 
A construção da proposta da política foi elaborada de forma participativa 
durante as discussões ocorridas ao longo das décadas de 1990 e anos 
2000 a 2002. Porém, em meados de 2003, novos debates foram 
realizados e as propostas foram atualizadas dentro do contexto político 
da gestão do governo Lula. Este processo foi coordenado por técnicos da 
SAF/MDA gerando assim, a proposta da atual Pnater(Quadro1 Anexo 8) 
Escolha de 
soluções 
Processo decisório – fazer soluções 
setembro de 2003 -> escolha da proposta e institucionalização da 
política.   
Colocar a solução 
em vigor 
Implementação – implementar as políticas 




Avaliação – avaliação política 
Em curso desde maio de 2004. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Esta foi a vitória dos grupos políticos da agricultura familiar e da reforma agrária 
contra os grupos da agricultura patronal e do agronegócio. Esta foi uma ação política 
conduzida pelo Secretário de Agricultura Familiar à época, Eng. agrônomo Valter 
Bianchini e sua assessoria de técnicos e consultores do Dater apoiados por grupos de 
extensionistas rurais, Asbraer, Faser, movimentos sindicais, organizações não 




CAPÍTULO 4 – ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DA 




Em 2003, com a criação da Pnater, a prestação dos serviços de Ater no país 
mudou muito em relação ao período de 1948 a 1990 onde só as empresas públicas e 
estaduais executavam os mesmos. Com esta política, estes serviços passaram a ser 
executados por duas diferentes categorias: o serviço estatal, exercido pelas empresas 
públicas e oficiais de Ater associadas à Asbraer e o serviço não estatal, exercido por 
ONG´s, organizações privadas, empresas de serviços técnicos (cooperativas de técnicos e 
escritórios de projetos agropecuários); instituições de ensino médio e superior, pelos 
movimentos sociais e por organizações e representações dos agricultores familiares. 
As empresas públicas e oficiais de Ater são os principais atores na execução dos 
serviços de Ater, pela abrangência de seus trabalhos e cobertura em todo o território 
nacional, estando presente em todas as Unidades da Federação com escritórios locais em 
quase todos os municípios; escritórios regionais nos principais municípios e com 
escritórios centrais nas capitais. 
Por outro lado, os serviços de Ater não estatal são recentes no país, sendo mais 
expressivos a partir da década de 1990 quando o sistema brasileiro de Ater foi extinto, à 
exceção das entidades vinculadas à igreja católica e de algumas ONGs, que sempre 
exerceram atividades de capacitação de agricultores familiares, indígenas, assentados de 
reforma agrária e outras categorias sociais que hoje se enquadram no conceito de 
agricultura familiar atribuído pela Pnater. As empresas não estatais de serviços técnicos se 
instalaram com rapidez no país, sobretudo, nas regiões onde predominam os Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária. Estas empresas se dedicam, prioritariamente, a 
elaboração de projetos de crédito rural. Por fim, os serviços exercidos pelos movimentos 
sociais e suas organizações são bem mais recentes na história dos serviços de Ater no país, 
mesmo porque se configuram como uma nova modalidade de prestação destes serviços, 
estabelecidos pela implementação da Pnater. 
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Desta forma, observa-se que as entidades não estatais apresentam baixa cobertura 
territorial dedicando-se, quase que exclusivamente, a ações locais e regionais. No entanto, 
somando-se as ações de cada uma delas, a cobertura territorial e de número de 
beneficiários atendidos são expressivos. 
Como o Dater, de 2003 a 2009, vem apoiando financeiramente as entidades 
prestadoras de serviços de Ater estatais e não estatais, objetivou-se neste Capítulo, analisar 
em que medida vem ocorrendo a implementação da Pnater avaliando os seguintes 
indicadores: 
o aplicação dos recursos financeiros disponibilizados pelo MDA e pelas parceiras 
estaduais; 
o identificação das fontes destes recursos e os instrumentos de repasse; 
o mensuração do volume de recursos e o número de parcerias realizadas; 
o identificação, quantificação e distribuição regional dos beneficiários. 
 
Para tanto, informações primárias e dados brutos foram levantados diretamente 
nos processos dos contratos e convênios dos arquivos da Coordenação de Fomento a 
assistência técnica e extensão rural do Dater, nos relatórios técnicos de consultores do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), do Instituto 
Interamericano de Cooperação para Agricultura (IICA) participantes da cooperação técnica 
com a SAF/MDA, nos trabalhos técnicos de MARCHETTI (2007a; 2007b; 2007c; 2007d e 
2009) e de INTINI (2006) e nas entrevistas com os gestores e assessores nacionais da 
Pnater.  
Os dados foram tabulados, sistematizados e analisados gerando informações 
nacional, estadual e regional (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul), conforme 
mostrado a seguir. 




1. OS RECURSOS FINANCEIROS, FONTES E INSTRUMENTOS DE REPASSE 
 
 
Consideram-se importantes duas modalidades de serviços de Ater: a prestação de 
serviços na propriedade ou nas comunidades e a capacitação de técnicos e agricultores. Os 
serviços de Ater consistem no acompanhamento do extensionista junto a grupos e/ou 
famílias enquanto que capacitação é a maneira como se habilita ou aprimora aptidões, 
conhecimentos e outros processos de formação tanto dos beneficiários quanto dos técnicos 
executores da Pnater. 
Os recursos financeiros totais alavancados pela Pnater que financiaram as 
atividades de capacitação, assistência técnica e melhoria da infra-estrutura física (aquisição 
de equipamentos e veículos) das entidades de Ater no Brasil, entre os anos de 2003 a 2009, 
tiveram suas origens no governo federal e nas contrapartidas das entidades e instituições 
prestadoras destes serviços em seus respectivos estados. 
INTINI (2006) e MARCHETTI (2007a) relatam que, no ano de 2003, os recursos 
financeiros do governo federal foram provenientes de diversos órgãos: do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (Secretaria da Agricultura Familiar e da Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial), do Ministério do Meio Ambiente (Programa de 
Desenvolvimento Sócio-ambiental da Produção Familiar Rural - Proambiente
178
), do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e de emendas parlamentares 
que direcionaram seus recursos diretamente para as entidades ou órgãos dos governos 
estaduais. 
Depois de lançada a Pnater no ano de 2004, estes recursos passaram a ser 
operados conforme determinação da política: provenientes, quase que em sua totalidade, 
do Orçamento Geral da União disponibilizado para o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário por meio da Secretaria da Agricultura Familiar/Dater. A partir de então, 
documentos do Dater registram que não ocorreu repasses de recursos provenientes de 
outros órgãos da administração federal para tal finalidade.  
A partir da Tabela 1 apresentada no Anexo 4, construíram-se os gráficos que serão 
analisados a seguir. Esta Tabela mostra a evolução dos recursos financeiros totais - MDA 
                                                 
178
 O Proambiente é um programa do MMA executado em parceira com o MDA. 
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somado às contrapartidas das entidades parceiras nos estados – aplicados na Ater brasileira 
durante os sete primeiros anos de implementação da política. Constata-se que, sem os 
dados da Região Norte
179
, referentes ao período de 2003 a 2006, o volume de recursos 
totais foi de R$ 1,438 bilhões. Se aqueles dados forem considerados, pode-se afirmar que o 
valor real total supera este aqui apresentado.  
O Gráfico 7 ilustra a evolução dos recursos financeiros totais disponibilizados 
para a implementação da Pnater no país. Observa-se uma queda inicial nos valores 
aplicados durante os três primeiros anos, mas o sentido da curva se inverte a partir do ano 
de 2006 apresentando crescimento crescente e significativo.  
 




      Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em termos numéricos o valor total aplicado no primeiro ano da política (2003) foi 
da ordem de R$ 63 milhões, atingindo o valor mais baixo em 2005 com R$ 33,4 milhões 
subindo para R$ 98,5 milhões no ano seguinte, e daí, até 2009, último ano analisado por 
esta pesquisa atingiu a casa dos R$ 734 milhões. Esta evolução demonstra o grande esforço 
técnico e político do Dater/SAF/MDA para a consolidação e fortalecimento da oferta dos 
serviços de Ater à agricultura familiar brasileira.  
Verificando-se a aplicação destes recursos nas cinco regiões brasileiras nota-se, 
novamente na Tabela 1 do Anexo 4 que a Região Nordeste se destaca dentre as demais. 
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Esta região recebeu o maior volume de recursos, em torno de R$ 574 milhões ao longo 
destes 7 anos representando 40% do aplicado no país no período. As regiões Centro-Oeste e 
Sul se equiparam nos montantes recebidos: R$ 258 milhões (18%) e R$ 245 milhões 
(17%), respectivamente. A região Sudeste foi a que menos recebeu recursos nestes anos de 
implementação da Pnater, R$185 milhões representando 13% do valor aplicado 
nacionalmente. A Região Norte se destaca, pois mesmo sem os dados de 2003 a 2006 
(exceto os dados do PA), esta região recebeu 175 milhões, significando 12% do montante 
nacional e igualando-se à região Sudeste. 
O Gráfico 8 mostra que em todas as regiões do Brasil a disponibilização de 
recursos financeiros totais para a implementação da Pnater foi crescente no período 
estudado e destaca o Nordeste como o maior recebedor destes recursos. 
 
Gráfico 8 - Recursos financeiros totais aplicados por Região nos anos de 2003 a 2009. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Esta diferente distribuição de recursos mostra que, ao olhar regional, a Pnater 
chegou às regiões mais carentes e necessitadas da oferta de serviços de Ater, regiões Norte 
e Nordeste, tentando superar a deficiência destes serviços apontadas no documento 
FAO/Incra (2000, p. 28) que afirma que: 
Entre os [agricultores] familiares, apenas 16,7% utilizam assistência técnica, 
contra 43,5% entre os patronais. Entretanto, entre os familiares este percentual 
varia de 2,7% na região Nordeste a 47,2% na região Sul. Mesmo considerando as 
diferenças no interior da agricultura familiar nordestina, o número de agricultores 
com acesso a Assistência técnica é muito pequeno. Por outro lado, a assistência 
técnica está mais presente entre os patronais, sendo que 43,5% dos 
estabelecimentos a utilizam. Na região Sul chega a 64,4%, no Sudeste 55,1%, no 




Porém, ao se analisar a distribuição destes recursos em cada estado da Região 
Nordeste registra-se uma partilha desigual entre os mesmos, mantendo-se ainda a situação 
de pouco acesso aos serviços de Ater a muitos agricultores familiares nordestinos, como 
apontado no documento FAO/Incra acima. Uma análise mais detalhada desta desigual 
distribuição dos recursos financeiros da Pnater aos estados nordestinos será feita mais 
adiante. 
Nota-se ainda que, nas cinco regiões brasileiras, os valores mínimos recebidos 
ocorreram em sua maioria no ano de 2004 para as regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Norte, 
com exceção da Região Centro-Oeste. Os valores máximos foram registrados no ano de 
2009 para as regiões Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte com exceção para a Região 
Sul que a máxima ocorreu no ano de 2008. 
Para uma avaliação regional, o Gráfico 9 apresenta o volume de recursos aplicados 
nos estados da Região Sul durante os primeiros sete anos de implementação da Pnater e 
constata-se que o Paraná foi o estado que recebeu o maior volume de recursos, na ordem de 
R$ 87.284.330,01, seguido dos estados do Rio Grande do Sul que recebeu R$ 82 milhões e 
de Santa Catarina que recebeu em torno de R$ 75 milhões. 
 
Gráfico 9 – Recursos financeiros aplicados nos Estados da Região Sul  
 
 
     Fonte: Dados da Pesquisa 
 
De maneira geral, os volumes totais de recursos captados por estado são 
relativamente próximos evidenciando que os mesmos apresentam quase que a mesma 
capacidade para arrecadar recursos da União. Dentre as principais razões para isto, 
encontram-se uma boa organização e articulação em termos de entidades voltadas para a 
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Agricultura Familiar bem como a presença de entidades estatais que se mantiveram fortes e 
ativas na década de 1990, como as Emater do Paraná e do Rio Grande do Sul e a Epagri em 
Santa Catarina, quando comparadas com as de outros estados. 
Em relação à Região Sudeste, constata-se no Gráfico 10 que o Rio de Janeiro foi o 
estado que recebeu o maior volume de recursos para a implementação da Pnater, na ordem 
dos R$ 67 milhões, seguido dos estados de Minas Gerais (R$ 61 milhões), São Paulo (na 
casa dos R$ 33 milhões) e do estado do Espírito Santo com um valor aproximado à R$ 23 
milhões. 
 
Gráfico 10 – Recursos financeiros aplicados nos Estados da Região Sudeste 
 
 
      Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O Gráfico 11 apresenta a distribuição dos recursos financeiros totais aplicados nos 
estados durante os anos de 2003 a 2009 para a implementação da Pnater na Região 
Nordeste do país. Constata-se, como já mencionado anteriormente uma distribuição 
desigual destes recursos para cada estado. A Bahia recebeu, disparado, o maior volume de 
recursos dentre todos os estados nordestinos, R$ 188.690.331,27 que representa 33% do 




Gráfico 11– Recursos financeiros aplicados nos Estados da Região Nordeste 
 
 
       Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Observa-se que os demais estados nordestinos receberam cada um, valores 
menores que R$ 100 milhões para as ações de implementação da Pnater. Na faixa situada 
entre R$ 50 milhões e R$ 100 milhões encontram-se três estados: Pernambuco, Ceará e Rio 
Grande do Norte e com valores menores que R$ 50 milhões, encontram-se os demais e em 
ordem decrescente os estados do: Piauí, Maranhão, Sergipe, Alagoas e Paraíba. Desta 
forma, apesar de a Região Nordeste ter recebido o maior volume de recursos dentre as 
demais regiões brasileiras, faz-se necessário continuar este apoio diferenciado entre regiões 
nos próximos anos para que cada estado nordestino receba recursos suficientes para atender 
os agricultores familiares que ainda não foram beneficiados pela Pnater além de buscar uma 
distribuição mais equitativa entre eles. 
Em relação à Região Centro-Oeste, constata-se no Gráfico 12 que o Distrito 
Federal foi o estado que recebeu o maior volume de recursos representando 67% do volume 
tota1 para esta região, e na ordem de R$173.652.513,39. Na seqüência vem os estados do 





Gráfico 12 – Recursos financeiros aplicados nos Estados da Região Centro Oeste 
 
 
      Fonte: Dados da Pesquisa 
 
MARCHETTI (2007a) justifica que o maior volume de recursos recebidos pelo 
Distrito Federal ao longo destes anos, deve-se ao grande número de entidade que entraram 
com pedidos de projetos bem como o fácil acesso das instituições junto ao 
MDA/SAF/Dater. 
Para a Região Norte, o Gráfico 13 mostra que, dos sete estados da região, três 
deles - Pará, Acre e Amazonas - receberam juntos aproximadamente 70% dos recursos 
totais disponibilizados para a implementação da Pnater, sendo que o primeiro recebeu R$ 
44,5 milhões, o segundo R$ 40 milhões e o terceiro R$ 38,5 milhões. Os 30% restantes 
foram distribuídos da seguinte forma: Rondônia com R$ 23 milhões; Tocantins com R$ 16 
milhões e com aplicação de recursos menores que R$ 10 milhões encontram-se Amapá e 
Roraima. 
 
Gráfico 13 – Recursos financeiros aplicados nos Estados da Região Norte 
 
      Fonte: Dados da Pesquisa 
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2. PARCERIAS REALIZADAS 
 
 
Os recursos financeiros do governo federal são transferidos para as entidades e 
instituições credenciadas no Dater/SAF/MDA por meio de dois instrumentos principais: os 
contratos e os convênios. Desta forma estas entidades tornam-se parceiras do ministério 
para a execução dos serviços de Ater visando implementar a Pnater em seus Estados. 
Os contratos se configuram como uma forma de repasse de recursos de um 
ministério ou órgão do governo federal para as entidades e instituições executoras, tendo a 
Caixa Econômica Federal (CEF) como mediadora, incumbida de gerenciar a aplicação dos 
recursos. Os convênios se configuram como a forma de repasse de recursos diretamente 
entre um ministério ou órgão do governo federal com as entidades e instituições executoras, 
não tendo nenhuma outra instituição intermediadora nesta operação e gestão.  
Não será foco deste trabalho analisar estas duas modalidades de repasses de 
recursos individualmente já que o objetivo da tese se concentra em analisar as tendências e 
perspectivas da implementação da Pnater. A análise destes contratos e convênios por si só 
dão um bom motivo para que se continuem e se aprofundem em outros estudos. 
Portanto, neste tópico se analisará o número de parcerias e os seus respectivos 
montantes, totais e parciais, efetivados entre o MDA e as entidades parceiras. 
O número de parcerias realizadas pelo MDA foi quantificado por meio da 
quantidade de contratos e convênios realizados com as entidades parceiras nos estados para 
executarem os serviços previstos pela Pnater e pode ser visto em detalhes na Tabela 2 do 
Anexo 4.  
O Gráfico 14 mostra uma grande oscilação e inconstância no número de parcerias 
realizadas nos 7 primeiros anos de implementação da política. Os dados registram um 
grande salto ocorrido no ano de 2006, depois de sair do patamar médio de 150 parcerias 
realizadas em cada um dos 3 anos anteriores para 325 neste ano. Apesar de ter dobrado o 
numero de parceiras, este comportamento muda drasticamente no ano seguinte, caindo para 
o menor valor da série, 98 parcerias. Em 2008 sobe para 215 parcerias e em 2009 desce 




Gráfico 14 – Números de contratos e convênios com o MDA entre 2003 a 2009. 
 
 
        Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Com olhar nacional, a Tabela 2 do Anexo 4 registra que o MDA realizou um total 
de 1.270 parcerias com instituições governamentais e não governamentais no período 
estudado. Regionalmente, o Nordeste e o Sul brasileiro realizaram 406 parcerias cada um 
com o MDA, representando os dois juntos, 64% das parcerias realizadas nacionalmente. 
Nas seqüências vem a Região Sudeste com 215, Centro–Oeste com 161 e por último a 
região Norte com 82 parcerias. 
A Tabela 19, a seguir, elaborada com base nos contratos e convênios do MDA 
com as entidades parceiras, no período 2003 a 2009, mostra o volume de aplicação de 




Tabela 19 - Recursos financeiros aplicados pelo MDA e parceiras por região 2003 a 2009 
 
Aplicação (R$) - 2003 a 2009 
Região Parceiras MDA Total 
S 32.668.561,60 212.731.291,81 245.399.853,41 
SE 30.684.350,06 154.635.729,77 185.320.079,83 
CO 17.750.246,73 240.412.731,67 258.162.978,40 
NE 54.558.512,94 519.595.283,55 574.153.796,49 
N 16.421.653,65 159.212.623,77 175.634.277,42 
Total 152.389.921,11 1.286.587.660,57 1.438.977.581,68 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Nota-se na Tabela 19 que a menor contrapartida das parceiras foi na região Centro-
Oeste com valor aproximado de R$ 17,7 milhões e a maior ocorreu na região Nordeste 
aportando mais de R$ 54 milhões para a implementação da Pnater. Quanto aos recursos 
colocados pelo governo federal, principalmente do MDA, o menor valor foi de R$ 154 
milhões transferidos para as regiões Sudeste e o maior valor, aproximadamente R$ 519 
milhões foi para a região Nordeste. Esta Tabela também mostra que o MDA transferiu, 
durante os 7 primeiros anos de implementação da Pnater, o valor total de R$ 1,286 bilhões 
às parceiras de todas as regiões do país e estas contribuíram como contrapartida com 
recursos próprios na casa dos R$ 152 milhões, ou seja, em torno de 11% do valor aplicado 
pelo governo federal. 
O Gráfico 15 mostra que a distribuição destes valores pelas partes, MDA e 
parceiras, não segue um padrão de proporcionalidade nas 5 regiões brasileiras. As parceiras 
da Região Centro-Oeste, apesar de terem participado com o menor valor, foram as que 
receberam mais dinheiro proporcionalmente às das demais regiões, já que o valor aportado 
pelo MDA foi 14,5 vezes maior do que a contrapartida dada. Em segundo lugar aparecem 
as Regiões Nordeste e Norte, que tiveram uma contribuição do MDA de 9,6 vezes à 
contrapartida dada pelas parceiras. Em seguida aparece a Região Sul beneficiada pela 
relação 6,6 e por último a Região Sudeste com a relação 5,0. 
 
Gráfico 15-Recursos financeiros aplicados pelo MDA e pelas entidades parceiras por região 2003-2009  
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em relação aos valores transferidos do MDA às entidades parceiras nos estados, o 
Gráfico 16 mostra uma curva sempre ascendente a partir de 2005 e pode-se auferir que o 
valor passado foi aumentando a cada ano, com exceção do ano de 2004 quando foi 
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registrado o menor valor, na casa dos R$ 27 milhões. A transferência destes valores começa 
com R$ 54 milhões em 2003 e termina no ano de 2009 com valores próximos à R$ 670 
milhões, ou seja, um incremento de 12,4 vezes o inicial. Os saltos ascendentes registrados a 
partir de 2005 estão na ordem de 290% (ano de 2006 sobre o de 2005), 150% (ano de 2007 
sobre o de 2006), 247% (ano de 2008 sobre o de 2007) e 221% (ano de 2009 sobre o de 
2008). 
 
Gráfico 16– Valores passados do MDA às parceiras, 2003 a 2009. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Interessante notar que o número de parcerias realizadas não é diretamente 
proporcional aos valores transferidos, isto é, a região que realizou mais parceria não 
significa que recebeu mais recursos financeiros do MDA. Observa-se que esta afirmativa é 
falsa para o caso do Nordeste que realizou o maior número de parcerias (406) e também 
recebeu a maior quantidade de dinheiro. Porém a afirmativa é verdadeira para as seguintes 
regiões: o Sul que teve o mesmo número de parcerias do que o Nordeste, mas ficou na 
terceira colocação em termos de recebimento de recursos financeiros; o Centro-Oeste que 
apresenta poucas parcerias (161) ficou em segundo lugar em relação aos recursos recebidos 
diferentemente do Sudeste que teve maior quantidade de parcerias (215) e foi a região que 
menos recursos recebeu. 
Esta ocorrência nos obriga a analisar o “peso” que representa os convênios em 
relação aos contratos, apesar de não ter sido este o objetivo inicial deste tópico, como já foi 
informado anteriormente.  
Os convênios são realizados com as entidades e instituições públicas e oficiais de 
Ater, tipo as Emater ou institutos estaduais enquanto que os contratos são efetivados com as 
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entidades e instituições não governamentais. Como as entidades públicas estaduais de Ater 
atuam em todo ou quase todo o território de seus respectivos estados, significa que elas 
atendem um número muito elevado de beneficiários quando comparadas às entidades e 
instituições não governamentais, que geralmente atuam em territórios menores ou, na 
maioria dos casos, localmente. Desta forma, justifica-se que os valores transferidos por 
meio de convênios, são em regra, muito maiores do que os dos contratos.  
Exemplos desta justificativa podem ser verificados em uma análise mais detalhada 
nos documentos de contratos e convênios disponibilizados pelo Dater e sistematizados por 
MARCHETTI (2007a; 2007b; 2007c; 2007d e 2009). Para exemplificar, cito o caso do Rio 
Grande do Sul no ano de 2003 onde o valor total dos recursos repassados do MDA para as 
parceiras estaduais foi da ordem de R$ 5,4 milhões. Deste valor total, a Emater-RS recebeu, 
via convênio, um repasse de R$ 2,9 milhões enquanto que as outras 19 parceiras juntas 
receberam R$ 2,5 milhões. O valor do contrato efetivado entre o MDA com cada parceira 
varia conforme o projeto de Ater apresentado, assim, identificou-se neste caso que o menor 
contrato foi de R$ 8.000,00 e o maior foi no valor de R$ 500.000,00. Este exemplo 
demonstra que o “peso”, ou seja, o valor repassado do MDA para as parceiras via convênio, 






3. PÚBLICO BENEFICIÁRIO 
 
 
A Pnater apresenta como seus beneficiários para acessarem os serviços de Ater 
público, gratuito, de qualidade e em quantidade suficiente, um conjunto de diferentes 
categorias de agricultores familiares formado por: agricultores familiares propriamente 
ditos, assentados por programas de reforma agrária, agricultores extrativistas, ribeirinhos, 
indígenas, quilombolas, pescadores artesanais e aqüicultores, povos da floresta, 
seringueiros e outros que se enquadrem como beneficiários dos programas do MDA/SAF 
(MDA, 2004, p.6).  
Os resultados da pesquisa identificaram diferentes beneficiários nestes primeiros 
sete anos de implementação da política, os quais se classificam em dois grupos: um de 
agricultores e outro de não agricultores. O Grupo de Agricultores é formado pelos 
agricultores familiares, pescadores artesanais, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 
assentados por programas de reforma agrária, aqüicultores e agricultores extrativistas. 
Enquanto que o Grupo dos Não Agricultores é formado pelas categorias de Mulheres, 
Jovens, Extensionistas, Agentes de Ater, Gestores, Conselheiros e alunos e professores das 
Escolas de Alternância. 
O Gráfico 17 mostra que o número de beneficiários destes dois grupos atendidos 
pela Pnater aumentou ano a ano no período compreendido entre 2003 a 2009. Este 
crescimento, em números absolutos, ocorreu de forma paulatina e gradual, atendendo no 
primeiro ano aproximadamente 531 mil beneficiários, em 2006 um milhão de beneficiários, 
saltando em 2008 para 5 milhões de atendimentos e em 2009 para 7 milhões de 
beneficiários atendidos. Esta tabela ainda mostra que nos sete primeiros anos de 





Gráfico 17 – Público beneficiário atendido pela Pnater entre os anos de 2003 a 2009. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A Tabela 20 mostra que 94% dos beneficiados pela política pertencem ao Grupo 
dos Agricultores e que atendeu no segundo mandato do Governo Lula (2007 a 2009), 85% 
dos beneficiários dos dois Grupos. 
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Fonte: Dados da Pesquisa 
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Em relação ao Grupo de Agricultores, a Tabela 21 mostra que a categoria dos 
Agricultores Familiares foi a mais beneficiada pela Pnater ao longo destes primeiros anos 
de sua implementação, atendendo a aproximadamente 14,2 milhões de beneficiados no 
Brasil. Cabe observar que este número é muito maior do que os 4.367.902 de agricultores 
familiares existentes no país segundo o Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2007). Este 
fato se justifica porque as informações nos documentos oficiais do Dater estão registradas 
pelo número de pessoas beneficiadas por entidades ou instituições parceiras de forma que 
se um beneficiário participou de mais de uma atividade, os documentos registram esta 
repetição de participações. Segundo o consultor André Marchetti
181
, este problema será 
resolvido em 2010 porque o Dater começará a utilizar o Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
de cada beneficiário no registro dos atendimentos das atividades de Ater custeadas pela 
política e desta forma será possível contabilizar uma única vez a sua participação obtendo-
se assim, o número correto de pessoas atendidas. 
A curva de atendimento da categoria de Agricultores Familiares está representada 
no Gráfico 18 que mostra uma evolução sempre crescente e a taxas cada vez maiores a partir 
do ano de 2004, ano também, que representa o menor número de agricultores familiares 
beneficiados no período (302.825). O comportamento dos números mostra que o número de 
beneficiados se manteve quase que constante, na casa dos 300 mil, nos anos de 2004 e de 
2005, porém a partir daí registra-se saltos significativos: os anos de 2007 a 2008 atingindo 
a casa de 1 milhão; 2008 atendendo próximo a 4,5 milhões e chegando nos 6,5 milhões de 
agricultores familiares atendidos no ano de 2009.  
 
Gráfico 18 – Evolução do número de agricultores familiares propriamente ditos atendidos pela Pnater. 
 
 
                                                 
181 Consulta feita ao Dater/SAF/MDA, por telefone, em 3 de dezembro de 2009.  
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O Gráfico 19 apresenta o número de agricultores familiares beneficiados pela 
Pnater nas cinco diferentes regiões brasileiras. A Região Nordeste se destaca por ter 
atendido um total de 6.710.073 agricultores familiares, representando assim 47% desta 
categoria social. Em segundo lugar, com 3.012.658 de beneficiários atendidos (21%) ficou 
o Centro–Oeste seguido das Regiões Sul (1,3 milhões de agricultores,13%)  Sudeste (1,7 
milhões de agricultores,12%); e Norte (882 mil agricultores atendidos, 6%).  
 
Gráfico 19- Agricultores familiares atendidos pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 







Tabela 21 - Público do grupo de agricultores beneficiado pela Pnater entre os anos de 2003 a 2009 
 
  Agricultor Pescador 





TOTAL % Ano  familiar artesanal Extrativista 
2003 501.728 310 45 240 - - 1.696 - 504.019 3% 
2004 302.825 120 841 3.763 - - - 650 308.199 2% 
2005 371.370 - 245 1.025 - - - 30 372.670 3% 
2006 1.027.688 3.138 7.480 4.344 20 - 
- 
1.198 1.043.868 7% 
2007 1.107.171 7.406 8.803 3.985 - - 400 560 1.128.325 8% 
2008 4.449.684 1.550 39.384 4.510 8.086 4.824 285.358 7.383 4.800.779 32% 
2009 6.521.232 44.482 69.929 73.613 752 5.419 2.578 1.202 6.719.207 45% 
Brasil 14.281.698 57.006 126.727 91.480 8.858 10.243 290.032 11.023 14.877.067   
Part. (%) 96% 0,4% 1% 1% 0,1% 0,1% 2% 0,1% 100%   
OBS: Esta tabela apresenta os valores integrais das Regiões NE, SE, CO e S, e valores parciais da Região N porque os dados dos estados 
do AC, AM, AP, RO, RR e TO de 2003 a 2006 foram perdidos na fase final de fechamento desta tese não havendo tempo hábil para 
recuperá-los e os dados dos estados do AP e RR do ano de 2007 não foram encontrados nos arquivos do Dater/SAF/MDA na época da 
coleta dos mesmos. 





O atendimento pela Pnater aos Pescadores Artesanais mostra grandes variações no 
número de beneficiários ao longo do período. A Tabela 21 mostra que, de 2003 a 2005, o 
número de pescadores atendidos foi caindo a cada ano iniciando com 310 e finalizando este 
período com nenhum beneficiário atendido. De 2006 a 2009 registram-se novas oscilações 
até chegar-se ao último ano com o atendimento de 44 mil profissionais. No total foram 
beneficiados com ações de Ater 57.006 pescadores artesanais. 
Nesta categoria a Região Sul se destaca das demais por atender aproximadamente 
60 mil pescadores artesanais, como mostra o Gráfico 20. 
 
Gráfico 20 – Pescadores Artesanais capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em relação aos Indígenas, observa-se uma curva de constante crescimento, na qual 
o número de beneficiados passou de 45 em 2003 para 69.929 em 2009, ou seja, registra-se 
um aumento de 1.533 vezes no número de índios atendidos pela Pnater. A Tabela 21 ainda 
mostra que no decorrer do período foram beneficiados pela Pnater 126.727 membros de 
comunidades indígenas.  
Apesar de se registrar capacitação de índios financiada pela Pnater em todas as 
regiões brasileiras, a Região Nordeste se destaca por atender mais de 60 mil beneficiários. 
O Gráfico 21 ainda mostra que as Regiões Norte e Centro Oeste capacitaram pouco mais de 





Gráfico 21 – Indígenas capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O Gráfico 22 mostra que em sete anos foram atendidos pela Pnater 91.480 
Quilombolas, sendo que até o ano de 2008 o número de beneficiados/ano oscilou entre um 
mínimo de 240 e o máximo de 4.510 e que em 2009 este número saltou para 73.613, 
demonstrando uma crescente evolução anual de beneficiários atendidos pela política. 
 
Gráfico 22 - Evolução do número de Quilombolas capacitados pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A Região Nordeste se destaca na capacitação do maior número de quilombolas 




Gráfico 23– Quilombolas capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em relação aos Ribeirinhos, observa-se na Tabela 21 que, de 2003 a 2007, 
somente 20 pessoas foram atendidas pela política. Este número subiu para 8.068 em 2008, 
mas caiu drasticamente para 752 em 2009. Desta forma, foi atendido um total de 8.858 
agricultores desta categoria. 
O Gráfico 24 mostra que a Região Norte lidera na capacitação de ribeirinhos com 
os recursos disponibilizados pela Pnater. 
 
Gráfico 24 – Ribeirinhos capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 




O comportamento da evolução do atendimento aos Assentados da Reforma 
Agrária foi semelhante à curva dos ribeirinhos até o ano de 2008, mas depois, ao contrário 
o numero de beneficiários da Pnater aumentou de 4.800 para 5.500 assentados, como ilustra 
o Gráfico 25. 
 
Gráfico 25 – Assentados da Reforma Agrária capacitados pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Somente na Região Norte não ocorreu capacitações de assentados da reforma 
agrária financiadas pela Pnater. Como mostra o Gráfico 26, as Regiões Nordeste e Centro 
Oeste lideram na quantidade de beneficiados capacitados.  
 
Gráfico 26–Assentados da reforma agrária capacitados pela Pnater por Região. 
  
 




Em relação aos Aqüicultores, nota-se que 1.696 foram atendidos pela Pnater em 
2003, porém de 2004 a 2006 não se encontrou nenhum registro de atendimento desta 
categoria no Dater (Tabela 21). O Gráfico ainda mostra que em 2007 foram beneficiados 
400 aqüicultores aumentando vertiginosamente para 285.358 em 2008, mas a curva inverte 
e o número de beneficiados cai no ano seguinte para 2.578. O comportamento destes 
números mostra uma grande disparidade entre os aqüicultores capacitados entre 2003 a 
2009, na busca desta ocorrência, identificou-se que no Dater há o registro de que a Empresa 
de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe (Emdagro) foi a responsável pela 
capacitação dos 285.058 aqüicultores. Desta forma, registra-se que 290.032 aqüicultores 
foram capacitados no Brasil nestes sete primeiros anos de implementação da Pnater. 
O Gráfico 27 mostra a Região Nordeste como a líder na capacitação de 
Aqüicultores pela Pnater. 
 
Gráfico 27 – Aquicultores capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O Gráfico 28 mostra grande oscilação no número de Agricultores Extrativistas 
atendidos pela Pnater ao longo do período. Em 2003 não há registro de nenhum 
atendimento. Em 2004 passa a atender 650 Agricultores Extrativistas, depois cai para 30 
em 2005; sobe para 1.198 em 2006; cai para 560 em 2007; sobe para 7.393 em 2008 e cai 





Gráfico 28– Evolução do número de agricultores extrativistas atendidos pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Nesta categoria a Região Norte se destaca das demais por atender 
aproximadamente 8 mil Agricultores Extrativistas, como mostra o Gráfico 29. 
 
Gráfico 29 – Agricultores Extrativistas capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
  
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O Grupo dos Não Agricultores representa 6% dos beneficiados atendidos pela 
Pnater, ou seja, 913.369 pessoas distribuídas entre as categorias de Mulheres, Jovens, 
Extensionistas, Agentes de Ater, Gestores, Conselheiros e alunos e professores das Escolas 





A evolução da oferta dos serviços de Ater voltadas especificamente para o público 
feminino
182
 é apresentada no Gráfico 30 que mostra que, ao longo do período estudado, o 
número de mulheres atendidas pela Pnater foi aumentando ano-a-ano.  
 
Gráfico 30 – Evolução do número de Mulheres atendidas pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Registra-se na Tabela 22 que de 2003 a 2006, este atendimento atingiu valores anuais 
menores do que 10 mil mulheres, sendo que o menor valor ocorreu no ano de 2004 com 
2.122 mulheres atendidas pela política. Porém, a partir de 2007 o número de mulheres 
beneficiadas cresceu anualmente passando de 42 mil para 78 mil em 2008 e quase que 
triplicou em 2009, ou seja, atendeu por volta de 211 mil mulheres.  
O Gráfico 31 mostra a distribuição das mulheres atendidas pela Pnater nas 
diferentes regiões brasileiras. É muito grande o número de beneficiarias atendidas na 
Região Nordeste, em torno de 237 mil, mostrando assim uma relevante vantagem se 
comparada com as demais regiões, atingindo um percentual de 66% das mulheres 
capacitadas nacionalmente nestes sete primeiros anos de implementação da política. Em 
segundo lugar vem o Centro-Oeste com aproximadamente 50 mil mulheres, seguido das 
regiões Sul, Norte e Sudeste que capacitou em média 24 mil mulheres por região.  
 
                                                 
182 É importante não esquecer que se trata de atividades especificamente para o público feminino, mas no entanto, torna-se necessário 
considerar que as mulheres  também estão presentes em outras categorias como de agricultores familiares propriamente ditos, assentados 




Gráfico 31 – Mulheres atendidas pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 








Tabela 22- Público do grupo de não agricultores beneficiado pela Pnater entre os anos de 
2003 a 2009 
 
  








TOTAL % Ano de Ater 
2003 8.574 5.111 5.568 - - 4.180 4.227 - 27.660 3% 
2004 2.122 17.537 5.283 - - 60 2.335 - 27.337 3% 
2005 7.041 2.465 6.468 - - - 6.409 - 22.383 2% 
2006 9.340 19.500 11.094 - - 96 15.490 - 55.520 6% 
2007 42.495 22.171 21.918 265 - 840 - - 87.689 10% 
2008 78.467 48.725 113.120 10.139 235 513 - 32 251.231 28% 
2009 211.715 35.099 172.141 8.618 4.752 9.164 - 55 441.544 48% 
Brasil 359.754 150.608 335.592 19.022 4.987 14.853 28.461 87 913.364   
Part. (%) 39,39% 16,49% 36,74% 2,08% 0,55% 1,63% 3,12% 0,01%     
OBS: Esta tabela apresenta os valores integrais das Regiões NE, SE, CO e S, e valores parciais da Região N porque os dados dos estados 
do AC, AM, AP, RO, RR e TO de 2003 a 2006 foram perdidos na fase final de fechamento desta tese não havendo tempo hábil para 
recuperá-los e os dados dos estados do AP e RR do ano de 2007 não foram encontrados nos arquivos do Dater/SAF/MDA na época da 
coleta dos mesmos. 






O Gráfico 32 mostra que o atendimento do público Jovem por meio das ações da 
Pnater cresceu no período estudado, passando de 5.111 beneficiários em 2003 para 35.099 
em 2009. Este crescimento ocorreu de forma oscilatória atingindo um valor mínimo de 
jovens atendidos em 2005 e um máximo em 2008. Mesmo com esta oscilação observa-se 
um comportamento crescente no atendimento desta categoria, demonstrando que a política 
de Ater foi capaz de beneficiar 150.608 jovens rurais no período analisado (Tabela 22). 
 
Gráfico 32 – Evolução do número de Jovens atendidos pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Nos sete primeiros anos de implementação da Pnater foram capacitados jovens de 
todas as regiões do país, sendo na Região Norte o menor número de capacitações 
registradas (Gráfico 33). 
 
Gráfico 33 – Jovens capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 




Em relação às ações voltadas para a capacitação e treinamento de extensionistas, 
quer sejam de entidades estatais ou não estatais, observa-se que o número de profissionais 
beneficiados pela Pnater no país acompanhou a mesma tendência das categorias de 
agricultores familiares e de Mulheres. Ou seja, de 2003 para 2004 a curva do Gráfico 34 
mostra uma queda no número de beneficiados, mas a partir de 2005 apresenta um 
crescimento muito expressivo até 2009, saindo da casa dos 5 mil extensionistas capacitados 
inicialmente e atingindo o número de 172 mil profissionais capacitados em 2009 Tabela 22. 
Isto demonstra o interesse tanto dos próprios técnicos quanto das instituições prestadoras 
dos serviços de Ater no aperfeiçoamento de profissionais que prestam estes serviços para os 
mais diferentes públicos beneficiários.  
Gráfico 34–Evolução do número de Extensionistas capacitados/treinados pela Pnater 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
No Gráfico 35 observa-se que a região Centro-Oeste se destacou por capacitar  
aproximadamente 158 mil Extensionistas, seguida do Nordeste com a metade destas 
capacitaçoes, Sudeste com 50 mil, Sul com 37 mil e a região Norte com 12 mil. 
 





Observa-se na evolução do número de Agentes de Ater, Gráfico 36, que, de 2003 a 
2006, nenhum profissional foi atendido pela Pnater, mas, os primeiros 265 beneficiados 
apareceram em 2007. No ano seguinte o numero de atendimentos atingiu o valor máximo 
de 10.13 e caiu para 8.618 em 2009. No total, foram beneficiados pela política 19.022 
Agentes de Ater.  
 
Gráfico 36 – Evolução do número de Agentes de Ater capacitados pela Pnater. 
 
 
  Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A capacitação de Agentes de Ater ocorreu em todas as cinco regiões do país, 
destacando-se em primeiro lugar a Região Norte, seguida das Regiões Nordeste e Sul, 
conforme mostra o Gráfico 37. 
 
Gráfico 37 – Agentes de Ater capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 




Em relação aos Gestores, a Pnater atendeu um total de 4.987 pessoas e este valor 
foi alcançado da seguinte forma: em 2008 foram atendidos 235 e e em 2009 os 4.752 
restantes (Gráfico 38). Este salto significa uma ampliação de 20 vezes o número de 
beneficiários atendidos pela Pnater.  
 
Gráfico 38 – Evolução do número de Gestores capacitados pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O Gráfico 39 mostra que na Região Nordeste se concentra o maior numero de gestores 
capacitados pela Pnater. 
 
Gráfico 39 – Gestores capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras.. 
 
 




O termo Conselheiro é dado aos representantes dos agricultores familiares nos 
Conselhos Municipais e Estaduais e também se constitui num beneficiário da atual política 
de Ater, a qual capacitou, nestes sete primeiros anos, um total de 14.853 membros de 
conselhos. A evolução do número de capacitações destes beneficiários ao longo do período 
analisado ocorreu de forma não linear e com grandes oscilações anuais como pode ser visto 
no Gráfico 40. Nenhum Conselheiro foi capacitado em 2005, mas, em 2009, 9.164 foram 
beneficiados.  
 
Gráfico 40 – Evolução do número de Conselheiros capacitados pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em termos regionais, os maiores números de capacitações de Conselheiros 
ocorreram na Região Nordeste seguida da Região Sul (Gráfico 41). 
 
Gráfico 41 – Conselheiros capacitados pela Pnater nas Regiões Brasileiras. 
 
 




A curva da evolução do número de alunos e professores das Escolas de 
Alternância capacitados pela Pnater mostra-se contrária a todas as curvas apresentadas por 
outras categorias. Nota-se pelo Gráfico 42 um significativo decréscimo do número de 
beneficiários atendidos. De 2003 a 2006 o número de alunos e professores passou de 4.227 
para 15.490, respectivamente, e de súbito, de 2007 a 2009 nenhum beneficiário foi atendido 
segundo os registros do Dater. 
 
Gráfico 42 – Alunos e professores das Escolas Alternância atendidos pela Pnater. 
 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A capacitação de alunos e professores das Escolas de Alternância ocorreu em 
quatro regiões do país, destacando-se com mais de 15 mil beneficiados a Região Centro 
Oeste, conforme mostra o Gráfico 43. 
 
Gráfico 43 – Alunos e professores de Escolas Alternância capacitados por Região. 
 




A Tabela 22 mostra que o número total de Pesquisadores capacitados pela Pnater 
foi de 87, sendo a evolução registrada pelo aumento de 32 para 55 profissionais 
respectivamente nos anos de 2008 e 2009. Estas atividades foram registradas somente na 




Depois do lançamento da Pnater em 2004, os recursos financeiros aportados pelo 
governo federal para a implementação da política no país foram disponibilizados às 
parceiras, em quase sua totalidade, pelo MDA por intermédio da SFA/Dater. Os 
instrumentos de repasse foram os contratos e os convênios. 
A pesquisa identificou que mesmo sem alguns dados da Região Norte, o valor total 
aplicado nos serviços de Ater brasileiro entre os anos de 2003 a 2009 foi da ordem de 1,483 
bilhões de reais. Se os dados daquela região forem contabilizados, pode-se afirmar que o 
valor real ultrapassa o aqui apresentado. A curva de evolução da aplicação destes recursos 
ao longo dos sete primeiros anos da política mostra-se crescente ano a ano, sendo que 16% 
foram aplicados na primeira gestão do governo Lula e 84% na segunda gestão deste mesmo 
governo. Este fato comprova o comprometimento deste governo com as questões 
relacionadas à agricultura familiar e à prestação dos serviços de Ater.  
Comportamento diferente apresentou a curva de evolução do número de parcerias 
que demonstrou uma grande oscilação ao longo do mesmo período. A pesquisa revelou que 
foram efetivadas 1.270 parcerias entre o MDA e as instituições estaduais e não estaduais de 
Ater em todo o território nacional. 
Em termos regionais, o NE e o S realizaram juntos 64% das parcerias, enquanto 
que o SE efetivou 17%; o CO 12,5% e o N os 6,5% restantes. Em se tratando de valores 
dos recursos financeiros, o NE recebeu 40% dos valores totais, o CO 18%, S 17%, SE 
12,8% e N 12,2%. 
Em relação ao público beneficiário, a pesquisa revelou que várias categorias de 
agricultores e de não agricultores, pertencentes ao grupo de beneficiários dos programas do 




que já mostra a ampliação do perfil do público atendido em comparação às políticas de Ater 
anteriores a 1990. 
As três categorias mais beneficiadas foram: em primeiro lugar, a de agricultores 
familiares com 14,2 milhões; em segundo a de Mulheres com 359 mil e em terceiro lugar, a 
categoria de Extensionistas com 335 mil. Isto mostra a grande prioridade em atender os 
agricultores familiares não se esquecendo também do corpo técnico responsável pela sua 
execução local. Mostra também que as ações da atual política estão chegando nas diferentes 
categorias, e apesar de se registrar em algumas delas, poucos beneficiários atendidos, pode-
se considerar um grande avanço o fato de termos hoje uma política dirigida e orientada 
especificamente para cada público, o que não ocorria com as antigas políticas de Ater.  
Dentre as regiões brasileiras atendidas pela Pnater, destacam-se as Regiões 
Nordeste e Norte que foram as maiores beneficiadas em termos de recursos financeiros bem 
como em número de beneficiados atendidos, conseguindo esta nova política, suprir a 
grande deficiência histórica de atendimentos com serviços de Ater ao público destas 
regiões. Porém, nota-se que, entre os estados destas regiões a distribuição dos recursos e o 
número de beneficiados atendidos permanecem muito assimétricos, precisando, nos 
próximos anos rever os critérios de atendimento da política. 
Desta forma, baseado nos gráficos e dados anteriores, pode-se resumir em relação 
às outras regiões que, na Região Nordeste foi atendido pela Pnater, nestes sete primeiros 
anos de sua implementação: 100% dos Pesquisadores; 99,6% dos aqüicultores brasileiros; 
94,9% dos Gestores; 89% dos quilombolas; 63,2% dos Conselheiros; 51% dos indígenas; 
48% dos Assentados da Reforma Agrária e 35% dos Jovens.  
A região Norte se destaca no atendimento de: 96% dos Ribeirinhos; 72,4% dos 
Extrativistas e 46% dos Agentes de Ater. A região Centro-Oeste no atendimento de: 58,8% 






CAPÍTULO 5 – PERFIL DO EXTENSIONISTA E TIPOLOGIA DE 




Este capítulo, que visa identificar o perfil dos extensionistas e criar uma tipologia 
desses agentes em relação à atual política de Ater, possibilitará averiguar se a ação do 
extensionista é orientada pelos princípios da Ater Convencional ou pelos da Ater 
Agroecológica. 
Assim, ele foi dividido em duas partes. A primeira delas analisou o perfil do 
extensionista e, para tal, utilizou-se dos dados e informações obtidas pelo Questionário 
“Perfil dos Extensionistas e das Organizações de Ater” (Anexo 2). As questões levantadas 
trataram dos aspectos pessoais, formação educacional e profissional e modo de atuação.  
Os dados coletados foram tabulados e analisados em índices de freqüência e 
percentagem, segundo técnicas e ferramentas da Estatística Descritiva. Eles permitiram 
delinear o perfil dos extensionistas das instituições públicas estaduais e instituições não 
estaduais de Ater brasileiras.  
Por seu turno, a segunda parte definiu uma tipologia dos extensionistas a partir da 
sua percepção em relação aos eixos temáticos orientadores das diretrizes e princípios da 
Pnater.  
Os resultados obtidos foram analisados em índices de freqüência e percentagem e 
posteriormente ajustados pela Escala Likert com o grau de alinhamento dos extensionistas 
com a atual política de Ater. Num segundo momento, utilizou-se a técnica de Análise de 
Componentes Principais para reduzir o número de variáveis seguida da Análise de 
Agrupamento para agrupar os extensionistas com alinhamentos parecidos e, por fim, eles 
foram descritos.  
Esta tese tem uma abordagem de âmbito nacional, deixando, deliberadamente, os 
estudos dos aspectos estaduais e regionais da prestação dos serviços de Ater, para serem 




1. PERFIL DO EXTENSIONISTA 
 
 
1.1. PESSOAL, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – ANÁLISE DESCRITIVA 
 
As seis primeiras questões do “Questionário de Informações Gerais”, integrante do 
“Questionário Perfil dos Extensionistas e das Organizações de Ater”, que se encontram na 
página 1 do Anexo 2 foram utilizadas para compor um perfil geral – pessoal e formações 
educacional e profissional - dos extensionistas.  
O procedimento estatístico revelou que os homens representam 79,74% do quadro 
nacional dos extensionistas entrevistados e as mulheres os 20,26% restantes (Gráfico 1 do 
Anexo 8). Apesar do aumento das mulheres no mercado de trabalho, o gênero masculino 
continua predominando entre os profissionais das ciências agrárias prestadores dos serviços 
de Ater.  
Através do Gráfico 44 verifica-se que as idades dos extensionistas se encontram 
numa faixa compreendida entre 20 a 68 anos apresentando uma idade média de 43,26 anos. 
Nota-se também que 25% deles possuem idade até 35 anos, 50% deles até 44 anos e 75% 
deles com idade até 52 anos. Estes números sugerem que o quadro dos extensionistas 
analisado é composto por profissionais em idade “madura”, ou seja, não são tão jovens e 
nem são tão velhos. 
Além, disso temos que o valor mediano é muito próximo do valor médio o que é 
indicativo que a distribuição da idade é simétrica, ou seja, existe uma variabilidade 
homogênea para toda variável idade, isto é, existe Extensionistas em todas as faixas etárias 


















Mín Q1 Md Me Q3 Máx. 
20.00 35.00 44.00 43.26 52.00 68.00 
Fonte: Dados da pesquisa 
  
Em relação à formação educacional, os resultados da pesquisa mostram que ¾ dos 
respondentes possui o nível superior e os demais, nível médio. Predominam as áreas 
tecnológico-produtiva e sócio-econômica, conforme mostra o Gráfico 45. Pouco mais da 
metade dos extensionistas possui alguma pós-graduação, sendo que 2/3 se formaram em 
cursos lato senso e 1/3 em cursos stricto sensu
183
 (Gráfico 46).  
 






















                                                 
183 Segundo o Centro de Apoio do Estudante – EDUCAE - os cursos de pós-graduação lato sensu podem ser de especialização (mais de 
360 horas/aulas) ou de aperfeiçoamento (menos de 360 horas/aula). Em geral, tem processo de seleção mais flexível do que o de um 
mestrado e são voltados para o mercado de trabalho. Não há avaliação do MEC desses cursos, mas, para serem oferecidos, a instituição 
precisa ser credenciada pelo ministério. Não dão diplomas. Só certificados. Por outro lado, os cursos de pós-graduação stricto sensu são 
os cursos de mestrado e doutorado voltados, principalmente, para quem pretende seguir carreira acadêmica. O processo de seleção 
costuma ser mais rigoroso e, para concluir o curso, é necessária a apresentação de uma tese. Para que uma instituição ofereça um curso 
stricto sensu, é preciso ter reconhecimento do MEC. Esse tipo de curso oferece diploma. Fonte: site http://educae.bravehost.com/ 













Fonte: Dados da pesquisa 
Verifica-se também que o tempo de formado dos Extensionistas se encontra entre 
recém-formado a 42 anos, sendo o tempo médio de 18,2 anos, conforme mostrado no 
Gráfico 47. Nota-se que 25% deles possuem um tempo de formado de até 8 anos e 75% 
deles com um tempo de formado de até 28 anos
184
. Estes dados indicam que os 
extensionistas analisados passaram da metade da vida útil profissional se considerar um 
tempo de trabalho regulamentado pelo país de 30 anos para um cidadão comum, denotando 
assim que este profissional da Ater possui boa experiência teórica e prática acumulada em 
sua área de formação. 


























Fonte: Dados da pesquisa 
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 Os gráficos e tabelas não apresentados no corpo deste capítulo se encontram no Anexo 8. 
Mín Q1 Md Me Q3 Máx. 




Além, disso tem-se que o valor mediano é igual ao valor médio o que é indicativo 
que a distribuição do tempo de formado é simétrica, ou seja, existe uma proporção 
semelhante de Extensionistas formados há menos que 18 anos e Extensionistas formados há 
mais que 18 anos. 
Em relação ao tempo de trabalho em atividades de Ater, o Gráfico 48 mostra que 
os extensionistas entrevistados apresentam experiência profissional nesta área variando 
entre recém-contratado a 41 anos, sendo 16,31 anos o tempo médio de experiência de 
trabalho nesta área. Nota-se também que 25% deles possuem o tempo de trabalho em Ater 
até 5 anos, 50% deles até 15 anos e 75% deles com o tempo de trabalho em Ater até 26 
anos. Além, disso o referido gráfico mostra que o valor mediano é levemente distante do 
valor médio o que é indicativo que o tempo de trabalho em Ater é assimétrico, ou seja, 
existe uma variabilidade maior de Extensionistas com experiência acima de 15 anos em 
Ater. 
 







Mín Q1 Md Me Q3 Máx. 
0.00 5.00 15.00 16.31 26.00 41.00 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
O último ponto levantado para esta caracterização geral foi saber com qual 
categoria - técnico, agricultor, extensionista, funcionário público, consultor ou outra – os 
profissionais da Ater se auto-identificam. O Gráfico 49 indica que a maioria se auto-
identifica como extensionista demonstrando que eles conhecem o seu papel em relação às 
comunidades rurais e ao desenvolvimento rural sustentável concordando com a definição 




técnico (agrônomo, veterinário, zootecnista, biólogo e outras) mostrando assim que o 
direcionamento eminentemente técnico de sua formação se reflete em sua própria auto-
identificação. 
 




















Fonte: Dados da pesquisa 
Apesar de grande parte dos entrevistados ser composta por funcionários públicos, 
somente 5,45% se auto-identificam como tal. Interessante o surgimento das identidades 
consultor e outro, o que comprova a inclusão de entidades não governamentais do terceiro 
setor e privadas na oferta dos serviços de Ater financiadas pela Pnater. Na categoria outros 
foram agrupadas as identidades de assessores e agentes de desenvolvimento rural. A 
identidade de agricultor sugere que haja no quadro dos profissionais de Ater avaliados 
agricultores que prestam serviços de Ater como no caso das Escolas de Alternância ou em 
organizações não governamentais. 
Como indicado pelos gráficos acima, os resultados alcançados levaram ao 
delineamento do perfil dos extensionistas, que se caracteriza por possuir, na sua maioria, 
profissionais do gênero masculino, com idade média de 43 anos, formados há 18 anos, em 
nível superior, nas áreas tecnológico-produtiva e sócio-econômica. Além disso, mais da 
metade são especialistas em suas áreas, possuem curso de pós-graduação lato senso, e mais 
de 16 anos de experiência de trabalho em atividades de Ater. 
Estes dados, por si só, não permitem uma conclusão definitiva sobre qual a 
orientação predominante da ação extensionista, ou seja, se de caráter difusionista e 





1.2. FORMA DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL – ANÁLISE DESCRITIVA 
 
As questões de números 07 a 17 do “Questionário de Informações Gerais”, 
integrante do “Questionário Perfil dos Extensionistas e das Organizações de Ater”, que se 
encontram nas páginas 1 e 2 do Anexo 2 contribuíram para identificar quais os critérios 
orientam a atuação profissional dos extensionistas entrevistados. Para cada questão o 
respondente teve que escolher uma única alternativa dentre as propostas dadas que 
representa a sua prática extensionista. 
O Gráfico 50 apresenta a distribuição da quantidade de extensionistas que 
responderam os questionários por unidade da federação. Observa-se que foram enviadas 
Carta Senha e o convite de participação para os endereços eletrônicos dos extensionistas 
dos 26 estados e do Distrito Federal. Porém, as maiores participações ocorreram nos 
estados do PR e MG com mais de 100 profissionais atendendo o convite. Num segundo 
bloco encontram-se os estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Sergipe e Ceará com a 
participação de extensionistas variando de 25 a 38. Destacam-se os estados de Roraima e 
Tocantins porque nenhum extensionista respondeu a pesquisa apesar de ter-se enviado a 
Carta Senha e o convite de participação para os endereços disponibilizados destes dois 
estados. Os demais estados participaram da pesquisa com a contribuição de no máximo17 
extensionista respondente. 
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Fonte: Dados da pesquisa 
 
Estes resultados não permitem que esta pesquisa assuma representatividade por 
estado, pois conforme visto, apesar do tamanho da amostra ser significativo, existe uma 
baixa taxa de respostas em vários estados além de uma grande desproporção na 
participação de cada estado na pesquisa. E por isto, as conclusões aqui tiradas só podem ser 
interpretadas como tendências e perspectivas nacionais, não permitindo conclusões 
estaduais. 
Em relação ao tipo de organização de Ater que o extensionista trabalha, ¾ dos 
respondentes desenvolvem suas atividades em organizações governamentais e o ¼ restante 
nas não governamentais. 
Diferentemente das antigas políticas públicas de Ater, a atual Pnater inovou 
permitindo que outras instituições e entidades que não somente as empresas estaduais 
prestassem estes serviços no país. Isto se comprova pelo Gráfico 51 quando se registram 
que 28,98% dos extensionistas entrevistados trabalham em instituições não estaduais de 
Ater como organizações não governamentais, prefeituras municipais, empresas privadas, 
sindicatos, instituições de pesquisa e de ensino médio/superior prestadoras destes serviços 
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Outra
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Este resultado comprova um bom avanço desta política para outros setores da 
sociedade e sinalizam que estas novas instituições se identificaram com as propostas da 
Pnater. Porém, apesar deste avanço nota-se nesta pesquisa o predomínio dos extensionistas 
das instituições estaduais de Ater, comprovando quão importante é este segmento e que 
mesmo depois de tantos anos de crises e abandono pelos governos federal e em alguns 
casos estaduais, estas instituições rapidamente reagem e se fortalecem.   
A maioria dos extensionistas da pesquisa trabalha em escritórios regionais 
(Gráfico 52) atuando diretamente na execução das atividades de Ater (Gráfico 53). Poucos 
deles trabalham nos escritórios locais ou centrais, e poucos também atuam na área 
administrativa ou na gestão/direção de suas organizações de Ater. 
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Fonte: Dados da pesquisa 
 
Através do Gráfico 54 verifica-se que o tempo de trabalho do extensionista em sua 
organização de Ater se encontra na amplitude de 1 a 33 anos e que o tempo de trabalho 
médio é de 10,35 anos. Nota-se também que 25% deles possuem o tempo de trabalho em 
sua organização de Ater até 2 anos, 50% deles até 5 anos e 75% deles com tempo de 
trabalho até 15 anos. Além, disso temos que o valor mediano é muito distante do valor 
médio o que é indicativo que a distribuição do tempo de trabalho do extensionista em sua 
organização de Ater é muito assimétrica, ou seja, existe uma pequena variabilidade de 
Extensionistas com pouco tempo de trabalho em sua organização de Ater e uma grande 
variabilidade de Extensionistas com muito tempo de trabalho em sua organização de Ater.  












Fonte: Dados da pesquisa 
Mín Q1 Md Me Q3 Máx. 




Em outras palavras isto significa que metade dos extensionistas trabalha há menos 
de cinco anos em suas organizações de Ater ocorrendo assim uma grande concentração de 
extensionistas novos nas instituições o que demonstra que está havendo uma grande 
renovação nos quadros profissionais destas instituições. Por outro lado, a outra metade se 
encontra distribuída entre 6 a 33 anos de tempo de trabalho em suas organizações de Ater, 
sendo que metade destes trabalha há mais de 15 anos na mesma instituição mostrando 
assim que existem extensionistas que passaram pela experiência em se trabalhar no modelo 
de Ater difusionista e produtivista.  
O atendimento por projeto (assistência técnica, difusão de tecnologia, 
organização rural etc.) com público definido é a forma predominante de atuação 
profissional para prestação dos serviços de Ater escolhida por mais da metade dos 
profissionais entrevistados, como se vê no Gráfico 55.  
 























Fonte: Dados da pesquisa 
 
Esta escolha significa que, ao atender por projeto um público definido, os 
extensionistas necessitam realizar ao menos, uma reflexão mínima sobre a realidade rural 
posicionando-se mais alinhado às orientações da Pnater.  Apesar de pouco escolhidas, ainda 
se encontram profissionais no universo estudado que orientam suas ações pelo – 
atendimento da demanda para culturas e criações ou visitas técnicas periódicas e 
aleatórias – o que significa à luz dos princípios e diretrizes da Pnater, uma ação individual 
e isolada voltada para as questões produtivistas, mostrando um desconhecimento dos 




Buscou-se conhecer também de que forma os extensionistas definem o problema e 
diagnosticam a realidade para elaborarem seus projetos de desenvolvimento rural 
sustentável. Os resultados da pesquisa são apresentados no Gráfico 56, o qual destaca que 
pouco mais da metade dos extensionistas utilizam metodologias de diagnóstico rural 
participativo para a identificação dos problemas e levantamento da realidade local. Forma 
esta que permite um melhor conhecimento da diferenciação social existente e que 
proporciona maior participação dos agricultores. Esta escolha demonstra que este grupo de 
profissionais adota uma postura de alinhamento com as orientações da atual política de 
Ater. 
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Fonte: Dados da pesquisa 
 
Em segundo lugar, quase 1/3 dos extensionistas optam pela utilização de dados 
gerais levantados localmente em cooperativas/associações associado à sua vivência na 
região (visão subjetiva da realidade) para a elaboração de seus projetos de 
desenvolvimento rural sustentável. 
Ainda em relação à elaboração de projetos de desenvolvimento rural sustentável, 
outro ponto levantado junto aos extensionistas foi saber como eles definem o público 
beneficiário.  Os resultados apresentados no Gráfico 57 mostram que todos os critérios de 
seleção de público são utilizados pelos profissionais da extensão, destacando-se com quase 
1/3 da preferência a opção por categoria (familiares, indígenas, quilombolas, pescadores 




agricultura familiar é uma das orientações da atual política de Ater, logo, se pode afirmar 
que este grupo de profissionais seleciona o seu público de forma alinhada à Pnater. 
 

























Por aqueles que querem trabalhar com sua organização de ATER
Por estudos de sistemas de produção e de tipologia
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Também alinhados à Pnater estão os extensionistas que atuam orientados pelas 
opções por estudos de sistemas de produção e de tipologia de agricultores e por unidade 
geográfica – território, bairro, microbacia, etc. Somadas estas escolhas à escolha anterior, 
isto é, por categoria, observa-se que o grupo de extensionistas alinhados à política sobe 
para quase a metade do conjunto entrevistado. 
Porém, preocupa o fato de que quase a metade dos extensionistas entrevistados 
ainda seleciona os seus públicos orientados pelos critérios do modelo convencional de Ater, 
que são as opções: a) por cadeias produtivas; b) por cultura ou criação e c) por aqueles 
agricultores que querem trabalhar com sua organização de Ater, independente de outras 
questões. A preferência por estes critérios revela os enfoques economicista e produtivista 
de atuação e o inevitável favorecimento aos segmentos mais capitalizados do campo 
chocando-se frontalmente às orientações da Pnater. 
Diante estes resultados, constata-se que o critério “exclusividade ao atendimento 
dos agricultores familiares e demais categorias sociais”, exigido pela política, não está 
sendo atendido nem pela metade dos profissionais da Ater, tornando este fator um entrave 
que pode colocar em risco o sucesso de sua implementação.  
Outro ponto levantado para caracterizar a orientação da ação extensionista, foi 




pelos profissionais de Ater. Para tanto, utilizou-se a tipologia de participação proposta por 
PINHEIRO (1977) que a classifica em: passiva, consultativa, funcional, interativa e 
automobilizativa.  
O Gráfico 58 mostra que quase 40% dos extensionistas observam que a 
participação dos agricultores em seus projetos é a interativa. Este tipo de participação 
significa que o público beneficiário participa de forma cooperativa, interagindo via planos 
de ação e análise conjunta, ou seja, os agricultores familiares analisam conjuntamente a 
realidade e propõem ações, ficando com eles o controle sobre as decisões locais, tornando 
assim, o processo em si uma forma de aprendizagem. O público alvo participar de forma 
interativa nos projetos coloca este grupo de extensionistas alinhados com a Pnater. 
 

























Fonte: Dados da pesquisa 
 
Porém, ao somar o número de extensionistas que observam que o tipo de 
participação de seus públicos-alvo nos projetos ocorre em algumas das outras 
classificações, se constata que este grupo representa pouco mais da metade dos 
profissionais entrevistados. Isto é preocupante para o sucesso da implementação da Pnater, 
pois estes profissionais executam suas atividades em desconformidade com a política. 
A participação funcional dos agricultores significa que os mesmos devem cumprir 
os objetivos pré-determinados pelos técnicos ou pelos projetos da organização de Ater. Por 
outro lado, a participação consultiva é aquela em que os extensionistas relatam os 
problemas ou as decisões tomadas aos agricultores familiares sem haver interação na 




da prestação dos serviços do modelo convencional de Ater no qual, o profissional trabalha 
por produto a partir de uma visão subjetiva da realidade, sem selecionar público, ou 
selecionando-o pelo produto cultivado ou criado. É, segundo PINTO (1998, p.59), a 
chamada “Extensão da oferta, que busca persuadir o agricultor a adotar as soluções levadas 
pelo técnico.” 
As outras duas formas de participação também não são recomendadas pela Pnater: 
a passiva, na qual os agricultores familiares são informados do que vai acontecer ou já 
aconteceu nos programas e projetos e a por automobilização, na qual o público toma sua 
própria iniciativa para mudar uma situação independentemente de sua organização de Ater. 
As duas principais estratégias de desenvolvimento rural sustentável identificadas 
pela pesquisa e estimulada pelas organizações de Ater da metade dos extensionistas 
entrevistados são orientadas pelos temas da Organização Rural seguido dos Econômicos, 
como pode ser visualizado no Gráfico 59. 
  




























Fonte: Dados da pesquisa 
 
Nota-se ainda que as estratégias, Ambiental e Social, tão prementes na Pnater, 
foram juntas selecionadas por aproximadamente 1/3 dos respondentes.  
Ao se analisar as quatro estratégias de desenvolvimento rural sustentável 
estimuladas pelas organizações de Ater e se elencadas em ordem decrescente em termos de 
percentual de escolhas obtemos: Organização Rural, Econômica, Social e Ambiental.  
Primeiro observa-se um razoável equilíbrio nas escolhas destas estratégias ao se 
constatar que os percentuais variam de forma gradativa dentro de uma faixa de 15% a 31%. 




significativa e isto se comprova se somarmos os valores das estratégias Organização Rural 
com Social, que apresentará um valor de 47%, ou seja, quase que metade dos extensionistas 
respondentes. Em terceiro lugar, estas quatro estratégias foram indicadas por ¾ dos 
extensionistas participantes da pesquisa, o que torna um resultado significativo na medida 
em que todas elas estão presentes nas diretrizes da Pnater.  
Portanto, pode-se afirmar que no conjunto e de forma geral, as organizações de 
Ater no Brasil orientam as ações de seus extensionistas baseadas, em maior ou menor 
proporção, dentro das quatro estratégias do desenvolvimento rural sustentável que também 
orienta a Pnater. Esta constatação é importante, porque, por menos alinhada que uma 
organização de Ater estiver em relação à Pnater ainda haverá chance de realinhamento, 
porque suas estratégias pertencem ao mesmo grupo das estratégias da política analisada. 
Uma das estratégias do Dater para a implementação da Pnater foi a criação de 
Redes Temáticas. Além desta iniciativa outras redes promotoras de atividades de Ater 
foram criadas estimuladas por outras iniciativas e instituições fazendo surgir no país um 
emaranhado de redes para promover a implementação da política. Finalizando a 
caracterização da prática extensionista buscou-se saber em que medida os profissionais de 
Ater participam destas Redes e os resultados da pesquisa mostram que 52,9% dos 
respondentes participam de alguma rede de Ater.  
Deste universo, o Gráfico 60 mostra que existe uma boa distribuição da 
participação dos extensionistas nos diversos tipos de Redes, destacando-se as Estaduais por 
articularem quase que a metade dos profissionais da Ater. 
 













Se as informações referentes aos dados pessoais, conforme visto foram 
insuficientes para definir a tendência predominante do trabalho extensionista, os resultados 
obtidos com relação à forma de atuação profissional mostraram que os princípios 
orientadores da Pnater estão sendo postos em prática. 
Isto se configura, conforme apontado pelos gráficos precedentes, pela renovação 
do quadro de extensionistas das empresas de Ater (estatais e privadas), cuja metade foi 
contratada há menos de cinco anos. Os resultados também mostram que a maioria destes 
profissionais é executora das atividades extensionistas, está sediada nos escritórios 
regionais e trabalha em organizações governamentais, destacando-se majoritariamente as 
do tipo empresas estaduais de Ater. 
Duas outras constatações identificadas seguem recomendações expressas da 
Pnater: 1) a maioria dos extensionistas atua por intermédio do atendimento por projeto com 
público definido, atendendo exclusivamente a agricultura familiar, na sua plenitude; 2) 
metade deles participa de alguma Rede de Ater, sendo a estadual a de maior participação,  
Já em relação aos projetos de desenvolvimento rural sustentável, três observações 
são merecedoras de atenção, por seguirem as diretrizes apresentadas no documento 
orientador da política nacional de Ater. A primeira, que se relacionam ao aspecto 
metodológico, os extensionistas entrevistados afirmaram, na sua maioria, que utilizam os 
diagnósticos rurais participativos para a identificação dos problemas e levantamento da 
realidade local, sendo que a participação dos agricultores, na metade dos casos, se dá na 
forma interativa. A segunda, que se refere às estratégias de desenvolvimento, elas são 
orientadas para as organizações rurais e para os aspectos econômicos. E a terceira, 
relacionada à definição do público beneficiário, metade dos extensionistas se orientam por 
categoria, por estudos de sistemas de produção e de tipologia de agricultores e por unidade 
geográfica. 
Enfim, baseado nestes resultados, pode se concluir que a maioria dos 
extensionistas está colocando em prática os princípios orientadores da atual política 








2.1. PERCEPÇÃO DOS EIXOS TEMÁTICOS DA PNATER – ESCALA LIKERT 
 
Para avaliar o alinhamento da ação extensionista em relação à Pnater foi analisada 
a percepção do profissional de Ater em relação aos eixos temáticos orientadores das 
diretrizes e princípios da política. Para tanto, foi aplicado o Questionário Temático que se 
encontra no Anexo 2 (q18 a q38) páginas 3 e 4.  
Os resultados obtidos foram analisados em índices de freqüência e percentagem 
seguindo os conceitos da Estatística Descritiva apresentados em Doria (1999) e Stevenson 
(1981) e são apresentados na Tabela 24. 
Posteriormente foi atribuído um conceito qualitativo para cada questão que foi 
devidamente ajustado pela Escala Likert com o grau de alinhamento dos extensionistas com 
a atual política de Ater. Desta forma, construiu-se a seguinte relação: 
 
Tabela 23- Pesos na Escala Likert e seus significados 
 
Peso na Escala Likert Significado referente à atual política de Ater 
1 Fortemente não alinhado 
2 Moderadamente não alinhado 
3 Sem alinhamento 
4 Moderadamente alinhado 
5 Fortemente alinhado 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Na seqüência, cada questão foi devidamente balizada por esta escala e exibe-se na 






















A modernização da agricultura expulsou um grande 












A Extensão Rural, promotora da modernização, 
contribuiu para o aumento da pobreza e da miséria 

























O investimento na agricultura familiar deve ser feito 
sob a ótica da assistência social, pois o retorno 












A pouca escolaridade e a baixa qualificação 
profissional dos trabalhadores – e não as políticas 
públicas – são as causas principais da miséria e da 












A população pobre do campo deve ser atendida 













O público da extensão deve ser exclusivamente 
aquele ligado à agricultura familiar: proprietários, 
trabalhadores, posseiros, extrativistas, parceiros, 
meeiros, arrendatários, colonos, rendeiros, 
ocupantes, pescadores artesanais, agregados, índios, 
acampados, ribeirinhos, caiçaras, etc. 
12.43%(46
) 




A extensão não tem como trabalhar com quem não 












A sustentabilidade será alcançada com pequenos 
ajustes no atual modelo de desenvolvimento, de 
modo a melhorar a conservação ambiental e 
aumentar a competitividade econômica de nossa 












Os impactos ambientais e sociais provocados pelo 
atual modelo tecnológico da agricultura 
(agroquímicos e mecanização excessiva) indicam 
que a sustentabilidade só será alcançada a partir de 
uma nova agricultura baseada em princípios 
agroecológicos. 




A reforma agrária justifica-se mais como um meio 
de reduzir tensões sociais do que como uma saída 












Reforma agrária e sustentabilidade na agricultura são 
assuntos totalmente distintos. 
44.32%(16
4) 




É papel do extensionista e da extensão rural 
contribuir para o estabelecimento de modos de 
gestão capazes de democratizar as decisões, 
contribuir para a construção da cidadania e facilitar o 
processo de controle social no planejamento, 
monitoramento e avaliação das atividades. 




Os agricultores familiares são os beneficiários dos 
serviços da Ater pública e por isto não devem 
participar das etapas de elaboração, implementação e 












Agroecologia é um modelo de agricultura baseada 
na adoção de determinadas práticas culturais; na 
substituição dos insumos químicos pelos naturais e 
em tecnologias agrícolas pouco mecanizadas 
objetivando ofertar produtos “limpos” ou ecológicos 













Para o sucesso da transição agroecológica é preciso 
garantir entre outras coisas: a participação efetiva 
das famílias agricultoras; os espaços de 
aprendizagem coletiva sobre produção de base 
ecológica além de espaços de mobilização regional 
(fóruns, encontros e seminários) para que os novos 












A ação extensionista deve ser realizada a partir de 
uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, 
estimulando a adoção de metodologias participativas 
















Para a extensão rural fortalecer a agricultura familiar 
basta um bom programa de difusão e transferência 












Conseguir a participação de 30% de mulheres, 
jovens, idosos, quilombolas e índios nas reuniões 
técnicas e dias de campo é o suficiente para 












Orientar estratégias que permitam a construção e 
valorização de mercados locais e a inserção não 
subordinada dos agricultores e demais públicos da 
extensão no mercado globalizado, deve ser a 
preferência da orientação extensionista. 




Os serviços de Ater devem voltar a ser prestados 
somente pela organização governamental de Ater 
porque estabelecer parcerias ou entrar em novas 
redes e arranjos institucionais criados para ampliar a 











Fonte: Dados da pesquisa 
 
Tabela 25 - Pontuação padrão para avaliação da Escala Likert, Questionário Temático. 
 
Questão Descrição 













A modernização da agricultura expulsou um 
grande número de agricultores familiares do 
campo  
1 2 3 4 5 
19 A Extensão Rural, promotora da modernização, 
contribuiu para o aumento da pobreza e da 
miséria no campo brasileiro. 
1 2 3 4 5 
20 A vocação da agricultura familiar é a produção 
de subsistência. 
5 4 3 2 1 
21 O investimento na agricultura familiar deve ser 
feito sob a ótica da assistência social, pois o 
retorno econômico é incerto. 
5 4 3 2 1 
22 
A pouca escolaridade e a baixa qualificação 
profissional dos trabalhadores – e não as 
políticas públicas – são as causas principais da 
miséria e da pobreza no campo. 
5 4 3 2 1 
23 
A população pobre do campo deve ser atendida 
pelos órgãos de assistência social e não pela 
Extensão Rural. 
5 4 3 2 1 
24 
O público da extensão deve ser exclusivamente 
aquele ligado à agricultura familiar: 
proprietários, trabalhadores, posseiros, 
extrativistas, parceiros, meeiros, arrendatários, 
colonos, rendeiros, ocupantes, pescadores 
artesanais, agregados, índios, acampados, 
ribeirinhos, caiçaras, etc. 
1 2 3 4 5 
25 A extensão não tem como trabalhar com quem 
não tem terra e capital para produzir. 
5 4 3 2 1 
26 
A sustentabilidade será alcançada com 
pequenos ajustes no atual modelo de 
desenvolvimento, de modo a melhorar a 
conservação ambiental e aumentar a 
competitividade econômica de nossa 
agricultura, trazendo mais renda para o setor. 
5 4 3 2 1 
27 
Os impactos ambientais e sociais provocados 
pelo atual modelo tecnológico da agricultura 
(agroquímicos e mecanização excessiva) 
indicam que a sustentabilidade só será 
alcançada a partir de uma nova agricultura 
baseada em princípios agroecológicos. 





A reforma agrária justifica-se mais como um 
meio de reduzir tensões sociais do que como 
uma saída para o crescimento econômico do 
país. 
5 4 3 2 1 
29 Reforma agrária e sustentabilidade na 
agricultura são assuntos totalmente distintos. 
5 4 3 2 1 
30 
É papel do extensionista e da extensão rural 
contribuir para o estabelecimento de modos de 
gestão capazes de democratizar as decisões, 
contribuir para a construção da cidadania e 
facilitar o processo de controle social no 
planejamento, monitoramento e avaliação das 
atividades. 
1 2 3 4 5 
31 
Os agricultores familiares são os beneficiários 
dos serviços da Ater pública e por isto não 
devem participar das etapas de elaboração, 
implementação e avaliação destes serviços. 
5 4 3 2 1 
32 
Agroecologia é um modelo de agricultura 
baseada na adoção de determinadas práticas 
culturais; na substituição dos insumos químicos 
pelos naturais e em tecnologias agrícolas pouco 
mecanizadas objetivando ofertar produtos 
“limpos” ou ecológicos e de valor social por ser 
produzido por agricultores familiares. 
5 4 3 2 1 
33 
Para o sucesso da transição agroecológica é 
preciso garantir entre outras coisas: a 
participação efetiva das famílias agricultoras; 
os espaços de aprendizagem coletiva sobre 
produção de base ecológica além de espaços de 
mobilização regional (fóruns, encontros e 
seminários) para que os novos conhecimentos 
sejam socializados.  
1 2 3 4 5 
34 
A ação extensionista deve ser realizada a partir 
de uma abordagem multidisciplinar e 
interdisciplinar, estimulando a adoção de 
metodologias participativas e de um paradigma 
tecnológico baseado na Agroecologia. 
1 2 3 4 5 
35 Para a extensão rural fortalecer a agricultura 
familiar basta um bom programa de difusão e 
transferência de novas tecnologias. 
5 4 3 2 1 
36 
Conseguir a participação de 30% de mulheres, 
jovens, idosos, quilombolas e índios nas 
reuniões técnicas e dias de campo é o suficiente 
para fortalecer as ações afirmativas. 
5 4 3 2 1 
37 
Orientar estratégias que permitam a construção 
e valorização de mercados locais e a inserção 
não subordinada dos agricultores e demais 
públicos da extensão no mercado globalizado, 
deve ser a preferência da orientação 
extensionista. 
1 2 3 4 5 
38 
Os serviços de Ater devem voltar a ser 
prestados somente pela organização 
governamental de Ater porque estabelecer 
parcerias ou entrar em novas redes e arranjos 
institucionais criados para ampliar a oferta 
destes serviços mais atrapalha do que ajudam. 
5 4 3 2 1 





Desta forma, focou-se a análise no objetivo de verificar o comportamento conjunto 
de todos os eixos temáticos que envolvem o alinhamento com a Pnater. Tais eixos, pré-
definidos, foram tratados através das respectivas questões exibidas na Tabela 26. Como 
exemplo, cito o eixo MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA que foi avaliado através 
das questões 18 e 19.  
 
Tabela 26 - Eixos temáticos de análise e questões respectivas 
 
Eixos Temáticos de Análise Questões 
MODERNIZAÇÂO DA AGRICULTURA q18 e q19 
AGRICULTURA FAMILIAR q20 e q21 
REALIDADE SOCIAL q22 e q23 
PÙBLICO – COMPROMISSO q24 e q25 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL q26 e q27 
REFORMA AGRÁRIA q28 e q29 
GESTÃO SOCIAL q30 e q31 
AGROECOLOGIA q32 e q33 
METODOLOGIA PARTICIPATIVA q34 e q35 
GÊNERO, GERAÇÃO E ETNIA q36 
DINAMIZAR MERCADOS LOCAIS q37 
PARCERIAS q38 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Tratando tais eixos temáticos como principal objeto de estudo, os mesmos foram 
considerados as variáveis aleatórias e criadas através da média das respostas de suas 
respectivas questões. Desta forma obteve-se a distribuição das respostas dos extensionistas 
para cada questão que se encontra na Tabela 24.  
Ao se cruzar os resultados da Tabela 24 com a pontuação da Escala Likert da 
Tabela 25 identificou-se o grau de alinhamento dos extensionistas à cada eixo temático da 
Pnater. Esta análise é realizada a seguir. 
 
2.1.1. Modernização da agricultura brasileira 
 
O primeiro bloco foi composto por duas questões e teve por objetivo avaliar a 
percepção dos extensionistas em relação aos impactos sócio-econômicos e ambientais 




O progresso técnico difundido na agricultura brasileira – que incorporou as 
tecnologias oriundas da Revolução Verde
185
 - promoveu a modernização “conservadora” da 
agricultura brasileira. Este processo “conservador” ampliou a estrutura agrária 
concentradora de terras e de capitais; aumentou de maneira dramática a diferenciação social 
entre os pobres e os ricos do campo, contribuindo assim para o aumento da pobreza no 
campo. Do ponto de vista ambiental este processo teve como conseqüências um intenso 
desmatamento em todos os biomas nacional, aumento da erosão dos solos e perdas 
incalculáveis da biodiversidade brasileira. O uso indiscriminado de insumos químicos 
produziu contaminação ambiental e intoxicações em milhares de trabalhadores rurais. Os 
benefícios econômicos do progresso tecnológico somente favoreceram os agricultores 
capitalizados, excluindo uma massa muito grande de pequenos agricultores que 
engrossaram o contingente da pobreza rural. 
A partir da análise crítica destes resultados negativos da Revolução Verde e dos 
problemas já evidenciados pelos estudos dos modelos convencionais de Ater baseados no 
difusionismo nasceu a atual proposta de Ater estimulada pela Pnater. O posicionamento da 
política em relação à modernização da agricultura brasileira é muito claro ao recomendar 
“uma clara ruptura com o modelo extensionista baseado na Teoria da Difusão de 
Inovações e nos tradicionais pacotes da Revolução Verde” (MDA, 2004 p.5). 
A q18 apresentada aos extensionistas afirma que a modernização da agricultura 
expulsou um grande número de agricultores familiares do campo. Esta conseqüência teve a 
concordância da maioria dos extensionistas (67,28%), destacando-se dentro do grupo, 
44,05% que concordam parcialmente como mostra o Gráfico 61.  
 
                                                 
185 Uma série de progressos tecnológicos na produção agrícola, envolvendo áreas química, genética e mecanização agrícola, largamente 


























Fonte: Dados da pesquisa 
Concordar com a afirmativa neste grau de concordância parcial posiciona o 
conjunto dos extensionistas analisados de forma moderadamente alinhados com a Pnater.  
Nota-se ainda que quase 1/3 dos respondentes desconhecem que este impacto 
social negativo foi provocado pelo processo de modernização “conservadora” da 
agricultura brasileira. Talvez a falta desta percepção social ocorra em função da formação 
estritamente técnica de parte dos participantes. 
Em relação ao fato de a Extensão Rural, como promotora da modernização, ter 
também contribuído para o aumento da pobreza e da miséria no campo brasileiro como 
propõe a q19, o Gráfico 62 mostra que a maioria dos extensionistas (71,62%) discorda 
deste efeito negativo gerado pelas suas atividades profissionais.  
 






















Fonte: Dados da pesquisa 
 
Esta falta de autocrítica quanto ao seu papel no processo de desenvolvimento rural 




limitante para a compreensão da Pnater na medida em que ela prioriza os excluídos. Pelo 
fato de metade dos respondentes (50,27%) discordarem totalmente e 21,35% parcialmente, 
pode-se concluir que o conjunto dos extensionistas avaliados apresenta um forte não 
alinhamento com a atual política nacional de Ater. 
Os resultados obtidos para estas duas questões demonstram uma grande 
contradição existente na percepção dos extensionistas em relação aos impactos que a 
modernização da agricultura trouxe para a agricultura brasileira à medida que, para a q 18 
eles se mostram moderadamente alinhados com a política de Ater, mas, para a q 19 eles 
apresentam um forte não alinhamento.  
Neste sentido, sugere-se que neste tema será preciso investir mais em capacitação 
e disponibilizar mais informações a respeito do histórico da Ater brasileira de uma forma 
mais critica do que tecnológica para que estes extensionistas conheçam melhor sobre o 
assunto e façam uma reflexão mais crítica a respeito. 
 
2.1.2. Agricultura Familiar 
 
Também com duas questões foi avaliada a percepção dos extensionistas em 
relação à Agricultura Familiar. Neste sentido buscou-se verificar se ela representa um 
“valor” para o técnico, isto é, em que medida este a vê como um segmento estratégico para 
o desenvolvimento rural brasileiro.  
 O resultado da questão 20, mostrado na Tabela 24, é que a maioria dos 
extensionistas discorda (65,14%) que a produção de subsistência é a vocação da agricultura 
familiar. Discordar desta afirmativa significa que estes profissionais conhecem claramente 
a importância econômica, social e ambiental da agricultura familiar brasileira nos dias 
atuais e que podem ser vistas em detalhes no Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2007).  
A opinião de que a produção de subsistência é a vocação deste segmento social 
parece ter sido superada para quase 40% dos extensionistas ao discordarem totalmente da 
frase apresentada (Tabela 24), mas, ainda traz questionamentos para pouco mais da metade 
dos entrevistados se considerarmos que 27,84% discordaram parcialmente e 25,68% 




totais, classificou-se a percepção do conjunto de extensionistas analisados como 
moderadamente alinhados com a atual política de Ater. 
Ao serem indagados se o investimento na agricultura familiar deve ser feito sob a 
ótica da assistência social em função de um incerto retorno econômico (q21- Tabela 24), a 
grande maioria dos extensionistas discorda (80,82%) da afirmativa, posicionando-se, 
portanto, fortemente alinhados com a Pnater. 
Conforme estes resultados, os profissionais de Ater entrevistados não apresentam 
mais a visão conservadora e viesada da agricultura familiar que seria economicamente 
marginal, com vocação apenas para a produção de subsistência e que deve ser atendida pela 
assistência social. Pelo contrário, estes extensionistas aparentam conhecer o real valor da 
agricultura familiar tanto para a geração de empregos no campo, quanto na significativa 
participação econômica no PIB agrícola.   
Baseado nos resultados destas duas questões pode-se afirmar que, para os 
extensionistas avaliados, a Agricultura Familiar apresenta importância econômica, social e 
ambiental assumindo significativo papel para o desenvolvimento rural sustentável. Por este 
motivo, conclui-se para este eixo temático, que os extensionistas estão moderadamente 
alinhados com a Pnater.  
 
2.1.3. Realidade Social 
 
Outro parâmetro pesquisado junto aos extensionistas refere-se à compreensão da 
realidade social no campo e captar suas opiniões em relação às causas da pobreza e da 
miséria no campo brasileiro.  
O Gráfico 63, mostra que a percepção dos extensionistas encontra-se bastante 
dividida em relação ao enunciado da questão número 22 que afirma que a pouca 
escolaridade e a baixa qualificação profissional dos trabalhadores – e não as políticas 
públicas – são as causas principais da miséria e da pobreza no campo. Este fato se confirma 



























Fonte: Dados da pesquisa 
Concordar com esta assertiva demonstra desconhecer a realidade social do campo 
brasileiro à medida que penaliza os agricultores por sua pouca escolaridade e baixa 
qualificação profissional como se eles tivessem tido estas oportunidades educativas e 
profissionais e as rejeitassem e, ao mesmo tempo, isenta os governos – federal, estaduais e 
municipais – como se eles tivessem oferecidos nas últimas décadas políticas públicas para 
este segmento social. Pelo contrário, em nosso país levou-se para a modernização 
conservadora da agricultura somente os aspectos tecnológicos e ainda de forma excludente, 
e nunca os governos implementaram políticas públicas promotoras de uma boa educação e 
bons empregos no campo. Desconhecer a realidade social no campo significa nesta 
pesquisa, um não alinhamento com a Pnater. 
A pouca diferença encontrada entre os concordantes e os discordantes não permite 
uma conclusão segura e faz-se necessária um aprofundamento da análise. Ao se excluir da 
análise os 38,48% dos extensionistas que assumem totalmente suas discordâncias ou 
concordâncias, resta o grupo composto por aqueles que apresentam alguma restrição para a 
concordância/discordância e aqueles que não possuem opinião formada sobre o assunto. 
Neste conjunto identifica-se que o mais representativo é o dos extensionistas que 
concordaram parcialmente (36,49%).  
Segundo a pontuação padrão para a avaliação da escala Likert, estes profissionais 
da Ater aí posicionados se classificam como moderadamente não alinhados com a atual 
política de Ater, confirmando assim os seus desconhecimentos da realidade social no 
campo. 
Quanto à natureza da relação que os serviços de Ater estabelecem com a 




que afirma que este é um trabalho que deve ser realizado pela assistência social e não pela 
Extensão Rural. O Gráfico 64 apresenta a distribuição das percepções a respeito deste tema.  
 






















Fonte: Dados da pesquisa 
Esta discordância significa que os extensionistas entendem que a população pobre 
do campo tem o seu valor social, econômico, cultural, político e ambiental e que apresenta 
potencial para contribuir com o desenvolvimento rural sustentável de forma ativa e por este 
motivo torna-se o público compromisso dos serviços de Ater e não da assistência social. 
Desta mesma forma orienta a atual política de Ater.  
Logo, aquele alto grau de discordância à q23 coloca os extensionistas fortemente 
alinhados à Pnater. 
As posições, moderadamente não alinhados para a q22 e fortemente alinhados para 
a q23, permitem para o tema Realidade Social no campo, classificar os extensionistas desta 
pesquisa como moderadamente alinhados com a atual política nacional de Ater. 
 
 2.1.4. Público compromisso 
 
As questões 24 e 25, analisadas conjuntamente, refletem a percepção dos 
extensionistas em relação ao público compromisso escolhido pela Pnater. A política indica 
que seu público deve ser exatamente aqueles que foram excluídos do processo de 
modernização da agricultura brasileira, ou seja, os agricultores familiares proprietários ou 
não de terras e os demais beneficiários dos programas e ações do MDA. 
A Tabela 24 mostra que 64,59% dos extensionistas concordam com a escolha da 




familiar (q24) e o terço restante discorda desta orientação. Desta forma e para esta questão, 
os profissionais da Ater estão moderadamente alinhados com a política. 
Esta discordância pode ser explicada pelo fato de se encontrar na amostra 
extensionistas com perfil mais técnico que preferem trabalhar com agricultores 
capitalizados e que respondem mais rápido e acompanham a evolução tecnológica na 
agricultura. 
A grande maioria dos extensionistas discorda (80,54%) da q25- Tabela 24 que 
afirma que a extensão rural não tem como trabalhar com quem não tem terra e capital para 
produzir. Esta discordância significa que os extensionistas sabem que as suas atividades 
extrapolaram o universo tecnológico orientado pelo capital e da titularidade das terras para 
conseguir financiamentos bancários para novos investimentos na agricultura. E reconhecem 
que a Ater nos dias de hoje deve assistir os que não têm terra nem capital e buscar meios e 
condições para potencializar processos de inclusão social e de fortalecimento da cidadania, 
por meio de ações integradas, que tenham em conta as dimensões: ética, social, política, 
cultural, econômica e ambiental da sustentabilidade. Enfim, ao discordar da q25 estes 
extensionistas conhecem o seu papel de agente de desenvolvimento rural sustentável como 
enunciado na Pnater. 
Daquela maioria discordante, 57,57% dos extensionistas discordam totalmente da 
frase e este percentual nos permite classificar o conjunto todo como fortemente alinhado 
com a Pnater. 
 Os alinhamentos para estas duas questões resultando em moderado para a 
primeira e forte para a segunda, nos permite concluir que na média e para o eixo público 
compromisso, os extensionistas mostram-se moderadamente alinhados com da Pnater.  
 
 2.1.5. Desenvolvimento sustentável 
 
A respeito deste tema tratado na atual política de Ater, foram apresentadas duas 
afirmativas: a primeira buscou captar a dimensão que os técnicos atribuem à expressão 
“Desenvolvimento Sustentável”, isto é, se este é um objetivo a ser alcançado por pequenos 




questão tecnológica no desenvolvimento sustentável, buscando conhecer a opinião dos 
extensionistas quanto à necessidade de uma nova agricultura baseada na agroecologia. 
 Os resultados apresentados no Gráfico 65 apontam que a maioria dos 
extensionistas brasileiros (65,95%), ao concordarem com a q26, não percebem que para o 
alcance da sustentabilidade são necessárias várias outras medidas e não só àquelas mediante 
pequenos ajustes no atual modelo de desenvolvimento, mostrando assim desconhecimento 
em relação ao tema Desenvolvimento Sustentável. Interessante foi identificar que 5,68% 
dos extensionistas assumiram não conhecerem o tema ao assinalarem a alternativa “sem 
opinião formada sobre o assunto”.  
Desta forma, se somarmos estes dois grupos, registra-se que 71,63%, ou seja, 
quase que ¾ dos respondentes necessitam receber mais informações sobre este tema tão 
atual e fundamental para se entender a dimensão transformadora proposta pela Pnater. Ao 
mesmo tempo, conclui-se que, para este eixo os profissionais da Ater encontram-se 
fortemente não alinhados à política em questão. 
 






















Fonte: Dados da pesquisa 
Os resultados para a q7 podem ser observados no Gráfico 66 que aponta para um 
comportamento totalmente contraditório ao anterior à medida que a maioria dos 
extensionistas (78,38%) concorda que os impactos ambientais e sociais provocados pelo 
atual modelo tecnológico da agricultura (agroquímicos e mecanização excessiva) indicam 
que a sustentabilidade só será alcançada a partir de uma nova agricultura baseada em 
princípios agroecológicos. Ao concordarem com esta afirmativa, os respondentes colocam-


























Fonte: Dados da pesquisa 
Novamente observa-se na percepção dos extensionistas a presença de um conflito 
conceitual existente na compreensão do que significa Desenvolvimento Sustentável, pois, 
para a q26 eles estão fortemente não alinhados e para a questão q27 estão moderadamente 
alinhados com a Pnater. Logo, tem se que a média da percepção dos respondentes para o 
tema Desenvolvimento Sustentável é que os extensionistas mostram-se moderadamente não 
alinhados com a Pnater. 
 
2.1.6. Reforma agrária 
  
No Brasil, a questão agrária é um tema complexo que se arrasta por décadas em 
nossa sociedade. Ela foi objeto de estudo, por guardar relação com todas as temáticas 
anteriores e contribuir, portanto, para um melhor conhecimento do pensamento dos técnicos 
a respeito da agricultura brasileira. 
Comprovando a complexidade do assunto, os resultados da pesquisa para a q28 
mostram que todas as opções foram assinaladas e de forma bem distribuída entre os 
extensionistas, como pode ser visto no Gráfico 67 para a afirmativa: a reforma agrária 
justifica-se mais como um meio de reduzir tensões sociais no campo do que como uma 




























Fonte: Dados da pesquisa 
O gráfico acima mostra que os extensionistas se dividem igualmente entre as 
opções de concordância (47,03%) e discordância (47,03%) e 5,95% deles afirmam não 
terem opinião formada sobre este assunto.  
Ao se aprofundar a analise, observa-se uma quantidade levemente superior dos 
profissionais de Ater totalmente discordantes (26,76%) sobre os totalmente concordantes 
(20,27%) sugerindo, num primeiro momento que, para esta questão, os extensionistas 
estariam mais alinhados com a Pnater.  
Mas tomar estes extremos como parâmetros conclusivos não é prudente porque o 
seu somatório (47,03%) é menor do que a soma daqueles que apresentam alguma restrição 
em relação à afirmativa (“parcialmente”) com os que não souberam opinar sobre o assunto, 
que totaliza (52,98%). Este grupo mostra que o tema da reforma agrária ainda não é claro o 
suficiente para se tomar uma posição mais contundente demonstrando assim que é preciso 
mais informações para uma escolha final. Por ele representar a maioria das opiniões no 
universo pesquisado, pode-se tomar como representativo o grupo de concordância parcial 
com 26,76%. Logo, concordar parcialmente com a afirmativa q28 segundo a Escala Likert 
significa que os extensionistas mostram-se moderadamente não alinhados com Pnater em 
relação ao tema da reforma agrária. 
 Uma segunda questão sobre a reforma agrária foi apresentada aos 
entrevistados. A q29 afirma que a reforma agrária e sustentabilidade na agricultura são 
assuntos totalmente distintos. A Tabela 24 mostra que 63,24% dos extensionistas, ao 
discordarem da afirmativa, admitem que o tema da reforma agrária esteja ligado ao alcance 




de Ater. Esta compreensão associada ao índice de discordância obtido posiciona os 
extensionistas analisados de forma moderadamente alinhados com a Pnater.  
 Baseado no alinhamento não moderado dos extensionistas para a q28 e no 
moderado para a q29, pode-se concluir para o tema da reforma agrária, que os profissionais 
de Ater estão divididos em relação ao que orienta a Pnater.  
Este resultado mostra a necessidade de um maior debate deste tema junto aos 
profissionais de Ater, pois por ainda existir um significativo grupo de extensionistas, quase 
a metade dos analisados, que aponta a reforma agrária como um mero mecanismo de 
redução de tensões sociais e 1/3 que consegue dissociar a reforma agrária da 
sustentabilidade, ficam claras as dificuldades que existirão para a implementação da Pnater. 
 
2.1.7. Gestão social 
 
A atual política de Ater orienta os extensionistas a buscarem um modo de gestão 
capaz de democratizar as decisões, contribuir para a construção da cidadania e facilitar o 
processo de controle social no planejamento, monitoramento e avaliação das atividades, de 
maneira a permitir a análise e melhoria no andamento das ações. Para tanto, estes 
profissionais devem privilegiar os Conselhos como fóruns ativos e co-responsáveis pela 
gestão da Política Nacional de Ater, no âmbito municipal, estadual e federal, de modo a 
fortalecer a participação dos beneficiários, e de outros representantes da sociedade civil, na 
qualificação das atividades de Assistência Técnica e Extensão Rural. Devem também, 
promover uma relação de participação e gestão compartilhada, pautada na co-
responsabilidade entre todos os agentes do processo de desenvolvimento, estabelecendo 
interações efetivas e permanentes com as comunidades rurais (MDA, 2004 p.7 e 11). 
As questões q30 e q31 analisam a percepção deste tema pelos extensionistas.  
Praticamente todos os extensionistas (91,35%) concordam que é papel destes 
profissionais e da extensão rural contribuir para o estabelecimento de modos de gestão 
capazes de democratizar as decisões e para a construção da cidadania além de facilitar o 
processo de controle social no planejamento, monitoramento e avaliação das atividades 




Do mesmo modo fortemente alinhado com a política, os extensionistas se 
manifestaram perante a q31. Porém, neste caso, a Tabela 24 aponta que quase a totalidade 
(90,81%) discordou da questão que afirma que os agricultores familiares são os 
beneficiários dos serviços da Ater pública e por isto não devem participar das etapas de 
elaboração, implementação e avaliação destes serviços.  
Em relação ao tema Gestão Social conclui-se que os extensionistas pesquisados 




A questão 32 afirma que a Agroecologia é um modelo de agricultura baseado na 
adoção de determinadas práticas culturais; na substituição dos insumos químicos pelos 
naturais e em tecnologias agrícolas pouco mecanizadas objetivando ofertar produtos 
“limpos” ou ecológicos e de valor social por ser produzido por agricultores familiares. Esta 
afirmativa não reflete o entendimento da atual política de Ater. A política orienta-se pela 
definição de CAPORAL & COSTABEBER (2000; 2001; 2002) que apresenta a 
Agroecologia como um enfoque científico destinado a apoiar a transição dos atuais 
modelos de desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos de 
desenvolvimento rural e de agricultura sustentável. 
Desta forma, os resultados apresentados para a q32 na Tabela 24 indicam que ao 
concordarem de forma parcial e total com a mesma, 76,49% dos extensionistas demonstram 
que os seus entendimentos sobre a definição de Agroecologia diferem do apresentado pela 
política e, se somados aos 4,6% que assumiram desconhecerem o assunto, este número 
ultrapassa a casa dos 80%, caracterizando assim um percentual elevado de discordância 
com a Pnater. Neste universo, 47,3% dos extensionistas concordaram parcialmente com a 
questão e segundo a Tabela 25, a pontuação da Escala Likert classifica-os como 
moderadamente não alinhados com a Pnater. 
 A outra questão, q33, procurou identificar a percepção dos respondentes sobre um 
dos aspectos da transição agroecológica. A maioria, 91,97% dos entrevistados, concorda 
que para o sucesso da transição agroecológica é preciso garantir entre outras coisas: a 




produção de base ecológica além de espaços de mobilização regional (fóruns, encontros e 
seminários) para que os novos conhecimentos sejam socializados, conforme apresentado na 
Tabela 24. 
A concordância com esta afirmativa demonstra que os respondentes apresentam 
conhecimentos agroecológicos refletindo assim, um forte alinhamento com este princípio 
da Pnater. 
A compreensão técnica da Agroecologia em detrimento de um entendimento mais 
holístico como ciência, coloca os extensionistas numa posição moderadamente não 
alinhados com a política, porém a percepção social do processo de transição agroecológica 
é mais bem aceita, colocando-os com um forte alinhamento. Então, percebe-se que em 
relação à este eixo os extensionistas mostram-se divididos entre moderadamente não 
alinhados e fortemente alinhados com a Pnater. 
 
2.1.9. Metodologia participativa 
 
Para avaliar este eixo temático também foram feitas duas questões. A primeira, 
q34, procurou saber do entrevistado se a ação extensionista deve ser realizada a partir de 
uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando a adoção de metodologias 
participativas e de um paradigma tecnológico baseado na Agroecologia. A Tabela 24 
mostra que 90,82% dos extensionistas concordaram com a afirmativa, colocando-os numa 
posição de forte alinhamento com a Pnater. 
A segunda questão teve a discordância de 61,63% dos extensionistas 
posicionando-os de forma moderadamente alinhados com a política. Discordar que, para a 
extensão rural fortalecer a agricultura familiar basta um bom programa de difusão e 
transferência de novas tecnologias como apresentado na questão 35 - Tabela 24, mostra que 
estes profissionais não se orientam por estes princípios da Ater convencional, colocando-os 
assim moderadamente alinhados com a atual política nacional de Ater.   
Para o eixo metodologia participativa, os resultados da pesquisa apresentam um 
forte alinhamento dos extensionistas para a q34 e moderado para a q35, conferindo, na 





2.1.10. Gênero, geração e etnia 
 
 Conseguir a participação de 30% de mulheres, jovens, idosos, quilombolas e 
índios nas reuniões técnicas e dias de campo é o suficiente para fortalecer as ações 
afirmativas foi o enunciado da questão 36. Porém, 71,62% dos extensionistas discordaram 
desta assertiva conforme mostra o Gráfico 68. Discordar desta afirmação significa que os 
extensionistas posicionam-se fortemente alinhados à Pnater. 
 






















Fonte: Dados da pesquisa 
 
2.1.11. Dinamização de mercados locais 
 
A q37 afirma que o extensionista deve priorizar estratégias que permitam a 
construção e valorização de mercados locais e a inserção não subordinada dos agricultores 
e demais públicos da extensão no mercado globalizado. A Tabela 24 mostra que 
concordaram com esta orientação 78,92% dos extensionistas e sendo a sua maioria 
concordante parcial (48,11%), nos permite classificar o conjunto como tendo um moderado 




Trabalhar em parcerias com outras instituições e admitir a entrada de entidades 




para 62,97% dos extensionistas, mas parece não agradar o terço restante e 4,32% não 
possuem opinião formada para este assunto como mostra o Gráfico 69.  
A questão 38 procurou identificar a percepção dos entrevistados a respeito de que 
os serviços de Ater devem voltar a ser prestados somente pela organização governamental 
de Ater porque estabelecer parcerias ou entrar em novas redes e arranjos institucionais 
criados para ampliar a oferta destes serviços mais atrapalha do que ajuda.  
Logo, aquele conjunto de extensionistas que discordaram da afirmativa mostra-se 
moderadamente alinhados com a política de ater. 
 






















Fonte: Dados da pesquisa 
 Sistematizando os resultados acima se constrói a Tabela 27Tabela 35 que 
apresenta o grau de alinhamento dos extensionistas para cada eixo temático da Pnater. 
 
Tabela 27 – Grau de alinhamento dos extensionistas para cada eixo temático da Pnater 
Eixo Temático de Análise Grau de Alinhamento à Pnater 
GESTÃO SOCIAL Fortemente Alinhado 
GÊNERO, GERAÇÃO E ETNIA Fortemente Alinhado 
AGRICULTURA FAMILIAR Fortemente Alinhado/Moderadamente Alinhado 
METODOLOGIA PARTICIPATIVA Fortemente Alinhado/Moderadamente Alinhado 
PÙBLICO – COMPROMISSO Fortemente Alinhado/Moderadamente Alinhado 
DINAMIZAR MERCADOS LOCAIS Moderadamente alinhado 
PARCERIAS Moderadamente alinhado 
AGROECOLOGIA Fortemente Alinhado/Moderadamente Não Alinhado 
REALIDADE SOCIAL Moderadamente Alinhado/Moderadamente Não Alinhado 
REFORMA AGRÁRIA Moderadamente Alinhado/Moderadamente Não Alinhado 
MODERNIZAÇÂO DA AGRICULTURA Moderadamente Alinhado/Fortemente Não Alinhado 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL Moderadamente Alinhado/Fortemente Não Alinhado 




A Tabela 35 mostra que, dos 12 eixos temáticos da atual política de Ater 
analisados, 7 são bem aceitos pelos extensionistas e por este motivo pode-se afirmar que, 
para estes temas, o alinhamento dos extensionistas à Pnater situa-se entre os níveis de 
moderado a forte.  
Neste conjunto, o forte alinhamento dos profissionais com a política ocorre por 
meio das dimensões da Gestão Social e de Gênero/geração/etnia. Num nível mais 
moderado de alinhamento com a política destacam-se os eixos referentes à Dinamização de 
Mercados Locais e as Parcerias. E num nível intermediário entre forte e moderado 
alinhamento com a atual política de Ater encontram-se os eixos Agricultura Familiar, 
Metodologias Participativas e Público Compromisso. 
Logo, para estes 7 eixos temáticos já aceitos pelos extensionistas, o Estado deveria 
manter os esforços de capacitação e treinamento para que os mesmos sejam definitivamente 
consolidados nas atividades práticas destes profissionais. Além disto, o departamento 
deveria disponibilizar mais recursos para o financiamento de muitas atividades de campo 
para que estes profissionais consigam fazer chegar aos beneficiários os resultados 
pretendidos por estes 7 eixos temáticos, procurando garantir assim uma implementação 
eficiente e eficaz da política. 
Apesar do aumento exponencial do montante de recursos aplicados pelo Estado ao 
longo do período conforme apontado no Capítulo 4 percebe-se a necessidade de re-
direcionamento das atividades de Ater, inclusive com incremento de recursos para as 
regiões mais carentes. 
 Por outro lado, a Tabela 27 também mostra que existem 5 eixos temáticos 
causadores de divisões na percepção do grupo de extensionistas analisado, colocando-os em 
posições antagônicas em relação ao grau de alinhamento à atual política de Ater. Nota-se 
que, parte dos extensionistas aceita estes eixos das seguintes formas: moderada para 4 
temas: Realidade Social; Reforma Agrária; Modernização da Agricultura e 
Desenvolvimento Sustentável e forte para o tema da Agroecologia. 
Porém, a outra parte mostra-se resistente à estes 5 eixos e por isto ainda não são 
aceitos pelos extensionistas conforme enunciados pela Pnater. Esta rejeição é distribuída da 
seguinte maneira: Realidade Social; Reforma Agrária e Agroecologia são temas rejeitados 




política. Os temas Modernização da Agricultura e Desenvolvimento Sustentável são 
rejeitados fortemente por aqueles agentes colocando-os fortemente não alinhados à atual 
política de Ater. 
   Estes resultados de rejeição podem ser atribuídos a falhas na formação dos 
extensionistas ao se observar que os eixos rejeitados pertencem a um grupo temático 
orientado pelas disciplinas sócio-econômicas. Mostram também, o quão enraizado está na 
cultura brasileira o desconhecimento das causas da realidade social no campo e dos 
impactos negativos promovidos pelo processo de modernização da agricultura.  
O tema da Reforma Agrária ainda é um assunto polêmico e não superado em nossa 
sociedade capitalista e conservadora. As discordâncias, parcial com a Agroecologia e a total 
em relação ao entendimento do Desenvolvimento Sustentável conforme prescritas na Pnater 
mostram um superficial conhecimento dos extensionistas sobre estes dois assuntos. 
Estes resultados discordantes das determinações da atual política de Ater apontam 
para uma necessidade urgente do Estado em aportar mais recursos financeiros para a 
realização de cursos e atividades de capacitação nas áreas sócio-econômica para os 
profissionais implementadores da política. 
Em paralelo deve-se tentar influenciar a mudança dos currículos das escolas de 
nível médio e superior no sentido de incluírem mais disciplinas relacionadas às questões 
sócio-econômicas. Cabe observar que a oferta destes cursos de capacitação ou a inclusão 




2.2. ALINHAMENTO DOS EXTENSIONISTAS COM A PNATER - ANÁLISE 
MULTIVARIADA 
 
Para realizar uma comparação referente ao alinhamento dos extensionistas à Pnater 
foi considerado o contexto multivariado do Questionário Temático para criar uma 
tipificação em grupos homogêneos. Para tanto, foi utilizada a técnica de Análise de 
Componentes Principais (ACP) que reduz a dimensionalidade dos dados proporcionando 




considerou-se a primeira componente principal para os dois questionários, as quais 
explicam cerca de 30% da variabilidade total de cada questionário. Assim, para a primeira 
componente visualizamos cada respondente, sendo que, quanto mais negativo o score do 
indivíduo, mais este é alinhado com a política de Ater. Os escores por indivíduo e 
questionário são dados pelas Tabela 23 e Tabela 24. 
Para realizar a análise de componentes principais, foram consideradas as questões 
de cada dimensão avaliada e tomada a média aritmética das respostas. Assim, obteve-se um 
score médio para cada dimensão. Após, foram considerados todos os eixos temáticos 
avaliados através do estudo multivariado dado pela técnica. 
Nesta seção, apresenta-se uma possível análise multivariada do Questionário 
Temático, buscando identificar relacionamento entre os eixos temáticos avaliados e analisar 
o comportamento dos respondentes para ambos os casos. 
Para esta avaliação, considerou-se o conjunto de variáveis tratadas através dos 
eixos temáticos as quais foram reduzidas através da ACP (Análise de Componentes 
Principais). Depois disso, dadas estas novas variáveis, agrupou-se os extensionistas com 
alinhamentos parecidos e os grupos formados foram interpretados pela técnica de AG 
(Análise de Agrupamentos) e, por fim, foram descritos. 
Assim, para a realização da ACP as questões em estudo foram devidamente 
ajustadas com o grau de alinhamento dos extensionistas em relação à Pnater conforme os 
pesos atribuídos pela Escala Likert demonstrado na Tabela 23. Cada questão foi 
devidamente balizada por esta escala e encontram-se exibidos na Tabela 25 os pesos 
considerados para cada questão. 
Desta forma, focou-se a análise no objetivo de verificar o comportamento conjunto 
de todos os eixos temáticos que envolvem o alinhamento com a Pnater. Tais eixos, pré-
definidos, foram tratados através das respectivas questões exibidas na Tabela 26, ou seja, a 
dimensão MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA foi avaliada através das questões 18 e 
19. 
Assim, tratando tais eixos temáticos como principal objeto de estudo, os mesmos 













ÇÃOMODERNIAZA . Com tais variáveis 
criadas, elas foram analisadas pela aplicação da técnica de ACP. 
Desta forma, foi realizada a decomposição espectral da matriz de variância e 
covariância ( ) e seus auto-vetores e autovalores foram considerados na análise. Os auto-
vetores são os coeficientes (cargas fatoriais) que formarão a componente principal através 
de uma combinação linear. Enquanto que os autovalores são os responsáveis pela 
explicação da variabilidade para cada componente. Assim, através do critério raiz latente 
(auto-valor maior que 1) foram utilizadas as cinco primeiras componentes principais. Estas 
componentes explicam 67% da variabilidade total dos dados.  
Exibe-se abaixo, matematicamente e de forma sucinta, cada uma das componentes 
formada com as variáveis em estudo e suas respectivas cargas fatoriais: 
 
PARCERIASFAMILIARAGÃOMODERNIZAÇY 59.0....24.030.01   
PARCERIASFAMILIARAGÃOMODERNIZAÇY 67.0....02.031.02   
PARCERIASFAMILIARAGÃOMODERNIZAÇY 39.0....32.029.03   
PARCERIASFAMILIARAGÃOMODERNIZAÇY 19.0....12.052.04   
PARCERIASFAMILIARAGÃOMODERNIZAÇY 06.0....45.021.05   
 
Analisando as cargas fatoriais de cada componente e considerando seu valor em 
módulo, realizou-se a interpretação de cada componente considerando significativos os 
coeficientes maiores que 0.20. Mais detalhes sobre as cargas fatoriais e autovalores desta 
aplicação são apresentados no Anexo 5. Mostra-se a seguir, a interpretação de cada 
componente:  
 
Primeira componente (Y1): Trata-se de um score geral de alinhamento com a 
atual Pnater. Note que todas as cargas são positivas. Ou seja, quanto mais positiva for essa 
componente, mais o extensionista concorda com os eixos temáticos orientadores da política 





Segunda componente (Y2): Trata-se de uma comparação entre alguns eixos 
temáticos. Quanto mais positiva for esta componente, mais o extensionista alinha-se com os 
temas Parcerias e Gênero/Geração/Etnia, ou seja, ele é mais concordante com as definições 
destes eixos temáticos como propostos pela política. Por outro lado, quanto mais negativa 
for esta componente mais o extensionista alinha-se com os temas Modernização, 
Desenvolvimento Sustentável, e Reforma Agrária, ou seja, ele é mais concordante com as 
definições destes últimos eixos. 
 
Terceira componente (Y3): Também se refere à comparação entre alguns eixos 
temáticos. Quanto mais positiva for esta componente, mais o extensionista alinha-se com os 
temas Modernização, Parcerias e Dinamizar Mercados Locais. Por outro lado, quanto mais 
negativa for, mais o extensionista alinha-se com as orientações da Pnater para Agricultura 
Familiar, Realidade Social e Gênero/Geração/Etnia. Desta forma, quanto mais positiva for a 
terceira componente (Y3), poderá ser afirmado que o extensionista alinha-se com a Pnater 
porque concorda mais com os temas Modernização, Parcerias e Dinamizar Mercados 
Locais do que com os temas Agricultura Familiar, Realidade Social e 
Gênero/Geração/Etnia. 
  
Quarta componente (Y4): Trata-se, também, de uma comparação entre alguns 
eixos temáticos. Quanto mais positiva for esta componente mais o extensionista é alinhado 
com os temas Modernização, Desenvolvimento Sustentável, Gênero/Geração/Etnia e 
Metodologias Participativas. Quanto mais negativa for esta componente mais o 
extensionista é alinhado com Reforma Agrária, ou seja, quanto mais positiva for esta 
componente, o extensionista é mais alinhado com Modernização, Desenvolvimento 
Sustentável, Gênero/Geração/Etnia e Metodologias Participativas do que com Reforma 
Agrária. 
 
Quinta componente (Y5): Também se refere à comparação entre alguns eixos 
temáticos. Quanto mais positiva for esta componente mais o extensionista é alinhado com 
as eixos temáticos Agricultura Familiar e Dinamizar Mercados Locais. Quanto mais 




Sustentável, Reforma Agrária e Modernização. Ou seja, quanto mais positiva for esta 
componente, o extensionista é mais alinhado com Agricultura Familiar e Dinamizar 
Mercados Locais do que com Desenvolvimento Sustentável, Reforma Agrária e 
Modernização. 
Ao analisar a composição das cinco componentes principais, nota-se que, dos 12 
eixos temáticos da Pnater, 9 se encontram presentes nas mesmas. Isto indica o relevante 
papel que estes 9 eixos assumem para a definição do grau de alinhamento do extensionista 
em relação à Pnater. São eles, em ordem desta importância: em primeiro lugar é o tema da 
Modernização da Agricultura seguido pelo seguinte conjunto de temas - Desenvolvimento 
Sustentável, Reforma Agrária e Gênero/Geração/Etnia. Em terceiro lugar desta importância 
a pesquisa identificou o conjunto – Parcerias, Dinamizar Mercados Locais e Agricultura 
Familiar, e por último o conjunto - Realidade Social e Metodologias Participativas. 
Os 3 eixos restantes – Gestão Social, Público Compromisso e Agroecologia – 
apresentam menor interferência para a determinação da tipologia dos extensionistas em 
relação ao grau de alinhamento com a Pnater.  
Interessante notar que estes resultados obtidos pela técnica da Análise de 
Componentes Principais (ACP) podem ser confrontados com os resultados obtidos pela 
utilização da Escala Likert, como mostrados na Tabela 27.  
Neste sentido, pode-se concluir que, os temas definidores do grau de alinhamento 
dos extensionistas com a Pnater se assentam em apenas três: Modernização da Agricultura, 
Desenvolvimento Sustentável e Reforma Agrária, tornando-se assim, os eixos temáticos 
estratégicos para a implementação da política. 
Portanto, com a grande relevância que assumem estes eixos temáticos, a percepção 
dos extensionistas em relação aos mesmos devem ser muito bem acompanhada e 
monitorada pelos gestores da política para que o processo de implementação seja realizado 
com sucesso. Desta forma, os recursos físicos e financeiros disponibilizados pela Pnater 
deverão ser priorizados e orientados no sentido de levar mais conhecimentos e 
esclarecimentos ao corpo técnico em relação à estes três temas estratégicos. 
Dando continuidade à análise, baseado nestas cinco componentes principais foi 
realizada a Análise de Agrupamento para identificar os grupos de indivíduos que 




Integrando à esta análise o método de Ward, construiu-se o dendograma mostrado no 
Gráfico 70.  
O dendograma é o gráfico comumente utilizado para análise de agrupamento e que 
neste trabalho permitiu identificar vários grupos homogêneos de extensionistas (eixo 
horizontal) balizados pelo grau de similaridade (eixo vertical). Para os fins desta pesquisa 
foi considerado um peso de similaridade de 70 pontos o que, ao cortar o dendograma, 
identificaram-se três possíveis grupos naturais de extensionistas, como mostrado no Gráfico 
70. 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Fonte: Dados da pesquisa 
 
As cinco primeiras componentes principais associadas aos três grupos gerados pela 
análise de agrupamentos, construiu-se a Figura 9, que expressa a distribuição dos 





Figura 9 - Distribuição dos extensionistas nas 3 primeiras componentes e por grupo 





















Fonte: Dados da pesquisa 
 
Através da Tabela 28 foram analisadas as médias de cada Grupo o que permitiu 
descrever o comportamento de cada um deles por meio das interpretações das cinco 
componentes principais, determinando-se assim o grau de alinhamento do Grupo com a 
Pnater. 
 
Tabela 28 - Média das componentes principais por Grupo. 
Grupo Y1 Y2 Y3 Y4 Y5 
Grau de alinhamento dos 
extensionistas 
% 
G1 10.50 -0.66 -1.37 3.39 3.43 Moderadamente Alinhado 33,8% 
G2 12.42 -2.24 -1.00 3.10 3.81 Fortemente Alinhado 33,0% 
G3 9.33 -3.24 -2.07 3.58 3.80 Levemente Alinhado 33,2% 




Desta forma, foram identificados três tipos de comportamentos: o Grupo 1 agrega 
os extensionistas moderadamente alinhados; o Grupo 2 os fortemente alinhados e o Grupo 
3 os levemente alinhados à política nacional de Ater.  
Além disto, os resultados obtidos pela pesquisa revelaram que os extensionistas se 
distribuem proporcionalmente, ou seja, aproximadamente 33%, em cada um dos Grupos, 
como podem ser visto na Figura 10. 
 
Figura 10 - Alinhamento dos extensionistas à Pnater 
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Segue, enfim, a descrição de cada um destes Grupos. 
 
Grupo 1 – Extensionistas moderadamente alinhados à Pnater 
 
Este grupo é formado por 33,8% dos extensionistas, sendo estes, quando 
comparados com os demais, moderadamente alinhados à atual política de Ater. Este grau de 
alinhamento é determinado pelo valor da Primeira Componente Principal (Y1=10,50), que 
no caso, se mostra intermediário entre os valores Y1 dos demais Grupos. Ou seja, o valor 
intermediário dessa componente, e neste contexto, significa que os extensionistas 
concordam moderadamente com os eixos temáticos orientadores da política. A Tabela 28 




 As demais componentes principais não definem o grau de alinhamento geral, 
mas permitem uma comparação entre os eixos temáticos mais significativos e 
representativos da análise. Neste sentido, o valor da segunda componente principal do 
Grupo 2 apresenta o menor valor negativo dentre os três grupos analisados,  Y2=-0,66 
como mostrado na Tabela 28. Este resultado significa que os extensionistas deste Grupo 
mostram-se levemente mais concordantes com os temas Modernização da Agricultura, 
Desenvolvimento Sustentável e Reforma Agrária do que com Parceria e 
Gênero/Geração/Etnia. 
A terceira componente principal deste Grupo (Y3) apresenta um valor 
intermediário negativo dentre as demais e por isto pode-se afirmar que os extensionistas são 
moderadamente mais concordantes com os temas da Agricultura Familiar, Realidade Social 
e Gênero/Geração/Etnia do que com Modernização da Agricultura, Parcerias e Dinâmicas 
Locais. Por outro lado, a componente quatro apresenta o valor de Y4 intermediário positivo 
e isto demonstra que os extensionistas são moderadamente mais concordantes com os temas 
Modernização da Agricultura, Desenvolvimento Sustentável, Gênero/Geração/Etnia e 
Metodologias Participativas do que com o da Reforma Agrária. 
 Por fim, para a quinta componente (Y5), os extensionistas apresentam-se 
levemente mais concordantes à Agricultura Familiar e Dinâmicas Locais do que com os 
temas do Desenvolvimento Sustentável, Reforma Agrária e Modernização da Agricultura. 
Na  Tabela 29, exibi-se uma descrição dos indivíduos com os alinhamentos 
descritos como acima. 
Tabela 29 - Caracterização dos extensionistas moderadamente alinhados à Pnater 
Variável Resultados 
SEXO: masculino(%)/ feminino(%) 77 / 23 
IDADE: (em anos): média   (amplitude) 42.90  (20 - 63) 
FORMAÇÃO: superior(%)/técnico(%) 73 / 27 
TEMPO DE TRABALHO(em anos): média   (amplitude) 16  (0 – 40) 





Funcionário Público 2 
ORGANIZAÇÃO: governamental (%)/não governamental(%) 78 / 22 
ESTADO: [1º](%) / [2º](%) /[3º](%) / [4º](%) / [5º](%) PR26/MG25/RS8/CE5/PE5 




Grupo 2 - Extensionistas fortemente alinhados à Pnater 
 
A análise das cinco componentes principais deste Grupo, as quais podem ser vistas 
na Tabela 28, revela que o valor da Primeira Componente Principal (Y1=12,42) é o mais 
alto dos três Grupos, indicando um score geral de maior alinhamento com a atual Pnater. 
Isto significa que os extensionistas deste Grupo concordam, mais do que os dos outros dois 
Grupos, com os eixos temáticos orientadores da política. Por esse motivo, pode-se afirmar 
que os extensionistas do Grupo 2 são fortemente alinhados com a Pnater. Este Grupo é 
formado por 33,0% dos extensionistas 
Para se comparar os graus de concordâncias dos extensionistas com cada eixo 
temático deve-se recorrer às demais componentes. A Tabela 28 revela que a segunda 
componente (Y2) apresenta um valor negativo intermediário dentre os Grupos o que 
significa, de uma forma geral, que os extensionistas são moderadamente mais concordantes 
com os temas Modernização da Agricultura, Desenvolvimento Sustentável e Reforma 
Agrária do que com Parceria e Gênero/Geração/Etnia.  
O valor obtido para a terceira componente (Y3) é o mais positivo dos três Grupos 
indicando que os extensionistas alinham-se com a Pnater porque concordam mais 
fortemente com os temas Modernização, Parcerias e Dinamizar Mercados Locais do que 
com Agricultura Familiar, Realidade Social e Gênero/Geração/Etnia. A componente quatro 
(Y4), ao apresentar o menor valor positivo entre todos os Grupos, indica uma leve 
concordância com os temas Modernização da Agricultura, Desenvolvimento Sustentável, 
Gênero/Geração/Etnia e Metodologias Participativas e menos com Reforma Agrária.  
A quinta componente deste Grupo (Y5) apresenta o maior valor positivo entre os 
Grupos, o que significa que os extensionistas mostram-se fortemente concordantes com 
Agricultura Familiar e Dinamizar Mercados Locais e moderadamente com 
Desenvolvimento Sustentável, Reforma Agrária e Modernização. 
Enfim, nota-se neste grupo que em todas as componentes os extensionistas 
concordam, de forma geral, com todos os temas e em especial, de forma mais forte ou 
moderada, com os três eixos estratégicos definidores do alinhamento com a Pnater, ou seja, 
com os temas Modernização da Agricultura, Desenvolvimento Sustentável e Reforma 




Na Tabela 30 apresenta-se uma descrição resumida do perfil dos extensionistas 
alinhados com a política de Ater. 
 
Tabela 30 - Caracterização dos Extensionistas alinhados à Pnater 
Variável Resultados 
SEXO: masculino(%)/ feminino(%) 85 / 15 
IDADE: (em anos): média   (amplitude) 44.66   (24 - 65) 
FORMAÇÃO: superior(%)/técnico(%) 74 / 26 
TEMPO DE TRABALHO(em anos): média   
(amplitude) 
18  (1 - 40) 
AUTOIDENTIFICAÇÃO: [classes](%) Extensionista 72 
Técnico 12 






87 / 13 
ESTADO: [1º](%) / [2º](%) /[3º](%) / [4º](%) / [5º](%) PR30/MG21/CE8/SE8/ES 5 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Grupo 3 - Extensionistas levemente alinhados à Pnater. 
 
O terceiro Grupo é formado por 33,2% dos extensionistas, sendo que estes, quando 
comparados com os demais, mostram-se levemente alinhados à atual política de Ater em 
função de a sua Primeira Componente Principal apresentar o menor valor positivo entre os 
Grupos analisados. O valor Y1=9,33 pode ser visto na Tabela 28. 
Este baixo valor indica que os extensionistas concordam muito pouco com os 
eixos temáticos orientadores da política e por esse motivo, pode-se afirmar que eles são 
levemente alinhados com a Pnater. 
 Os maiores valores das componentes principais encontram-se neste Grupo 3. 
A segunda componente (Y2) apresenta o maior valor negativo e isto indica que os 
extensionistas deste Grupo concordam levemente com os temas da Modernização da 
Agricultura, Desenvolvimento Sustentável, e Reforma Agrária e discordam dos de 
Parcerias e Gênero/Geração/Etnia. Por outro lado, a Terceira componente (Y3) indica que 




Agricultura Familiar, Realidade Social e Gênero/Geração/Etnia e discordam dos eixos 
temáticos de Modernização, Parcerias e Dinamizar Mercados Locais. 
A Quarta componente (Y4) sendo o maior valor positivo dentre os Grupos, indica 
que os extensionistas concordam levemente com os temas da Modernização da Agricultura, 
Desenvolvimento Sustentável, Gênero/Geração/Etnia e Metodologias Participativas e 
discordam do da Reforma Agrária. A Quinta componente (Y5) aponta que os extensionistas 
deste Grupo 3 concordam com os temas da Agricultura Familiar e Dinamizar Mercados 
Locais e discordam dos do Desenvolvimento Sustentável, Reforma Agrária e Modernização 
da Agricultura.  
Na Tabela 31, exibimos uma descrição dos indivíduos com estes alinhamentos 
descritos. 
 
Tabela 31 - Caracterização dos Extensionistas não alinhados à Pnater 
Variável Resultados 
SEXO: masculino(%)/ feminino(%) 77 / 23 
IDADE: (em anos): média   (amplitude) 43.5   (20 - 66) 
FORMAÇÃO: superior(%)/técnico(%) 73 / 27 
TEMPO DE TRABALHO(em anos): média   
(amplitude) 
16.24  (0 – 38) 
AUTOIDENTIFICAÇÃO: [classes](%) Extensionista 80 
Técnico 7 




ORGANIZAÇÃO: governamental (%)/não 
governamental(%) 
85 / 15 
ESTADO: [1º](%) / [2º](%) /[3º](%) / [4º](%) / [5º](%) MG34/PR24/RS 9/CE7/SE4 




Este capítulo, por meio de técnicas da estatística descritiva e multivariada, 
identificou o perfil dos extensionistas e criou uma tipologia de alinhamento em relação à 
atual política nacional de Ater possibilitando assim, identificar qual a orientação 





Desta forma, conclui-se que o perfil geral do extensionista participante desta 
pesquisa é, em sua maioria, do gênero masculino com idade média de 43 anos. Concluiu o 
nível superior, ou na área de tecnologia de produção ou na de sócio-economia, há 18 anos e 
mais da metade deles apresenta o título de especialista (cursos de pós-graduação lato 
senso). Eles apresentam na média, experiência profissional de trabalho em atividades de 
Ater de 16 anos.  
Por outro lado, a pesquisa revelou que está havendo uma renovação do quadro de 
extensionistas nas empresas de Ater, quer seja nas estatais ou nas privadas, nas quais 
metade deste corpo profissional foi contratada há menos de cinco anos. 
Estes profissionais são executores, e não gestores/supervisores, das atividades 
extensionistas e trabalham nos escritórios regionais das organizações governamentais, 
destacando-se majoritariamente, as do tipo empresas estaduais de Ater. Metade deles 
participa de alguma Rede de Ater, sendo a estadual a de maior participação. 
Em relação à forma de atuação profissional, concluiu-se que a maioria destes 
extensionistas põe em prática alguns dos princípios e as diretrizes orientadoras da Pnater na 
medida em que, em seus projetos de desenvolvimento rural sustentável: a) atendem por 
projeto e com exclusividade a agricultura familiar; b) os agricultores participam de forma 
interativa; c) utilizam os diagnósticos rurais participativos; d) e suas estratégias de 
desenvolvimento são orientadas para as organizações rurais. 
A pesquisa identificou que, em sua maioria, os extensionistas mostram-se 
alinhados com a Pnater e distribuem-se proporcionalmente em três grupos: fortemente 
alinhados, moderadamente alinhados e levemente alinhados. Não foi identificado nenhum 
grupo formado por extensionistas não alinhados com a política.  
Também foi possível identificar que, dos 12 eixos temáticos da política de Ater, 7 
são bem aceitos pelos extensionistas: Gestão Social; Gênero/geração/etnia; Dinamização de 
Mercados Locais; Parcerias; Agricultura Familiar; Metodologias Participativas e Público 
Compromisso. Por outro lado, os 5 temas restantes causam divisão na percepção destes 
profissionais: Realidade Social; Reforma Agrária; Modernização da Agricultura; 
Desenvolvimento Sustentável e Agroecologia. As mais fortes discordâncias ocorrem com 
os temas Modernização da Agricultura e Desenvolvimento Sustentável. O tema da Reforma 




Estes resultados permitem afirmar que está ocorrendo mudanças na ação dos 
extensionistas analisados e que elas são orientadas, predominantemente, pelos princípios da 
Ater Agroecológica contidos na atual política nacional de Ater e menos pelos princípios 







CAPÍTULO 6–TIPOLOGIA DE ALINHAMENTO DAS ENTIDADES 




Este capítulo visa criar uma tipologia de alinhamento das entidades de Ater em 
relação à Pnater a fim de identificar em que medida elas mostram-se adequadas 
institucional e organizacionalmente para implementar a política, ou seja, se as suas 
capacidades de oferecer produtos e serviços consoante às orientações da política estão 
adequadas. 
Utilizando-se os referenciais teóricos da Teoria Geral de Administração e a 
metodologia do Boletim Balanceado buscou conhecer a percepção dos extensionistas com 
relação à nova conjuntura de trabalho e aos impactos na organização interna e nas 
comunidades rurais promovidas a partir da implementação da Pnater. 
Os resultados obtidos pelo questionário “Cultura Organizacional” foram 
primeiramente analisados em índices de freqüência e percentagem, e depois foram 
ajustados pela Escala Likert.  
Num segundo momento, utilizou-se a técnica de Análise de Componentes 
Principais para reduzir o número de variáveis seguida da Análise de Agrupamento para 
agrupar os extensionistas com alinhamentos parecidos e, por fim, suas organizações de Ater 
foram descritas.  
Desta forma definiu-se uma tipologia de alinhamento das entidades de Ater em 
relação Pnater a partir da percepção dos seus extensionistas.  
Esta tese tem uma abordagem de âmbito nacional, deixando, deliberadamente, os 






1. ADEQUAÇÃO DAS ENTIDADES DE ATER COM A PNATER – ANÁLISE 
DESCRITIVA E ESCALA LIKERT 
 
 
Para avaliar o alinhamento das entidades de Ater em relação às orientações da 
política foi analisada a percepção que o extensionista tem a respeito dos elementos que 
conformam o desenho e a cultura organizacional proposto por BETHLEM (2004): missão e 
valores, processos internos, motivação e participação dos agricultores familiares. 
Para tanto, foi aplicado o Questionário Cultura Organizacional que se encontra no 
Anexo 2 (q39 a q57) páginas 5 e 6.  
Os resultados obtidos foram analisados em índices de freqüência e percentagem 
seguindo os conceitos da Estatística Descritiva apresentados em Doria (1999) e Stevenson 
(1981) e são apresentados na Tabela 32. 
 



















As estratégias da Pnater (agricultura 
familiar, metodologias participativas e 
orientação agroecológica) são 
fundamentais para que a organização de 













A Pnater consolidou para a organização 
de Ater que eu trabalho um papel 
estratégico no desenvolvimento rural do 
estado, favorecendo a construção de uma 












A Pnater produziu e está produzindo os 
resultados previstos internamente, isto é, 
criar uma nova concepção de Assistência 
Técnica e Extensão Rural na organização 












A Pnater disponibilizou recursos 
materiais, financeiros e metodológicos 
para a organização de Ater que eu 
trabalho, viabilizando não somente o 
cumprimento das metas da política como 













Os objetivos e metas da organização de 
Ater que eu trabalho são perfeitamente 















Na organização de Ater que eu trabalho 
há uma preocupação constante de 












O funcionário é preparado com o 
treinamento necessário para cumprir 
satisfatoriamente o seu papel no trabalho 












As formas e atuação trazidas pela Pnater 
(para a agricultura familiar, metodologias 
participativas e orientação agroecológica) 
são melhores que aquelas 
predominantemente utilizadas no passado 












Eu participei ativamente da 
implementação da Pnater, dei o melhor de 
mim em termos de dedicação e utilização 
de meus conhecimentos para melhorar 
métodos e processos de trabalho.  
9.09%(30) 12.73%(42) 15.46%(51) 37.58%(124) 25.15%(83) 
48 
Os recursos humanos representados pelos 
técnicos executores da Pnater são 
vulneráveis a substituição súbita (tanto 
pela precariedade do regime de 
contratação, como pela baixa 
remuneração), prejudicando a 
implementação das estratégias da política 











49 A Pnater trouxe para mim uma nova 
forma de ver e trabalhar a extensão rural. 
17.27%(57) 8.49%(28) 13.03%(43) 40.00%(132) 21.21%(70) 
50 
Recebi treinamento e capacitação 
adequadas para implementar as estratégias 
de desenvolvimento rural sustentável 
propostos pela Pnater. 
25.46%(84) 14.55%(48) 7.88%(26) 33.33%(110) 18.79%(62) 
51 
A equipe de trabalho do meu escritório 













A maioria significativa dos funcionários 
da organização de Ater que eu trabalho 












As chefias cooperam intensamente entre 
si. 
10.30%(34) 15.76%(52) 8.79%(29) 42.42%(140) 22.73%(75) 
54 
A Pnater melhorou efetivamente a vida 












55 A organização de Ater que eu trabalho é 












As estratégias e os objetivos da Pnater 
atendem amplamente as necessidades 
atuais e futuras dos agricultores familiares 












A Pnater produziu e está produzindo os 
resultados previstos externamente, isto é, 
promover o desenvolvimento sustentável 











Fonte: Dados da Pesquisa 
Posteriormente foi atribuído um conceito qualitativo para cada questão que foi 
devidamente ajustado pela Escala Likert com o alinhamento das entidades de Ater com as 
diretivas organizacionais apontadas pela atual política de Ater. Esta relação pode ser vista 
na Tabela 23 - Pesos na Escala Likert e seus significados. Na seqüência, cada questão foi 
devidamente balizada por esta escala e exibem-se na Tabela 33 os pesos considerados para 





















As estratégias da Pnater (agricultura familiar, 
metodologias participativas e orientação 
agroecológica) são fundamentais para que a 
organização de Ater que eu trabalho possa 
cumprir sua missão institucional. 
1 2 3 4 5 
40 
A Pnater consolidou para a organização de Ater 
que eu trabalho um papel estratégico no 
desenvolvimento rural do estado, favorecendo a 
construção de uma visão institucional de longo 
prazo. 
1 2 3 4 5 
41 
A Pnater produziu e está produzindo os 
resultados previstos internamente, isto é, criar 
uma nova concepção de Assistência Técnica e 
Extensão Rural na organização de Ater que eu 
trabalho. 
1 2 3 4 5 
42 
A Pnater disponibilizou recursos materiais, 
financeiros e metodológicos para a organização 
de Ater que eu trabalho, viabilizando não 
somente o cumprimento das metas da política 
como a própria missão institucional da 
organização.  
1 2 3 4 5 
43 
Os objetivos e metas da organização de Ater que 
eu trabalho são perfeitamente conhecidos por 
seus funcionários. 
1 2 3 4 5 
44 
Na organização de Ater que eu trabalho há uma 
preocupação constante de melhorar o modo de 
trabalhar. 
1 2 3 4 5 
45 
O funcionário é preparado com o treinamento 
necessário para cumprir satisfatoriamente o seu 
papel no trabalho de sua responsabilidade. 
1 2 3 4 5 
46 
As formas e atuação trazidas pela Pnater (para a 
agricultura familiar, metodologias participativas 
e orientação agroecológica) são melhores que 
aquelas predominantemente utilizadas no 
passado (por produto, na propriedade).  
1 2 3 4 5 
47 
Eu participei ativamente da implementação da 
Pnater, dei o melhor de mim em termos de 
dedicação e utilização de meus conhecimentos 
para melhorar métodos e processos de trabalho.  
1 2 3 4 5 
48 
Os recursos humanos representados pelos 
técnicos executores da Pnater são vulneráveis a 
substituição súbita (tanto pela precariedade do 
regime de contratação, como pela baixa 
remuneração), prejudicando a implementação 
das estratégias da política e a própria evolução 
da instituição.  
1 2 3 4 5 
49 A Pnater trouxe para mim uma nova forma de 
ver e trabalhar a extensão rural. 
1 2 3 4 5 
50 
Recebi treinamento e capacitação adequadas 
para implementar as estratégias de 
desenvolvimento rural sustentável propostos 
pela Pnater. 
1 2 3 4 5 
51 A equipe de trabalho do meu escritório atua com 
base na camaradagem e no coleguismo. 
1 2 3 4 5 
52 
A maioria significativa dos funcionários da 
organização de Ater que eu trabalho gosta de 
seu trabalho. 




53 As chefias cooperam intensamente entre si. 1 2 3 4 5 
54 A Pnater melhorou efetivamente a vida das 
famílias rurais beneficiárias desta política. 
1 2 3 4 5 
55 A organização de Ater que eu trabalho é 
conhecida como uma boa organização. 
1 2 3 4 5 
56 
As estratégias e os objetivos da Pnater atendem 
amplamente as necessidades atuais e futuras dos 
agricultores familiares e comunidades rurais.  
1 2 3 4 5 
57 
A Pnater produziu e está produzindo os 
resultados previstos externamente, isto é, 
promover o desenvolvimento sustentável das 
comunidades rurais.  
1 2 3 4 5 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Desta forma, focou-se a análise no objetivo de verificar o comportamento conjunto 
de todas as dimensões que envolvem o alinhamento com a Pnater. Tais dimensões, pré-
definidas, foram tratadas através das respectivas questões exibidas na Tabela 26. Como 
exemplo, cito a dimensão MISSÃO E VALORES NA ORGANIZAÇÃO DE ATER que foi 
avaliado através das questões de números 39 a 43.  
 
Tabela 34 – Dimensões de análise e suas respectivas questões 
 
Dimensões de Análise Questões 
Missão e valores na organização de Ater  q39, q40, q41, q42 e q43 
Processos internos da organização de Ater  q44, q45, q46, q47 e q48 
Motivação e crescimento profissional q49, q50, q51, q52 e q53 
Participação e satisfação dos agricultores q54 , q55, q56 e q57 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Tratando tais dimensões como principal objeto de estudo, os mesmos foram 
considerados as variáveis aleatórias e criadas através da média das respostas de suas 
respectivas questões. Desta forma, obteve-se a distribuição das respostas dos extensionistas 
para cada questão Tabela 32.  
Ao se cruzar os resultados da Tabela 32 com a pontuação da Escala Likert da Tabela 
33 identificou-se a percepção dos extensionistas em relação ao grau de alinhamento de cada 
dimensão da cultura organizacional da organização de Ater que ele trabalha com a Pnater. 





1.1.1. Missão e valores na organização de Ater 
Para avaliar esta dimensão foram apresentadas 5 questões. A Tabela 32 apresenta a 
distribuição das respostas dos extensionistas para esta dimensão e gráficos foram 
elaborados para melhor visualização destas distribuições. 
O Gráfico 71 mostra que 89,69% dos extensionistas que responderam o 
questionário concordam que as estratégias da Pnater (agricultura familiar, metodologias 
participativas e orientação agroecológica) são fundamentais para que as suas organização 
de Ater cumpram suas missões institucionais. Esta resposta refere-se à questão 39 e o 
elevado grau de concordância total remete as entidades de Ater destes extensionistas a um 
forte alinhamento com a política de Ater. 
Gráfico 71 – Estratégias da Pnater e missão institucional da organização de Ater 





















Para 78,49% dos extensionistas, a Pnater contribuiu para que suas organizações 
consolidassem um papel estratégico no desenvolvimento rural do Estado como também 
favoreceu a construção de uma visão institucional de longo prazo (q40). O Gráfico 72 
mostra que 32,73% dos extensionistas concordam totalmente e 45,76% concordam 
parcialmente com a afirmativa apresentada resultados que conferem um moderado 
alinhamento de suas entidades de Ater com a política analisada. 
Gráfico 72 – A contribuição da Pnater para o desenvolvimento rural 
























A questão 41 afirma que a Pnater produziu e está produzindo os resultados 
previstos internamente, isto é, cria uma nova concepção de Ater na organização em que o 
extensionista trabalha. Dentre os respondentes, 72,25% concordam que a política cria esta 
nova concepção de Ater em sua organização, como mostra o Gráfico 73. Como a 
concordância parcial foi a resposta de 50,61% dos extensionistas, pode-se supor que as suas 
organizações de Ater comportam-se moderadamente alinhadas com a Pnater neste quesito.  
 
Gráfico 73 – Resultados da Pnater e criação de uma nova concepção de Ater 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O Gráfico 74 refere-se à questão 42 que afirma que a Pnater disponibilizou 
recursos materiais, financeiros e metodológicos para a organização de Ater que o 
extensionista trabalha e foi capaz de viabilizar não somente o cumprimento das metas da 
política como também a própria missão institucional de sua organização. A distribuição das 
respostas mostra que 57,57% dos extensionistas percebem que os recursos disponibilizados 
pela política viabilizaram o cumprimento das metas da mesma bem como contribuíram com 
o alcance da missão institucional de suas organizações. A parcela de 16,97% dos 
entrevistados não tem opinião sobre o assunto e os 25,45% restantes declararam que isto 
não ocorreu.  
 O relevante número de respostas dos concordantes parciais equivale ao peso 
4 da Escala Likert (Tabela 33) e isto remete a um moderado alinhamento de suas 




Gráfico 74 – Disponibilização de recursos da Pnater para a organização de Ater. 




















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Ao se perguntar aos extensionistas se os objetivos e metas de suas organizações de 
Ater são perfeitamente conhecidos por seus funcionários (q43), nota-se que 21,82% 
discordam da afirmação e 72,73% concordam com ela. O Gráfico 75 mostra esta 
distribuição. 
Como a concordância parcial foi levemente superior à concordância total pode-se 
supor que, na visão dos extensionistas, suas organizações de Ater mostram-se 
moderadamente alinhadas com a política segundo pontuação atribuída pela escala Likert na 
Tabela 33. 
Gráfico 75 – Conhecimento pelos funcionários dos objetivos e metas de sua organização 


























Em relação à dimensão “Missão e valores na organização de Ater”, os resultados 
de alinhamentos obtidos foram: 
 
Questões Grau de Alinhamento da questão com a Pnater 
39 Fortemente Alinhada 
40 Moderadamente alinhada 
41 Moderadamente alinhada 
42 Moderadamente alinhada 
43 Moderadamente alinhada 
Fonte: Dados da Pesquisa 
Ao se tirar a média destes resultados, conclui-se que, pelas percepções dos 
extensionistas, suas organizações de Ater apresentam-se moderadamente alinhada com a 
Pnater.   
 
1.1.2. Processos internos na organização de Ater  
 
A Tabela 32 apresenta a distribuição das respostas para esta dimensão e a Tabela 33 
apresenta os pesos da escala Likert utilizados para determinar o grau de alinhamento da 
organização de Ater com a Pnater. Os gráficos seguintes foram elaborados para melhor 
visualização destas distribuições. 
O Gráfico 6 mostra que, de acordo com a opinião de 83,64% dos respondentes as 
suas organizações de Ater se preocupam em melhorar o modo de trabalhar (q44), enquanto 
que 12,42% discordam desta afirmação. Pelo fato de 51,52% dos extensionistas 
concordarem totalmente com a afirmativa, pode-se supor que suas organizações de Ater 
mostram-se fortemente alinhadas com a atual política para esta questão.   
Gráfico 76 – Preocupação da organização de Ater em melhorar o modo de 
trabalho 
























Para 69,69% dos entrevistados, conforme indica o Gráfico 77, o funcionário é bem 
treinado pela sua organização de Ater para cumprir com a sua responsabilidade. Já a 
minoria discorda que haja um treinamento adequado como afirma a questão 45: “O 
funcionário é preparado com o treinamento necessário para cumprir satisfatoriamente o seu 
papel no trabalho de sua responsabilidade.” A concordância parcial de 44,24% dos 
extensionistas remete, segundo a escala Likert, à um moderado alinhamento de suas 
organizações de Ater com a Pnater. 
 
Gráfico 77 – Preparo do funcionário para as suas responsabilidades 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 A maioria dos respondentes concorda que trabalhar para a agricultura 
familiar, com metodologias participativas e orientação agroecológica é melhor do que 
trabalhar por produto e em propriedades individuais, conforme afirma a questão 46 e 
apresenta o Gráfico 78. Apesar do percentual de concordância total (43,94%) ser levemente 
superior ao do parcial (37,58%) não se pode atribuir para as organizações de Ater destes 
extensionistas o grau de fortemente alinhadas haja vista a ocorrência de respostas 
discordantes à afirmativa, além de existir profissionais sem opinião formada sobre o 
assunto. Por esta ponderação, atribui-se o grau de moderadamente alinhada com a Pnater 





Gráfico 78 – Proposta da Pnater em relação à Ater do passado 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
O sentimento de contribuição pessoal para melhorar métodos e processos de 
trabalho foi compartilhado por 62,73% dos respondentes. Este sentimento refere-se à 
questão 47, que afirma que o extensionista participou ativamente da implementação da 
Pnater, deu o melhor de si em termos de dedicação e utilização de seus conhecimentos para 
melhorar métodos e processos de trabalho. Um significativo número de respondentes, 
15,46%, não tem opinião formada a respeito, como apresenta o Gráfico 79.  
 






















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Estes resultados conferem às organizações de Ater dos extensionistas entrevistados 




Os resultados do Gráfico 80 referem-se à questão 48 e mostram que para 69,09% 
dos respondentes, os recursos humanos representados pelos técnicos executores da Pnater 
são vulneráveis a substituição súbita prejudicando a implementação da política e a evolução 
da instituição
186
. Em torno de 15,15% discordam e 15,76% não apresentam opinião 
formada a respeito.  
A concordância total de 39,09% de extensionistas não é suficiente para atribuir o 
grau fortemente alinhado às organizações de Ater do conjunto todo porque nas outras 
classificações se posicionam a maioria dos respondentes. Por este motivo atribui-se o grau 
de moderadamente alinhada à Pnater para as organizações de Ater destes extensionistas. 
 
Gráfico 80– Vulnerabilidade dos recursos humanos executores da Pnater 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Em relação à dimensão “Processos internos na organização de Ater” os resultados 
de alinhamento obtidos foram:   
 
Questões Grau de Alinhamento da questão com a Pnater 
44 Fortemente Alinhada 
45 Moderadamente alinhada 
46 Moderadamente alinhada 
47 Moderadamente alinhada 
48 Moderadamente alinhada 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
                                                 
186 Q 48 - Os recursos humanos representados pelos técnicos executores da Pnater são vulneráveis a substituição súbita (tanto pela 
precariedade do regime de contratação, como pela baixa remuneração), prejudicando a implementação das estratégias da política e a 




Ao se tirar a média destes resultados, conclui-se que, pelas percepções dos 
extensionistas, suas organizações de Ater apresentam-se moderadamente alinhada com a 
Pnater.   
 
1.1.3. Motivação e crescimento profissional na organização de Ater 
 
Também foram apresentadas 5 afirmativas para avaliar esta dimensão. A Tabela 
32 apresenta a distribuição das respostas e a Tabela 33 apresenta os pesos da escala Likert 
utilizados para determinar o grau de alinhamento da organização de Ater com a Pnater 
segundo a percepção do extensionista entrevistado. Os gráficos seguintes foram elaborados 
para melhor visualizar estas respostas. 
A questão 49 referiu-se ao fato de a Pnater proporcionar ao extensionista uma 
nova forma de ver e trabalhar a extensão rural. O Gráfico 81 mostra que 61,21% dos 
entrevistados concordaram com a frase, sendo que 40% deles concordaram parcialmente. 
Esta concordância parcial aponta para um moderado alinhamento da organização de Ater 
com a Pnater.  
 
Gráfico 81– Contribuição da Pnater para a ação extensionista 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Conforme apresenta o Gráfico 82, 52,12% dos respondentes concordam que foram 
capacitados para implementar a política de Ater. Por outro lado, 40% discordam que 
receberam treinamento e capacitação adequadas para implementarem as estratégias de 
desenvolvimento rural sustentável propostos pela Pnater (Q 50). Nota-se, portanto, que 




como estes percentuais são muito próximos, atribui-se para esta questão um moderado 
alinhamento/moderado não alinhamento da organização de Ater com a Pnater.  
Gráfico 82 – Treinamento e capacitação para implementar a Pnater. 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
Ao se apresentar a afirmativa de que a equipe de trabalho do escritório do 
extensionista atua com base na camaradagem e no coleguismo (q51), 53,94% dos 
respondentes concordaram, 37,28% discordaram e 8,79% não têm opinião formada a 
respeito conforme mostra o Gráfico 83.  
A ocorrência de aproximadamente ¼ de concordância total, ¼ de concordância 
parcial, ¼ de discordância total e o último quarto dividido entre discordância parcial e 
aqueles sem opinião formada sobre o assunto, não permite apresentar uma única postura do 
extensionista para a sua organização de Ater. Por este motivo, é mais prudente considerar 
para a q51 que existam organizações moderadamente alinhadas junto com organizações 
fortemente não alinhadas com a Pnater no quesito integração da equipe de trabalho do 
escritório do extensionista. 
Gráfico 83 – Relação interna da equipe de trabalho 

























E relação à satisfação do funcionário em relação ao seu trabalho, a questão 52 
apresentou a seguinte afirmativa: a maioria significativa dos funcionários da organização de 
Ater que o extensionista trabalha gosta de seu trabalho. A expressiva concordância com a 
frase por 80,30% dos respondentes demonstram que, na percepção dos extensionistas, os 
funcionários de suas organizações estão satisfeitos com os seus trabalhos (Gráfico 84). Este 
resultado aponta para organizações de Ater fortemente alinhadas com a Pnater. 
 
Gráfico 84 – Satisfação dos funcionários 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Por outro lado, conforme se verifica no Gráfico 85, dentre os entrevistados, 
65,15% concordam que há cooperação entre chefias (q53), 26,06% discordam e 8,79 não 
tem opinião sobre o assunto. Esta distribuição de respostas aponta para organizações de 
Ater moderadamente alinhadas com a Pnater. 
 
Gráfico 85 – Cooperação entre chefias 


























Em relação à dimensão “Motivação e crescimento profissional na organização de 
Ater” os resultados de alinhamento obtidos foram muito variáveis como mostra o quadro 
abaixo: 
Questões Grau de Alinhamento da questão com a Pnater 
49 Moderadamente alinhada 
50 Moderadamente Alinhada/Moderadamente Não Alinhada 
51 Moderadamente Alinhada/Fortemente Não Alinhada 
52 Fortemente Alinhada 
53 Moderadamente alinhada 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Ao se tirar a média destes resultados, conclui-se que, pelas percepções dos 
extensionistas, que co-existam no universo analisado dois comportamentos de organizações 
de Ater: algumas moderadamente alinhadas e outras moderadamente não alinhadas com a 
Pnater.   
 
1.1.4. Participação e satisfação dos agricultores 
 
Para avaliar esta dimensão foram apresentadas 4 afirmativas. Os gráficos seguintes 
foram elaborados para melhor visualizar as respostas mostradas na Tabela 32 e na Tabela 
33 apresenta os pesos da escala Likert utilizados para determinar o grau de alinhamento da 
organização de Ater com a Pnater segundo a percepção do extensionista entrevistado. 
As respostas foram muito variáveis entre os respondentes quando afirmado que a 
Pnater melhorou efetivamente a vida das famílias rurais beneficiárias desta política (q54). 
O Gráfico 86 mostra que 53,94% concordam com a afirmação, 31,22% discordam e 
14,85% não apresentam opinião formada a respeito. Por este motivo, interpreta-se que, na 
percepção dos extensionistas, suas organizações de ater encontram-se parte moderadamente 






Gráfico 86 – Melhoria da qualidade de vida das famílias rurais 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A questão 55 afirma que a organização de Ater que o extensionista trabalha  é 
conhecida como uma boa organização. Conforme apresenta o Gráfico 87, 78,48% dos 
respondentes concordam que as suas organizações são conhecidas como boas organizações. 
Poucos não têm opinião formada a respeito – apenas 3,64%. Como mais da metade dos 
extensionistas concordaram totalmente com a questão, pode-se concluir que suas 
organizações de Ater alinham-se fortemente com a Pnater. 
 
Gráfico 87 – Imagem externa da organização de Ater. 




















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A maioria dos entrevistados, 75,16%, concordou que as estratégias e os objetivos 
da Pnater atendem amplamente as necessidades atuais e futuras dos agricultores familiares 
e comunidades rurais (q56). Apenas 16,06% discordam da afirmação, conforme se verifica 




percepção dos extensionistas, suas organizações de Ater são moderadamente alinhadas com 
a política. 
 
Gráfico 88 – Atendimento da Pnater a seus beneficiários 





















Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Nota-se no Gráfico 89 que, para 63,64 % dos respondentes, a Pnater produziu e 
está produzindo os resultados previstos externamente, isto é, promover o desenvolvimento 
sustentável das comunidades rurais (q57). Em torno de 25% discordam da afirmação e 
10,61% não tem opinião formada sobre este assunto. Segundo o perfil distributivo das 
respostas pode-se concluir que as organizações de Ater destes extensionistas mostram-se 
moderadamente alinhadas com a Pnater. 
 
Gráfico 89 – Resultados externos da Pnater 

























Em relação à dimensão “Participação e satisfação dos agricultores” os resultados 
de alinhamento obtidos variaram conforme mostra o quadro abaixo: 
 
Questões Grau de Alinhamento da questão com a Pnater 
54 Moderadamente Alinhada/Moderadamente Não Alinhada 
55 Fortemente Alinhada 
56 Moderadamente alinhada 
57 Moderadamente alinhada 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Ao se analisar estes resultados, conclui-se que, pelas percepções dos 
extensionistas, suas organizações de Ater mostram-se moderadamente alinhadas com a 
Pnater em relação dimensão “Participação e satisfação dos agricultores”. 
Por fim, sistematizando todos os resultados apresentados anteriormente se constrói 
a Tabela 35 que apresenta o grau de alinhamento das organizações de Ater com a Pnater a 
partir da percepção que os extensionistas apresentam a respeito das quatro dimensões 
conformam o desenho e a cultura organizacional como proposto por BETHLEM (2004). 
 
Tabela 35 – Grau de alinhamento das organizações de Ater com a Pnater a partir das percepções dos 
extensionistas. 
 
Dimensões de Análise 
Grau de Alinhamento da Organização de Ater à 
Pnater 
Missão e valores na organização de Ater  Moderadamente alinhada 
Processos internos da organização de Ater  Moderadamente alinhada 
Motivação e crescimento profissional Moderadamente alinhada/moderadamente não alinhada 
Participação e satisfação dos agricultores Moderadamente alinhada 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
A Tabela 35 mostra que, para as dimensões MISSÃO, PROCESSOS e 
PARTICIPAÇÃO as entidades de Ater mostram-se relativamente adequadas 
organizacionalmente para a implementarem a Pnater.  Neste sentido, a pesquisa revelou que 
tanto os extensionistas quanto os seus colegas de trabalho conhecem os objetivos e metas 
de suas organizações. Baseados nisto, eles percebem que os serviços de Ater orientados 
para a agricultura familiar utilizando-se metodologias participativas e orientação 




institucionais. Além disto, parte deles concorda que estas novas formas de atuação trazidas 
pela Pnater são melhores do que aquelas predominantemente utilizadas no passado.  
Também concordam que a Pnater contribuiu para que suas organizações: a) 
consolidassem um papel estratégico no desenvolvimento rural em seus estados, 
favorecendo a construção de uma visão institucional de longo prazo; b) adotassem uma 
nova concepção de Ater e c) viabilizassem parte das metas da política como as da própria 
missão institucional com os recursos materiais, financeiros e metodológicos 
disponibilizados pela política. 
 Em relação aos processos internos de suas organizações, os extensionistas 
afirmaram que receberam os treinamentos necessários para cumprirem as suas atividades e 
que suas organizações se preocupam em melhorar o modo de trabalhar. Porém, declararam 
que nem todos os profissionais receberam treinamento e capacitação adequadas para 
implementar as estratégias de desenvolvimento rural sustentável propostos pela Pnater. E 
por isto, participam da implementação desta política dentro de seus limites pessoais e 
organizacionais em termos de dedicação e utilização de seus conhecimentos. Afirmam 
também que os recursos humanos representados pelos técnicos executores da Pnater são 
vulneráveis a substituição súbita (tanto pela precariedade do regime de contratação, como 
pela baixa remuneração), prejudicando assim, a implementação das estratégias da política e 
a própria evolução da instituição. 
 Para estes extensionistas, apesar de a Pnater ainda não ter conseguido 
melhorar a vida das famílias rurais beneficiárias, as estratégias e os objetivos propostos pela 
política atendem amplamente as necessidades atuais e futuras dos agricultores familiares e 
comunidades rurais. Também concordam que a Pnater produziu e está produzindo os 
resultados previstos externamente, isto é, promover o desenvolvimento sustentável das 
comunidades rurais e, para eles, as suas organizações são conhecidas como uma boa 
organização.  
Por outro lado, a pesquisa também revelou que os extensionistas encontram-se 
divididos em relação aos aspectos motivacionais e de crescimento profissional 
proporcionados pelas suas organizações, surgindo assim dois grupos: um dos satisfeitos e 
outro dos insatisfeitos. Estes dois níveis de satisfação profissional demonstra que no 




outra parte relativamente não adequada organizacionalmente para a implementar a Pnater. 
A maior prova disto está no fato de que a maioria dos extensionistas afirmou que suas 
equipes de trabalho não são muito unidas e pouco se relacionam com base na camaradagem 
e no coleguismo. Por outro lado, eles percebem que suas chefias cooperam intensamente 
entre si. Mesmo com baixo grau de satisfação com a equipe de trabalho, os extensionistas 
afirmaram que a maioria significativa dos funcionários gosta de seu trabalho e que a Pnater 
apresentou uma nova forma de ver e trabalhar a extensão rural, motivando-os assim a 








Nesta seção, apresenta-se uma possível análise multivariada do Questionário 
Organizacional, buscando identificar relacionamento entre as dimensões avaliadas e 
analisar o comportamento dos respondentes para ambos os casos. 
Analogamente, foi realizada uma análise próxima a que foi feita na Avaliação 
Temática, porém sem a descrição dos grupos gerados utilizando variáveis externas. Neste 
tipo de avaliação têm-se diferentes dimensões a serem analisadas, sendo estas no contexto 
organizacional e também pré-definidas no corpo teórico. A Tabela 26 mostrada no início 
deste capítulo exibe as dimensões de análise com as suas respectivas questões. 
Assim, neste caso também consideramos tais dimensões como o principal objeto 
de estudo e criamos uma variável aleatória para cada dimensão através da média das 
respostas de suas respectivas questões. Ou seja, para a dimensão Missão e valores na 











Com tais variáveis criadas, consideramos estas para a aplicação da técnica de ACP 
– Análise de Componentes Principais. 
Desta forma, realizamos a decomposição espectral da matriz de variância e 
covariância ( ) e consideramos seus autovetores e autovalores. Os autovetores serão as os 
coeficientes (cargas fatoriais) que formarão a componente principal através de uma 
combinação linear e os autovalores responsáveis pela explicação em variabilidade de cada 
componente.  
Assim, através do critério de raiz latente ( 1 ) bastaria analisar apenas a 
primeira componente principal, porém vamos utilizar as duas primeiras para maior 
enriquecimento da análise. As duas primeiras componentes explicam 82% da variabilidade 
total dos dados.  
Exibimos, através de combinações lineares, cada uma das componentes formadas 









Analisando as cargas fatoriais de cada componente e considerando seu valor em 
módulo, podemos realizar a interpretação de cada componente apenas avaliando os sinais 
das cargas fatoriais (coeficientes). Maiores detalhes sobre as cargas fatoriais e autovalores 
desta aplicação são encontradas no Anexo 6. Desta forma, temos a interpretação de cada 
componente:  
 
Primeira componente (Y1): Trata-se de um score geral de alinhamento com a 
atual política de Ater, note que todas as cargas são negativas. Ou seja, quanto mais negativa 
essa componente, mais a organização é propensa a seguir as orientações 
organizacionais/institucionais da atual política de Ater. 
 
Segunda componente (Y2): Trata-se de um contraste entre algumas dimensões, 
quanto mais positiva esta componente mais a organização é concordante com as dimensões 
MISSÃO e PROCESSOS. Quanto mais negativa for esta componente, mais a organização é 
alinhada com MOTIVAÇÃO e PARTICIPAÇÃO. 
 
Assim, com base nas componentes principais geradas, foi realizada a análise de 
agrupamento para identificar grupos de extensionistas com respostas homogêneas 
referentes às dimensões organizacionais. Considerando a análise de agrupamentos via 
método de Ward, constrói-se o dendograma dos agrupamentos dado pela Figura 11. Desta 
forma, considerando um peso de similaridade de 50, tem-se 3 possíveis grupos naturais de 















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Graficamente, os grupos gerados pela análise de agrupamentos são discriminados 
através da Figura 12, que expressa a distribuição dos extensionistas dentro de cada grupo. 
 
Figura 12 - Distribuição dos extensionistas nas 2 primeiras componentes e por grupo 













Fonte: Dados da Pesquisa 
Através da Tabela 36 as médias de cada um dos grupos foram analisadas, a fim de 
descrever o comportamento de cada um dos grupos através das interpretações de cada uma 




Tabela 36 - Média das componentes principais por Grupo de classificação. 
 
Grupo Y1 Y2 
Grau de alinhamento das 
organizações de Ater 
% 
G1 -6.78 2.59 
Moderadamente Alinhadas 49,4% 
G2 -4.74 3.12 
Não Alinhadas 20,3% 
G3 -8.31 2.83 
Alinhadas 30,3% 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 Desta forma, foram identificados três tipos de comportamentos das entidades 
de Ater que distribuem os profissionais da seguinte maneira: o Grupo 1 agrega 49,4% dos 
extensionistas que atuam em organizações Moderadamente Alinhadas; no Grupo 2 se 
encontram 20,3% dos extensionistas que trabalham em organizações Não Alinhadas e no 
Grupo 3, os 30,3% dos extensionistas que atuam em organizações Alinhadas à política 
nacional de Ater. Esta distribuição é vista na Figura 13. 
 
Figura 13 - Distribuição dos extensionistas nas organizações de Ater, por 
alinhamento. 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
Assim, podemos descrever cada um dos grupos de extensionistas em relação ao 




Grupo 1 - Extensionistas em organizações moderadamente alinhadas com a Pnater 
 
Este grupo é formado por 49,4% dos extensionistas entrevistados que, comparados 
com os demais, percebem que suas organizações de Ater estão parcialmente adequadas 
institucional/organizacionalmente para implementar a atual política de Ater, ou seja, suas 
organizações mostram-se moderadamente alinhadas com a Pnater. 
Este grau de alinhamento é determinado pelo valor da Primeira Componente 
Principal do Grupo 1 (Y1=-6,78) apresentado na Tabela 36, que no caso, se mostra 
intermediário entre os valores Y1 dos demais Grupos. Esta parcial adequação se deve ao 
fato de que estas organizações orientam suas ações que impactam na MISSÃO, 
PROCESSOS, MOTIVAÇÃO e PARTICIPAÇÃO de forma moderadamente concordante 
com a atual política. Ou seja, o valor intermediário dessa componente, e neste contexto, 
significa que os extensionistas percebem que suas organizações de Ater estão parcialmente 
adequadas institucional/organizacionalmente para implementar a atual política de Ater.  
A segunda componente (Y2) trata do contraste entre algumas dimensões. No caso 
do Grupo 1, o valor de Y2=+2,59 mostra ser o menor valor positivo entre os Grupos. 
Segundo interpretação anteriormente apresentada para esta componente, estas organizações 
apresentam leve concordância com MISSÃO e PROCESSOS e moderada concordância 
com MOTIVAÇÃO e PARTICIPAÇÃO estimuladas pela Pnater.  
Ou Seja, elas se mostram pouco adequadas institucional/organizacionalmente para 
implementar a atual política de Ater em relação à dimensões “Missão e valores na 
organização de Ater” e “Processos internos da organização de Ater”. Por outro lado, 
mostram-se parcialmente adequadas institucional/organizacionalmente para implementar a 
atual política de Ater em relação à dimensões “Motivação e crescimento profissional” e 
“Participação e satisfação dos agricultores familiares”. 
  
 
Grupo 2 - Extensionistas em organizações não alinhadas com a Pnater 
 





Tabela 36Tabela 28, revela que o valor da Primeira Componente Principal (Y1=-4,74) é o 
menor valor negativo dos três Grupos, indicando um score geral de mais fraco alinhamento 
com a Pnater para todas as quatro dimensões avaliadas: MISSÃO, PROCESSOS, 
MOTIVAÇÃO e PARTICIPAÇÃO. 
Segundo interpretação estatística, quanto menor o valor negativo dessa 
componente, menos a organização é propensa a seguir as orientações 
organizacionais/institucionais da atual política de Ater. Por esse motivo, pode-se afirmar 
que os extensionistas do Grupo 2 quando comparados com os demais, percebem que suas 
organizações não se mostram adequadas institucional/organizacionalmente para 
implementarem a atual política de Ater, ou seja, suas organizações não se mostram 
alinhadas com as diretrizes e princípios da Pnater. 
A Figura 13 mostra que o Grupo 2 é formado por 20,3% dos extensionistas 
entrevistados. 
A Tabela 36 revela que a segunda componente principal deste Grupo (Y2=+3,12) 
apresenta o maior valor positivo entre os Grupos. Isto significa que, dentro desta pouca 
adequação institucional/organizacional para implementarem a atual política de Ater, estas 
organizações concordam levemente com as dimensões “Missão e valores na organização de 
Ater” e “Processos internos da organização de Ater” e menos ainda com as de “Motivação 
e crescimento profissional” e “Participação e satisfação dos agricultores familiares” 
estimuladas pela Pnater. 
 
 
Grupo 3 - Extensionistas em organizações alinhadas com a Pnater 
 
A Figura 13 mostra que este Grupo é formado por 30,3% dos extensionistas. 
A primeira componente principal indica o score geral de alinhamento das 
organizações de Ater com a Pnater. Neste Grupo, esta componente apresenta Y1=-8,31 
(Tabela 36), ou seja, o maior valor negativo dos Grupos formados. Se, conforme ilustra a 
Figura 12, quanto mais negativa for esta componente, mais a organização é propensa a 
seguir as orientações organizacionais/institucionais da atual política de Ater, logo, pode-se 




organizações de Ater estão adequadas institucional/organizacionalmente para 
implementarem a atual política de Ater, ou seja, suas organizações mostram-se alinhadas 
com a Pnater. 
Esta adequação se deve ao fato de que estas organizações orientam suas ações que 
impactam na MISSÃO, PROCESSOS, MOTIVAÇÃO e PARTICIPAÇÃO de forma 
fortemente concordante com a atual política de Ater.  
Dentro deste nível de concordância, estas organizações concordam muito com as 
dimensões “Missão e valores na organização de Ater” e “Processos internos da organização 
de Ater” e de forma mais moderada com as de “Motivação e crescimento profissional” e 
“Participação e satisfação dos agricultores familiares”. Esta explicação é o que indica o 
valor de Y2=+2,83 obtido pela segunda componente principal do Grupo 3 conforme pode 




Este capítulo, por meio da metodologia utilizada, revelou que, na percepção dos 
extensionistas, existem no país três tipos de comportamentos das entidades de Ater em 
relação às suas capacidades organizacional e institucional para implementar a atual política 
nacional de Ater: um grupo Moderadamente Alinhado, outro Alinhado e o terceiro Não 
Alinhado com a política. Se unidos os dois primeiros grupos, verifica-se que 79,7% dos 
extensionistas trabalham em organizações alinhadas com a Pnater e que somente 20,3% 
atuam em organizações Não Alinhadas. 
Também foi possível identificar que, dentre as 4 dimensões do desenho e da 
cultura organizacional avaliadas, para 3 delas - MISSÃO, PROCESSOS e 
PARTICIPAÇÃO - as entidades de Ater mostram-se relativamente adequadas, mas, para a 
dimensão MOTIVAÇÃO as entidades não estão adequadas organizacionalmente para a 
implementar a política. 
O fator de maior insatisfação profissional apontado pelos extensionistas reside no 
fato de que existe pouca união dentro de suas equipes de trabalho e seus relacionamentos 




os extensionistas gostam de seu trabalho e afirmam que a Pnater apresentou uma nova 
forma de ver e trabalhar a extensão rural.  
Além disto, atestam que os serviços de Ater orientados para a agricultura familiar 
utilizando-se de metodologias participativas e orientação agroecológica são fundamentais 
para que suas organizações cumpram com as suas missões institucionais e que esta nova 
forma de atuação é melhor do que aquelas predominantemente utilizadas no passado.  
Também concordam que a Pnater contribuiu para que suas organizações: 
o consolidassem um papel estratégico no desenvolvimento rural em seus estados;  
o adotassem uma nova concepção de Ater; e 
o viabilizassem parte das metas da política como as da própria missão institucional 










A Pnater deriva de um processo de reflexão sobre os impactos da Revolução 
Verde iniciado em meados dos anos 1980, sendo sua proposta amadurecida ao longo de 
toda a década de 1990. Após inúmeros debates e eventos entre governo e sociedade civil, a 
política foi criada em 2003 e implementada a partir de 2004. Apenas em 2010 a Pnater foi 
institucionalizada através da Lei no. 12.188/10 onde estão definidos os princípios e os 
objetivos dos serviços de Ater e a criacao do Pronater.  
São ações programáticas no Pronater: a) formar agentes de Ater (quadros técnicos, 
agricultores familiares e agentes de desenvolvimento); b) apoiar a transição agroecológica; 
c) monitorar e avaliar a Pnater; c) qualificar o uso do crédito rural do Pronaf; d) apoiar a 
execução de programas estaduais de Ater; e) credenciar as entidades de Ater; f) fortalecer 
parceiras para a implementação dos serviços de Ater; g) garantir a prestação dos serviços de 
Ater para públicos específicos (extrativistas; indígenas; quilombolas; mulheres; pescadores 
artesanais e aqüicultores; beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário e de 
Jovens Rurais). 
O Pronater destaca a necessidade de um novo perfil de extensionistas e 
comportamento das organizações prestadoras dos serviços de Ater de modo que as mesmas 
consigam dar respostas aos princípios e diretrizes estabelecidos pela política. Estas 
diretrizes se orientam por doze eixos temáticos: Modernização da agricultura; Agricultura 
familiar; Realidade social; Público compromisso; Desenvolvimento sustentável; Reforma 
agrária; Gestão social; Agroecologia; Metodologia participativa; Gênero, geração e etnia; 
Dinamização de mercados locais e Parcerias. 
Toda esta proposta tem sido de forma mais ou menos intensa apoiada por recursos 
do governo federal. A pesquisa identificou que mesmo sem alguns dados da Região Norte, 
o valor total aplicado nos serviços de Ater brasileiro entre os anos de 2003 a 2009 foi da 
ordem de 1,483 bilhões de reais. Se os dados daquela região forem contabilizados, pode-se 
afirmar que o valor real ultrapassa o aqui apresentado. A curva de evolução da aplicação 
destes recursos ao longo dos sete primeiros anos da política mostra-se crescente ano a ano, 




gestão deste mesmo governo. Este fato comprova o comprometimento deste governo com 
as questões relacionadas à agricultura familiar e à prestação dos serviços de Ater.  
Comportamento diferente apresentou a curva de evolução do número de parcerias 
que demonstrou uma grande oscilação ao longo do mesmo período. A pesquisa revelou que 
foram efetivadas 1.270 parcerias entre o MDA e as instituições estaduais e não estaduais de 
Ater em todo o território nacional. Em termos regionais, o nordeste e o sul realizaram 
juntos 64% das parcerias, enquanto que o sudeste efetivou 17%; o centro-oeste 12,5% e o 
norte os 6,5% restantes. Em se tratando de valores dos recursos financeiros, o nordeste 
recebeu 40% dos valores totais, o centro oeste 18%, sul 17%, sudeste 12,8% e norte 12,2%. 
Em relação ao público beneficiário, a pesquisa revelou que várias categorias de 
agricultores e de não agricultores, pertencentes ao grupo de beneficiários dos programas do 
MDA, foram beneficiadas pela Pnater nestes sete primeiros anos de sua implementação, o 
que mostra a ampliação do perfil do público atendido em comparação às políticas de Ater 
anteriores a 1990. As três categorias mais beneficiadas foram: em primeiro lugar, a de 
agricultores familiares com 14,2 milhões; em segundo a de Mulheres com 359 mil e em 
terceiro lugar, a categoria de Extensionistas com 335 mil. Isto mostra a grande prioridade 
em atender os agricultores familiares não se esquecendo também do corpo técnico 
responsável pela sua execução local. Mostra também que as ações da atual política estão 
chegando nas diferentes categorias, e apesar de se registrar em algumas delas, poucos 
beneficiários atendidos, pode-se considerar um grande avanço o fato de termos hoje uma 
política dirigida e orientada especificamente para cada público, o que não ocorria com as 
antigas políticas de Ater.  
Dentre as regiões brasileiras atendidas pela Pnater, destacam-se as Regiões 
Nordeste e Norte que foram as maiores beneficiadas em termos de recursos financeiros bem 
como em número de beneficiados atendidos, conseguindo esta nova política, suprir a 
grande deficiência histórica de atendimentos com serviços de Ater ao público destas 
regiões. Porém, nota-se que, entre os estados destas regiões a distribuição dos recursos e o 
número de beneficiados atendidos permanecem muito assimétricos, precisando, nos 
próximos anos rever os critérios de atendimento da política.  
Desta forma, pode-se resumir que, em relação às outras regiões, do total do 




aqüicultores brasileiros; 94,9% dos Gestores; 89% dos quilombolas; 63,2% dos 
Conselheiros; 51% dos indígenas; 48% dos Assentados da Reforma Agrária e 35% dos 
Jovens. A região Norte se destaca no atendimento de: 96% dos Ribeirinhos; 72,4% dos 
Extrativistas e 46% dos Agentes de Ater. A região Centro-Oeste no atendimento de: 58,8% 
das Escolas de Alternância e a região Sul de 51% dos pescadores artesanais. 
 Por outro lado, a pesquisa objetivou identificar o perfil dos extensionistas e 
criar uma tipologia de alinhamento em relação à Pnater possibilitando assim, identificar 
qual a orientação predominante da ação extensionista. 
Constatou-se que o perfil geral do extensionista participante desta pesquisa é, em 
sua maioria, do gênero masculino com idade média de 43 anos, com nível superior, na área 
de tecnologia de produção ou na de sócio-economia, há 18 anos. Mais da metade deles 
apresenta o título de especialista (cursos de pós-graduação lato senso). Eles apresentam na 
média, 16 anos de experiência profissional de trabalho em atividades de Ater.  
A pesquisa revelou ainda uma renovação do quadro de extensionistas nas 
empresas de Ater, quer seja nas estatais ou nas privadas, nas quais metade foi contratada há 
menos de cinco anos. Estes profissionais são executores, e não gestores/supervisores, das 
atividades extensionistas e trabalham nos escritórios regionais das organizações 
governamentais, destacando-se majoritariamente, as do tipo empresas estaduais de Ater. 
Metade deles participa de alguma Rede de Ater, sendo a estadual a de maior participação. 
Em relação à forma de atuação profissional, concluiu-se que a maioria destes 
extensionistas põe em prática alguns dos princípios e as diretrizes orientadoras da Pnater na 
medida em que, em seus projetos de desenvolvimento rural sustentável: a) atendem por 
projeto e com exclusividade a agricultura familiar; b) os agricultores participam de forma 
interativa; c) utilizam os diagnósticos rurais participativos; d) e suas estratégias de 
desenvolvimento são orientadas para as organizações rurais. 
A pesquisa identificou que, em sua maioria, os extensionistas mostram-se 
alinhados com a Pnater e distribuem-se proporcionalmente em três grupos: fortemente 
alinhados (33%), moderadamente alinhados (33,8%) e levemente alinhados (33,2%). Não 
foi identificado nenhum grupo formado por extensionistas não alinhados com a política.  
Também foi possível identificar que, dos 12 eixos temáticos da política de Ater, 7 




Mercados Locais; Parcerias; Agricultura Familiar; Metodologias Participativas e Público 
Compromisso. Por outro lado, os 5 temas restantes causam divisão na percepção destes 
profissionais: Realidade Social; Reforma Agrária; Modernização da Agricultura; 
Desenvolvimento Sustentável e Agroecologia. As mais fortes discordâncias ocorrem com 
os temas Modernização da Agricultura e Desenvolvimento Sustentável. O tema da Reforma 
Agrária ainda é um assunto muito polêmico no meio destes profissionais. 
Estes resultados permitem afirmar que está ocorrendo mudanças na ação dos 
extensionistas analisados e que elas são orientadas, predominantemente, pelos princípios da 
Ater Agroecológica contidos na atual política nacional de Ater e menos pelos princípios 
difusionistas e produtivistas do modelo implementado no país na segunda metade do século 
passado.  
Os dados revelam ainda que, na percepção dos extensionistas, existem no país três 
tipos de comportamentos das entidades de Ater em relação às suas capacidades 
organizacional e institucional para implementar a atual política nacional de Ater: um grupo 
Moderadamente Alinhado, outro Alinhado e o terceiro Não Alinhado com a política. Se 
unidos os dois primeiros grupos, verifica-se que 79,7% dos extensionistas trabalham em 
organizações alinhadas com a Pnater e que somente 20,3% atuam em organizações Não 
Alinhadas. 
Também foi possível identificar que, dentre as 4 dimensões do desenho e da 
cultura organizacional avaliadas, para 3 delas - MISSÃO, PROCESSOS e 
PARTICIPAÇÃO - as entidades de Ater mostram-se relativamente adequadas, mas, para a 
dimensão MOTIVAÇÃO as entidades não estão adequadas organizacionalmente para 
implementar a política. 
O fator de maior insatisfação profissional apontado pelos extensionistas reside no 
fato de que existe pouca união dentro de suas equipes de trabalho e seus relacionamentos 
internos não se baseiam na camaradagem e no coleguismo. Mesmo com esta insatisfação, 
os extensionistas gostam de seu trabalho e afirmam que a Pnater apresentou uma nova 
forma de ver e trabalhar a extensão rural.  
Além disto, atestam que os serviços de Ater orientados para a agricultura familiar 




para que suas organizações cumpram com as suas missões institucionais e que esta nova 
forma de atuação é melhor do que aquelas predominantemente utilizadas no passado.  
Também concordam que a Pnater contribuiu para que suas organizações: 
o consolidassem um papel estratégico no desenvolvimento rural em seus estados;  
o adotassem uma nova concepção de Ater; e 
o viabilizassem parte das metas da política como as da própria missão institucional 
com os recursos materiais, financeiros e metodológicos disponibilizados pela 
política. 
Embora muitos autores tenham apontado dificuldades na implementação da 
política analisada, os resultados desta pesquisa demonstram que tanto os extensionistas 
quanto as organizações de Ater estão se ajustando às novas proposições demonstrando 
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Carta Senha para pesquisa on line 
Prezado Extensionista,  
 
Nossa pesquisa é referente a avaliação das orientações da atual Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural - PNATER. A pesquisa é  elaborada com fins de 
doutoramento e esta sendo realizada pela Faculdade de Engenharia Agrícola da Universidade 
Estadual de Campinas (FEAGRI/UNICAMP) com apoio do Departamento de Estatística da 
Universidade Federal de São Carlos (DEs/UFSCar). 
Assim, solicitamos sua participação finalizando a resposta em um questionário virtual 
dividido em três partes que tomará, em media, 10 minutos de seu tempo. Seu acesso é 
disponibilizado abaixo 
Você deve acessar o site indicado, com o login e senha fornecidos abaixo. Desta forma, 
para respondê-lo, siga os seguintes passos abaixo: 
1. Clique no link abaixo: 
 http://200.136.219.122/dados/ater/01g_logarquestionario_ATER.php 
 2. Fornecer os seguintes dados, EXATAMENTE como se apresentam (respeitando letras 
maiúsculas, minúsculas e números): 
  
login:   ATXXXX 
senha:  XXXXXX 
  
3. Responder ao questionário e clicar em Enviar. 
Por favor, responda o quanto antes. Contamos com sua participação.  
 
OBS: O questionário foi subdivido em 3 partes. Por isso, os 3 devem ser respondidos. 
Caso você já tenha respondido aos 3 questionários, por favor, desconsidere essa mensagem. 
Caso haja algum problema indique através do site de login 




Kleber Batista Pettan 
kleber.pettan@feagri.unicamp.br.                                      
Doutorando                    

























Perfil dos extensionistas e das organizações de ATER 
 
QUESTIONÁRIO DE INFORMAÇÕES GERAIS 
 
Nas questões de múltipla escolha, assinale apenas uma alternativa. 
  Dados pessoais 




3. Qual a sua última formação? () Técnico  -Curso ........... Ano de conclusão:_________ 
               ( )  Superior - Curso ......... Ano de conclusão:_________ 
4. Tem especialização ou pós-graduação? ( ) Sim ( ) Não  
a. Qual a última? ( ) especialização(mais de 160 horas-aula)  ( )  mestrado  ( ) doutorado 
b. Em qual a área? ___________________ 
 
Formação Profissional 
5. Há quanto tempo você trabalha com assistência técnica e extensão rural? _______anos.  
 
Auto-identificação 
6. Você se auto-identifica como um(a): ( ) técnico(a)  (  ) agricultor(a) ( ) extensionista  
                                     ( ) funcionário(a)  público(a)  ( ) consultor(a) ( ) outro(a)_______ 
 
Atuação profissional atual 
7. Em qual Estado você trabalha? ___________ 
8. Você trabalha numa organização ( ) governamental  ( ) não governamental de ATER.  
9. Qual o tipo? ( ) Empresa Estadual de ATER; ( ) Empresa/Prefeitura municipal de ATER;  
    ( ) ONG de ATER; ( ) Empresa Privada de ATER; ( ) outra _____________ 
10. Você trabalha no escritório ( ) Local   ( ) Regional (  ) Central de sua organização de ATER. 
11. Você trabalha na área de ( ) direção/gestão  ( ) administração ( ) execução em sua organização de 
ATER. 
12. Predominantemente, a sua forma de atuação profissional para a prestação dos serviços de ATER é? 
(   ) atendimento da demanda em assistência técnica (culturas e criações) 





(   ) visitas técnicas periódicas e aleatórias nos diferentes bairros rurais. 
(   ) outras: _______________________________________________. 
 
13. Na elaboração de um projeto de desenvolvimento rural sustentável você define o problema e 
diagnostica a realidade, predominantemente, por meio de: 
( ) Dados gerais levantados localmente (em cooperativas, associações etc) e vivência na 
região (visão subjetiva da realidade). 
(  ) Estudo de sistemas agrícolas e de tipologia de agricultores. 
(   ) Dados do IBGE (Censo agropecuário). 
(   ) Metodologia de Diagnóstico Rural Participativo. 
(   ) Outros: ________________________________. 
 
14. Nos projetos, a definição do público ocorre, predominantemente: 
(  ) por cultura/criação  
(  ) por cadeia produtiva  
( ) por categoria (familiares, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais e demais públicos da Pnater) 
(   ) por unidade geográfica (microbacia, bairro, etc). 
(   ) por aqueles que querem trabalhar com sua organização de ATER, independentemente de outras questões. 
(   ) por estudos de sistemas de produção e de tipologia de agricultores. 
 
15. Como você tem observado a participação dos agricultores em seus projetos: 
( ) Participação passiva, sendo informados do que vai acontecer ou já aconteceu nos programas e projetos. 
() Participação consultiva, relatando os problemas mas sem interagir na elaboração de propostas de soluções. 
( ) Participação funcional, fazendo parte de grupos que procurarão cumprir objetivos pré-determinados em 
projetos da sua organização de ATER. 
( ) Participação interativa, as pessoas participam de forma cooperativa, interagindo via planos de ação e 
análise conjunta. 
(  ) Participação por automobilização, as pessoas participam tomando iniciativas para mudar sua situação 
independentemente da sua organização de ATER. 
 
16. As duas principais estratégias de desenvolvimento rural sustentável estimuladas pela sua 
organização de ATER são de natureza: ( ) Econômica () Social () Ambiental () Política () Energética 
() Organização Rural () Outra___________ 
17. Você participa de alguma(s) Rede(s) de ATER? (  ) Sim   (  ) Não 
a. Qual(is)? ( ) Local Qual(is) __________ ()Territorial Qual(is) __________ ()Estadual 





Por favor, assinale com um X a quadrícula que traduza melhor a sua opinião a respeito de cada afirmativa abaixo. Onde o numero 1 se 







MODERNIZAÇÂO DA AGRICULTURA 1 2 3 4 5 
18. A modernização da agricultura expulsou um grande número de agricultores familiares do campo.     x 
19. A Extensão Rural, promotora da modernização da agricultura brasileira, contribuiu para o aumento da pobreza e da miséria no campo 
brasileiro. 
    x 
AGRICULTURA FAMILIAR      
20. A vocação da agricultura familiar é a produção de subsistência. X     
21. O investimento na agricultura familiar deve ser feito sob a ótica da assistência social, pois o retorno econômico é incerto. X     
REALIDADE SOCIAL      
22. A pouca escolaridade e a baixa qualificação profissional dos trabalhadores – e não as políticas públicas – são as causas principais da 
miséria e da pobreza no campo. 
X     
23. A população pobre do campo deve ser atendida pelos órgãos de assistência social e não pela Extensão Rural. X     
PÙBLICO – COMPROMISSO      
24. O público da extensão deve ser exclusivamente aquele ligado à agricultura familiar: proprietários, trabalhadores, posseiros, 
extrativistas, parceiros, meeiros, arrendatários, colonos, rendeiros, ocupantes, pescadores artesanais, agregados, índios, acampados, 
ribeirinhos, caiçaras, etc. 
    X 
25. A extensão não tem como trabalhar com quem não tem terra e capital para produzir. X     
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL      
26. A sustentabilidade será alcançada com pequenos ajustes no atual modelo de desenvolvimento, de modo a melhorar a conservação 
ambiental e aumentar a competitividade econômica de nossa agricultura, trazendo mais renda para o setor. 
X     
27. Os impactos ambientais e sociais provocados pelo atual modelo tecnológico da agricultura (agroquímicos e mecanização excessiva) 
indicam que a sustentabilidade só será alcançada a partir de uma nova agricultura baseada em princípios agroecológicos. 
    X 
REFORMA AGRÁRIA      





Não tenho opinião formada 









29. Reforma agrária e sustentabilidade na agricultura são assuntos totalmente distintos. X     
GESTÃO SOCIAL      
30. É papel do extensionista e da extensão rural contribuir para o estabelecimento de modos de gestão capazes de democratizar as 
decisões, contribuir para a construção da cidadania e facilitar o processo de controle social no planejamento, monitoramento e avaliação 
das atividades. 
    X 
31. Os agricultores familiares são os beneficiários dos serviços da ATER pública e por isto não devem participar das etapas de 
elaboração, implementação e avaliação destes serviços. 
X     
AGROECOLOGIA      
32. Agroecologia é um modelo de agricultura baseada na adoção de determinadas práticas culturais; na substituição dos insumos 
químicos pelos naturais e em tecnologias agrícolas pouco mecanizadas objetivando ofertar produtos “limpos” ou ecológicos e de valor 
social por ser produzido por agricultores familiares. 
X     
33. Para o sucesso da transição agroecológica é preciso garantir entre outras coisas: a participação efetiva das famílias agricultoras; os 
espaços de aprendizagem coletiva sobre produção de base ecológica além de espaços de mobilização regional (fóruns, encontros e 
seminários) para que os novos conhecimentos sejam socializados.  
    X 
METODOLOGIA PARTICIPATIVA      
34. A ação extensionista deve ser realizada a partir de uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando a adoção de 
metodologias participativas e de um paradigma tecnológico baseado na Agroecologia. 
    X 
35. Para a extensão rural fortalecer a agricultura familiar basta um bom programa de difusão e transferência de novas tecnologias. X     
GÊNERO, GERAÇÃO E ETNIA      
36. Conseguir a participação de 30% de mulheres, jovens, idosos, quilombolas e índios nas reuniões técnicas e dias de campo é o 
suficiente para fortalecer as ações afirmativas. 
x     
DINAMIZAR MERCADOS LOCAIS      
37. Orientar estratégias que permitam a construção e valorização de mercados locais e a inserção não subordinada dos agricultores e 
demais públicos da extensão no mercado globalizado, deve ser a preferência da orientação extensionista. 
    X 
PARCERIAS      
38. Os serviços de ATER devem voltar a ser prestados somente pela organização governamental de ATER porque estabelecer parcerias 
ou entrar em novas redes e arranjos institucionais criados para ampliar a oferta destes serviços mais atrapalha do que ajudam. 






QUESTIONÁRIO CULTURA ORGANIZACIONAL 
 
Missão e valores na organização de ATER que eu trabalho 1 2 3 4 5 
39. As estratégias da PNATER (agricultura familiar, metodologias participativas e orientação agroecológica) são 
fundamentais para que a organização de ATER que eu trabalho possa cumprir sua missão institucional. 
    X 
40. A PNATER consolidou para a organização de ATER que eu trabalho um papel estratégico no desenvolvimento rural do 
estado, favorecendo a construção de uma visão institucional de longo prazo. 
    X 
41. A PNATER produziu e está produzindo os resultados previstos internamente, isto é, criar uma nova concepção de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na organização de ATER que eu trabalho. 
    X 
42. A PNATER disponibilizou recursos materiais, financeiros e metodológicos para a organização de ATER que eu trabalho, 
viabilizando não somente o cumprimento das metas da política como a própria missão institucional da organização.  
    X 
43. Os objetivos e metas da organização de ATER que eu trabalho são perfeitamente conhecidos por seus funcionários.     X 
PROCESSOS INTERNOS DA organização de ATER que eu trabalho 1 2 3 4 5 
44. Na organização de ATER que eu trabalho há uma preocupação constante de melhorar o modo de trabalhar.     X 
45. O funcionário é preparado com o treinamento necessário para cumprir satisfatoriamente o seu papel no trabalho de sua 
responsabilidade. 
    X 
46. As formas e atuação trazidas pela PNATER (para a agricultura familiar, metodologias participativas e orientação 
agroecológica) são melhores que aquelas predominantemente utilizadas no passado (por produto, na propriedade).   
    X 
47. Eu participei ativamente da implementação da PNATER, dei o melhor de mim em termos de dedicação e utilização de 
meus conhecimentos para melhorar métodos e processos de trabalho.  
    x 
48. Os recursos humanos representados pelos técnicos executores da PNATER são vulneráveis a substituição súbita (tanto 
pela precariedade do regime de contratação, como pela baixa remuneração), prejudicando a implementação das estratégias 
da política e a própria evolução da instituição.  
    X 
MOTIVAÇÃO E CRESCIMENTO PROFISSIONAL 1 2 3 4 5 
49. A PNATER trouxe para mim uma nova forma de ver e trabalhar a extensão rural.     X 
50. Recebi treinamento e capacitação adequadas para implementar as estratégias de desenvolvimento rural sustentável 
propostos pela PNATER. 
    X 
51. A equipe de trabalho do meu escritório atua com base na camaradagem e no coleguismo.     X 
52. A maioria significativa dos funcionários da organização de ATER que eu trabalho gosta de seu trabalho.     X 
53. As chefias cooperam intensamente entre si.     X 
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PARTICIPAÇÃO E SATISFAÇÃO DOS AGRICULTORES 1 2 3 4 5 
54. A PNATER melhorou efetivamente a vida das famílias rurais beneficiárias desta política.     X 
55. A organização de ATER que eu trabalho  é conhecida como uma boa organização.     X 
56. As estratégias e os objetivos da PNATER atendem amplamente as necessidades atuais e futuras dos agricultores familiares 
e comunidades rurais.  
    X 
57. A PNATER produziu e está produzindo os resultados previstos externamente, isto é, promover o desenvolvimento 
sustentável das comunidades rurais.   
    X 
Espaço de livre expressão para os participantes registrarem: 








Cálculo do tamanho de amostra 
Ao realizar este estudo, temos alguns objetivos a serem estudados, como por exemplo, o 
alinhamento médio dos extensionistas a determinada dimensão analisada. Ou seja, estatisticamente, 
o objetivo é estudar o comportamento de um parâmetro especifico. Contudo, para este fim, são 
necessárias algumas premissas: 
Erro Amostral: trata-se de uma medida d adotada, geralmente pelo pesquisador, para fixar a 
precisão do processo de amostragem. Um intervalo simétrico em que o verdadeiro valor do 
parâmetro se localiza. Quanto menor esse intervalo, maior será a precisão. 
Nível de Significância: trata-se de uma medida   adotada para mensurar nível de erro que 
possa a ser cometido para os resultados obtidos, ou seja,   é a probabilidade de aceitar que o 
parâmetro em estudo é o definido pela hipótese inicial do pesquisador, dado que o parâmetro, na 
realidade, não é estatisticamente equivalente à hipótese inicial. A confiança dos resultados obtidos 
pode ser expressa por (1- )%. Tradicionalmente, um nível de significância de 0,05, gerando uma 
confiança de 95%. 
Assim, genericamente, o cálculo do tamanho da amostra para 95% de confiança deriva da 
fórmula: 
d = 1,96DP(ˆ ) 
 onde ˆ  é o estimador do parâmetro  , DP é o desvio padrão do estimador, d é o erro amostral e 
1.96 é obtido pela normal reduzida, considerando uma significância de 0,05. 
Sendo iˆ a média da questão i e ni o tamanho da amostra que garante um erro máximo de d 






















i  é a variância amostral para a questão i deduzida da amostra piloto e N é o tamanho da 
população. Aqui assumimos que a população é dada por toda a listagem de emails fornecidos 
(N=7035).   Assim, as Tabela X e Y exibem o tamanho de amostra de cada questão para respectivos 
questionários de interesse (Segmento 2 e Segmento 3). 
 
Tabela 1. Tamanho de amostra Seg. 2 
Questão 
2ˆ
i  ni 
q19 1.96 121 
q20 1.76 108 
q21 2.55 157 
q22 1.52 93 
q23 1.30 80 
q24 2.03 125 
q25 3.30 203 
Tabela 2. Tamanho de amostra Seg. 3 
Questão 
2ˆ
i  ni 
q48 0.27 17 
q49 1.09 67 
q50 1.17 72 
q51 1.36 84 
q52 1.09 67 
q53 1.90 117 
q54 1.70 104 
 2 
 
q26 1.14 70 
q27 1.17 72 
q28 3.48 214 
q29 2.38 146 
q30 2.37 146 
q31 2.57 158 
q32 0.71 44 
q33 1.52 93 
q34 2.58 158 
q35 2.44 150 
q36 0.13 8 
q37 0.00 0 
q38 0.00 0 
q39 1.14 70 
q40 0.07 4 
q41 0.07 4 
q42 0.68 42 
q43 2.26 139 
q44 1.65 101 
q45 2.59 159 
q46 0.71 44 
q47 2.40 148 
   
 
q55 1.15 71 
q56 1.55 95 
q57 0.27 17 
q58 1.54 95 
q59 1.33 82 
q60 2.08 128 
q61 2.39 147 
q62 0.45 27 
q63 0.79 48 
q64 1.54 95 
q65 2.33 143 
q66 1.09 67 
q67 1.24 76 
q68 1.17 72 
q69 1.52 93 
q70 2.70 166 
q71 0.75 46 
q72 0.45 28 
q73 2.27 139 
q74 1.06 65 
q75 1.97 121 
q76 1.48 91 
q77 1.54 95 
q78 2.15 132 
q79 1.82 112 
q80 1.61 99 
q81 1.33 82 
q82 1.24 76 
q83 0.24 15 
q84 0.99 61 
q85 1.15 71 
 
 
Observando as tabelas X e Y temos que o tamanho da amostra que satisfaz todas as 
condições definidas é de 214 para o questionário referente ao Segmento 2 e de tamanho 166 para o 
questionário do Segmento 3. Ressaltamos que as questões utilizadas para o cálculo foram baseadas 




Tabela 1- Recursos financeiros totais ( MDA + parceiras) aplicados no país pela Pnater entre 2003 a 2009. 
Regiao Estados 
Valor em R$ 
% 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 Total 
Sul 
RS 
                    
6.458.385,58  
                
3.425.487,17  
                
3.598.206,44  
              
14.899.766,35  
                  
14.246.716,30  
                  
24.403.834,79  
                  
15.391.632,40  
                      
82.424.029,03  
17% 
SC                     
4.418.472,00  
                
1.238.166,00  
                
3.391.920,29  
                
9.376.008,56  
                    
7.785.053,91  
                  
33.994.745,61  
                  
15.487.128,00  
                      
75.691.494,37  
PR                     
6.070.261,50  
                
2.747.306,10  
                
2.438.659,69  
              
14.679.292,22  
                  
10.997.116,00  
                  
13.751.460,60  
                  
36.600.233,90  
                      
87.284.330,01  
Total S                   
16.947.119,08  
                
7.410.959,27  
               
9.428.786,42  
              
38.955.067,13  
                  
33.028.886,21  
                  
72.150.041,00  
                  
67.478.994,30  
                    
245.399.853,41  
Sudeste 
SP                     
2.741.064,65  
                
2.119.902,06  
                
2.193.837,40  
                
3.843.132,79  
                       
485.098,40  
                    
6.566.630,90  
                  
15.884.506,46  
                      
33.834.172,66  
13% 
MG                     
5.788.386,00  
                
5.536.866,72  
                
3.087.340,28  
                
3.155.833,59  
                    
8.703.191,90  
                    
8.989.300,52  
                  
25.827.310,12  
                      
61.088.229,13  
ES                     
2.045.372,92  
                   
615.122,24  
                
1.586.533,00  
                   
992.938,60  
                    
1.070.562,00  
                    
4.123.784,70  
                  
12.454.144,48  
                      
22.888.457,94  
RJ                     
1.324.578,70  
                   
463.000,00  
                
1.903.046,36  
                
1.073.901,00  
                    
3.243.796,00  
                       
900.443,00  
                  
58.600.455,04  
                      
67.509.220,10  
Total SE                   
11.899.402,27  
                
8.734.891,02  
                
8.770.757,04  
                
9.065.805,98  
                  
13.502.648,30  
                  
20.580.159,12  
                
112.766.416,10  





DF                     
7.504.754,80  
                
4.438.549,88  
                   
967.258,20  
                
9.575.054,03  
                  
13.104.070,40  
                  
63.561.697,10  
                  
74.501.128,98  
                    
173.652.513,39  
18% 
GO                     
2.323.400,15  
                
1.139.868,42  
                   
804.614,00  
                
5.155.175,83  
                    
3.256.941,00  
                    
1.273.267,16  
                    
6.264.219,00  
                      
20.217.485,56  
MT                     
1.461.165,68  
                   
195.145,80  
                   
169.920,00  
                
1.116.367,30  
                    
5.208.366,57  
                    
1.283.992,44  
                  
39.528.343,92  
                      
48.963.301,71  
MS                     
1.707.855,00  
                   
179.170,00  
                   
199.558,00  
                
1.245.280,00  
                    
1.750.589,00  
                       
990.385,51  
                    
9.256.840,23  




                  
12.997.175,63  
                
5.952.734,10  
                
2.141.350,20  
              
17.091.877,16  
                  
23.319.966,97  
                  
67.109.342,21  
                
129.550.532,13  
                    
258.162.978,40  
Nordeste 
AL                        
834.165,00  
                     
63.079,50  
                   
274.790,00  
                   
205.915,00  
                    
5.909.968,25  
                    
2.716.170,18  
                  
19.415.053,00  
                      
29.419.140,93  
40% 
BA                     
3.549.674,60  
                
3.772.301,00  
                
2.822.703,26  
                
6.316.976,72  
                    
4.749.347,60  
                  
11.153.986,60  
                
156.325.341,49  
                    
188.690.331,27  
CE                     
1.914.287,41  
                
1.319.483,60  
                   
819.292,00  
              
10.853.007,47  
                    
4.828.391,00  
                    
9.986.266,91  
                  
45.046.315,86  
                      
74.767.044,25  
MA                     
2.362.911,34  
                   
474.429,22  
                   
243.726,00  
                
2.044.466,25  
                    
5.895.297,85  
                    
4.721.492,00  
                  
26.545.745,00  
                      
42.288.067,66  
PB                     
1.169.645,80  
                
1.093.871,87  
                
1.138.054,32  
                   
753.050,00  
                    
5.631.250,00  
                    
1.427.824,76  
                  
14.450.718,00  
                      
25.664.414,75  
PE                     
3.186.764,78  
                
2.844.967,86  
                
2.706.956,35  
                
2.505.084,44  
                    
3.691.033,75  
                  
15.067.294,81  
                  
51.614.267,87  
                      
81.616.369,86  
PI                     
3.451.414,00  
                   
279.962,00  
                   
811.688,92  
                
4.069.369,78  
                    
5.277.606,03  
                  
20.918.727,94  
                  
10.565.693,85  
                      
45.374.462,52  
RN                     
2.089.983,50  
                   
858.719,26  
                
2.363.146,99  
                
5.421.815,16  
                    
6.567.478,00  
                  
21.227.554,76  
                  
18.245.445,21  
                      
56.774.142,88  
SE 
                    
1.033.517,00  
                   
400.000,00  
                   
280.000,00  
                
1.262.012,00  
                    
5.202.407,37  
                  
17.516.515,00  
                    
3.865.130,50  




                  
19.592.363,43  
              
11.106.814,31  
              
11.460.357,84  
              
33.431.696,82  
                  
47.752.779,85  
                
104.735.832,96  
                
346.073.710,78  




 *   *   *   *  
                    
2.663.374,00  
                  
24.808.811,60  
                  
12.839.721,48  




 *   *   *   *  
                  
11.112.000,00  
                  
12.783.179,77  
                  
14.636.286,70  
                      
38.531.466,47  
AP 
 *   *   *   *   **  
                    
5.710.679,44  
                    
1.407.805,00  
                        
7.118.484,44  
PA                     
2.515.626,97  
                
1.131.090,82  
                
1.660.118,84   *  
                    
2.636.118,00  
                    
8.645.435,52  
                  
27.891.742,70  
                      
44.480.132,85  
RO 
 *   *   *   *  
                    
2.201.320,38  
                    
9.282.860,70  
                  
12.511.197,03  
                      
23.995.378,11  
RR 
 *   *   *   *   **  
                    
3.705.900,00  
                    
1.244.206,00  
                        
4.950.106,00  
TO 
 *   *   *   *  
                    
4.203.777,92  
                    
4.417.366,87  
                    
7.932.494,31  
                      
16.553.639,10  
Total N 
                    
2.515.626,97  
                
1.131.090,82  
                
1.660.118,84   **  
                  
22.816.590,30  
                  
69.354.233,90  
                  
78.463.453,22  
                    
175.941.114,05  
Brasil 2003-09 
                  
63.951.687,38  
              
34.336.489,52  
              
33.461.370,34  
              
98.544.447,09  
                
140.420.871,63  
                
333.929.609,19  
                
734.333.106,53  
                 
1.438.977.581,68   
Contribuição % 
4% 2% 2% 7% 10% 23% 51%   
* Dados perdidos na tabulação durante o fechamento desta tese não havendo tempo hábil para sua recuperação. 
** Dados não Encontrados no Dater/SAF/MDA 
 2 
 
Tabela 2 – Número de Parcerias (contratos + convênios) realizadas pelo MDA por estado, 2003 a 2009 
Região Estados 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 Total 
Sul 
RS 20 20 22 66 13 35 29 205 
SC 9 6 22 27 8 15 12 99 
PR 10 18 16 34 4 13 7 102 
Total S 39 44 60 127 25 63 48 406 
Sudeste 
SP 10 9 8 22 3 6 9 67 
MG 13 15 17 23 7 14 12 101 
ES 3 1 4 6 1 3 2 20 
RJ 5 3 4 6 2 3 4 27 




DF 18 13 5 15 5 18 13 87 
GO 6 7 4 10 3 2 4 36 
MT 3 2 1 4 1 5 5 21 
MS 3 1 1 3 2 4 3 17 
Total CO 30 23 11 32 11 29 25 161 
Nordeste 
AL 1 1 1 3 4 4 3 17 
BA 8 12 15 32 6 11 14 98 
CE 4 7 4 20 7 18 9 69 
MA 3 3 1 16 3 7 1 34 
PB 4 4 5 8 3 5 2 31 
PE 11 12 11 14 4 14 10 76 
PI 4 1 4 6 2 2 2 21 
RN 4 4 7 6 2 8 5 36 
SE 2 2 1 4 5 5 5 24 
Total NE 41 46 49 109 36 74 51 406 
Norte 
AC * * * * 2 3 12  
AM * * * * 1 2 2 5 
AP * * * * ** 1 1 2 
PA 9 3 10 * 4 8 3 37 
RO * * * * 3 3 2 8 
RR * * * * ** 1 1 2 
TO * * * * 3 5 3 11 
Total N 9 3 10 * 13 23 24 82 
Brasil 2003-09 150 144 163 325 98 215 175 1270 
Contribuição % 12% 11% 13% 26% 8% 17% 14%  
* Dados perdidos na tabulação durante o fechamento desta tese não havendo tempo hábil para sua recuperação. 




Tabela 3 - Valor transferido do MDA às entidades parceiras entre 2003 a 2009 
Região Estados 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 Total 
Sul 
RS     
5.413.702,77  
    
2.796.334,20      3.155.815,06  
  
12.605.727,34  
    
13.316.125,98  
    
21.347.000,55  
     
14.254.638,25  
       
72.889.344,15  
SC     
3.652.602,00  
       
993.672,00      2.854.806,89  
    
7.645.848,51  
      
6.821.012,93  
    
28.684.949,49  
     
13.716.948,00  
       
64.369.839,82  
PR 
    
4.812.010,50  
    
2.288.816,11      2.044.553,57  
  
11.439.624,76  
    
10.047.286,00  
    
13.031.176,00  
     
31.808.640,90  





    
6.078.822,31      8.055.175,52  
  
31.691.200,61  
    
30.184.424,91  
    
63.063.126,04  
     
59.780.227,15  
     
212.731.291,81  
Sudeste 
SP     
2.243.037,00  
    
1.826.393,06      1.711.687,20  
    
3.288.749,12  
         
451.252,00  
      
6.029.664,38  
     
13.635.308,20  
       
29.186.090,96  
MG     
4.729.285,00  
    
3.605.571,40      2.590.642,19  
    
2.694.591,48  
      
7.846.483,00  
      
7.834.550,52  
     
21.797.101,89  
       
51.098.225,48  
ES        
994.179,83  
       
365.000,00      1.278.000,00  
       
872.180,60  
         
700.000,00  
      
3.776.164,70  
     
10.158.544,48  
       
18.144.069,61  
RJ     
1.370.478,00  
       
406.430,00      1.520.656,36  
       
961.304,00  
      
2.079.996,00  
         
792.164,00  
     
49.076.315,36  




    
9.336.979,83  
    
6.203.394,46      7.100.985,75  
    
7.816.825,20  
    
11.077.731,00  
    
18.432.543,60  
     
94.667.269,93  





DF     
6.446.357,78  
    
3.079.144,88         856.227,20  
    
8.445.564,87  
    
12.782.284,80  
    
59.176.025,40  
     
73.981.116,55  
     
164.766.721,48  
GO     
1.849.765,15  
       
931.422,04         709.714,00  
    
4.631.092,19  
      
2.740.056,00  
      
1.192.713,48  
       
5.709.380,00  
       
17.764.142,86  
MT     
1.366.510,00  
       
169.545,80         139.920,00  
       
975.007,30  
      
4.593.395,68  
      
1.215.491,17  
     
35.758.740,42  
       
44.218.610,37  
MS     
1.297.001,68  
         
63.970,00         178.815,00  
    
1.120.000,00  
      
1.589.898,00  
         
933.830,51  
       
8.479.741,77  






    
4.244.082,72      1.884.676,20  
  
15.171.664,36  
    
21.705.634,48  
    
62.518.060,56  
   
123.928.978,74  
     
240.412.731,67  
Nordeste 
AL        
754.840,00  
         
56.320,00         248.190,00  
       
186.528,50  
      
5.302.531,75  
      
2.622.180,18  
     
17.611.647,00  
       
26.782.237,43  
BA     
3.117.323,00  
    
3.360.764,64      2.449.253,20  
    
5.646.513,40  
      
4.522.902,24  
      
9.166.380,20  
   
144.523.996,93  
     
172.787.133,61  
CE     
1.717.436,81  
    
1.191.284,56         696.152,00  
    
7.291.136,45  
      
3.644.421,00  
      
9.042.401,88  
     
41.359.499,97  
       
64.942.332,67  
MA     
2.112.541,90  
       
425.000,00         199.326,00  
    
1.759.057,22  
      
4.674.662,00  
      
4.422.517,00  
     
24.759.545,00  
       
38.352.649,12  
PB     
1.052.260,80  
       
982.985,00         977.905,78  
       
667.402,50  
      
4.417.325,00  
      
1.309.259,38  
     
13.325.198,00  
       
22.732.336,46  
PE     
2.872.989,10  
    
2.414.056,21      2.357.094,00  
    
2.211.194,71  
      
3.586.251,50  
    
14.343.855,81  
     
47.866.245,65  
       
75.651.686,98  
PI     
3.117.339,30  
       
249.966,00         719.966,00  
    
3.647.240,90  
      
4.143.836,03  
    
18.686.981,54  
     
10.019.273,85  
       
40.584.603,62  
RN     
1.873.470,00  
       
726.974,26      2.098.784,35  
    
5.171.354,90  
      
5.804.478,00  
    
19.527.870,76  
     
16.697.311,21  
       
51.900.243,48  
SE        
933.010,00  
       
350.000,00         250.000,00  
    
1.137.907,50  
      
3.979.621,18  
    
15.803.392,00  
       
3.408.129,50  






    
9.757.350,67      9.996.671,33  
  
27.718.336,08  
    
40.076.028,70  
    
94.924.838,75  
   
319.570.847,11  




 *   *   *   *  
      
2.162.439,00  
    
23.166.671,20  
     
12.556.405,74  
       
37.885.515,94  
AM 
 *   *   *   *  
    
10.000.000,00  
    
11.399.047,41  
     
13.579.835,49  
       
34.978.882,90  
AP 
 *   *   *   *   **  
      
5.158.129,44  
       
1.326.370,00  
         
6.484.499,44  
PA     
2.307.914,65  
    
1.037.698,00      1.523.044,81   *  
      
2.390.668,00  
      
7.919.631,72  
     
24.569.998,95  
       
39.748.956,13  
RO 
 *   *   *   *  
      
1.045.427,38  
      
8.428.392,58  
     
11.404.253,27  
       
20.878.073,23  
RR 
 *   *   *   *   **  
      
3.335.900,00  
       
1.069.206,00  
         
4.405.106,00  
TO 
 *   *   *   *  
      
3.639.875,21  
      
4.216.007,02  
       
6.975.707,90  
       
14.831.590,13  
Total N 
    
2.307.914,65  
    
1.037.698,00      1.523.044,81   *  
    
19.238.409,59  
    
63.623.779,37  
     
71.481.777,35  
     
159.212.623,77  
Brasil 2003-09 54.034.055,27  
27.321.348,16    28.560.553,61  82.398.026,25  122.282.228,68  302.562.348,32  669.429.100,28  
  
1.286.587.660,57  
Contribuição % 4% 2% 2% 6% 10% 24% 52%  
* Dados perdidos na tabulação durante o fechamento desta tese não havendo tempo hábil para sua recuperação. 





Cargas fatoriais e autovalores relativas à análise de componentes principais 
para a tipologia dos extensionistas 
 
Tabela 1. Autovalores da ACP temática 
Autovalores 
1  2.8395544 
2  1.9548075 
3  1.7852865 
4  1.2735136 
5  1.1150859 
6  0.9486855 
7  0.8368989 
8  0.7127873 
9  0.5812152 
10  0.5357712 
11  0.3905393 
12  0.3147489 
 
OBS: critério de raiz latente ( 1 ) 
 
Tabela 2. Cargas fatoriais das 5 primeiras componentes principais utilizadas na avaliação 
temática (Segmento 2). 
Dimensões Y1 Y2 Y3 Y4 Y5 
MODERNIZACAO 0.30 -0.31 0.29 0.52 -0.21 
AG.FAMILIAR.PATRONAL 0.24 0.02 -0.32 -0.12 0.45 
REAL.SOCIAL 0.22 -0.16 -0.21 -0.17 0.14 
P.COMPROMISSO 0.13 -0.16 0.01 0.10 0.02 
DESEN.SUSTENT 0.18 -0.22 0.16 0.23 -0.22 
REF.AGRARIA 0.49 -0.50 -0.15 -0.52 -0.20 
GES.SOCIAL 0.15 -0.04 -0.03 0.18 0.05 
AGROECOLOGIA 0.11 -0.03 -0.03 0.04 0.03 
MET.PARTICIPATIVA 0.25 -0.05 -0.05 0.28 0.03 
G.G.ETNIA 0.25 0.27 -0.67 0.43 -0.01 
DIN.LOCAIS 0.10 -0.18 0.33 0.13 0.80 





Cargas fatoriais e autovalores relativas à análise de componentes principais 
para a tipologia das organizações de Ater. 
 
 
Tabela 4. Autovalores da ACP organizacional 
Autovalores 
1  1.8726046 
2  0.4732312 
3  0.2839031 
4  0.2241710 
 
 
Tabela 5. Cargas Fatoriais das 2 primeiras componentes principais utilizadas na avaliação 
organizacional (Segmento 3). 
 
Dimensões Y1 Y2 
MISSÃO -0.33 0.69 
PROCESSOS -0.28 0.56 
MOTIVAÇÃO -0.62 -0.15 

















Período Histórico 1808 -1889 1889-1930 1930 a 1946 1946 a 1963 1964 - 1985 1985-1989 1990-2002 2003-atual 





Segunda República Ditadura Militar Terceira República 






chegam ao país 
1º GM, 
Quebra da Bolsa 
de valores de NY 
 Fascismo,       










Guerra do Vietnã e Revolução Cubana 
Queda do Muro de 
Berlim 
Fim do Socialismo Real (URSS) e início 












Rev. 30/ Plano 
Cohen 
Avanço das lutas 
sociais  
Golpe Militar no Brasil,  
Abertura 
democrática, 
Governo Sarney e 
participação 
popular 
 ONG`s e a entrada do 3º Setor e Impeachment do 
Presidente Collor  










































Decadência da mineração e 
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e Desenvolvimento  
1992  
(Eco92) Conf. RJ 








Rio + 10 
Convênio da 
Biodiversidade   
Plano de Desenvolvimento 
Jardim Botânico/RJ, Instit. 
Imperiais de Agricultura/ 
Sec. de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas 









Diretor Qüinqüenal e 
Trienal 







Plano Brasil Novo: Collor 
 
 PAC 








. Política Agrícola Exportação (monocultura) Exportação (Prod. variados) 
Agroexportação/Rev. Verde: 
aumento de produtividade 
Agricultura incorporada no Agronegócio 
Diversificação 
interna 



























Período de AT 1808 - 1909 1910 - 1947 1948 - 1963 1964 - 1984 1985 a 1989 1990 a 2002 2003 a 2009 
Financiamento dos serviços 
de AT 
Privada Pública Privada Pública 
Política  de AT 
Inexistente – Ações 
rudimentares de AT 
Inexistente – Ações iniciais de 




Modalidade de AT AT - Fomentista AT - Extensionista 
AT -
Extensionista 




Coordenação da política 




















Estatais e não 
estatais 
Modelo Operacional Disperso Centralizado Descentralizado 
 
Período de AT 1808 - 1909 1910 - 1947 1948 - 1963 1964 - 1984 1990 a 2002 2003 a 2009 





s Estado Omissão Apoiador (mínimo) Apoiador Interventor Omissão Interventor 
Organismos Internacionais Sem atuação Financiador 
Sociedade Civil Sem participação Pouca participação Sem participação Boa partici. 















 Quadro 1 - Fases do ciclo político a respeito da política publica de ater para a agricultura brasileira de 1990 a atual 
Fases do ciclo político 
Proposta de Política Nacional de ATER ou Política Nacional de ATER 
1990 1991-1992 1995 1997 1997 2000 2001 2002 2003 a 2008 
Proposta 






elementos para a 
elaboração de uma 
proposta. 
Proposta 
Nova Extensão Rural 











o Projeto de 


















































de ATER : Uma 
nova ER para a 
Agricultura Familiar 




Uma nova ATER 
centrada na 
Agricultura Familiar 





















Por decreto a 
competência 
da ATER sai 
do MAPA e 

























políticas -  é o 
processo pelo 

















ano 1991 2003 
Título 
Plano de ação estratégica 




Tomada de Apresentada sim Sem proposta sim 
 2 
 





linhas de ação 
ou não 






de políticas é a 
colocação destas 
em vigor 




* -   Membros do CNDRS/MDA ->  
** - esta proposta representa uma síntese das propostas do Workshop 2007; CNDRS/MDA (2000) e ASBRAER (2001) 
Quadro elaborado pelo autor. 
 
 
